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RESUMO 

 

A presente tese objetivou analisar a gênese e o desenvolvimento do trabalho do (a) 

assistente social no Ministério Público do Estado de São Paulo. Para tanto, o objeto de 

estudo centrou-se na análise do significado social do Serviço Social na instituição por 

meio de dois eixos temáticos interligados, a saber: 1) Análise do Ministério Público 

como instituição do Estado no cenário político brasileiro, identificando o movimento de 

mudanças nas suas funções tradicionais a partir dos anos 1960 e as implicações desse 

processo pós Constituição Federal de 1988, contexto que explica a demanda pelo 

Serviço Social e a incorporação de assistentes sociais em seu quadro funcional; 2) 

Análise do Serviço Social no Ministério Público do Estado de São Paulo, sua gênese e 

desenvolvimento, com foco no processamento do trabalho profissional e na sua inserção 

nos processos de trabalho institucionais. Por meio desses eixos analíticos foram 

realizadas pesquisa bibliográfica e documental em produções teóricas das áreas de 

Serviço Social, Direito, Ciências Sociais, Ciência Política e documentos institucionais 

para o aprofundamento das reflexões acerca das respostas que o Direito e o Serviço 

Social elaboram para as demandas da sociedade por meio das esferas de sua 

materialização. Para a coleta de dados, realizou-se pesquisa qualitativa por meio de 

entrevistas, com base em roteiro semiestruturado, com 11 sujeitos considerados 

significativos para o estudo, sendo 06 assistentes sociais e 05 profissionais com 

formação em Direito (04 membros do Ministério Público do Estado de São Paulo e 01 

jurista). As análises do trabalho profissional do/a assistente social na instituição e dos  

movimentos contraditórios da sociedade permitiram concluir e reforçar a importância do 

MPSP como espaço de inserção profissional de assistentes sociais, mas também 

apontaram a existência  de uma gama imensa de lugares ainda a serem ocupados pela 

profissão no interior da instituição;  mas para isso é urgente que o Serviço Social 

ultrapasse uma visão endógena e considere criticamente os determinantes institucionais 

e as demandas sociais para a elaboração de propostas coletivas de trabalho. 

 

Palavras-chave: Serviço Social; Direito; Ministério Público; Sociojuridico; Trabalho 

Profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

This dissertation analyzes genesis and development of professional work by social 

workers at São Paulo Prosecution Service (MPSP). For this purpose, the object of study 

aims to evaluate social meaning of Social Work in the institution through two 

interconnected thematic axes, namely: 1) Analysis of Prosecution Service as a State 

institution within Brazilian political scenario, describing change movements in its 

traditional functions since the 1960s, and some implications after Brazil’s Constitution 

of 1988, which explains the demand for hiring social workers as its staff professionals; 

2) Analysis of Social Work at MPSP, considering its genesis and development, focusing 

on professional work process and their inclusion in institutional work processes. 

Through these analytical axes, bibliographical and documentary research was carried 

out in theoretical productions in the field of Social Work, Law, Social Sciences, 

Political Science, and institutional documents in order to enhance reflections on how 

Law and Social Work meet social demands and embody them. For data collection, 

qualitative research was conducted through semi-structured script interviews with 11 

subjects (06 were social workers, 04 public prosecutors, and 01 jurist). Taking into 

account this research on Social Work professionals at MPSP, and on contradictory 

movements in society, conclusions support MPSP as an important professional area for 

social workers, as well as remarking the widespread institutional socio occupational 

positions to be held eventually. For this purpose, Social Work must overcome an 

endogenous vision and critically consider institutional determinants and social demands 

in order to build collective work proposals.  

 

 

 

Keywords: Social Work; Law; Prosecution Service; Social-legal sphere; Professional  

Work. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O objeto desta tese tem como foco a gênese e o desenvolvimento do trabalho 

profissional do/a assistente social no Ministério Público do Estado de São Paulo 

(MPSP). Tendo como pressuposto que o Serviço Social só ganha significado se 

explicitadas as relações que estabelece na malha institucional em que seu trabalho se 

situa, recuperamos as origens do trabalho profissional no MPSP desde as pioneiras 

responsáveis pela sua implantação até seus desdobramentos atuais, ao mesmo tempo em 

que procedemos a uma incursão histórica na gênese do MP no Brasil e seu posterior 

desenvolvimento, buscando explicitar os nexos que explicitam a demanda social 

crescente pela incorporação de assistentes sociais neste espaço institucional.  

Tal perspectiva fundamenta-se na tese defendida por Netto (2006) de que não é o 

Serviço Social que cria os espaços sócio-ocupacionais para a sua atuação, mas é a 

dinâmica da sociedade capitalista em seu estágio monopolista que amplia as funções do 

Estado, consequentemente demandando às instituições a contratação de profissionais. 

Como assistente social do MPSP, a escolha desse tema relaciona-se diretamente 

com minha trajetória acadêmica e profissional na interface entre Serviço Social e 

Direito. Esta trajetória começa com a experiência como estagiária de graduação em 

Serviço Social em um núcleo de prática jurídica interdisciplinar denominado Centro 

Jurídico Social (CJS) da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

(UNESP), Campus Franca, realizado nos anos de 2006 e 2007.  

Posteriormente, em 2008, já como assistente social recém-formada, ocorre o 

segundo contato com esta interface, desta vez em um Centro de Internação Provisória 

(CIP) da Fundação CASA.   

A terceira e atual experiência tem início em fevereiro de 2012, quando da 

investidura em concurso público para atuar no cargo de analista de Promotoria I — 

assistente social do Ministério Público do estado de São Paulo.  

A problematização do objeto desta tese — o trabalho do(a) assistente social na 

instituição estatal Ministério Público, especificamente, no Ministério Público paulista 

— teve como base dois eixos temáticos interligados: 

1) a análise do Ministério Público como instituição do Estado no cenário 

político brasileiro, identificando o movimento de mudanças nas suas funções 
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tradicionais a partir dos anos 1960 e as implicações desse processo pós 

Constituição Federal de 1988, contexto que explicita a demanda pelo Serviço 

Social e a incorporação de assistentes sociais em seu quadro funcional; 

2) a análise do Serviço Social no Ministério Público do Estado de São Paulo, 

sua gênese e desenvolvimento, com foco no processamento do trabalho 

profissional e na sua inserção nos processos de trabalho institucionais. 

Desse modo, para apreensão do significado social do Serviço Social no 

Ministério Público, ganhou centralidade a análise do Estado brasileiro e o lugar que o 

Ministério Público ocupa no interior do conjunto de aparelhos que o compõem, bem 

como o papel desta instituição na sociedade brasileira, enquanto instituição estatal 

permeada por contradições internas e externas produzidas na relação sociais, das quais é 

produto, ao mesmo tempo em que nelas se projeta. 

Considerando o exposto, no decorrer do processo de investigação foram 

construídos os objetivos da tese.  

1) Objetivo geral: analisar o trabalho profissional do assistente social no 

Ministério Público do Estado de São Paulo e os elementos que levaram à sua 

incorporação e posterior desenvolvimento, considerando a natureza da 

instituição no ordenamento sócio-político-jurídico do Estado brasileiro.  

2) Objetivos específicos:  

 analisar o Ministério Público, identificando a correlação de forças 

presentes no debate durante a segunda metade do século XX, que 

culminou no seu modelo atual no interior do aparato jurídico-político do 

Estado brasileiro;  

 analisar o processo histórico de inserção do Serviço Social no Ministério 

Público do estado de São Paulo, buscando identificar quais foram as 

requisições à profissão, as mudanças e/ou atualizações que foram se 

processando, bem como as respostas profissionais em sua trajetória na 

instituição; 

 analisar o processamento do trabalho de assistentes sociais no MPSP, 

identificando processos, organização, respostas e possibilidades de 

atuação. 

Tendo como base a elaboração de Iamamoto e Carvalho (2008a) sobre o 

significado social da profissão, consideramos o Serviço Social como um tipo de 
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especialização do trabalho coletivo inserido na divisão social e técnica do trabalho na 

sociedade capitalista em seu estágio monopolista.  

Desse modo, analisar o significado social do Serviço Social no Ministério 

Público do estado de São Paulo implica necessariamente ultrapassar, conforme ressaltou 

Yazbek (2009, p. 126),  

 

[...] a análise do Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto 

de relações mais amplas que constituem a sociedade capitalista, 
particularmente, no âmbito das respostas que esta sociedade e o 

Estado constroem, frente à questão social e às manifestações. Essas 

dimensões constituem a sociabilidade humana e estão presentes no 
cotidiano da prática profissional, condicionando-a e atribuindo-lhe 

características particulares. 

 

Ademais, cabe ressaltar que a profissão, por meio de mediações institucionais, 

participa da reprodução da vida social, que é “a reprodução da totalidade do processo 

social, a reprodução de determinado modo de vida que envolve o cotidiano da vida em 

sociedade: o modo de viver e trabalhar, de forma socialmente determinada, dos 

indivíduos em sociedade”. (IAMAMOTO, 2008a, p. 72) Ou seja, a reprodução das 

relações sociais, assim como a reprodução do capital permeiam as várias dimensões e 

expressões da vida em sociedade. 

 Com esta perspectiva teórico-metodológica, construímos o caminho analítico 

para a apreensão crítica e historicamente situada do Serviço Social no Ministério 

Público. Apoiada na visão de que a profissão exibe dois ângulos indissociáveis e 

interdependentes,1 compreende-se que esta unidade contraditória pode resultar em um 

distanciamento entre os objetivos profissionais, o trabalho desenvolvido e os resultados 

produzidos. Desse modo, o Serviço Social participa tanto dos processos de reprodução 

dos interesses de preservação do capital, quanto das respostas às necessidades de 

sobrevivência dos sujeitos que vivem do trabalho.  

 A opção por participar como aluna ouvinte no Núcleo de Estudos e Pesquisa 

Trabalho e Profissão (NETRAB), do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social da PUC/SP, coordenado pela professora doutora Raquel Raichelis, no segundo 

                                                             
1 Na conhecida formulação de Iamamoto (2008, p. 73): “[...] como realidade vivida e representada na e 

pela consciência de seus agentes profissionais e que se expressa pelo discurso teórico e ideológico sobre o 

exercício profissional; e [...] como atividade socialmente determinada pelas circunstancias sociais 

objetivas que imprimem certa direção social ao exercício profissional, que independem de sua vontade 

e/ou da consciência de seus agentes individuais”. 
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semestre do ano de 2012, além dos debates no local de trabalho e diálogos informais 

com colegas assistentes sociais, possibilitaram a construção das ideias que balizaram o 

objeto de estudo ora apresentado. 

O processo de investigação foi ampliado com o aprofundamento bibliográfico, a 

continuidade de participação no NETRAB/PUC/SP, participação em disciplinas e 

atividades do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC/SP na 

qualidade de aluna matriculada, participação em eventos da categoria — Congresso 

Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS); Encontro Nacional de Pesquisadores em 

Serviço Social (ENPESS) —, participação no Grupo de Estudos Sociojurídicos sob a 

coordenação da doutora Elisabete Borgianni, realizado na Associação de Assistentes 

Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ/SP), além 

das sessões de orientação durante o curso de doutorado, contribuíram para o 

direcionamento desta pesquisa, delineamento do objeto, objetivos, metodologia e 

caminhos metodológicos para a realização do trabalho de campo e análise dos dados.  

Cabe ainda considerar que o Ministério Público do Estado de São Paulo constitui 

espaço sócio-ocupacional recente para o Serviço Social, que completou em 2006 10 

anos de inserção formal nesta instituição (tendo como marco a realização do primeiro 

concurso público), e cujas particularidades da atuação profissional necessitam ser mais 

socializadas, debatidas e analisadas pela categoria profissional. 

Quanto às produções acadêmicas sobre o trabalho profissional no Ministério 

Público, vale ressaltar a tese de doutorado em Serviço Social da assistente social do 

Ministério Público do estado do Rio Grande do Sul, Sílvia da Silva Tejadas, que 

constitui leitura essencial para assistentes sociais dos Ministérios Públicos. Ademais, 

identificamos produções acadêmicas (dissertações e teses) de assistentes sociais de 

outros Ministérios Públicos. Porém, no âmbito do Ministério Público paulista, não havia 

até o presente momento nenhum estudo na modalidade de dissertação ou tese que 

discutisse o trabalho profissional do assistente social.  

Por conseguinte, no decorrer da pesquisa exploratória e com maior 

aprofundamento da temática, foi sendo observada a necessidade de compreender e 

analisar o Ministério Público, sua história, organização e processos de trabalho, bem 

como realizar uma contextualização acerca da inserção da profissão na interface com o 

mundo jurídico.   
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Ao mesmo tempo, a conexão entre objetivos, requisições institucionais, 

atribuições e competências profissionais remete às demandas advindas das expressões 

da questão social manifestas no cotidiano da classe trabalhadora, notadamente das suas 

camadas mais empobrecidas, dirigidas aos aparelhos de Estado, entre os quais se 

destaca o Ministério Público como “guardião da ordem pública e da justiça”. 

Analisar o trabalho do assistente social no Ministério Público implica tecer 

considerações sobre uma instituição onde o poder se sustenta baseado na lógica jurídica 

e na disputa por hegemonia. Portanto, concorda-se com Borgianni (2013) quando a 

autora propõe o conceito de área sociojurídica para expressar este espaço de trabalho 

profissional, partindo do entendimento de que a prioridade ontológica é do social em 

relação ao jurídico, uma vez que as manifestações da questão social que se apresentam 

nestas instituições são a expressão do que se produz e reproduz na sociedade burguesa e 

dos conflitos de classe, que perdem sua centralidade em nome da regra jurídica; mas são 

essas manifestações que trazem a necessidade “da instituição de teleologias secundárias, 

como o Direito, o universo jurídico e a Política”. (BORGIANNI, 2013b, p. 424). 

As análises apresentadas neste estudo estão centradas no trabalho do assistente 

social no Ministério Público, compreendendo-o como um trabalhador assalariado, pois, 

conforme sinaliza Iamamoto (2011), embora a profissão apresente características de 

uma profissão liberal, ao constituir um Código de Ética, regulamentação do exercício 

profissional, conselhos regulamentadores, formação universitária, caráter diversificado 

de suas atividades, o assistente social não dispõe de todas as condições para efetivar 

suas atividades, nem de total autonomia para a realização do seu trabalho, sofrendo 

interferência direta dos seus empregadores estatais ou privados sobre sua jornada de 

trabalho, remuneração, condições materiais e técnicas, entre outros.  

Assim, duas dimensões são importantes para a perspectiva que adotamos na 

análise do trabalho do assistente social no Ministério Público: o Serviço Social como 

trabalho e todas as implicações decorrentes da condição de assalariamento profissional; 

e a atuação na área sociojurídica, na interface com outras instituições estatais como os 

Tribunais de Justiça, Defensorias Públicas, Sistema Prisional, bem como instituições 

que executam determinações judiciais, tais como Serviços de Medidas Socioeducativas 

(meio aberto e meio fechado), Serviços de Acolhimento Institucional de Crianças e 

Adolescentes (SAICAs), dentre outros.   
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Para o processo investigativo algumas ideias norteadoras foram construídas, não 

como hipóteses a serem confirmadas ou refutadas, mas como ideias diretrizes que 

possibilitaram direcionar a análise e elaborar um conhecimento mais aprofundado do 

objeto de estudo. 

Partimos da compreensão assinalada por Tejadas (2013) de que as situações 

individuais e ou coletivas que aportam ao Ministério Público são dotadas de 

complexidade, pois manifestam ausências e negações de direitos. Mas os sujeitos que 

buscam o Ministério Público para a resolução de suas demandas encontram na 

instituição estruturas jurídicas e rituais processuais muito rígidos, que não favorecem 

necessariamente a identificação da natureza das suas necessidades, tampouco a sua 

resolução, para além do viés jurídico.  

Ressalta-se ainda que as consequências de certas decisões jurídicas incidem 

negativamente na vida dos sujeitos, especialmente para aqueles que pertencem às 

classes subalternas.  

Ademais, conforme sinalizado por Arantes (2000), umas das principais críticas 

direcionadas ao Ministério Público, quando do debate acerca da extensão de suas 

atribuições nos anos 1980, referiu-se ao tipo de formação de promotores e procuradores 

de Justiça, considerada insuficiente para lidar com as novas demandas postas pela 

sociedade.  

Desse modo, uma das questões que permeia este estudo é compreender quais 

foram as primeiras requisições de trabalho aos assistentes sociais em sua origem no MP, 

e o discurso que lhe deu fundamentação, para consequentemente analisar as motivações 

que levaram à contratação das primeiras assistentes sociais. Ressalta-se que isto exigiu 

refletir sobre o objetivo institucional em requisitar o assistente social em seu quadro de 

funcionários e analisar a incidência do pensamento conservador na gênese do serviço 

social na instituição.  

Conforme expressa Iamamoto (2007b, p. 19): 

 

O Serviço Social aparece como uma das alternativas às ações 

caritativas tradicionais, dispersas e sem solução de continuidade, a 

partir da busca de uma nova “racionalidade” no enfrentamento da 
questão social. A procura de maior eficiência no tratamento dessa 

questão consubstancia-se, também, na solidificação do Serviço Social 

como instituição, intimamente vinculado ao crescimento do aparelho 
de Estado, no sentido de criação de “braços que avançam para dentro 

da sociedade civil”.  
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Na visão de Tejadas (2013, p. 465; grifos nossos), a inserção da profissão teve 

como pressuposto a nova atribuição do Ministério Público que consiste no papel de 

 

zelar pelos direitos coletivos, ou seja, pelos interesses da maioria da 

sociedade e, em especial, daqueles segmentos mais vulnerabilizados 

pela pobreza e por formas variadas de discriminação, implica agregar 

novos conhecimentos sobre o sistema de proteção social, sobre o 

funcionamento e a estrutura das políticas públicas, sobre habilidades 

de negociação e de debate com distintos atores sociais. Isso leva a 

concluir que a instituição passa a necessitar de promotores e 

procuradores de Justiça e servidores com novas competências e 

habilidades que se coadunem com sua missão institucional, o que, por 

certo, é um processo em construção.  

 

Partiu-se da compreensão de que uma determinada concepção atribuída ao 

trabalho profissional do assistente social e à sua dimensão técnico-operativa tenha 

suscitado inicialmente o interesse institucional na contratação de assistentes sociais. Tal 

compreensão está relacionada com a tradição da atuação do Serviço Social no Poder 

Judiciário, por meio da elaboração de estudos sociais relativos às situações individuais e 

familiares onde há violação de direitos.  

Importa salientar a compreensão das demandas institucionais enquanto ponto de 

partida do delineamento da intervenção profissional. Todavia, ressalta-se que não 

necessariamente todas as demandas institucionais se transformam em requisições 

profissionais aos assistentes sociais. Desse modo, concordamos com o pressuposto 

apresentado por Simionatto (2011, p. 25) de que “as relações entre prática profissional e 

espaço institucional não podem ser analisadas mecanicamente, mas a partir de seu 

movimento contraditório”.  

Ademais, a essência de atuação da instituição está historicamente centrada na 

persecução,2 o que remete à análise de Iamamoto (2007b, p. 42), quando sinaliza como 

característica imanente ao Serviço Social o exercício da coerção e do consenso.:  

                                                             
2 Conforme aponta o dicionário Houaiss; Villar (2010, p. 1479), persecução é o “ato ou efeito de 

perseguir”, “perseguição”, que, nas instituições do Sistema de Justiça, considerando o lócus onde o 
Ministério Público está situado, a ele corresponde o papel da perseguição pela verdade com o objetivo de 

buscar a responsabilização daquele que não cumpriu os preceitos legais e está colocando a ordem jurídica 

em risco. 



8 

 

 

O Assistente Social é solicitado não tanto pelo caráter propriamente 
“técnico-especializado” de suas ações, mas, antes e basicamente, pelas 

funções de cunho “educativo”, “moralizador” e “disciplinador” que, 

mediante um suporte administrativo-burocrático, exerce sobre as 
classes trabalhadoras, ou mais precisamente, sobre os segmentos 

destas que formam a “clientela” das instituições que desenvolvem 

“programas sócio-assistenciais”. 

 

Portanto, por mais que a profissão tenha passado por um importante processo de 

reconceituação de suas atribuições nos anos 1980 e tenha assumido um Projeto Ético-

Político comprometido com os direitos da classe trabalhadora, é necessário não perder 

de vista algumas das funções a ela atribuídas pelo poder institucional, entre as quais o 

atendimento das necessidades imediatas dos sujeitos que demandam as ações do serviço 

social.  

Afinal, conforme Iamamoto (2008a), por participar da reprodução da própria 

vida social é que o Serviço Social pode definir estratégias profissionais e políticas no 

sentido de reforçar os interesses da população com a qual trabalha e colocar-se na 

perspectiva dos interesses de seus usuários, de acordo com a construção de um projeto 

profissional crítico e comprometido em seus diversos campos de trabalho e 

coletivamente tensionar os projetos institucionais. 

Há ainda no interior do Ministério Público, por parte de muitos promotores de 

Justiça, confusão quanto à diferença entre a política pública de assistência social e a 

profissão de Serviço Social. Embora a assistência social seja mediação histórica 

ineliminável da profissão, não se pode confundir Serviço Social, como profissão, com 

política pública como ação de responsabilidade do Estado. Sobre isso, é oportuno 

sinalizar que essa confusão decorre também do histórico de atuação profissional em 

instituições assistenciais anteriormente à promulgação da Constituição Federal de 1988, 

período em que a assistência social era tratada como ajuda e o assistente social 

apresentava-se como principal profissional responsável pela sua execução.   

Importa salientar que tal confusão quanto à profissão e a política pública é 

cotidianamente expressa por promotores de Justiça, quando estes se referem ao 

assistente social, muitas vezes denominando-os como profissionais da assistência social. 

Conforme indica Iamamoto (2007b), uma das principais atribuições do assistente social 

é a prestação de serviços sociais por meio da racionalização, administração, 
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distribuição, controle do acesso e uso de recursos, e o quanto esta concepção é 

fortemente presente no trabalho do assistente social.  

Além disso, há a concepção de que o assistente social possui formação e 

capacidade técnica para extrair informações das classes subalternas que auxiliariam na 

constituição de provas para o Ministério Público acionar o Poder Judiciário.  

 

A profissão não se caracteriza apenas como nova forma de exercer a 

caridade, mas como forma de intervenção ideológica na vida da classe 
trabalhadora, com base na atividade assistencial; seus efeitos são 

essencialmente políticos: o enquadramento dos trabalhadores nas 

relações sociais vigentes, reforçando a mútua colaboração entre 

capital e trabalho. (IAMAMOTO, 2007b, p. 20) 
 

Como a profissão só existe em condições e relações sociais historicamente 

determinadas, consideramos a necessidade de compreender como o Serviço Social se 

desenvolve na tessitura contraditória das relações sociais no interior do Ministério 

Público e como está atuando no âmbito da persecução, na tensão cotidiana entre a 

atuação na área cível e criminal, palco privilegiado para que assistentes sociais possam 

pensar e repensar suas atribuições e competências.   

Outro questionamento que permeia nossa pesquisa refere-se à visão do assistente 

social sobre o desafio profissional no cotidiano de trabalho, em que as situações que 

aportam ao MP são frequentemente fragmentadas e descontextualizadas, e do mesmo 

modo em que são apresentadas no âmbito da atuação profissional no Executivo, 

demandam por parte dos/as assistentes sociais capacidade de recompor a totalidade e 

desvendar a natureza complexa e contraditória das requisições a eles (elas) dirigidas, 

impedindo assim que por meio de uma análise parcial ocorra a perda do poder familiar 

ou um adolescente tenha sua liberdade cessada através da aplicação de uma medida 

socioeducativa de internação, por exemplo.   

Por conseguinte, entende-se que as demandas apresentadas ao Ministério 

Público e encaminhadas ao Serviço Social  

 

requerem do assistente social a capacidade de conhecê-las em sua 

profundidade, ou seja, a capacidade de recuperação de sua construção 

histórica em uma perspectiva crítica, a capacidade de identificação da 
complexidade da realidade socioeconômica-cultural na qual se 

inserem no presente, a fim de analisá-las e interpretá-las. (FÁVERO, 

2009, p. 613) 
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Outra indagação deste estudo pretendeu problematizar a suposta dualidade 

atribuída ao trabalho do/a Assistente Social; ou seja, se o seu trabalho estaria sendo 

legitimado pela garantia de direitos; ou, ao contrário, se estaria contribuindo para a 

manutenção de relações desumanizadoras e criminalizantes, revestidas de um discurso 

de garantia de direitos.  

Considerando o caráter dialético das relações de classe no capitalismo, 

entendemos que essa questão não pode ser colocada nesses termos:  

 

Como as classes sociais fundamentais e suas personagens só existem 

em relação, pela mútua mediação entre elas, a atuação do assistente 

social é necessariamente polarizada pelos interesses de tais classes, 
tendendo a ser cooptada por aqueles que têm uma posição dominante. 

Reproduz, também, pela mesma atividade, interesses contrapostos que 

convivem em tensão. Responde tanto a demandas do capital como as 

do trabalho e só pode fortalecer um ou outro polo, pela mediação de 
seu posto. Participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração 

como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, de respostas a 

necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e de reprodução 
dos antagonismos desses interesses sociais, reforçando as contradições 

que constituem o móvel da história. A partir dessa compreensão é que 

se pode estabelecer uma estratégia profissional e política para 

fortalecer as metas do capital ou do trabalho, mas não se pode excluí-
los do contexto da prática profissional, visto que as classes só existem 

inter-relacionadas. É isso inclusive que viabiliza a possibilidade do 

profissional colocar-se no horizonte dos interesses das classes 

trabalhadoras. (IAMAMOTO, 2008a, p. 75) 
 

Segundo Borgianni (2012b), a afirmação do caráter contraditório do exercício 

profissional foi uma das principais contribuições à compreensão dos reais desafios que 

estão colocados aos assistentes no exercício cotidiano do trabalho profissional. A autora 

sinaliza ainda que tal afirmação suscita uma  

 

constatação ontológica que tem o potencial de mostrar a qualquer 

profissional que sua ação pode tanto favorecer os interesses do capital 

quanto os do trabalho, pode reforçar iniciativas conservadoras, porque 
colocadas à imediaticidade das relações alienadas, ou buscar resistir e 

romper com as formas autoritárias, desumanizadas e antidemocráticas 

que brotam continuamente do solo burguês, seja em uma instituição, 
seja em uma organização não governamental ou na assessoria a 

movimentos sociais. (BORGIANNI, 2012b, p. 52) 

 

Outro ponto de reflexão referiu-se ao debate da categoria de assistentes sociais 

no interior da instituição sobre a direção social coletiva do trabalho no Ministério 
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Público, centrada no âmbito do direito coletivo e avaliação de políticas públicas, visão 

que foi sendo construída e fortalecida nos Encontros Nacionais do Serviço Social no 

Ministério Público e nos artigos e debates produzidos. A defesa pela centralidade de 

atuação nesta esfera tem se pautado nos estudos de Tejadas (2012), especialmente 

quando a autora afirma que com a ampliação das atribuições do Ministério Público 

consagradas na Constituição Federal de 1988, a contribuição profissional do assistente 

social se daria pela necessidade da instituição contar com equipes multidisciplinares 

com arcabouço teórico quanto à concepção e funcionamento das políticas públicas e dos 

serviços públicos de assistência social, saúde, habitação, educação, etc.  

Porém, trata-se de questão que ainda provoca intenso debate entre os assistentes 

sociais que atuam nas unidades do Ministério Público, bem como com atores externos 

que compreendem que os assistentes sociais do Ministério Público estariam reduzindo 

suas possibilidades de atuação.  

Desse modo, um dos ângulos deste estudo foi a reflexão sobre essa questão, 

alertando de antemão a impossibilidade de esgotá-la, por compreender que o debate está 

aberto e o Serviço Social vem buscando aprofundar essa discussão, considerando o 

movimento histórico que levou à ampliação das atribuições da instituição em função da 

intensificação dos processos de criminalização e responsabilização daqueles que 

estariam, no entendimento de diversos promotores e procuradores de Justiça, colocando 

a ordem social vigente em risco.  

Assim, concordamos com Borgianni (2012b, p. 54), quando esta autora afirma:  

 

É necessário e urgente pesquisar a gênese e os processos de criação e 
reprodução do Serviço Social em todos os espaços sócio-ocupacionais 

que formam o universo sociojurídico (sistema prisional, ministério 

público, defensorias, sistema socioeducativo, etc.), para conhecer, de 

fato, o que está se passando aí no seu interior e se possa avançar em 
propostas coerentes ou que expressem nosso projeto ético-político. 

(grifos nossos) 

 

Além disso, ressalta-se que a área sociojurídica e as atividades que se 

apresentam aos assistentes sociais que a compõem diferem das realizadas no âmbito da 

execução das políticas sociais. Na área sociojurídica a mediação principal do exercício 

profissional é a interpretação profissional sobre as situações e conflitos que estão em 

vias de judicialização (especialmente Ministério Público), ou já estão judicializados 
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(especialmente Tribunais de Justiça) e as decisões conferidas não necessariamente 

resolvem os conflitos cotidianos dos sujeitos.  

Portanto, o arcabouço teórico crítico e o projeto ético-político profissional 

apresentam-se como importantes ferramentas para tensionar o modo como o Estado, por 

meio de suas instituições, tem atuado essencialmente objetivando a responsabilização 

criminal. O Ministério Público, mostrando-se como instituição central nesse processo, 

dependendo da atuação coletiva dos sujeitos que o compõem, pode reforçar a 

perspectiva que visa garantir e ampliar de direitos mais do que aprofundar processos de 

criminalização e defesa de interesses corporativistas.  

 

Metodologia de pesquisa 

 

Esta pesquisa baseou-se no materialismo histórico dialético, norteada pelas 

categorias marxianas da historicidade, totalidade e contradição, partindo das ideias 

assinaladas por Netto (2009, p. 674), para quem  

 

o método de pesquisa que propicia o conhecimento teórico, partindo 
da aparência, visa alcançar a essência do objeto. Alcançando a 

essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e dinâmica, por 

meio de procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o 

pesquisador a reproduz no plano do pensamento; mediante a pesquisa, 
viabilizada pelo método, o pesquisador reproduz, no plano ideal, a 

essência do objeto que investigou.  

 

Desse modo, compreende-se, conforme assinalado por Netto (2009), que a 

pesquisa é capaz de enriquecer o pensamento teórico, o método de análise e a realidade. 

É a partir das relações estabelecidas entre elas e da análise crítica dos processos 

vivenciados no interior do MP que se pretende explicitar o movimento histórico que 

culminou no alargamento de suas atribuições, bem como na inserção do Serviço Social.  

Ademais, considera-se que há um imperativo político movendo nosso caminho 

investigativo e assim concebemos os procedimentos metodológicos como um momento 

crucial para decifrar o real. A teoria é compreendida, portanto, não como uma 

radiografia do real, mas como movimento de aproximações sucessivas à realidade que 

se impõe para a consciência do sujeito pesquisador. Deste modo, o método está 

intrinsecamente articulado ao pensamento e ideação do sujeito pesquisador, bem como é 

inerente à visão teórica que o norteia.  
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Assim, 

 

[...] a teoria é a reprodução, no plano do pensamento, do movimento 

real do objeto. Esta reprodução, porém, não é uma espécie de reflexo 
mecânico, com o pensamento espelhando a realidade tal como um 

espelho reflete a imagem que tem diante de si. Se assim fosse, o papel 

do sujeito que pesquisa, no processo do conhecimento, seria meramente 
passivo. (NETTO, 2009, p. 673) 

 

Portanto, conforme Neto (2009, p. 675), compreende-se que o papel do sujeito é 

essencialmente ativo, pois este deve ser capaz de mobilizar um máximo de 

conhecimentos, criticá-los, revisá-los e dotado de criatividade e imaginação buscar 

apoderar-se da matéria — objeto da pesquisa —, em seus pormenores, analisar suas 

diferentes formas de desenvolvimento e identificar a conexão que há entre elas.  

Partindo dessa perspectiva foi realizado, num primeiro momento, levantamento 

bibliográfico e documental acerca do tema da pesquisa. Posteriormente, visando 

reconstituir o processo histórico de alterações das funções institucionais do Ministério 

Público, tendo o Ministério Público paulista como foco, foram realizados contatos com 

sujeitos considerados significativos para os objetivos da pesquisa: assistentes sociais, 

promotores e procuradores de Justiça que poderiam fornecer informações relevantes 

para os objetivos propostos. Desse modo, optou-se pela realização de pesquisa 

qualitativa, por meio de entrevista semiestruturada subdividida em duas etapas.3 

 

Etapas da Pesquisa de Campo e Caracterização dos Sujeitos4 

 

A pesquisa de campo foi dividida em duas etapas, conforme assinalado.  

1ª etapa: Foram entrevistados cinco sujeitos significativos, sendo quatro do 

MPSP. Os profissionais do Ministério Público foram entrevistados com o objetivo de 

                                                             
3 Em virtude de alguns questionamentos durante o exame de qualificação acerca da reduzida atuação 

profissional do assistente social na área criminal do Ministério Público, foi realizada uma observação 
participante com vistas a conhecer a rotina de trabalho da Promotoria de Justiça criminal na cidade do 

Guarujá (SP), acompanhando o promotor de Justiça Gustavo Roberto Costa. Desta ação, observou-se que 

a rotina do promotor de Justiça é constituída pela análise de processos e participação em audiências; no 

tocante à atuação na área da execução, compete ao profissional a realização de visitas institucionais 

mensais às cadeias públicas e visitas semestrais às delegacias.  
4 Os sujeitos significativos entrevistados na primeira etapa serão identificados pelo próprio nome, por sua 

livre escolha. E as assistentes sociais — sujeitos da pesquisa — serão identificadas por nomes fictícios 

propostos por elas. 
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reconstituir historicamente o processo de criação do Ministério Público, desde suas 

origens até a nova conformação a partir da Constituição Federal de 1988, iniciando com 

Marcelo Pedroso Goulart, promotor de Justiça, diretor (2013-2015) da Escola Superior 

do Ministério Público (ESMP), que indicou outros três nomes do MPSP relevantes a 

serem entrevistados — procuradores e promotor de Justiça aposentados, 

respectivamente Hugo Nigro Mazzilli, Antônio Visconti e outro profissional que não 

será identificado.5  

Ressalta-se que antes da indicação dos três sujeitos significativos citados, 

objetivou-se entrevistar também o promotor de Justiça aposentado Plínio de Arruda 

Sampaio pela sua trajetória profissional, tanto no MPSP quanto na esfera política, tendo 

ele contribuído diretamente durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, 

como deputado federal relator da Subcomissão do Poder Judiciário e Ministério 

Público, para a atual conformação do Ministério Público na Constituição Federal de 

1988.6  

Ademais, com base na leitura da tese de Rogério Bastos Arantes (2000), 

reconheceu-se a jurista Ada Pellegrini Grinover como um nome importante para este 

estudo, em função da sua ampla discussão a respeito do trabalho com direitos difusos e 

coletivos, e por ter apresentado análises críticas acerca das atribuições almejadas pelos 

integrantes do Ministério Público no decorrer dos anos 1980. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
5 Por não ter assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido em virtude de dificuldades de 

comunicação após a transcrição da entrevista.  
6 Em virtude de problemas de saúde, não foi possível a realização da entrevista, e este veio a falecer em 8 

de julho de 2014. Mas considerando sua importância, o contato com sua história foi realizado por meio do 

acesso a vídeos e depoimentos sobre a sua trajetória profissional, veiculadas principalmente pela 

Associação Paulista do Ministério Público (APMP). 
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TABELA 1: SUJEITOS ENTREVISTADOS, PROFISSIONAIS COM FORMAÇÃO EM DIREITO 

Nome Gênero 
Formação/Instituição 

de Ensino 
Cargo Trajetória Profissional 

Antônio 

Visconti 
Masculino 

Direito - Universidade 

de São Paulo – USP 

Procurador de Justiça 

Aposentado pelo MPSP 

Ingressou como Promotor de Justiça no MPSP em 1964 e aposentou-se em 2009. 

Participou ativamente da criação do primeiro Grupo de Estudos no MPSP. 

Não 

identificado 
Masculino 

Direito - Universidade 

de São Paulo – USP 

Promotor de Justiça 

Aposentado pelo MPSP 

Ingressou como Promotor de Justiça no MPSP em 1956 e aposentou-se em 1964. 

Foi cassado pela primeira lista da Ditadura Militar e aposentado compulsoriamente 

pelo regime. Foi deputado federal pelo MDB. 

Hugo Nigro 

Mazzilli 
Masculino 

Direito - Universidade 

de São Paulo – USP 

Procurador de Justiça 

Aposentado pelo MPSP 

Ingressou como Promotor de Justiça no MPSP em 1973 e aposentou-se em 1998. 

Participou ativamente dos Grupos de Estudos no MPSP. É sobrinho de Ranieri 

Mazzilli, que ocupou o cargo de Presidente da República quando do desfecho para 

o golpe militar em 1964. Umas das principais referências teóricas acerca das 

atribuições constitucionais do Ministério Público no Brasil. Autor de vários livros 

sobre a instituição. 

Marcelo 

Pedroso 

Goulart 

Masculino 
Direito - Universidade 

de São Paulo – USP 

Promotor de Justiça na Ativa 

– MPSP 

Ingressou como Promotor de Justiça no MPSP em 1984. Considerado referência 

para a discussão acerca do Ministério Público como agente transformador, 

baseando suas análises nos escritos de Antônio Gramsci. Promotor de Justiça 

titular na Promotoria de Justiça de Infância e Juventude de Ribeirão Preto. 

Primeiro coordenador do Núcleo de Políticas Públicas (NPP/MPSP). Diretor da 
Escola Superior do MPSP (2013-2015). Atualmente é Promotor de Justiça do 

Grupo Especial de Atuação da Educação – GEDUC – Ribeirão Preto. 

Ada 

Pelegrini 

Grinnover 

Feminino 
Direito - Universidade 

de São Paulo – USP 

Procuradora do Estado 

aposentada e professora 

titular aposentada da 

Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo 

(USP). 

Não pertenceu aos quadros funcionais do MPSP. Professora Titular aposentada da 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e Procuradora do Estado 

aposentada. Pertenceu ao grupo de juristas que atuou durante a elaboração da Lei 

da Ação Civil Pública (1985) e apresentou críticas à extensão das atribuições 

institucionais do Ministério Público. 
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Com base no perfil dos sujeitos entrevistados, como exposto na tabela anterior, 

verifica-se a predominância do sexo masculino na instituição, que ainda prevalece nos 

dias atuais. Sobre isso, se utilizarmos como referência a pesquisa realizada pela CESEC 

(2016, p. 17), constata-se: 

 

As mulheres são maioria na população brasileira e naquela com curso 
universitário completo, mas representam apenas 30% dos promotores 

e procuradores federais e estaduais [...]. Tal proporção é semelhante à 

verificada em outras pesquisas e aponta para uma forte 
sobrerrepresentação masculina no Ministério Público.   

 

No tocante ao Ministério Público de São Paulo, verificou-se com base em último 

dado referente aos seus membros7 no Portal da Transparência, que em dezembro de 

2016 o Ministério Público paulista possuía 2.021 promotores de Justiça na ativa, sendo 

1.308 homens e 713 mulheres — portanto, corroborando a pesquisa nacional do CESEC 

(2016).   

Quanto à formação dos entrevistados, constata-se que todos eles se formaram na 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo — uma das mais tradicionais 

universidades públicas no Brasil e referência para a burguesia paulistana e brasileira 

para formação na carreira jurídica. Ressalta-se que até os dias atuais, esta Faculdade 

constitui espaço de formação com altos índices de concorrência para suas vagas em 

vestibular e com número expressivo de estudantes provenientes da burguesia, o que 

reitera os dados da pesquisa CESEC (2016) sobre a origem social dos promotores de 

Justiça.   

Segundo essa mesma fonte, a abissal diferença entre a classe social à qual 

pertence a maioria dos promotores de Justiça e a dos sujeitos que demandam ações do 

Ministério Público, ou que por este são acusados, influi diretamente na definição dos 

interesses prioritários da instituição, bem como na percepção de muitos promotores e 

procuradores de Justiça sobre o trabalho a ser desenvolvido e seu papel perante a 

sociedade.  

2ª etapa: entrevistas com seis assistentes sociais para reconstruir a trajetória de 

inserção profissional na instituição, as primeiras atribuições e requisições institucionais 

e o desenvolvimento do trabalho profissional.   

                                                             
7 Referência aos promotores e procuradores de Justiça. 
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Para a composição da amostra intencional das assistentes sociais definimos dois 

grupos distintos.  

O primeiro grupo foi constituído por três assistentes sociais pioneiras do 

Ministério Público do Estado de São Paulo, objetivando a análise da gênese do Serviço 

Social na instituição. Ressalta-se que o primeiro concurso ofereceu cinco vagas para 

assistentes sociais, todavia, não foi possível entrevistar todas, pois duas delas não atuam 

mais no MPSP.  

 O segundo grupo foi composto de três assistentes sociais também do primeiro 

concurso, mas especificamente as profissionais que assumiram o cargo na instituição no 

segundo momento de nomeações,8 buscando conhecer as requisições no âmbito da 

instituição, tanto na esfera cível, quanto criminal, bem como entender como se deu o 

processo de revisão das atribuições profissionais e criação de uma proposta de trabalho 

interdisciplinar com atuação em políticas públicas no Ministério Público, denominado 

Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial (NAT), que teve a participação ativa das 

profissionais do Serviço Social que atuavam na instituição no ano de 2011.  

Ressalta-se que no tocante à área criminal, esta se constitui em uma das áreas de 

maior investimento da instituição, justificada pela essência da persecução penal. 

Ademais, compreende-se que se torna urgente suscitar o debate acerca das contribuições 

que o Serviço Social pode oferecer para esta área, visto que ela é responsável direta pela 

privação da liberdade humana, bem como desmistificar preconceitos e tensionar as 

ações do Ministério Público na esfera criminal. 

 

                                                             
8 Uma delas foi encaminhada para atuação no Centro de Apoio Operacional de Tutela Coletiva na área 

cível (CAO Cível); outra para atuação na Promotoria de Direitos Humanos (Idoso); e a terceira foi 

encaminhada para atuação no Núcleo de Combate à Violência e Familiar contra a Mulher, atual Grupo de 

Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica (GEVID). 
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TABELA 2: ASSISTENTES SOCIAIS – PRIMEIRO GRUPO DE ENTREVISTADAS  

Nome Gênero 
Formação/Instituição 

de Ensino 

Tempo de 

Formação 

(anos) 

Ano de 

inserção 

no MPSP 

Cargo de 

inserção no 

MPSP 

Cargo atual 
Experiência 

Profissional 

Formação 

Continuada 

Cora Feminino 

Serviço Social 

Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho” – 

UNESP 

14 anos 

(2003) 
2006 

Assistente 

Social 

Analista de 

Promotoria I – 

Assistente Social 

Assistente Social da Prefeitura 

de Guarulhos 
 

Helena Feminino 

Serviço Social 

Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho” – 

UNESP 

13 anos 

(2004) 
2007 

Assistente 

Social 

Analista de 

Promotoria I – 

Assistente Social 

Assistente social da Prefeitura 

de Barretos 

Mestranda em 

Serviço Social 

(UNESP/Franca) 

Simone Feminino 

Serviço Social 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo – 

PUC/SP 

29 anos 

(1988) 
2006 

Assistente 

Social 

Analista de 

Promotoria I – 

Assistente Social 

Assistente Social do Serviço de 

Orientação Familiar; 

Diretora de Creche – Prefeitura 

de São Paulo; 

Assistente Social da Prefeitura 

de Ferraz de Vasconcelos; 

Assistente Social do Tribunal 

de Justiça do Estado de São 

Paulo; 
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TABELA 3: ASSISTENTES SOCIAIS – SEGUNDO GRUPO DE ENTREVISTADAS 

Nome Gênero 

Formação/I

nstituição 

de Ensino 

Tempo de 

Formação 

(anos) 

Ano de 

inserção 

no MPSP 

Cargo de 

inserção no 

MPSP 

Cargo atual 
Experiência 

Profissional 
Formação Continuada 

Maria 

Aparecida 
Feminino 

Serviço 
Social 

Faculdade 

Paulista de 

Serviço 
Social – 

FAPSS/SP; 

 

17 anos 

(2000) 
2010 

Assistente 

Social 

Analista de 

Promotoria I – 

Assistente 
Social 

Coordenadora de abrigo para crianças e 

adolescentes; 
Pesquisadora em Núcleo de Estudos e 

Pesquisas – NCA/PUC; 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social (SP) – implantação e gestão dos 

serviços de acolhimento, do programa 

família acolhedora e repúblicas jovens; 

Assistente Social de um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS); 

Assessoria à temática criança e 

adolescente; 
Eleição de Conselheiros Tutelares de 

Campinas; 

Assistente Social do Instituto Nacional 
de Seguro Social- INSS; 

Especialização em Orientação 
Familiar e Processos 

Psicoterapêuticos - Instituto 

Sedes Sapientae 

Mestrado em Serviço Social 
– Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo – 

PUC/SP; 

Tereza Feminino 

Serviço 

Social 

Universidad
e Estadual 

Paulista 

“Júlio de 
Mesquita 

Filho” – 

UNESP; 

32 anos 
(1985) 

2010 
Assistente 

Social 

Analista de 

Promotoria I – 
Assistente 

Social 

Atuação em Assentamento na região de 

Pontal do Paranapanema; 

Secretaria Estadual da Promoção Social 
Diretora de Creche – Prefeitura de 

Santos 

Atuação com atendimento a famílias em 
situações de violência – Centro de 

Direitos Humanos e Educação Popular 

do Campo Limpo; 

Especialista em Direitos 

Humanos pela Universidade 

de São Paulo. 
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TABELA 3: ASSISTENTES SOCIAIS – SEGUNDO GRUPO DE ENTREVISTADAS (continuação) 

Nome Gênero 

Formação/ 

Instituição 

de Ensino 

Tempo de 

Formação 

(anos) 

Ano de 

inserção 

no MPSP 

Cargo de 

inserção no 

MPSP 

Cargo atual 
Experiência 

Profissional 
Formação Continuada 

Francisca Feminino 

Serviço 

Social 
Universidad

e Estadual 

do Ceará – 
UECE; 

17 anos 

(2000) 
2009 

Assistente 

Social 

Analista de 
Promotoria I – 

Assistente 

Social 

Consultoria em Serviço Social; 

Assistente Social na Prefeitura de 

Guarulhos; 

Assistente Social na Prefeitura de 
Mairiporã; 

Fundação SEADE; 

Assistente Social de Assistência 
Judiciária Gratuita; 

Assistente Social do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo. 

Mestrado em Educação – 

Universidade Estadual de 
Campinas – UNICAMP; 
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Com base no perfil das assistentes sociais entrevistadas, identificou-se que todas as 

seis profissionais concluíram a graduação em Serviço Social em instituições consideradas de 

referência no Brasil, sendo que quatro profissionais se formaram em universidades estaduais 

— Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP, Campus Franca) e 

Universidade Estadual do Ceará (UECE).  

Sobre esse dado, cabe ressaltar ainda que, do quadro geral de assistentes sociais do 

MPSP em dezembro de 2016, totalizando 43 assistentes sociais concursadas, a maior 

incidência se dá na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP,  

Campus Franca), com 13 profissionais formados, sendo até o ano de 2009 a única 

universidade pública no Estado de São Paulo a oferecer o curso de Serviço Social. A segunda 

maior incidência é a formação na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), 

com seis profissionais. Além de profissionais formados nas seguintes universidades públicas: 

Universidade Estadual do Ceará (UECE); Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); 

Universidade Federal de Sergipe (UFS); e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

Quanto à formação em instituições privadas, além da PUC/SP foram identificados: 

Faculdade Paulista de Serviço Social de São Paulo (FAPSS/SP); Faculdade Paulista de 

Serviço Social de São Caetano (FAPSS/SC); Universidade Cruzeiro do Sul (Unicsul); 

Universidade São Francisco (USF); Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU); Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP); Instituto Toledo de Ensino; União das 

Faculdades dos Grandes Lagos (Unilago); Instituto Manchester Paulista de Ensino Superior; 

Centro de Educação a Distância Anhanguera-Uniderp; Universidade de Taubaté (Unitau); 

Universidade Católica de Salvador; e Faculdade de Serviço Social de Caratinga.  

Outro dado relevante refere-se ao tempo de formação e experiência profissional.  

 

Tabela 4: Tempo de Formação 

Número de assistentes sociais Tempo de formação 

2 ˃10 anos 

2 ˃ 15 anos 

1 ˃ 25 anos 

1 ˃ 30 anos 

 

Conforme a Tabela 4, a maioria das assistentes sociais entrevistadas possui acima de 

15 anos de formação. 

No tocante à experiência profissional, identificou-se que todas possuíam experiência 

anterior com atuação em Políticas Públicas quando assumiram o cargo no Ministério Público 
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do estado de São Paulo. Ressalta-se que duas eram provenientes do Tribunal de Justiça 

paulista; uma do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS); duas de Prefeituras; e uma de 

um convênio entre uma Organização Social e o estado de São Paulo. Das seis profissionais, 

cinco já eram funcionárias públicas.  

Cabe assinalar que essas assistentes sociais apresentavam vasto acúmulo de trabalho 

em diversos programas e serviços socioassistenciais no âmbito do Poder Executivo. Veremos 

que estes espaços se constituem nos principais locais onde o(a) assistente social do MPSP 

realizará análises acerca da efetivação ou não de políticas públicas consubstanciadas no pacto 

constitucional de 1988.  

Quanto à formação continuada, verificou-se ainda que somente dois profissionais não 

realizaram algum curso na modalidade pós-graduação lato sensu ou stricto sensu. Uma 

profissional cursou mestrado em Serviço Social da PUC/SP e a outra, mestrado em Educação 

da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Atualmente, uma das entrevistadas está 

cursando o Mestrado em Serviço Social na UNESP, Campus Franca.  

Esta tese está estruturada em quatro capítulos, além da Introdução e da Conclusão.  

O Capítulo 1 (“O Estado e a Área Sociojurídica: Serviço Social e Direito nos marcos 

do Capitalismo contemporâneo”) aborda a concepção de Estado que orienta este estudo, 

trazendo reflexões do campo marxiano e marxista a respeito da temática. Problematiza o 

Direito na sociedade capitalista, com base em uma análise crítico-ontológica, e, por fim, o 

Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo e sua inserção nas instituições da 

área sociojurídica. 

O Capítulo 2 (“As protoformas do Ministério Público: bases para seu 

desenvolvimento”) apresenta inicialmente as origens do Ministério Público e sua organização 

no Brasil até os anos 1950. Na sequência, é analisada a relação estabelecida entre a instituição 

e a ditadura civil-militar que se instalou no país durante 21 anos. Aborda-se também a 

constituição dos grupos de estudos no âmbito do MPSP, que possibilitaram aos promotores de 

Justiça pensar e repensar a atuação na instituição e estabelecer estratégias para a formatação 

de um novo modelo de organização institucional no ordenamento jurídico-político brasileiro.  

O Capítulo 3 (“Os anos 1980 em debate: O movimento de redemocratização e o 

Ministério Público”) busca analisar o enfraquecimento e queda do regime militar iniciado em 

1964. Apresenta o relato dos sujeitos significativos acerca das ações dos membros do 

Ministério Público com vistas a interferir no conteúdo das legislações na década de 1980, com 

destaque para a Constituição Federal de 1988, por meio da defesa de um novo modelo 

institucional e da ampliação das funções do Ministério Público. Na sequência, são analisadas 
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as novas funções e garantias institucionais do MP com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988 e a atuação institucional na exigibilidade de direitos, problematizando até que ponto 

pode-se afirmar que estamos diante de um novo Ministério Público.    

O Capítulo 4 (“O Serviço Social no Ministério Público do Estado de São Paulo”) 

busca analisar, por meio do discurso das assistentes sociais entrevistadas, o processo de 

inserção e desenvolvimento do trabalho do assistente social no Ministério Público do estado 

de São Paulo. Além disso, são apresentadas reflexões acerca da organização atual do Serviço 

Social na instituição, o processo de revisão das primeiras atribuições profissionais do 

assistente social, e também a construção de uma nova proposta de trabalho estruturada em um 

núcleo de assessoria técnica interdisciplinar entre Serviço Social e Psicologia. Na sequência é 

apresentado um importante espaço construído pelos Assistentes Sociais que atuam nos 

Ministérios Públicos no Brasil, que são os Encontros Nacionais do Serviço Social no 

Ministério Público, que ocorrem a cada dois anos e seu significado como estratégia de 

construção e afirmação da direção social da profissão no Ministério Público. Ao final centra-

se no debate acerca da possibilidade de construção de um trabalho crítico e emancipatório na 

perspectiva da garantia e ampliação de direitos, à luz do Projeto Ético-Político do Serviço 

Social, em contraposição a uma perspectiva repressiva e criminalizadora, característica das 

instituições jurídicas na sociedade burguesa.  

Por fim, a Conclusão busca trazer ao leitor “os achados da pesquisa” e as 

considerações finais sobre o estudo. As análises do trabalho do(a) assistente social na 

instituição e dos movimentos contraditórios da sociedade permitiram concluir e reforçar a 

importância do MPSP como espaço sócio-ocupacional para o Serviço Social, mas também 

apontaram a existência de uma gama imensa de lugares ainda a serem ocupados, exigindo-se 

para isso a ultrapassagem de uma visão endógena da profissão e que se considerem 

criticamente os determinantes institucionais e as demandas sociais para a elaboração de 

propostas coletivas de trabalho. 
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CAPÍTULO 1 — O ESTADO E A AREA SOCIOJURÍDICA: Serviço Social e Direito 

nos marcos do Capitalismo contemporâneo 

  

É necessário mover-se no âmbito de dois princípios: 1) o de que nenhuma 

sociedade se põe tarefas para cuja solução ainda não existam as condições 

necessárias e suficientes, ou que pelo menos não estejam em vias de 

aparecer e se desenvolver; 2) e o de que nenhuma sociedade se dissolve e 

pode ser substituída antes que se tenham desenvolvido todas as formas de 

vida implícitas em suas relações. (GRAMSCI, Caderno 13, 2014, p. 36) 

 

1.1 O Estado e a Questão Social no Brasil  
 

 

 Para sustentar a análise do Ministério Público como instituição de Estado componente 

do ordenamento jurídico-político do Estado brasileiro, gestado no país a partir das 

especificidades da formação socioeconômica e política brasileira, é fundamental 

contextualizar a concepção de Estado que orientará nossas análises. Tal abordagem é 

relevante também para a apreensão crítica do significado social do Serviço Social no 

Ministério Público, problematizando as contradições internas e externas produzidas na relação 

com as instituições da sociedade que o constituiu. 

Assim, parte-se da compreensão do Estado como espaço contraditório, na perspectiva 

assinalada por Raichelis (1988, p. 25), para quem “o Estado capitalista existe nas sociedades 

modernas em função da sua divisão em classes sociais, cujos objetivos antagônicos levam a 

uma luta contraditória entre os agentes sociais, expressando o modo pelo qual estes agentes se 

inserem no processo produtivo”. 

O Ministério Público assume a função de manutenção do poder coercitivo do Estado 

pela sua atuação precípua na persecução penal, bem como por sua relação com a sociedade 

civil, tanto em sua postura de defesa de determinada ordem societária que necessitaria ser 

tutelada, quanto como responsável por acionar o Poder Judiciário com vistas à preservação do 

status quo.  

Assim, para refletir sobre o Ministério Público, é necessário antes analisar o Estado 

capitalista e como este se gesta nas particularidades da formação socioeconômica brasileira, 

considerando os papéis que assume: de coesão, na relação entre as classes sociais, e de 
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coerção, junto à classe trabalhadora, a partir do momento em que, na disputa por sua direção, 

torna-se um Estado burguês.9 

Raichelis (1988, p. 26) sinaliza que é preciso considerar que, para a perspectiva 

liberal, o Estado apresenta-se “para o conjunto da sociedade como a encarnação dos interesses 

gerais e responsável pela busca da harmonia e do consenso ideal entre os cidadãos”.  

 O tipo de Estado que se constitui na sociedade capitalista apresenta condição 

diferenciada das formas como se expressou em momentos históricos anteriores. Sobre isso, 

Gruppi (1986) adverte que não há uma definição unívoca acerca do Estado e que no decorrer 

do processo histórico, vários teóricos debruçaram-se para conceituá-lo. 

Ademais, para Gruppi (1986), não haveria uma teoria burguesa do Estado, mas sua 

justificação ideológica, em que são apresentadas as características de um Estado existente ou 

do que se pretende construir, não uma teoria científica que explique como nasce e por que 

nasce, bem como qual seria sua verdadeira natureza.  

Sobre isso, o autor ressalta que só é possível pensar na existência de uma visão 

científica do Estado quando se toma consciência do seu conteúdo de classe: no caso do 

capitalismo, a existência de duas classes antagônicas, o que torna o Estado um espaço 

contraditório e propício à luta por sua direção.  

Na mesma direção, Kowarick (1985) observa que o Estado constitui-se como 

referência para um modelo de dominação, permeado por uma dinâmica contraditória das 

classes sociais, condição esta fundamental para compreender seu caráter. Este autor ressalta 

ainda que o Estado não é um bloco monolítico — ao contrário, apresenta-se como o resultado 

da aliança de várias frações de classe que têm interesses conflitantes e que variam com a 

marcha do processo histórico. (KOWARICK, 1985, p. 7) 

Assim, o caráter contraditório do Estado, base da análise marxista, permite 

compreender que este não se constitui integralmente como instrumento da burguesia para 

manipulação de seus interesses à sua vontade, pois, para manutenção e reprodução do sistema 

capitalista, é necessário que o Estado também atenda algumas demandas da classe 

trabalhadora, não somente reprimindo-as, mas buscando sua legitimação, e, nesse sentido, a 

luta pela hegemonia e pelo estabelecimento de direitos sociais e trabalhistas, bem como de 

políticas sociais, torna-se tema central. 

Raichelis (1988, p. 28) exemplifica tal assertiva, ao afirmar: 

 

                                                             
9 O aprofundamento da temática encontra-se em Marx (2006; 2010a) e Hobsbawn (2014), dentre outros autores 

que tratam da ascensão da burguesia ao poder do Estado.  
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A existência e a reprodução das classes dominadas funcionam como 

condição básica de existência do modo de produção capitalista. À medida 

que a desigualdade e a exploração constituem a própria essência da 
sociedade capitalista, esta se sustenta sobre um permanente processo de luta 

entre as classes fundamentais: de um lado, as classes dominantes, 

interessadas em manter e ampliar a acumulação do capital e o lucro; de outro 

lado, as classes dominadas, que lutam para reduzir esta exploração e 
melhorar suas condições de vida e trabalho.  

 

Portanto, na relação assinalada por Raichelis (1988), é possível encontrar o fulcro de 

sustentação da ordem capitalista, demonstrando o conflito que se estabelece entre as duas 

classes (burguesia e proletariado), derivando daí suas principais tensões.  

Gruppi (1986) sinaliza ainda que, para a burguesia, é essencial o uso dos aparelhos do 

Estado para garantir a dominação de uma minoria sobre a maioria e a manutenção do sistema 

capitalista.  

Cabe ressaltar que esta visão crítica acerca do Estado advém dos estudos de Marx e de 

autores que seguem sua tradição. Em Sobre a questão judaica, de 1843 (MARX, 2010a), o 

autor apresenta a conexão entre a sociedade civil, entendida como o conjunto das relações 

econômicas, e a sociedade política, o Estado, para ele expressão da sociedade civil, isto é, das 

relações de produção que nesta se instalaram. Perspectiva que se contrapõe ao pensamento 

liberal, que distingue sociedade civil e sociedade política.    

Ademais, na mesma obra, ao polemizar com Bruno Bauer, Marx traz para o debate o 

entendimento de que, naquele momento, o principal problema não seria a manutenção da 

religião sob o Estado político, mas como se expressaria o fetichismo do Estado em 

decorrência do desdobramento entre sociedade civil e representação política.  

Gruppi (1986) ressalta ainda que, para Marx (2010b), não é o Estado que funda a 

sociedade civil, que absorve em si a sociedade civil, como afirmava Hegel (1997), mas, ao 

contrário, é a sociedade civil, entendida como o conjunto das relações econômicas, que 

explica o surgimento do Estado, seu caráter, a natureza de suas leis e o conjunto das relações 

sociais. 

Para Hegel (1997), o Estado funda e organiza a sociedade civil, compreendida como o 

reino da miséria física e moral, o espaço onde predomina o individualismo e o particularismo 

estreito. Assim, vê o Estado como um momento racional que possibilita a integração 

harmoniosa dos diferentes interesses da sociedade civil.   

Desse modo, compreende-se que, para Hegel (1997), a sociedade civil apresenta-se 

como o reino do caos e só se torna espaço de realização humana na medida em que nela se 

introduz uma racionalidade que a supera através do Estado. Já para Marx (2010b) não é o 
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Estado que funda a sociedade civil, mas é a sociedade civil que permite a compreensão do 

Estado, que tem sua gênese e explicação nas contradições imanentes à sociedade como um 

todo.  

N’A ideologia alemã (MARX; ENGELS, 1999), é possível identificar elaborações 

quanto ao desvelamento da correlação existente entre o desenvolvimento das relações 

econômicas, do Estado e das ideologias. Sobre isso, Marx e Engels (1999, p. 98) afirmam: 

 

Como o Estado é a forma na qual os indivíduos de uma classe dominante 

fazem valer seus interesses comuns e na qual se resume toda a sociedade 
civil de uma época, segue-se que todas as instituições comuns são mediadas 

pelo Estado e adquirem através dele uma forma política.  

 

Partindo dessa assertiva, compreende-se que a classe dominante não exerce sua 

dominação apenas economicamente, mas também por meio da dominação política e 

ideológica, lutando pela direção do Estado e, com isso, tentando fazer uso de seus aparelhos 

para se legitimar. Assim, o Estado, por meio da violência ou do controle repressivo e legal, 

exerce sua coerção sobre a classe trabalhadora. 

 

O Estado tem também um papel fundamental na organização da ideologia 
que legitima a violência e contribui para organizar um consenso entre as 

classes em relação ao poder público. A ideologia, que invade os hábitos, os 

costumes, o modo de vida e as representações que as classes dominadas 
elaboram, contribui para manter a coesão da sociedade de classes e produzir 

o seu consentimento a respeito da sua própria dominação. Este 

consentimento é obtido, também, através das medidas concretas tomadas 

pelo Estado em resposta às necessidades materiais das classes dominadas, 
difundindo-se, ao mesmo tempo, a noção do Estado acima das classes e 

garantidor do bem-estar coletivo. (RAICHELIS, 1988, p. 31) 

 

A noção de Estado acima das classes e garantidor do bem-estar coletivo é um dos 

elementos de estruturação da concepção do Ministério Público, que permite a esta instituição 

afirmar-se com a falaciosa imagem de estar imune às pressões político-econômicas e às 

tensões das classes sociais em confronto.10 Ressalta-se que esta autoimagem institucional 

advém do fato de que o Ministério Público constitui-se como organismo estatal da esfera 

jurídica e carrega em si todo o processo que consolida o Direito enquanto esfera que se 

apresenta autônoma perante a sociabilidade capitalista. 

                                                             
10 Nos capítulos seguintes, quando for apresentado o histórico de constituição e desenvolvimento do Ministério 

Público, esta ideia será mais bem trabalhada.  
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Conforme refere Sartori (2010), o Estado burguês organiza-se com o objetivo de 

manter a ordem e a dominação da classe dominante. Para tanto, a esfera do Direito, da qual o 

Ministério Público faz parte, é uma mediação com legalidade própria, regras e formas de ser, 

ou seja, como um complexo formado por especialistas que pretendem regular os conflitos 

sociais sob a justificativa de estar isento quanto aos interesses e relações que se estabelecem 

na sociedade burguesa.   

As reflexões de Gramsci acerca da relação entre Estado e sociedade civil permitem 

desmistificar equívocos acerca desta aparência de neutralidade, bem como sobre a 

compreensão acerca destas duas esferas de materialidade. Para Gramsci (2011), a relação 

dialética entre sociedade civil e sociedade política manifesta-se de forma diversa em cada 

formação social, e é principalmente nos momentos de crise que se verifica a essência do 

Estado em sua relação com as classes subalternas — quando este se utiliza da coerção e da 

força com vistas à manutenção da ordem em maior escala em relação ao uso do consenso por 

meio dos aparelhos privados de hegemonia.  

Na nota 24 do “Caderno do Cárcere” número 19, Gramsci (2011) ressalta duas formas 

de supremacia de um grupo social sobre outro, por meio do domínio e da direção intelectual e 

moral, afirmando que “um grupo social é dominante dos grupos adversários que tende a 

‘liquidar’ ou submeter inclusive também com a força armada, e também dirigente dos grupos 

afins e aliados” (GRAMSCI, 2011, p. 62).  

Nesse contexto, Coutinho (2006) sinaliza que, para a compreensão da concepção da 

estrutura coercitiva do Estado, proposta por Marx, é necessário considerar o momento 

histórico no qual o filósofo alemão realizou seus estudos, para relacioná-lo com o momento 

atual e a complexidade das instituições que compõem o Estado na contemporaneidade. Ou 

seja, no período dos estudos de Marx, os processos de socialização da política no capitalismo 

não estavam em curso; foi sua intensificação no contexto da sociedade capitalista em que 

viveu o que permitiu a Gramsci enriquecer a teoria marxista do Estado. 

Ainda segundo Coutinho (2006), a socialização da política no capitalismo ocidental 

intensificou-se no último terço do século XIX, tendo em vista a formação de sindicatos fortes, 

a criação e generalização de partidos de massa e a ampliação do direito ao sufrágio, dentre 

outros.  

Simionatto (2011, p. 67-68) reforça essa assertiva, ao sinalizar que “Marx e Engels 

viveram um período histórico em que não existiam ainda os grandes partidos de massa e os 

grandes sindicatos econômicos e a sociedade estava, sob muitos aspectos, por assim dizer, em 

estado de fluidez”.  



29 

 

Já Gramsci trabalha em um contexto de socialização da política, o que lhe permite 

apreender o surgimento de uma “[...] esfera nova do ser social, dotada de leis e funções 

relativamente autônomas e específicas, tanto em relação ao mundo da economia como em 

face dos aparelhos repressivos do Estado” (COUTINHO, 2006, p. 33). Esta esfera é por ele 

denominada, primeiramente, de “trama ‘privada’ do Estado”, para depois ser chamada de 

“sociedade civil”. 

Ademais, conforme Liguori (2007, p. 13), 

 

Gramsci tem uma concepção dialética da realidade histórico-social, em cujo 

contexto Estado e sociedade civil são entendidos num nexo de unidade-

distinção, de modo que abordar um sem o outro significa negar a si mesmo a 
possibilidade de ler corretamente os Cadernos.  

 

Coutinho (2006) esclarece, assim, que para Gramsci a sociedade civil é um momento 

do Estado, o qual, considerando estas novas determinações, é composto por duas esferas 

principais:  

 

1) a sociedade política (que Gramsci também chama de “Estado em sentido 

estrito” ou de “Estado coerção”), formada pelo conjunto de mecanismos 

através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da violência e 
da execução das leis, mecanismos que se identificam com os aparelhos de 

coerção sob controle das burocracias executiva e policial-militar, ou seja, 

com o governo em sentido estrito; e 2) a sociedade civil, formada 

precisamente pelo conjunto das organizações responsáveis pela elaboração 
e/ou difusão das ideologias, compreendendo o sistema escolar, as igrejas, os 

partidos políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, a organização 

material da cultura (revistas, jornais, editoras, meios de comunicação de 
massa), etc. (COUTINHO, 2006, p. 35) 

 

Ainda de acordo com Coutinho (2006), duas determinações básicas distinguiriam 

essas esferas.  

A primeira diz respeito à função que essas determinações exercem na organização da 

vida social, na articulação e na reprodução das relações de poder. Neste sentido, Coutinho 

(2006) esclarece que tanto a sociedade política quanto a sociedade civil conservam ou 

promovem determinada base econômica, conforme os interesses de uma classe social, 

entretanto, o que as distingue nessa função é o modo como encaminham a promoção ou 

conservação da vida social. A sociedade civil busca exercer sua hegemonia por intermédio da 

direção política e do consenso; já a sociedade política utiliza-se da coerção. 

A segunda determinação refere-se à materialidade social própria dos aparelhos 

repressivos e de hegemonia. Ainda de acordo com Coutinho (2006), os aparelhos repressivos 
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do Estado, controlados pela burocracia executiva e policial-militar são os portadores materiais 

da sociedade política. Daí nossa ilação sobre o espaço de constituição do Ministério Público, 

pelo formato em que este se gesta no Brasil e pela burocracia que o constitui. Por outro lado, a 

sociedade civil detém os “aparelhos privados de hegemonia”, ou seja, os “[...] organismos 

sociais coletivos de natureza voluntária, relativamente autônomos em face da sociedade 

política”. (COUTINHO, 2006, p. 36) 

Coutinho (2006) também esclarece que, para Gramsci, qualquer forma de Estado está 

fundada nas esferas das sociedades política e civil. Ao mesmo tempo, sinaliza que a 

predominância de uma dessas esferas, assim como a correlação de forças entre as classes 

sociais que disputam entre si a supremacia são os determinantes das tendências de um Estado 

mais hegemônico-consensual e menos “ditatorial”, ou o contrário. 

Cabe ressaltar ainda, na análise dos escritos de Gramsci (2007) nos Cadernos do 

Cárcere, especificamente no Caderno 4, que o autor, quando problematiza a sociedade 

política como expressão do Estado, realiza uma análise ampla do que entende por esta esfera, 

contradizendo a interpretação equivocada de diversos autores no Brasil, como sendo a 

sociedade política o Estado e a sociedade civil tudo aquilo que não é Estado. Pois Gramsci 

(2007) compreende o Estado como o elemento constitutivo de uma unidade orgânica entre 

sociedade política mais sociedade civil. 

Desse modo, observa-se na nota 38 do Caderno 4, a seguinte expressão: “a distinção 

entre sociedade política e sociedade civil [...] é puramente metódica, não orgânica, e, na vida 

concreta, sociedade política e a sociedade civil são uma mesma coisa”. (GRAMSCI, 2007, p. 

460)  

Cabe ressaltar ainda que o termo “Estado ampliado” não foi cunhado por Gramsci. 

Segundo Liguori (2007), esta expressão foi formulada por Christine Buci-Glucksmann em 

1975, em seu livro Gramsci e o Estado, pois a autora entendia que a maior contribuição de 

Gramsci fora a ampliação do conceito de Estado. Desse modo, verifica-se nos Cadernos do 

Cárcere o uso por Gramsci do termo “Estado Integral”.  

Para Liguori (2007, p. 13) o uso da categoria “Estado ampliado” indicaria dois fatos: 

 

[...] por um lado, apreende o nexo dialético (unidade distinção) de Estado e 

sociedade civil, sem “suprimir” nenhum dos dois termos; por outro, e ao 

mesmo tempo, indica que tal unidade ocorre sob a hegemonia do Estado. Em 

outras palavras, sem prejuízo do fato de que não existe uma fagocitose 
intelectual de um termo por parte do outro, existe, no entanto — na realidade 

do século XX sobre a qual Gramsci reflete e que é refletido por sua teoria —
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, um protagonismo do Estado, que ele apreende, assim como outros 

pensadores políticos marxistas e não marxistas.  

 

No tocante ao cenário brasileiro, segundo Coutinho (2006), identifica-se com maior 

regularidade o uso do conceito de sociedade civil no país a partir da segunda metade dos anos 

1970, período no qual também se delineiam as bases para o processo de corrosão da ditadura 

militar implantada em 1964.  

Para Coutinho (2006), a ditadura militar no Brasil consolidou e expandiu o modo de 

produção capitalista, valendo-se do grande capital nacional e internacional. Nesta direção, o 

autor afirma que este desenvolvimento capitalista foi preponderante para a “[...] 

complexificação da estrutura social, com a consequente diversificação de interesses [...] uma 

ampliação do volume de organizações sociais e, em consequência, para a criação de uma 

sociedade civil [...]”. (COUTINHO, 2006, p. 43) 

De acordo com o autor, nos anos finais da ditadura militar, a sociedade civil foi tratada 

como tudo aquilo que se contrapunha ao Estado. Neste sentido,  

 

[...] tudo o que provinha da “sociedade civil” era visto de modo positivo, 

enquanto tudo o que dizia respeito ao Estado aparecia marcado por um sinal 

fortemente negativo; afinal, a sociedade civil era identificada em bloco com 
a oposição, enquanto o Estado era a expressão da ditadura já então 

moribunda. (COUTINHO, 2006, p. 47) 

 

Essa apreensão maniqueísta do Estado e da sociedade civil obscureceu “[...] o caráter 

contraditório das forças sociais que formavam a nova sociedade civil brasileira”. 

(COUTINHO, 2006, p. 47). Segundo o autor, este obscurecimento também foi facilitado pelo 

objetivo comum presente entre os diferentes interesses em disputa no contexto de transição, 

isto é, a oposição à ditadura. Ademais, Coutinho (2006, p. 48) ainda aponta a expansão desta 

dicotomia por meio da ideologia neoliberal que demonizou tudo o que provinha do Estado, 

fazendo a apologia acrítica de uma sociedade civil apresentada como algo além do Estado e 

do mercado, constituindo-se no que foi denominado “terceiro setor”.   

Esta compreensão equivocada do Estado e da sociedade civil trouxe impactos diretos 

na forma como se gestaram as lutas sociais, que buscavam a inserção no texto constitucional 

de demandas das classes trabalhadoras. Vivenciou-se grande resistência ao que era 

proveniente do Estado, ao mesmo tempo em que o momento era propício para o 

tensionamento das classes trabalhadoras na luta em prol de garantir direitos sociais na 

Constituição Federal de 1988. Esse cenário favoreceu também o objetivo do Ministério 
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Público de ampliação de suas funções, colocando-se como instituição distanciada do Estado e 

como a única capaz de fiscalizá-lo, por meio da concepção que a sociedade era 

“hipossuficiente”, necessitando ser tutelada, especialmente por uma instituição que se 

apresentava como não estatal.  

Cabe ainda ressaltar o histórico da formação socioeconômica brasileira, no qual os 

processos no país foram e ainda são implantados sem rupturas, por meio de rearranjos entre a 

classe dominante, em vez de serem o resultado de movimentos populares dirigidos por uma 

perspectiva “revolucionária que arrastasse consigo as massas camponesas e os trabalhadores 

urbanos”. (COUTINHO, 1999, p. 196) 

Assim, verifica-se que, historicamente, no Brasil, as transformações capitalistas 

ocorreram por meio de acordos entre as frações das classes economicamente dominantes, 

excluindo as forças populares dos processos decisórios, por meio da utilização permanente 

dos aparelhos repressivos e da intervenção econômica do Estado. 

Coutinho (2006, p. 41) assinala que “a sociedade civil nunca é homogênea, mas se 

apresenta como uma das principais arenas da luta de classes e, portanto, como palco de 

intensas contradições”, e que ainda hoje reproduz os traços do que Ianni (2004) denominou de 

moderno e arcaico em nossa sociedade.  

Desse modo, compreende-se que o desenvolvimento do capitalismo brasileiro não 

seguiu os caminhos das formas engendradas nas formações sociais europeias ocidentais, tidas 

como a “via clássica” para o capitalismo decorrente da ruptura com o antigo regime e a 

construção de um novo modo de produção.   

Conforme relata Coutinho (1999, p. 196), 

 

todas as ações concretas enfrentadas pelo Brasil, direta ou indiretamente 
ligadas à transição para o capitalismo (desde a Independência política ao 

golpe de 1964, passando pela Proclamação da República e pela Revolução 

de 1930), encontraram uma solução “pelo alto”, ou seja, “elitista e 

antipopular”.  

 

Sobre isso, as configurações que a questão social assume no Brasil apresentam-se 

como resultado do caráter com que o capitalismo brasileiro se particulariza. Evidenciam-se no 

Brasil formas econômico-sociais adversas, por meio de um mix de desenvolvimento 

capitalista ligado à forte base latifundiária, o que permite uma conexão contraditória entre o 

moderno e o arcaico na formação socioeconômica brasileira (IANNI, 2004).  

Ianni (2004) aponta em nosso país a presença do desenvolvimento desigual e 

combinado, em que formas modernas de trabalho convivem com formas arcaicas, sendo 
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necessário compreender o desenvolvimento dialético da história e perceber como a questão de 

classe, a questão racial e as desigualdades regionais marcam nossa história e configuraram a 

questão social no Brasil. 

Neste contexto, o trabalho deixa de se constituir como resultado da ação humana, 

enquanto determinante para o livre desenvolvimento do ser social, e se revela como esfera 

independente que passa a dominá-la. A propósito, Marx (1994) afirma que essa inversão 

caracteriza o fenômeno da alienação, próprio de sociedades que se sustentam na divisão social 

do trabalho e na propriedade privada dos meios de produção. O impacto da alienação sobre a 

classe trabalhadora “significa não só que o trabalho se transforma em objeto [...] mas que 

existe independentemente, fora dele e a ele estranho, e se torna um poder autônomo em 

oposição com ele; que a vida que deu ao objeto se torna uma força hostil e antagônica”. 

(MARX, 1994, p. 160) 

 A esse respeito, Netto e Braz (2007) assinalam que a sociabilidade atual se expressa 

quando se verifica que o produto da ação do trabalho humano não lhe pertence, portanto, o 

trabalhador produz diariamente algo que lhe é estranho e que lhe é expropriado, vivenciando 

cotidianamente a condição de sujeito explorado pela ação de outro homem.   

  Assim, compreende-se que é imersa na seara de contradições entre trabalho e capital e 

classes sociais antagônicas que a questão social manifesta-se e se reproduz.  

 No âmbito do Serviço Social, Iamamoto (2012, p. 27) define a questão social como  

 

[...] o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista 

madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais 

coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação 
dos seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da 

sociedade.   

 

 Com base no exposto, destaca-se que a questão social, na tradição marxista, passa a 

ser utilizada para identificar o intenso processo de pauperização a que um contingente 

significativo da população foi exposto, enquanto resultante da dinâmica de industrialização na 

Europa Ocidental do final do século XVIII. 

 Nas sociedades pré-capitalistas, a pobreza resultava da apropriação desigual da escassa 

produção, ou seja, o que se produzia não era suficiente para atender as necessidades de toda a 

população. Já na sociedade capitalista produz-se o suficiente para atender as necessidades 

sociais, mas sua apropriação privada permite que um restrito grupo tenha acesso ao que foi 

produzido. Há, desse modo, uma relação em que o aumento da pobreza é concomitante à 

expansão da riqueza. A lei geral da acumulação capitalista traz consigo a acumulação da 
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miséria, tal como foi analisada minuciosamente por Marx n’O Capital e retomada, entre 

outros, por Iamamoto (2012), quando problematiza as determinações da produção e a 

reprodução da questão social no Brasil. 

 Assim, miséria, desemprego, pobreza não são fenômenos casuais, mas expressões da 

questão social, fruto das contradições e embates na relação capital versus trabalho — 

portanto, imanentes ao sistema capitalista.  

 Marx (1985, p. 209), ao apresentar seus pressupostos acerca da lei geral da 

acumulação, afirma:  

 

Quanto maiores a riqueza social, o capital em funcionamento, o volume e 
energia de seu crescimento, portanto também a grandeza absoluta do 

proletariado e a força produtiva de seu trabalho, tanto maior o exército 

industrial de reserva. A força de trabalho disponível é desenvolvida pelas 
mesmas causas que a força expansiva do capital. A grandeza proporcional do 

exército ativo de trabalhadores cresce, portanto, com as potências da riqueza. 

Mas quanto maior esse exército de reserva em relação ao exército ativo de 
trabalhadores, tanto mais maciça a superpopulação consolidada, cuja miséria 

está em razão inversa do suplício de seu trabalho. Quanto maior, finalmente, 

a camada lazarenta da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, 

tanto maior o pauperismo oficial. Essa é a lei absoluta geral da acumulação 
capitalista.  

 

 Desse modo, compreende-se que a questão social é constitutiva do desenvolvimento 

do capitalismo, ou seja, não é possível suprimir a primeira, conservando-se a ordem 

capitalista. Portanto, o desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a questão 

social, e o modo como o sistema capitalista se desenvolve, de acordo com cada formação 

socioeconômica, impulsiona suas diferentes expressões e manifestações. Como parte 

constitutiva das relações sociais capitalistas, a questão social é indissociável do padrão de 

acumulação de capital e das configurações assumidas pelo trabalho neste sistema.  

 Iamamoto (2012) sinaliza ainda que a contradição fundamental da sociedade 

capitalista — expressa pelo antagonismo entre trabalho social (coletivo) e apropriação privada 

— constitui a gênese do modo de desenvolvimento da sociedade capitalista, no qual se 

verifica,  

 

de um lado, uma enorme possibilidade de o homem ter acesso à natureza, à 

cultura, à ciência, enfim, desenvolver as forças produtivas do trabalho social; 

porém, de outro lado e na sua contraface, faz crescer a distância entre a 
concentração/acumulação de capital e a produção crescente da miséria, da 

pauperização que atinge a maioria da população nos vários países, inclusive 

naqueles considerados de primeiro mundo. (IAMAMOTO, 2012, p. 27-28)  
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Desse modo, considerando o exposto pela autora, as consequências desta relação de 

incompatibilidade da produção em escala cada vez mais social com a apropriação cada vez 

mais privada de seus frutos são a intensa exploração da classe trabalhadora e seu acesso 

restrito aos produtos por ela produzidos.   

 Nesse sentido, Raichelis (2011, p. 421) pondera que “a questão social vem assumindo 

novas configurações e manifestações, pela sua estreita relação com as transformações 

operadas no ‘mundo do trabalho’, em suas formas de organização, regulação e gestão, e com 

as redefinições no âmbito do Estado e das políticas públicas”.  

 Conforme a autora, cabe ainda ressaltar, no tocante as peculiaridades da expressão da 

questão social no Brasil, que manifestações tais como a precarização no trabalho e 

insuficientes e descontínuas políticas públicas não são expressões novas, mas 

 

assumem na atualidade novas configurações e manifestações, especialmente 
a partir dos anos 1990, quando se presenciam mais claramente os influxos da 

crise de acumulação, da contrarreforma do Estado e da efetivação das 

políticas neoliberais. [...] em um contexto societário de transformações no 
trabalho [...] marcado pela retração e, mesmo, pela erosão do trabalho 

contratado e regulamentado, bem como dos direitos sociais e trabalhistas, 

ampliam-se também as relações entre trabalho e adoecimento, repercutindo 
na saúde física e mental dos trabalhadores, nas formas de objetivação e 

subjetivação do trabalho. (RAICHELIS, 2011, p. 421) 

 

 É neste cenário que se identifica também, nos últimos anos, uma tendência crescente 

de encaminhamentos à esfera do Sistema de Justiça de centenas e milhares de casos que 

poderiam ou deveriam ser respondidos no âmbito da esfera política, e da execução e oferta de 

serviços sociais públicos. 

  Para Borgianni (2013), apesar do conteúdo com teor avançado disposto na 

Constituição Federal de 1988, verifica-se, a partir dos anos 1990, um panorama  

 

[...] que levou a que o Poder Judiciário passasse a ser depositário das 

demandas sociais dos segmentos mais fragilizados e subalternizados da 
sociedade, na busca de fazer valer os direitos sociais trabalhistas, de proteção 

de crianças, idosos etc. Ou seja, aquilo que pela pactuação política não está 

sendo possível conquistar em nosso país, desde Collor, Fernando Henrique, 
passando por Lula e agora Dilma — porque os interesses econômicos e 

financeiros das elites dominantes determinam claramente os rumos do 

Estado brasileiro —, está se buscando no Poder Judiciário, pois, sem muitas 
alternativas, a população não tem como reivindicar fácil acesso a direitos 

básicos de cidadania. (BORGIANNI, 2013, p. 426)  
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Ou seja, conforme sinaliza Borgianni (2013), ao mesmo tempo em que houve a 

ampliação dos direitos sociais na Constituição Federal de 1988, ocorreu sua negação em 

diferentes instâncias administrativas, especialmente a materialização de diversos direitos 

dispostos no texto constitucional, bem como sua execução, o que acabou por gerar uma 

tendência de judicialização dos conflitos sociais. Contexto em que se verifica uma busca 

incessante das classes subalternas para que, por meio do Sistema de Justiça, seja possível 

materializar e implementar direitos sociais previstos na Constituição Federal.    

Tal situação constitui-se como um dos fatores que possibilitam a ampliação da atuação 

do Ministério Público e abre possibilidades para que esta instituição torne-se um novo espaço 

sócio-ocupacional para assistentes sociais.  

Ademais, Borgianni (2013, p. 426) assinala que o conceito de judicialização dos 

conflitos sociais corresponde à “transferência para o Poder Judiciário da responsabilidade de 

promover o enfrentamento à questão social, na perspectiva de efetivação dos direitos 

humanos”. Conforme exposto pela autora, considera-se que tal situação amplia as 

possibilidades de atuação do Ministério Público e fortalece a defesa da materialização das 

Defensorias Públicas, esta última estabelecida na Constituição Federal de 1988, possibilitando 

às três instituições que compõem o Sistema de Justiça no Brasil (Ministério Público, Tribunal 

de Justiça e Defensoria Pública) assumir um lugar de centralidade na discussão acerca da 

efetivação de direitos sociais.  

Desse modo, verifica-se no âmbito do Ministério Público a ampliação de suas funções 

no interior do ordenamento jurídico, considerando sua origem nos anos iniciais do século XX; 

no que se refere aos Tribunais de Justiça, o estabelecimento de direitos sociais na Constituição 

Federal de 1988 e demais legislações sociais nos anos seguintes permitiram que assumissem 

papel de interferência direta quanto a oferta e efetivação de políticas públicas; no tocante à 

defesa dos cidadãos nos processos judiciais, assinala-se a criação das Defensorias Públicas em 

1988. Portanto, ressalta-se que estas instituições passam a ser requisitadas por segmentos cada 

vez mais amplos da sociedade em busca da efetivação dos seus direitos, quanto mais 

inoperante se revela a mediação das instituições de representação política.  

Assim, as “configurações que a questão social assume neste cenário vêm carregadas 

tanto dos determinantes históricos objetivos que condicionam a vida dos indivíduos sociais, 

quanto das dimensões subjetivas”, resultado da ação dos sujeitos para a construção da história, 

expressando, “[...] portanto, uma arena de lutas políticas e culturais na disputa entre projetos 

societários, informados por distintos interesses de classe na condução das políticas 
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econômicas e sociais, que trazem o selo das particularidades históricas nacionais”. 

(IAMAMOTO, 2007 a, p. 156)   

Tais contradições repercutem nas demandas que aportam às instituições do Sistema de 

Justiça e na forma como o Estado, por meio dessas instituições, aqui em especial o Ministério 

Público do Estado de São Paulo, responde a estas necessidades, ressaltando-se que, desde o 

ano de 2006, a instituição conta com assistentes sociais em seu quadro formal de funcionários, 

por meio da contratação, via concurso público, para subsidiar as estratégias e respostas a 

serem oferecidas à população.  

 

 

1.2 O Direito como sustentáculo do Estado Capitalista 

 

Para qualquer análise que se faça a respeito do Direito, é essencial reter que este se 

constitui como esfera derivada da evolução do sistema capitalista, essencial para a sustentação 

do Estado burguês.  

Tendo como referência as obras de Lukács (1979a; 1979b) e de Sartori (2010) 

compreende-se que para apresentar a crítica ontológica que ambos os autores fazem acerca da 

esfera do Direito é importante retomar a centralidade da categoria trabalho conforme expresso 

por Marx (2013), quando este autor sinaliza que o trabalho é a mediação que propicia ao ser 

social atender determinadas necessidades.  

Desse modo, compreende-se que os homens, pela mediação do trabalho, têm a 

capacidade de transformar matérias-primas da natureza em produtos que atendam suas 

necessidades presentes e novas necessidades que vão sendo historicamente construídas. O 

trabalho permite que o ser social estabeleça uma relação diferenciada com a natureza, pois, 

para sua execução, é necessário que o homem realize uma “pré-ideação”, possibilitando assim 

a diferenciação entre os homens e os animais. (MARX, 2013).  

Com base na teoria marxiana, o trabalho constitui-se na relação entre o ser social e a 

natureza, que envolve a dimensão teleológica por meio de uma intencionalidade prévia, 

transformando a matéria-prima em algo que irá satisfazer suas necessidades. A consciência 

tem um papel fundamental no processo de trabalho e estabelece a mediação entre o ser social 

e a natureza e os homens entre si, relação que pressupõe outras mediações, como a 

cooperação, a divisão do trabalho e a linguagem, entre outras.  
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 O desenvolvimento das relações sociais e da divisão do trabalho está imbricado nesse 

processo, permitindo o avanço nas próprias relações sociais e na própria consciência dos seres 

humanos. Portanto, a referência à categoria “trabalho” remete também à liberdade, bem como 

às necessidades e alternativas que o próprio ser social vai construindo ao longo do 

desenvolvimento das forças produtivas.  

Para Sartori (2010), a divisão do trabalho aproxima os homens, possibilitando que se 

reconheçam como gênero, ou seja, gênero humano. Porém, a configuração do trabalho na 

sociedade capitalista e o ingresso dos indivíduos no mercado mundial põem os sujeitos em 

oposição, evidenciando a existência das classes sociais, além da divisão entre trabalho 

intelectual e material. 

Segundo Sartori (2010), para se realizar a crítica ontológica ao Direito na sociedade 

civil-burguesa, a partir da perspectiva de Lukács (1979b), especialmente com base na obra 

Ontologia do ser social, é necessário desmistificar a perspectiva do Direito como fenômeno 

ligado à regulação da sociedade que estaria acima do Estado e das classes sociais. O autor 

critica ainda a concepção de que o Direito seria uma entidade capaz de possibilitar o convívio 

social e, que, portanto, as sociedades humanas não existiriam sem ele. 

Sartori (2010) ressalta ainda que, nessa seara, o Estado também é considerado produto 

da divisão social do trabalho e da constituição das classes antagônicas, configurando-se como 

um complexo especializado responsável por mediar as relações sociais e a tensão entre as 

classes sociais, visando manter a dominação da classe burguesa.  

Assim, o Direito, enquanto constituinte do Estado capitalista, tem-se desenvolvido 

como uma das formas de sustentação desse sistema e, portanto, permeado pelas contradições 

que este gera.  

Conforme ressalta Sartori (2010), o Direito, ao longo da história, desenvolveu-se de 

maneira tendencialmente totalizante, tentando abarcar o maior número possível de condutas e 

posições teleológicas e colocando os diversos sujeitos singulares debaixo do mesmo conjunto 

de normas, homogeneizando-os. Desse modo, a individualidade é subsumida em uma lógica 

pretensamente universal. O Direito explicita, desse modo, a ausência de mediação entre o 

singular e o universal, entre o caso concreto e a norma. Essa posição ocorre porque a 

sociedade capitalista atingiu tal estágio de desenvolvimento que a reprodução da totalidade 

social impõe-se sobre o indivíduo. Ou seja, os indivíduos passam a ser vistos como mera 

personificação de relações sociais; a coletividade, por sua vez, é vista de forma mistificada. 

Considerando o exposto, compreende-se que os mesmos fundamentos que informam a 

contradição do Serviço Social na sociedade burguesa, a partir de dois ângulos indissociáveis e 
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interdependentes que constituem seu significado social, nos termos de Iamamoto (2008),11 

também podem se referir à esfera do Direito e, especialmente, ao Ministério Público como 

instituição da esfera jurídica que o materializa. 

Desse modo, o Direito, enquanto constituinte da sociedade burguesa, também pode 

reproduzir interesses opostos, ou seja, pode favorecer contraditoriamente pela mesma 

atividade interesses dos dominados e dos dominantes. A esfera do Direito, pela forma como 

se desenvolveu na sociedade capitalista, também atua sempre no interior da contradição, 

sendo suas respostas sempre polarizadas por interesses contrapostos entre o poder 

institucional e as classes e grupos subalternos, pois, como vimos, a Lei que se estabelece na 

sociedade burguesa traz a aparência de que todos os sujeitos têm direitos e podem acessá-los, 

o que não se constitui realidade efetiva.  

 Desse modo, explicita-se a dimensão contraditória presente tanto na esfera do Direito, 

materializada na instituição Ministério Público, quanto no Serviço Social como profissão, 

pois o mesmo movimento que permite a reprodução e a continuidade da sociedade de classes 

cria as possibilidades de sua transformação. E tanto o Serviço Social como o Direito não 

podem eliminar essa contradição, visto serem expressões constituintes da sociedade burguesa, 

que em sua historicidade dialética traz em si sua própria negação.  

Identificam-se nas instituições da esfera jurídica demandas que são colocadas como se 

fossem estritamente de âmbito jurídico, apresentando a falácia de que sua resolução se daria 

apenas por meio do respeito às normativas, o que esconde o caráter fetichizado e 

ideologizante do Direito.  

Verifica-se, portanto, conforme expresso por Fávero (1999), que as demandas 

institucionais apresentadas como meramente jurídicas têm por resposta o controle e a 

manipulação da realidade, mediante o disciplinamento dos sujeitos e seu enquadramento nas 

condutas sociais “normais”, para atender os interesses dominantes em determinado momento 

histórico. Contudo, a atuação do(a) assistente social com base nos pressupostos do Projeto 

Ético-Político do Serviço Social pode tensionar as propostas em disputa, visando à garantia de 

direitos das classes subalternas. 

No entanto, não se deve desconsiderar o peso da dimensão coercitiva do Estado, 

principal característica dessas instituições instituição, por suas estruturas e cultura 

organizacional fortemente hierarquizadas, permeadas por ações profissionais de cunho 

                                                             
11 [...] como realidade vivida e representada na e pela consciência de seus agentes profissionais e que se expressa 

pelo discurso teórico e ideológico sobre o exercício profissional; [...] como atividade socialmente determinada 

pelas circunstancias sociais objetivas que imprimem certa direção social ao exercício profissional, que 

independem de sua vontade e/ou da consciência de seus agentes individuais; [...] (IAMAMOTO, 2008, p. 73) 
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autoritário realizadas tanto pelos operadores do Direito, quanto por diversos outros 

profissionais, inclusive assistentes sociais, imbuídos de uma pretensa postura também 

autoritária, expressando em âmbito institucional a formação socioeconômico brasileira 

impregnada pela cultura patrimonialista. 

A esse respeito, Ianni (2004, p. 64) pondera: 

 

É muito forte o peso do passado, dos vários passados nacionais e regionais, 

compreendendo tradições, anacronismos, exotismos, ecletismos, formas 
sociais pretéritas próximas e distantes de organização da vida e trabalho. Os 

séculos de escravismo marcaram funda e largamente a formação social 

brasileira, em suas peculiaridades sociais, econômicas, políticas e culturais.  

 

As classes dominantes organizam o Estado burguês por meio de um conjunto de 

instituições e mecanismos coercitivos, mobilizados e acionados com vistas à manutenção da 

ordem social, com dispositivos que vão do uso da força física ao poder de determinar os 

rumos da ação pública, segundo preceitos pactuados e positivados em forma de leis e normas, 

e frequentemente distanciados da situação real vivida por milhares de sujeitos. 

 

1.3 O Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo e a institucionalização 

na área sociojurídica 

 

Para apreensão do Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo, 

valemo-nos das elaborações de Marilda Vilela Iamamoto, que, com base na obra de Karl 

Marx, considera o trabalho do assistente social intrinsecamente demarcado pelo modo de 

produção capitalista. (IAMAMOTO, 2007a; 2008a; 2012) 

Nessa perspectiva, para elucidação da realidade social, é necessário partir das 

condições materiais de vida dos indivíduos, sejam aquelas por eles encontradas já produzidas 

pela natureza, sejam as resultantes da ação do próprio homem. (MARX; ENGELS, 1999). 

 

[...] não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, e 

tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir 

daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente 
ativos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o 

desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. 

(MARX; ENGELS, 1999, p. 37) 

 

 A partir da concepção materialista da história, Marx e Engels (1999) consideram que o 

primeiro ato histórico dos homens é a produção de meios necessários à sua sobrevivência e à 
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satisfação das necessidades básicas humanas, tais como alimentar-se, habitar e vestir-se, ações 

consideradas pelos autores como um ato de “fazer história”. Assim, por meio da produção de 

seus meios de vida, os homens produzem de modo indireto a sua própria vida material.  

 Nessa linha de raciocínio, os autores sinalizam que o que difere o homem dos animais 

é a sua consciência, enquanto capacidade de criação na mente daquilo que pretende construir; 

uma vez que “[...] não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 

consciência”. (MARX; ENGELS, 1999, p. 37). 

 Nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, Marx (1994) afirma que não se deve 

desconsiderar que o animal também produz, pois os pássaros fazem ninhos, e as abelhas e 

formigas, dentre outros animais, constroem habitações. O que os diferencia do ser social é que 

produzem somente aquilo que é estritamente necessário para si e suas crias, apenas para 

satisfazer suas necessidades, enquanto os homens produzem em condição muito superior às 

suas necessidades.  

 

[...] o animal apenas reproduz a si, ao passo que o homem reproduz toda a 
natureza; o seu produto pertence imediatamente ao seu corpo físico, 

enquanto o homem é livre perante o seu produto. O animal constrói apenas 

segundo o padrão e a necessidade da espécie a que pertence, ao passo que o 

homem sabe como produzir de acordo com o padrão de cada espécie e sabe 
como aplicar o padrão apropriado ao objeto; deste modo, o homem constrói 

também em conformidade com as leis da beleza. (MARX, 1994, p. 165). 

 

Desse modo, a produção material, conforme sinalizam Marx e Engels (1999), 

relaciona-se com a produção de novas necessidades, como já vimos, a partir de condições 

básicas satisfeitas, e pela procriação entre os seres humanos, o que institui a relação entre 

homem e mulher, entre pais e filhos. Partindo dessas considerações, os autores concluem que 

a produção da vida aparece em uma dupla relação: “de um lado, como relação natural, de 

outro como relação social. A relação social se estabelece pela cooperação de vários 

indivíduos, quaisquer que sejam as condições, o modo e a finalidade”. (MARX; ENGELS, 

1999, p. 42). 

Com essas premissas, Marx compreende o trabalho como categoria inerente ao ser 

social, apresentando-se como atividade vital e fundante no processo de produção da vida 

material. Segundo Sartori (2010, p. 30), “o trabalho, portanto, tem função ontologicamente 

necessária de mediação entre as esferas do ser social: o homem e a sociedade, a natureza 

orgânica e a natureza inorgânica. Permeia, pois, a totalidade do ser social ao mesmo tempo 

em que também é um ato singular”. 
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A conhecida assertiva de Marx (2013) é emblemática de tal situação: 

 

[...] o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato 

de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a 
cera. No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava 

presente na representação do trabalhador no início do processo, portanto, um 

resultado que já existia idealmente. (MARX, 2013, p. 255). 

 

O autor ressalta ainda que isto permite ao homem manifestar-se como ser genérico, 

pois, com a execução da atividade, o trabalho humano apresenta-se como resultado da 

vontade e da consciência dos homens. Assim, para Marx (1994), o objeto do trabalho se 

constitui como objetivação da vida genérica do homem e o trabalho surge como atividade 

livre, na qual o homem cria, transforma e manifesta a sua condição humana. 

Segundo Sartori (2010, p. 31):  

 

O trabalho, pois, não é uma forma de práxis social da qual simplesmente são 

deduzidas outras formas de práxis social; sua característica ontológica de 

mediação, no entanto, faz com que contenha em si o particular e o universal. 
Neste sentido, o trabalho é uma categoria que constitui a própria realidade: 

sua existência, mesmo que mediada complexamente, é certa enquanto a 

mediação entre a natureza e a sociedade é efetiva. Trata-se, pois, de uma 

abstração “sui generis” realizada por Lukács e por Marx, não só na medida 
em que tal abstração decorre de um método distinto daqueles da filosofia 

idealista, mas também devido ao fato de as categorias não serem 

consideradas formas mentais, mas como formas de ser, determinações de 
existência.  

 

Para Marx (2013, p. 256), o processo de trabalho é constituído por três elementos: “em 

primeiro lugar, a atividade orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito; em segundo 

lugar, seu objeto e, em terceiro, seus meios”.  

Com relação aos meios de trabalho, Marx (2013, p. 257) pondera que “o que 

diferencia as épocas econômicas não é ‘o que’ é produzido, mas ‘como’, ‘com que meios de 

trabalho’”, considerando que o contexto histórico indica o nível de desenvolvimento da força 

humana de trabalho, bem como as condições sociais nas quais o processo de trabalho se 

realiza. 

Marx (1994) ressalta que, além do processo de trabalho no modo de produção 

capitalista apresentar-se como alienante, o produto do trabalho concretiza-se como objeto 

estranho ao trabalhador. Nesse sentido, para Netto (1981), a alienação aparece como “o 

processo pelo qual os sujeitos (os indivíduos, os agentes sociais particulares) desapossam-se 

de si e de sua atividade criadora na medida em que não conseguem captar as mediações 
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sociais que os vinculam à vida social em seu conjunto e dinamismo”. (NETTO, 1981, p. 74-

75) 

Sobre esse tema, Borgianni (2012b, p. 33) sinaliza ainda:  

 

Uma questão que sempre intrigou o pensador alemão (e que parece ter sido 

sua preocupação central ao longo de toda a vida de pesquisador e 

revolucionário) é aquela que diz respeito ao processo pelo qual os produtos 
dos homens tornam-se estranhos a eles. E esse estranhamento pode dar-se 

em dois sentidos: ou porque os homens são obrigados a desapossarem-se de 

seus produtos, ou porque não se reconhecem neles.  

 

As consequências desse processo de exploração da classe trabalhadora na mesma 

proporção da crescente valorização do capital aprofundam as manifestações da questão social, 

processo que justifica a constituição do Serviço Social como profissão, conforme expresso por 

Iamamoto (2012). 

Para a autora, o Serviço Social constitui uma especialização do trabalho coletivo em 

decorrência de sua inscrição na divisão sociotécnica do trabalho, que se expressa por 

necessidades históricas produzidas e derivadas pelo ato de produzir meios de vida e de 

trabalho socialmente determinados, exigindo da profissão a capacidade de dar respostas às 

manifestações da questão social em diferentes conjunturas da sociedade capitalista.   

Conforme sinaliza Netto (2006), não é o assistente social que cria o mercado de 

trabalho para a sua atuação, mas é a dinâmica da sociedade capitalista em seu estágio 

monopolista que amplia as funções do Estado e com isso demanda às instituições a 

contratação de profissionais.  

 

O mercado não se estrutura para o agente profissional mediante as 

transformações ocorrentes no interior do seu referencial ou no marco da sua 

prática, mas são as transformações que se expressam no mercado de trabalho 
que configuram a emergência profissional do Serviço Social, ou seja, não é o 

Serviço Social que se constitui para criar um dado espaço, um lugar na rede 

sócio-ocupacional, mas é a existência deste espaço que leva à constituição 
profissional. (NETTO, 2006, p. 73) 

 

A partir da inserção no mercado de trabalho, o Serviço Social constitui-se como 

profissão, e o assistente social torna-se um trabalhador assalariado que sofre, como os outros 

trabalhadores, as consequências da relação de compra e venda de sua força de trabalho. 

Nessas condições, analisar a atividade profissional do assistente social no Ministério 

Público “implica o esforço em inseri-lo no conjunto de condições e relações sociais que lhe 

atribuem um significado e nas quais se torna possível e necessária” (IAMAMOTO; 
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CARVALHO, 2008a, p. 83). Portanto, é essencial considerar os elementos que levaram à sua 

incorporação, tendo como ponto de partida a discussão de que a esfera jurídica constitui um 

dos mais antigos espaços de trabalho para a profissão do(a) assistente social em instituições. 

A inserção do Serviço Social em Tribunais de Justiça, por exemplo, remonta aos anos 

iniciais da profissão, nas décadas de 1930 e 1940. Conforme observam Fávero; Melão e Jorge 

(2011, p. 47), os assistentes sociais começaram a atuar no Judiciário paulista, no à época 

denominado Juízo Privativo de Menores, em função da necessidade estatal de intervir na 

problemática relativa a crianças e adolescentes considerados abandonados e autores de ato 

infracional, levados ao juiz por meio da ação de comissários.12 

O Juízo Privativo de Menores foi instituído decorrente da Lei nº 17.943-A, de 12 de 

outubro de 1927 (o “Código de Menores”). Esta lei referia-se especificamente ao atendimento 

de crianças e adolescentes encaminhados para intervenção social e judicial.  

Segundo Fávero; Melão e Jorge (2011), o Comissariado era constituído de membros 

da sociedade que se dispunham voluntariamente a auxiliar o juiz, sendo que as problemáticas 

vivenciadas pelas crianças e adolescentes chegavam ao conhecimento do Judiciário por meio 

dos sujeitos que compunham o Comissariado. Conforme as autoras, “o Serviço Social 

começou a atuar formalmente junto ao Juizado de Menores no final dos anos 1940, quando 

ocorreu a I Semana de Estudos do Problema de Menores, mais especificamente com a criação 

do Serviço de Colocação Familiar no Estado de São Paulo, pela Lei n. 560 de 27/12/1949”.13 

(FÁVERO; MELÃO; JORGE, 2011, p. 48) 

Iamamoto e Carvalho (2008a) afirmam que a entrada da profissão na área 

sociojurídica data dos anos 1930 e 1940 e está intrinsecamente relacionada ao agravamento 

dos problemas da denominada “infância pobre”, “infância delinquente” ou “infância 

abandonada”, situações manifestas publicamente no cotidiano da cidade. 

Em 2016, o Serviço Social brasileiro completou 80 anos de existência e 67 anos no 

Tribunal de Justiça do estado de São Paulo, sendo que “desde o início da profissão alguns 

assistentes sociais já realizavam trabalhos no então denominado Juizado de Menores, sem 

remuneração e/ou integrando o antigo Comissariado de Menores”. (FÁVERO, 2013, p. 510) 

                                                             
12 Para aprofundamento no tema da inserção do Serviço Social no Tribunal de Justiça, indica-se a leitura da tese 

de doutorado de Sílvia Alapanian (2008). Segundo esta autora, os comissários eram pessoas da sociedade que se 

voluntariavam para auxiliar os juízes no atendimento a crianças e adolescentes considerados em situação de 

risco. Este trabalho era centrado em uma lógica repressiva e buscava enquadrar os sujeitos e suas famílias 

conforme premissas conservadoras.  
13 Esta afirmativa também é apresentada no documento “Atuação de Assistentes Sociais no Sociojurídico: 

subsídios para reflexão”, elaborado por um grupo de trabalho constituído por assistentes sociais que atuam nas 

instituições do Sistema de Justiça e do Sistema Prisional, por solicitação do Conselho Federal de Serviço Social. 

(CFESS, 2014) 
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Nesse contexto, o Serviço Social é incorporado ao Judiciário como uma das estratégias 

para manter o controle almejado pelo Estado sobre a situação crítica de crianças e 

adolescentes que se aprofundava no espaço urbano-industrial em expansão, como uma das 

expressões da questão social no contexto sociopolítico da época.  

Neste cenário, portanto:  

 

Motivações similares provocaram a inserção de assistentes sociais em ações 

de comissariado de menores, de fiscalização do trabalho infantil, entre outras 
frentes que se relacionavam intrinsecamente com o universo “jurídico”, tanto 

no Rio de Janeiro, como em São Paulo, ainda nas protoformas da profissão, 

alavancado pela aprovação do Código de Menores em 1927. (CFESS, 2014, 
p. 13) 

 

Constata-se assim que a atuação da profissão nas instituições que mantêm interface 

com o Judiciário é muito antiga. Pode-se afirmar que nasce com o próprio Serviço Social, 

evidenciando-se, nos dias atuais, significativa ampliação das instituições desta área, que se 

abrem para o exercício profissional a partir de novas demandas e requisições dirigidas aos 

assistentes sociais.  

No decorrer do século XX, é possível identificar outras instituições providas de 

interface com o Poder Judiciário que passaram a representar espaços de trabalho para 

assistentes sociais, impulsionando a produção científica do Serviço Social que visa susbsidiar 

o trabalho profissional nesses locais.14  

Para Borgianni (2013), Eunice Terezinha Fávero foi quem primeiro realizou uma 

tentativa no âmbito do Serviço Social de definição do que seria campo ou sistema 

sociojurídico: 

  

campo (ou sistema) sociojurídico diz respeito ao conjunto de áreas em que a 

ação do Serviço Social articula-se a ações de natureza jurídica, como o 

sistema penitenciário, o sistema de segurança, os sistemas de proteção e 

acolhimento, como abrigos, internatos, conselhos de direitos, dentre outros. 
(FÁVERO, 2003, p. 10)   

 

A atuação de assistentes sociais no Sistema Penitenciário, por exemplo, efetiva-se em 

1984, com a Lei de Execução Penal (LEP), que determina a necessidade de contratação de 

                                                             
14 Estas reflexões têm se apresentado como tema de estudos por vários profissionais com experiência em 

Tribunais de Justiça, como Eunice Teresinha Fávero, Elisabete Borgianni e Sílvia Alapanian; no Ministério 

Público, por Sílvia da Silva Tejadas e Márcia Nogueira da Silva; e no Sistema Penitenciário, por Newvone 

Pereira, Tânia Dahmer e Andrea Torres. 
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profissionais de diversas áreas para compor a Comissão Técnica de Classificação (CTC), 

sendo o assistente social um desses profissionais.  

 

A Lei de Execução Penal marca assim o Exame Criminológico como 

instrumento norteador do princípio da invidualização da pena privativa de 

liberdade e com ele, a presença de psiquiatras, psicólogos e assistentes 
sociais torna-se obrigatória em todas as unidades prisionais. Esses 

profissionais, através de seus pareceres, passam a subsidiar o Sistema de 

Justiça Criminal na tomada de decisões para a concessão dos direitos legais. 
(CFESS, 2014, p. 84) 

 

A atuação profissional na interface com o jurídico, mesmo sendo uma das áreas mais 

antigas de intervenção do assistente social, apresenta-se marcada por profundas mudanças, 

exigindo a ampliação de estudos e pesquisas em instituições como o Ministério Público e a 

Defensoria Pública, enquanto novos espaços sócio-ocupacionais para inserção e 

desenvolvimento da profissão.  

Nos Tribunais de Justiça, por exemplo, duas normativas referentes à criança e ao 

adolescente após os anos 1970 reforçam o sistema de justiça como espaço de trabalho para o 

assistente social: o Código de Menores de 1979 e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) em 1990. Estas normativas foram responsáveis pelo aumento significativo de 

assistentes sociais nos respectivos quadros profissionais, alargando o mercado de trabalho 

profissional e exigindo das profissionais reflexões mais consistentes acerca do trabalho 

profissional nestes espaços, bem como estudos sobre a relação direta com o universo jurídico. 

A Constituição Federal de 1988 é um marco divisor para a entrada do Serviço Social 

no Ministério Público, e especialmente no decorrer dos anos 2000 amplia-se 

consideravelmente este lócus para atuação da profissão, em decorrência das novas funções 

que a instituição assume e do desafio de responder às demandas de efetivação de direitos 

sociais, conforme estabelecido no artigo 6º do referido documento constitucional.15 Todavia, 

ao Ministério Público também é definida a atribuição de defesa da ordem social vigente e dos 

pressupostos do artigo 5º da Constituição Federal,16 o que evidencia as contradições da 

instituição pressionada, de um lado, para atuar na efetivação dos direitos sociais estabelecidos 

                                                             
15 Art. 6º — São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição.  (BRASIL, 1988)  
16 Art. 5º — Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. (BRASIL, 1988) 
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no artigo 6º da Carta de 1988, e, de outro, para garantir os preceitos do artigo 5º, dentre os 

quais a defesa da propriedade privada. 

Ademais, com a Constituição Federal de 1988, criaram-se Defensorias Públicas, que, 

no decorrer dos anos 2000, também configuraram significativo espaço sócio-ocupacional para 

o assistente social.  

Especificamente sobre a Defensoria Pública paulista,17 Barros (2014, p. 159) comenta: 

 

Em 2010 ingressaram os primeiros assistentes sociais na carreira 
denominada Agentes de Defensoria, e esses passam a construir 

possibilidades de intervenção na Defensoria diante de tantos desafios 

cotidianos e em meio às contradições do estabelecimento profissional nessa 

instituição. (BARROS, 2014, p. 159) 

 

Ressalta-se que a Defensoria Pública do estado de São Paulo só foi criada em 2006, 

apesar de sua previsão legal ter ocorrido com a promulgação da de 1988. Além disso, verifica-

se que São Paulo foi uma das últimas unidades da Federação a cumprir o preceito 

constitucional de criação desta instituição.  

Sobre a atuação profissional nos aparatos do sistema de justiça e a interface do 

trabalho profissional do assistente social com as especificidades do mundo jurídico, Borgianni 

(2013) destaca-se como uma das principais referências do Serviço Social que tem se dedicado 

à produção de conhecimento sobre as particularidades da atuação profissional do assistente 

social nestes espaços, assim como sobre a função destas instituições, respaldando-se nos 

escritos de Gyorgy Lukács após os anos 1930 e, especialmente, em sua obra Ontologia do ser 

social e sua crítica ontológica ao Direito,18 que se buscou incorporar nesta tese.  

Segundo a autora, para analisar o “lugar” do Direito na sociabilidade burguesa, é 

necessário compreender o importante papel que este assume nas esferas relacionadas à 

reprodução social, configurando-se como mediação própria da sociedade burguesa. A autora 

destaca também que, para Lukács, era impossível pensar o Direito sem resgatar as categorias 

centrais da sociedade do capital, como propriedade privada, divisão social do trabalho, classes 

sociais e Estado. (BORGIANNI, 2013, p. 419) 

                                                             
17 Em 2016, foi defendida no âmbito do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC/SP a 

primeira dissertação de mestrado, de autoria de Melina Machado Miranda, sobre o trabalho desenvolvido pelos 

assistentes sociais da Defensoria Pública do estado de São Paulo que assumiram o cargo de Agente de 

Defensoria, a partir do ano de 2010.  
18 Ressalta-se que Borgianni (2013) também utiliza como referência para suas problematizações a obra Lukács e 

a crítica ontológica ao Direito (SARTORI, 2010).  
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Ressalta-se que, para construir as bases teóricas do conceito de área sociojurídica, 

Borgianni (2012b) referencia-se nas mesmas bases teórico-metodológicas e históricas que 

fundamentam o Projeto Ético-Político do Serviço Social, ou seja, a perspectiva crítico-

ontológica com que Marx analisou o mundo burguês.  

Nesse sentido, a autora propõe a noção de “área sociojurídica” para denominar os 

espaços institucionais em que assistentes sociais se inserem na interface com o Poder 

Judiciário, em contraposição a outras denominações, tais como “campo sociojurídico”, 

“esfera” ou “sistema”. A justificativa é que “não estamos disputando com magistrados, 

promotores, advogados nesse espaço, nessa área, o direito de dizer o Direito (ainda que seja o 

direito social)”. (BORGIANNI, 2013, p. 423).  

Para Borgianni (2013), “o jurídico, é antes de tudo, o lócus de resolução dos conflitos 

pela impositividade do Estado”, sendo que tal característica, por si só, já coloca imensos 

desafios éticos e políticos para a intervenção do assistente social. (BORGIANNI, 2013, p. 

413) 

 A autora argumenta que a partícula “sócio” (referindo-se ao termo “sociojurídico”) 

pode ser compreendida como a condensação da questão social, e que dela é possível extrair as 

demandas que ensejarão a necessidade de intervenção dos especialistas do Direito; e também 

por ser um espaço contraditório no qual os assistentes sociais podem atuar em prol da defesa 

tanto do Projeto Ético-Político da profissão, como de seus direitos como trabalhadores.  

 Para Borgianni (2013, p. 424), portanto:  

 

O trabalho do assistente social na área sociojurídica é aquele que se 

desenvolve não só no interior das instituições estatais que formam o sistema 

de justiça (Tribunal de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública), o 
aparato estatal militar e de segurança pública, bem como o Ministério da 

Justiça e as Secretarias de Justiça dos estados, mas também aqueles que se 

desenvolvem nas interfaces com as instituições que formam o Sistema de 

Garantia de Direitos.  

 

A ampliação do conceito permite aprofundar o debate sobre as atribuições e os 

projetos profissionais construídos pelos assistentes sociais nas instituições que compõem o 

Sistema de Justiça, bem como naquelas instituições que atuam com base em determinações 

judiciais, buscando-se maior interlocução entre os profissionais com vistas à construção de 

propostas de trabalho condizentes com os pressupostos do Projeto Ético-Político do Serviço 

Social. Ressalta-se ainda o peso que estas instituições carregam por materializarem 

cotidianamente violações e violências institucionais realizadas pelo Estado, tendo o assistente 
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social como sujeito espectador, denunciante e, em diversos momentos, protagonista de tais 

ações.   

Assim, considera-se urgente a realização de pesquisas e estudos, grupos de estudos, 

maior interlocução entre a universidade e os espaços sócio-ocupacionais acerca das 

particularidades do trabalho profissional nas instituições que compõem esta área, bem como a 

inter-relação entre Serviço Social e esfera jurídica. 

No próximo capítulo, analisa-se a constituição do Ministério Público (MP) na 

sociedade brasileira, bem como se apresenta o relato dos sujeitos significativos que atuaram a 

partir dos anos 1960 na construção do que viria a ser o modelo institucional do MP na 

atualidade.  
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CAPÍTULO 2 — AS PROTOFORMAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO: bases para seu 

desenvolvimento  

 

O direito nasce no meio da rua e, depois que vira lei, vira doutrina. 

Então, o Ministério Público é, uns dizem, órgão do Estado a serviço 

da sociedade. Qual é essa sociedade? A sociedade não são as pessoas 

representadas ou que sofrem a ação do Ministério Público. Não é o 

consumidor que o Ministério Público defende, nem o infrator que o 
Ministério Público processa. A sociedade é o mundo fora do Fórum, e 

toda vez que eu perguntei aqui, não me deram nenhuma resposta. 

(promotor de justiça aposentado - depoimento colhido em novembro 

de 2014) 

 

 

2.1 As origens do Ministério Público brasileiro 
 

Historicamente, a origem do Ministério Público (MP) é imprecisa.  

 

Quando o Ministério Público nasceu, foi aos poucos, no fim da Idade Média, 

começo dos tempos modernos. Como é que ele nasceu? Foi quando os reis 

começaram a centralizar o poder, porque o poder naquela época, na Idade 
Média, era muito dividido entre os senhores feudais, e o rei não mandava 

muito; o rei era apenas um senhor feudal um pouco mais importante, pois 

tinha mais ligas do que os outros. Mas ele não fazia a moeda do reino — 

cada senhor feudal fazia a sua moeda; ele não fazia justiça — cada senhor 
feudal fazia justiça no seu feudo. Era um sistema de alianças. Quando os reis 

começaram a centralizar o poder, exigiram fazer a lei: eles é que passaram a 

fazer a lei, a cunhar moeda; eles é que passaram a distribuir a Justiça; eles é 
que passaram a centralizar o governo da nação: foi o surgimento do Estado. 

Nesse momento, os reis começaram a instituir tribunais regulares. O que 

eram os tribunais? Eram tribunais para julgarem em nome deles, reis. Veja 
que até hoje na Inglaterra, falam na “Justiça de sua Majestade”, usam essa 

expressão. A ideia era de que quem distribuía a Justiça era o rei. Agora, você 

imagine, quando é que o Salomão podia sentar, ouvir as pessoas e julgar os 

casos? Isso foi numa época quando não havia Estado: eram organizações 
mais simples de sociedade para permitir que um rei pudesse julgar. Quando 

o Estado moderno começou a surgir, foi necessário criar tribunais regulares. 

E o que os reis fizeram junto a esses tribunais? Eles começaram a instituir, 
junto aos tribunais, procuradores do rei. Para defender os interesses de 

quem? [...] era para defender interesse do rei. Isso porque ele delegava aos 

tribunais julgarem em nome dele, rei. Como nem sempre os tribunais 
julgavam em conformidade com o gosto dele, então ele tinha o advogado 

dele, que ficava junto aos tribunais para defender os interesses do rei, até 

recorrer, se fosse preciso. Quais eram os interesses do rei? Principalmente 

cobrar imposto e perseguir o crime, que eram as violações mais graves à lei 
do Estado — ou seja, a lei que ele, rei, tinha promulgado. Ora, esta foi a 

origem do Ministério Público. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido 

em janeiro de 2015)  
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Considerando o relato do entrevistado, verifica-se inicialmente não haver um período 

datado que identificaria com precisão quando se deu o surgimento do Ministério Público, ou, 

melhor dizendo, de uma instituição com atribuições similares às do atual MP. Desse modo, as 

protoformas do Ministério Público estão estreitamente relacionadas à formação do Estado 

moderno, por meio da atuação de alguns sujeitos em defesa dos interesses de reis e do Estado.  

Para Mazzilli (2007, p. 37), “controverte-se sobre as origens do Ministério Público. 

Alguns as veem há mais de quatro mil anos, no magiaí, funcionário real no Egito; outros 

buscam os primeiros traços da instituição na Antiguidade clássica, na Idade Média, ou no 

direito canônico”. Também para Maio (2016, p. 87), a constituição do Ministério Público está 

relacionada ao Egito, há mais de quatro milênios, pois esta autora compreende que, naquele 

período, “os chamados procuradores do rei exerciam funções muito assemelhadas às atuais 

atribuições ministeriais”.  

Hugo Nigro Mazzilli afirma ainda: 

 

O Ministério Público não nasceu na França: nasceu simultaneamente na 

França, em Portugal, na Espanha, pois eram evoluções contemporâneas que 
o Direito estava permitindo naquela época. E quando o Ministério Público 

surgiu, não surgiu como uma instituição, já com uma organização e uma 

finalidade social. Surgiu como mero conjunto de agentes do rei, tanto que até 
hoje eles são chamados na França de les gens du roi — as pessoas do rei. 

(Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015) 

 

Todavia, ainda para Mazzilli (2007), convencionou-se uma origem mais mencionada, 

aquela que remete à constituição da instituição relacionada ao trabalho desenvolvido pelos 

procuradores do rei na França do século XIV, especificamente com a edição de um texto 

legislativo francês denominado Ordenança,19 de 25 de março de 1302. Este documento 

tratava objetivamente do trabalho que deveria ser desenvolvido pelos procuradores do rei 

Felipe IV, bem como suas obrigações.  

Mazzilli (2007, p. 38) ressalta também alterações significativas nas atribuições dos 

procuradores do rei após a Revolução Francesa, que “estruturou mais adequadamente o 

Ministério Público, enquanto instituição, ao conferir garantias a seus integrantes. Foram, 

porém, os textos napoleônicos que instituíram o Ministério Público que a França veio a 

conhecer na atualidade”.  

Para Mazzilli (2007), haveria ainda inegável influência da doutrina francesa na história 

do Ministério Público. Isto talvez justificasse ser a origem mais mencionada da instituição e 

                                                             
19 “Ordenança” significa uma decisão, uma lei, uma prescrição ou um mandado. 
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ter cunhado a expressão francesa Parquet,20 comumente utilizada no Brasil quando se refere 

ao Ministério Público. 

Coelho (1984, p. 168) é outro autor que também sinaliza o surgimento do Ministério 

Público relacionado à Revolução Francesa: 

 

O Ministério Público é filho da democracia clássica e do Estado de Direito 

nascidos da Revolução Francesa de 1789, que, abolindo o Estado Autoritário 
do Ancien Régime, instituiu uma nova ordem, baseada no respeito à lei, 

como expressão da vontade geral. 

 

Verifica-se que a assertiva de Coelho (1984) converge para o que é exposto por 

Mazzilli (2007) sobre a origem mais mencionada da instituição, bem como sobre o impacto da 

Revolução Francesa para organização e estabelecimento de diretrizes para o MP.  

Um consenso entre os autores que discorrem acerca do surgimento da instituição é o 

de que seus componentes eram compreendidos como a “língua e os olhos do rei” (MAIO, 

2016, p. 87) e desempenhavam ações no campo penal.  

Macedo Júnior (1997, p. 38) sinaliza ainda que uma das principais atribuições 

exercidas na área penal consistia em  

 

castigar os rebeldes; reprimir os violentos e proteger os cidadãos pacíficos; 

acolher os pedidos do homem justo e verdadeiro, perseguindo o malvado e o 

mentiroso; fazer ouvir as palavras da acusação, participar das instruções para 
descobrir a verdade e, no campo cível, defender certas pessoas, pois eram 

tidas “como o marido da viúva e o pai do órfão”.   

 

Desse modo, verifica-se que não há precisão quanto ao surgimento do Ministério 

Público no mundo e às incidências posteriores na forma como a instituição constituiu-se no 

cenário brasileiro.21 Portanto, em qualquer análise que se faça da constituição e do formato do 

Ministério Público no Brasil, é necessário considerar o modo como se deu a formação 

sociopolítica da sociedade brasileira, do Estado, das instituições da Justiça e suas respostas às 

demandas sociais.  

                                                             
20 O termo Parquet significa assoalho, enquanto assento dos procuradores do rei na sala de audiência, ao lado e 

um pouco abaixo do magistrado (juiz). Segundo Mazzilli (2013, p. 39), “a menção a parquet (assoalho), muito 

usada com referência ao Ministério Público, provém dessa tradição francesa, assim como as expressões 

magistrature debout (magistratura de pé) e les gens du roi (as pessoas do rei). Com efeito, os procuradores do rei 

(les gens du roi), antes de adquirirem a condição de magistrados e terem assento ao lado dos juízes, tiveram 

inicialmente assento sobre o assoalho (parquet) da sala de audiências, em vez de terem assento sobre o estrado, 

lado a lado com a magistrature assise (magistratura sentada)”.  
21 Para outras análises comparativas acerca do formato e da organização dos Ministérios Públicos no mundo, 

sugere-se a leitura de Kerche (2009).  
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Assim, por meio do resgate histórico acerca da gênese da instituição no Brasil, é 

possível identificar a atuação de profissionais com formação em Direito exercendo o cargo de 

procuradores do rei. Como enfatiza Mazzilli (2007), em decorrência da subjugação do Brasil a 

Portugal no período colonial, o país era orientado pelo Direito lusitano e, nesse momento, não 

havia o Ministério Público como instituição, sendo a influência portuguesa responsável pela 

sua estruturação inicial no Brasil.  

As primeiras referências partem de dois documentos portugueses: as Ordenações 

Manuelinas de 1521 e as Ordenações Filipinas de 1603 que citavam as atribuições de 

promotores de justiça e conferiam a estes profissionais o papel de fiscalizar a lei e promover a 

acusação criminal. Ressalta-se que nesse período também existia o cargo de procurador dos 

feitos da Coroa (defensor da Coroa) e o de procurador da Fazenda (defensor do Fisco). 

Segundo o relato de um dos entrevistados, é primordial para a compreensão do 

Ministério Público a necessária análise da gênese do cargo de promotor de Justiça, pois este 

decorre de Procuratores Regis, cargo exercido por homens com formação em Direito que 

tinham como atribuição defender o patrimônio e os interesses do rei.  

No Brasil, o Ministério Público, enquanto instituição, só foi organizado nos anos 

iniciais do século XX. Por conseguinte, é possível identificar por meio da análise do conteúdo 

expresso nas Constituições brasileiras anteriores a 1900, que a Carta de 1824 não faz menção 

ao Ministério Público. Apenas em 1832, com o Código de Processo Penal do Império, começa 

a sistematização das ações do Ministério Público. Na República, o Decreto nº 848, de 11 de 

setembro de 1890, cria e regulamenta a Justiça Federal e dispõe sobre a estrutura e as 

atribuições do Ministério Público no âmbito federal. Segundo Mazzilli (2007), só na 

Constituição Federal de 1891 encontra-se a primeira referência à instituição, com a 

institucionalização das Justiças Estaduais.  

Sobre o cenário político da época, Netto (2014) assinala que a República brasileira, a 

qual data de 1889, indubitavelmente a mais tardia das Américas, foi marcada historicamente 

pela instabilidade. Conforme o autor, entre 1889 e 1960, quatro presidentes da República 

tiveram seus mandatos interrompidos, a saber: Rodrigues Alves, eleito em 1918, faleceu antes 

de assumir o cargo; Deodoro da Fonseca renunciou ao cargo em 1891; Washington Luís foi 

derrubado em 1930; e Getúlio Vargas, que havia ascendido ao poder por meio do Movimento 

de 1930, instaurou a ditadura do Estado Novo em 1937, tendo sido deposto por um golpe em 
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1945. Eleito democraticamente em 1950, suicidou-se em 1954 em resposta à iminência de 

outro golpe.22  

Retomando o cenário dos anos 1930, ressalta-se ainda que o contexto sociopolítico no 

Brasil significou um período de intensas transformações na esfera política e econômica, 

marcando a mudança do regime das oligarquias (República Velha), baseado no modelo 

agrário-exportador cuja ênfase estava na produção da monocultura cafeeira, para o início do 

processo de industrialização. 

Como sinaliza Santos (2012, p. 67), o período anterior a 1930  

 

expressa a consolidação do capitalismo no Brasil, pois sucede a abolição do 

trabalho escravo, instituindo efetivamente o trabalho assalariado como 
regime de trabalho no país. [...] Durante a República Velha, pode-se afirmar 

a predominância da economia exportadora, que se constituiu numa fase de 

transição, na medida em que era dominada pelo capital mercantil, embora 

nela convivessem distintas relações e formas de organização da produção.  

 

A política de industrialização e a expansão urbana desencadearam intenso processo 

migratório do campo para a cidade, atraindo os trabalhadores que rumavam às grandes 

concentrações urbanas em busca de emprego. Tal movimento migratório ocorreu de forma 

desordenada e suas consequências submeteram o proletariado a precárias condições de vida e 

de trabalho, quando consideradas a incipiente infraestrutura dos aglomerados urbanos para 

comportar o grande contingente populacional naquele período. 

Neste contexto, ampliaram-se as desigualdades sociais, a concentração de renda, as 

tensões nas relações de trabalho e as expressões da questão social. No mesmo período, ocorre 

a formalização do Ministério Público no ordenamento brasileiro e também foram gestadas as 

condições para a constituição do Serviço Social como profissão.  

 Ademais, durante os 15 anos do governo de Vargas (1930-1945), foram aprovadas as 

leis trabalhistas consubstanciadas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), como 

estratégia do Estado em busca do consenso, da legitimidade política e do apoio da nascente 

classe operária em decorrência do trânsito do modelo agroexportador para o industrial, que 

demandava a vigência de uma legislação social e de proteção ao trabalho.  

                                                             
22 Não se pode deixar de registrar a continuidade desse processo instável da democracia no Brasil, visto que em 

1992 temos a renúncia e o posterior impeachment do então presidente da República, Fernando Collor de Mello, 

que havia sido escolhido por um processo eleitoral democrático após 21 anos de vigência da ditadura militar. Em 

2016, vivenciamos outra ruptura na frágil estabilidade do processo democrático do país, com o impeachment da 

então presidente da República, Dilma Rousseff, eleita democraticamente em 2014, último pleito presidencial, 

com 54,5 milhões de votos. 
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As políticas getulistas objetivavam a regulação das relações de trabalho e 

estabeleceram uma orientação nitidamente corporativista às políticas sociais, em total sintonia 

com o desenvolvimento de instituições estatais de âmbito jurídico. 

 Considerando este cenário, Coelho (1984, p. 168) afirma ser necessário estabelecer “a 

vinculação essencial e indissociável entre o Ministério Público e o primado da lei, dado que 

sua função precípua, enquanto órgão da sociedade, é precisamente a de fiscal da lei e da sua 

execução”; assim, a instituição encontra as condições propícias para seu estabelecimento.  

 O processo de institucionalização do Ministério Público no Brasil ocorre em meio às 

tensões políticas advindas da organização do Estado republicano e das respostas às demandas 

da classe trabalhadora durante o governo de Vargas.  

 Em 1934, o Brasil promulga sua segunda Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil,23 um documento legal que nasceu sob a influência da Constituição 

Mexicana, de 1917, e da Constituição Alemã de Weimar, de 1919, representando para o 

período o estabelecimento dos direitos sociais e de um Estado intervencionista. Elevaram-se 

os direitos e garantias trabalhistas ao status de norma constitucional e se previu, como dever 

dos Poderes Públicos, dar cumprimento ao direito à educação. Esta Constituição trouxe ainda 

o tema da ordem econômica e social, com a instituição da Justiça do Trabalho, do salário 

mínimo, das férias anuais do trabalhador obrigatoriamente remuneradas e da indenização ao 

trabalhador dispensado. 

 Entretanto, para Silva; Yazbek e Giovanni (2006), a construção da proteção social 

estatal, que remonta aos anos 1930, revela que a regulação do Estado brasileiro no campo das 

políticas sociais tem historicamente se efetivado mediante programas e ações fragmentadas, 

eventuais, desvinculados do status de direito do trabalhador e tratados como benesses 

proporcionadas pelo Estado.  

Considerando todo esse cenário, verifica-se, segundo Coelho (1984, p. 170), que só 

com a Constituição Federal de 1934 o Ministério Público adquire status de instituição em um 

texto constitucional.  

 

[...] incumbindo-o entre os órgãos de cooperação nas atividades 
governamentais, assegurando estabilidade aos seus membros, impondo a 

exigência do concurso para ingresso na carreira e conferindo ao presidente 

da República não somente o poder de livre escolha e demissão do 
procurador-geral da República, mediante aprovação do Senado Federal, 

como também o de nomear livremente os chefes do Ministério Público no 

Distrito Federal e nos Territórios. (COELHO, 1984, p. 170) 

                                                             
23 Em 16 de julho daquele ano, pelo presidente Getúlio Dornelles Vargas. 
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Mas foi o processo de organização do Direito nacional, além das situações expressas 

no cotidiano da sociedade brasileira que permitiram o crescimento institucional do Ministério 

Público, visto que os Códigos (Civil de 1917; de Processo Civil de 1939 e de 1973; Penal de 

1940; e de Processo Penal de 1941) atribuíram várias funções a esta instituição.  

Porém, a questão urgente das suas atribuições ainda precisava ser resolvida para 

estabelecer o lugar do Ministério Público no ordenamento jurídico brasileiro. Para Hugo 

Nigro Mazzilli, a separação das atribuições de defesa da sociedade e defesa dos interesses do 

Estado não ocorreu homogeneamente no país.  

 

Aos poucos, aqui no Brasil, as funções começaram a se separar, a partir da 

Constituição de 1946. A Constituição de 1946 deu um pouco mais de 
liberdade para os estados organizarem os seus órgãos e, a partir daqui de São 

Paulo, principalmente, nós começamos a separar a função de defender os 

interesses do Estado e a de defender os interesses da sociedade, porque nem 
sempre os interesses do Estado e os interesses da sociedade são a mesma 

coisa. Às vezes, o Estado toma decisões contrárias aos interesses da 

sociedade. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015) 

 

Ainda sobre esta separação não ter ocorrido homogeneamente, o entrevistado ressalta:  

 

[...] nós, em São Paulo, fomos um dos estados pioneiros nisso; o Rio Grande 

do Sul também; Minas Gerais também fez o mesmo; aos pouquinhos os 

outros estados também foram fazendo: foram separando a defesa do rei da 
defesa do Estado. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 

2015) 

 

Portanto, constata-se que é nos 50 anos iniciais do século XX que se estabelece uma 

instituição no Brasil, semelhante às já existentes em diversos outros países, para conjugar as 

atribuições exercidas de defesa dos interesses e do patrimônio do Estado.  

Em seu depoimento, Mazzilli observou que o Ministério Público de São Paulo (MPSP) 

organiza-se como instituição com a criação da Associação Paulista do Ministério Público 

(APMP), em 1938.  

Outro entrevistado retoma essa afirmativa, relatando que: “A Associação foi criada 

mais para organizar o MP do que defender os seus membros”. (promotor de justiça 

aposentado, depoimento colhido em novembro de 2014). Além disso, observou também que a 

função realizada inicialmente de defensor dos interesses do rei, consequentemente do Estado, 

ficou por muitos anos relacionada à atuação do promotor de Justiça.  
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Quanto ao ingresso dos promotores de justiça na instituição recém-criada, Mazzilli 

relata que, “no começo do século passado os promotores eram nomeados livremente pelo 

chefe do Executivo, e não havia nem concurso, eram nomeados livremente e ganhavam 

nominalmente menos que os juízes” (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 

2015).  

Sobre esta situação, Arantes (2000) pondera que, anteriormente à estruturação do 

Ministério Público com a Lei Orgânica de 1981,24 a nomeação para o cargo de procurador-

geral de Justiça nos estados era de livre escolha do governador, havendo estados em que o 

cargo fora ocupado por pessoas que não pertenciam ao quadro funcional da instituição. 

Marques (1985, p. 28) reforça tal assertiva, ao afirmar que  

 

ao governador de estado se conferia o poder de nomear qualquer pessoa 
“confiável”, para ocupar o cargo, ocorrendo nomeações, não raras vezes, de 

pessoas estranhas ao quadro de carreira da Instituição, tendo-se a notícia de 

“dentista”, “fazendeiro” e leigos (ao mundo jurídico), que se guindaram à 
chefia da Instituição.  

 

Sobre isso, Mazzilli relatou ser verídica a informação apresentada, ressaltando que 

isso ocorreu  

 

[...] em outras unidades da Federação. [...] Mesmo o procurador-geral da 

República era de fora da carreira; em vários estados também; mas em São 
Paulo, não. Isso nunca aconteceu; não na minha geração, não da minha 

época para cá. Creio que, desde a década de 40 para cá, especialmente de 

1947 para cá, todos os procuradores-gerais já eram da instituição. Mas isto 

não significa que fossem só Procuradores independentes. Ao contrário, 
porque, no meio de centenas de promotores, de procuradores, o governante 

podia escolher um que era simpático às teses dele, como acontecia com 

frequência. E bastava que este fizesse uma vírgula que desagradasse o 
governo: este o mandava embora, não precisava de autorização da 

Assembleia, não precisava de autorização, de nada. O secretário da Justiça 

publicava no Diário Oficial a exoneração do procurador-geral; este não tinha 
garantia nenhuma. Quando eu entrei no Ministério Público, esse era o quadro 

do Ministério Público: um Ministério Público atado, um Ministério Público 

subordinado ao governo e ao governante. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento 

colhido em janeiro de 2015) 

 

Tal situação é reforçada quando analisamos a oscilação da instituição quanto à 

subjugação aos Poderes do Estado. Assim, durante todo o século XX, identifica-se a 

alternância do Ministério Público com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas 

                                                             
24 Esta Lei e o contexto de sua institucionalização serão analisados no Capítulo 03.  
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Constituições Federais no país. Para Mazzilli (2007), esta inconstância é decorrente das 

oscilações entre regimes democráticos e ditatoriais no Brasil.  

No próximo item, será apresentada com mais detalhes a alternância do Ministério 

Público com os Poderes de Estado, especificamente o Judiciário e o Executivo, no período de 

21 anos em que o país esteve sob o jugo da ditadura civil-militar iniciada em 1º de abril de 

1964.  

 

 

2.2 Ministério Público e ditadura militar: a relação estabelecida com os Poderes Executivo, 

Judiciário e Legislativo 

 

Para discorrer acerca das transformações ocorridas no Ministério Público durante o 

período ditatorial, além da contextualização do cenário político-econômico brasileiro, serão 

trazidos depoimentos dos sujeitos entrevistados sobre a correlação de forças presentes na 

sociedade brasileira e as relações da instituição com o Estado ditatorial que permaneceu 

durante 21 anos no Brasil, considerando ainda como se desenvolviam as atividades exercidas 

pelos promotores de justiça à época. 

Conforme sinaliza Netto (2014, p. 25), o país, no início dos anos 1960, mostrava 

predominância da “população rural (53,7%) e nenhuma grande cidade brasileira (exceto São 

Paulo e Rio de Janeiro) tinha mais de um milhão de habitantes”. A este cenário era possível 

agregar o crescimento econômico com fortes traços de desigualdade, especialmente com a 

concentração de renda e investimentos no eixo São Paulo e Rio de Janeiro, demonstrando os 

desequilíbrios históricos e regionais que se acentuaram nesta década.  

Especificamente em relação aos tensionamentos políticos, Netto (2014, p. 48) observa 

que “[...] à diferença do que se alardeava à época (inclusive por alguns setores da esquerda), 

na realidade não estava em jogo, no Brasil, a alternativa entre capitalismo e socialismo (ou 

‘comunismo‘, como então pregava a grande imprensa)“. Para o autor, a tensão se dava pela 

“via nacionalista e democratizante que as forças da direita e do conservadorismo extremado 

temiam” com a proposta de reformas de base apresentadas por João Goulart.25 

Ademais, conforme sinaliza Netto (2014), verifica-se que, na conjuntura política do 

governo de João Goulart, a iniciativa e o protagonismo das “classes produtoras” foram 

essenciais, pois tiveram papel central para o desfecho do golpe iniciado em 1º de abril de 

                                                             
25 Para mais detalhamentos acerca do período que antecede o golpe militar de 1964 e sua vigência durante 21 

anos, sugere-se a leitura do livro de Netto (2014). 
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1964. Como é de conhecimento geral, a ditadura valeu-se do poder militar para servir aos 

interesses do capital internacional.  

Sobre isso, Netto (2014, p. 51) ressalta que, “evidentemente, o golpismo militar 

operou vigorosamente desde 1961; todavia, foi a conspirata patrocinada pelo grande 

empresariado e pelo latifúndio que lhe ofereceu as condições necessárias para o seu êxito 

político”.  

Portanto, examinando-se o período entre 1961 e 1964, a conjuntura política  

 

indicava uma crescente polarização das forças políticas e sociais brasileiras: 
havia um campo progressista, com um projeto de reformas democratizantes e 

nacionalistas, e um campo que pretendia travar este projeto, promovendo 

mudanças que não implicassem a ampliação da participação política das 

classes subalternas, nem afetassem as relações das classes possuidoras com 
os centros imperialistas. Nenhum dos dois campos se apresentava como 

conjunto homogêneo: eram constituídos por vetores heterogêneos e 

compósitos. (NETTO, 2014, p. 53) 

 

Todavia, alguns fatores podem ser considerados essenciais para a efetivação da 

ditadura militar, dentre os quais a utilização do aparato jurídico político e militar brasileiro. 

Sobre isso, alguns elementos nesta linha de raciocínio apresentam-se mais explícitos 

na atualidade em decorrência do poder de atuação e interferência direta das instituições do 

Sistema de Justiça nos Poderes Executivo e Legislativo, assumidos a partir da Constituição 

Federal de 1988. Ressalta-se que especialmente o Ministério Público é um destes agentes que 

eleva consideravelmente suas atribuições nos anos da ditadura militar e possui atualmente 

poderes que lhe permitem interferir diretamente no processo democrático do país.  

Retomando os anos anteriores ao desfecho de 1º de abril de 1964, outro fator 

substancial para a ocorrência do golpe militar foi o apoio e a interferência dos países 

imperialistas, especialmente dos Estados Unidos, em sintonia com o contexto mundial da 

Guerra Fria, em uma conjuntura de mudanças significativas na divisão internacional do 

trabalho, com impactos diretos sobre as relações econômicas entre os centros capitalistas e os 

países da periferia. No entanto, conforme afirma Netto (2014, p. 74; grifos do autor), 

  

[...] é também preciso salientar que o golpe não começou em Washington: foi 

na dinâmica interna das lutas de classes no Brasil que se armou o seu cenário 

e se gestaram as condições do seu êxito em 1964. Foram responsáveis pelo 
golpe as franjas burguesas vinculadas ao grande capital nativo e estrangeiro 

que, associadas aos latifundiários, arrastaram política e ideologicamente 

segmentos expressivos da pequena burguesia urbana para o seu campo. 
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 Cabe ainda sinalizar, conforme Netto (2014), duas características básicas da formação 

social brasileira que produzem impactos diretos na forma como Estado e sociedade se 

desenvolveram no país: 

 

1) O desenvolvimento capitalista no Brasil se processou sem erradicar as 

formas econômico-sociais que, por exemplo na Europa Ocidental, se lhe 

apresentaram como obstáculos ou impeditivas; entre nós, o desenvolvimento 
capitalista não se desvencilhou dessas formas arcaicas (como o monopólio 

oligárquico da terra, o latifúndio), não liquidou o “atraso” — pelo contrário, 

o desenvolvimento capitalista, aqui, se operou refuncionalizando tais 

formas: não destruiu o “atraso”, incorporou-o; trocando em miúdos: no 
Brasil, o capitalismo se desenvolveu sem realizar o que, em países centrais, 

foram as reformas burguesas. (NETTO, 2014, p. 75-76; grifos do autor) 

 

 Sobre a primeira característica básica, o desenvolvimento do capitalismo brasileiro 

não seguiu os caminhos engendrados nas formações sociais europeias tidas como a “via 

clássica” para o capitalismo, pois não rompeu com os interesses das oligarquias rurais e o 

poder do latifúndio para a construção de um novo modo de produção. Ademais,  

  

2) A sistemática exclusão da massa do povo, das forças populares dos 

processos de decisão política; os segmentos mais ativos das classes 

dominantes sempre encontraram meios e modos de travar e/ou impedir a 
intervenção das forças populares nos núcleos centrais da direção da 

sociedade; para usar de uma formulação teórica: no Brasil, a socialização da 

política não se realizou plenamente e, quando deu passos adiante, os setores 
de ponta das classes dominantes lograram travá-la; a socialização da 

política, no Brasil, sempre teve nas classes dominantes um adversário 

constante — daí a tradição antidemocrática (não apenas política, mas 
também sociocultural) que atravessa a história brasileira e os processos 

diretivos da nossa sociedade, que têm sido conduzidos “pelo alto” (NETTO, 

2014, p. 76; grifos do autor) 

 

Constata-se que esta característica de condução dos processos da sociedade brasileira 

“pelo alto”, como assinalado por Netto (2014), significa que as principais decisões tomadas 

quanto aos rumos do país são realizadas sem a participação ativa e efetiva das classes 

subalternas desde a formação da sociedade brasileira. É possível identificar períodos em que 

as classes dirigentes realizam ações de maior coerção, visando limitar os interesses populares 

nas decisões sobre o país. 

A fragilidade da democracia e das relações democráticas institucionais no Brasil 

carregadas da vivência de “uma sociedade não só muito esgarçada, mas atravessada por 

diversidades regionais e raciais, isto é, sociais, econômicas, políticas e culturais, que 
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facilitavam o exercício do mando pelos detentores dos instrumentos do poder” (IANNI, 2004, 

p. 19 -20). 

 

Sob diversos aspectos, a história do pensamento brasileiro no século XX 

pode ser vista como um esforço persistente e reiterado de compreender e 

impulsionar as condições da modernização da sociedade nacional. Primeiro, 

no sentido de fazer com que a sociedade e o Estado, compreendendo as 

instituições sociais, econômicas, políticas e culturais, se aproximem dos 

padrões estabelecidos pelos países capitalistas mais desenvolvidos. Segundo, 

no sentido de conhecer, valorizar ou exorcizar as peculiaridades da formação 

social brasileira, tais como os séculos de escravismo, a diversidade racial, a 

mestiçagem, o trópico, o lusitanismo, o europeísmo, etc. É obvio que esse 

esforço de compreensão e compromisso não se organiza sempre na mesma 

direção. Uns preconizam a modernização em moldes democráticos; outros 

em termos conservadores, ou simplesmente autoritários. Há aqueles que 

reivindicam reformas sociais amplas; outros até mesmo a revolução social. 

(IANNI, 2004, p. 47) 

 

Assim, o processo de construção capitalista não realizou efetivamente um rompimento 

com formas arcaicas de organização da sociedade, impondo às classes subalternas repressão 

sistemática do aparato jurídico militar estatal. Manifestações populares por melhorias nas 

condições de vida, em defesa de direitos de moradia, transporte, educação e saúde, dentre 

outros, sempre foram e continuam sendo fortemente reprimidas.  

Para Coutinho (1980), a renovação democrática do conjunto da vida brasileira seria o 

único caminho para erradicar definitivamente os vícios autoritários e elitistas que sempre 

caracterizaram e continuam a caracterizar nossa sociedade; para o autor “a renovação 

democrática aparece assim como alternativa à ‘via prussiana’ de transformação social seguida 

por nosso país, uma via que marcou com seu selo profundamente antidemocrático e 

antipopular — as várias esferas do ser social brasileiro”. (COUTINHO, 1980, p. 14) 

Consequência dessa marca antidemocrática e antipopular foi o estabelecimento em 1º 

de abril de 1964 da ditadura militar. Nas palavras de Nogueira (2011): 

 

A ditadura foi antidemocrática e anticomunista, prendeu, espancou e torturou 

a torto e a direito, disseminou ódio e pavor, abusou do arbítrio e da 
repressão. Seus porões foram indignos e repulsivos. Milhares sofreram 

barbaridades em suas mãos, tiveram vidas destroçadas, morreram trucidados 

e violentados. (NOGUEIRA, 2011, p. 21). 
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O uso da força das armas, da coerção e da violência pelo regime ditatorial foi uma 

constante e, em alguns períodos, bastante intenso, permeado ainda pelo estabelecimento de 

atos institucionais que reduziam drasticamente os direitos individuais, políticos e coletivos, 

além do impedimento da alternância de poder, com a criminalização e a extinção de partidos 

políticos.  

Para Netto (2014, p. 83), a ditadura militar 

 

[...] foi, na sua forma e no seu conteúdo, a mais longa e a mais brutal das 

ditaduras brasileiras: uma ditadura que, nos seus procedimentos operativos e 
nas suas finalidades, serviu à burguesia brasileira e aos seus sócios (as 

empresas imperialistas e os grandes proprietários fundiários). Ou seja, 

evidenciou-se uma ditadura com indiscutível caráter de classe.  

 

Verificou-se ainda, no período, a criminalização da atividade oposicionista, baseando-

se no terror, enquanto política de Estado, e ferindo diretamente os direitos humanos 

fundamentais, especialmente com o uso das instituições jurídicas enquanto respaldo para 

formalização do regime ditatorial. O Ministério Público contribuiu fartamente para o regime, 

bem como sofreu interferências, seja na oscilação em sua subordinação no ordenamento 

jurídico político brasileiro aos Poderes Executivo e Judiciário, seja nas interferências diretas 

no orçamento, forma de ingresso na carreira e também de nomeação dos procuradores-gerais 

de Justiça dos estados e do procurador-geral da República na União.  

Arantes (2000) afirma que o Ministério Público estabeleceu uma relação de não 

confronto com o regime militar.  

 

O Ministério Público como órgão vinculado e dependente do Poder 

Executivo, desempenhou função estratégica nessa época, graças a uma 

ampliação significativa de suas atribuições legais e constitucionais. Mais 

precisamente, os militares fizeram do seu órgão de cúpula — a Procuradoria-

Geral da República — um agente importante da tentativa ambígua de 

institucionalizar a revolução, isto é, de governar não só pela força, mas 

também através da lei. (ARANTES, 2000, p. 21) 

 

Um dos fatores que explicam a posição de não contestação direta do regime pelos 

integrantes do Ministério Público estava relacionado à pretensão institucional de conquistar as 

mesmas condições usufruídas pelos juízes do Tribunal de Justiça, sendo os altos salários um 

desses objetivos. Além disso, havia interesse em incorporar novas atribuições ao ordenamento 

jurídico brasileiro, diante do fato de que, à época, a instituição não detinha poderes 
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constitucionais que incidissem diretamente nos Poderes Executivo e Legislativo como 

atualmente. Assim, a postura de não enfrentamento ao regime possibilitou ao MP condição 

diferenciada para em tempo futuro obter benefícios e atribuições nunca antes conquistados, 

ressaltado por forte viés corporativista dos promotores e procuradores de Justiça. 

Ainda segundo Arantes (2000, p. 24), “o papel de destaque exercido pelo chefe do 

Ministério Público no período autoritário não representa total novidade, pois a bibliografia dá 

conta da existência de Ministérios Públicos fortes em países de regime ainda mais fechado”. 

No caso brasileiro, o Ministério Público realizou diversos acordos que possibilitaram 

condições diferenciadas.  

Sobre a atuação profissional no período, Hugo Nigro Mazzilli relatou: 

 

[...] era uma época difícil de trabalhar: a gente tinha que trabalhar com 

cuidado, com muita técnica para, como é que a gente fala, “não dar ponto 
sem dar nó” […] Então, era uma época difícil, sabe? Alguns pagaram caro; 

outros não tiveram tantos problemas. [...] É uma época que deixou muitas 

sequelas, muitas injustiças foram feitas, muitas pessoas desapareceram [...]” 
(Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015) 

 

O Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964, trouxe em seus 11 artigos a limitação 

dos poderes do Congresso Nacional e do Judiciário, a ampliação dos poderes do Executivo e 

conferia ao presidente da República, Humberto de Alencar Castelo Branco,  

 

[...] o poder de cassar mandatos e suspender por dez anos direitos políticos 

de parlamentares, políticos, intelectuais, servidores públicos, diplomatas e 

membros das Forças Armadas, além de atribuir-lhe o direito de declarar o 
Estado de sítio sem prévia autorização do Congresso Nacional. (NETTO, 

2014, p. 72) 

 

Conforme apresentado por Netto (2014), no dia seguinte à promulgação deste primeiro 

ato institucional, o governo ditatorial, composto por um grupo que se autodenominava 

“Supremo Comando Revolucionário”, publicou a primeira lista de brasileiros que tinham 

mandatos cassados e/ou direitos políticos suspensos por dez anos Nesta lista, alguns 

promotores de Justiça foram citados, entre eles os promotores Chopin de Lima Tavares, Plínio 

de Arruda Sampaio26 e Darcy Paulino de Passos, que figuraram entre os primeiros promotores 

do MP paulista cassados pela ditadura militar..  

                                                             
26 Cabe ressaltar que, à época, Plínio de Arruda Sampaio estava afastado de suas atribuições como promotor de 

justiça, pois exercia o cargo de deputado federal pelo Partido Democrata Cristão (PDC), extinto em 27 de 

outubro de 1965 pelo Ato Institucional nº 2. 
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Além desses profissionais cassados já em primeira lista, segundo relatos dos 

entrevistados, àqueles promotores que realizavam ações que contestavam o regime, 

normalmente eram determinados afastamentos e/ou aposentadorias dos cargos exercidos.  

Conforme depoimento de Mazzilli, quanto aos promotores que tiveram problemas com 

a ditadura militar,  

 

Aqueles que, às vezes, eventualmente cruzavam com interesses do governo, 

esses tinham problemas, como foi o caso, no Ministério Público, do Darcy 
Passos, do Antônio Sérgio Pacheco Mercier, do Plínio de Arruda Sampaio, 

do Chopin Tavares de Lima [...] foram vários os que foram cassados. (Hugo 

Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015) 

 

 Durante o período ditatorial, ocorreram algumas alterações referentes ao Ministério 

Público, dentre as quais sua subordinação ao Poder Executivo, retirando-o do Poder 

Judiciário, pela Emenda Constitucional nº 1, de outubro de 1969. Além disso, foi suprimida a 

participação do Senado Federal no processo de nomeação do procurador-geral da República, 

ficando a escolha sob juízo exclusivo do presidente da República.   

 Na Tabela 5, na página a seguir, é apresentada a alternância do Ministério Público nas 

Constituições Federais brasileiras.  

A respeito dessas mudanças Hugo Nigro Mazzilli relatou que 

 

[...] era uma época que a própria instituição trabalhava intimidada, porque o 
Procurador-Geral de Justiça, que é o chefe do Ministério Público, era 

nomeado e demitido livremente pelo chefe do Poder Executivo. Então, a 

instituição, na cabeça, já não tinha autonomia. Qualquer coisa que o 

procurador-geral fosse tentar fazer contra o governo, ele era derrubado; nem 
fazia, nem tinha tempo para fazer e nem tinha vontade para fazer, porque 

simplesmente, para ele chegar a ser procurador-geral, significava que ele já 

estava composto com os interesses do governo. (Hugo Nigro Mazzilli, 
depoimento colhido em janeiro de 2015) 

 

Cabe ressaltar que, até então, a definição do procurador-geral da República, como 

estipulada pela Constituição Federal de 1946, estabelecia a participação do Senado Federal 

tanto no processo de escolha como no de demissão, situação alterada com a vigência da 

ditadura militar, que passa a interferir diretamente, conforme assinalado por Hugo Nigro 

Mazzilli, não só na escolha do chefe da instituição, mas na atuação daqueles profissionais 

com viés diferente do prescrito pelo regime.  
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Nesse sentido, o entrevistado relatou não identificar mudanças significativas quanto às 

interferências do regime ditatorial sobre o trabalho de promotores de Justiça em comarcas de 

cidades pequenas, afirmando que,  

 

[...] sob o aspecto do dia a dia dos promotores, não mudava muito, não, pois 

as leis eram cumpridas; o que era crime era crime, e o que não era crime não 

era crime. Muitas coisas erradas que a ditadura fazia e que hoje a gente sabe, 
na época a gente nem sabia, porque os jornais não noticiavam, havia censura. 

(Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015) 

 

O que se evidenciou no período foram articulações junto aos procuradores, por meio 

de acordos com governadores e demais gestores da ditadura para sustentar um viés de 

legitimidade jurídica ao regime, sendo o Ministério Público umas das instituições a cumprir o 

papel de agente do Poder Executivo responsável pela tarefa de impor respeito à lei, à ordem e 

à Constituição ditatorial, constituindo-se como uma das principais instituições de sustentáculo 

do regime.  

Arantes (2000, p. 25-26) ressalta ainda que,  

 

[...] mesmo por vias tortas, houve uma convergência entre o regime 

autoritário e o desejo há muito alimentado pelo Ministério Público de se 
transformar em fiscal da Administração e guardião do interesse público. O 

fato de ter havido um reforço dessa função do Ministério Público durante os 

anos de autoritarismo talvez explique os grandes avanços que a instituição 

iria conquistar nos anos 80, na medida em que ela pôde se antecipar à 
transição democrática, ocupando desde antes a posição de fiscal da lei e do 

interesse público e se habilitando para reivindicar essa mesma posição 

também no regime democrático.  

 

Analisando as atribuições da instituição, conforme sinaliza Arantes (2000), exceto 

aquelas relacionadas à persecução penal, todas as demais acumuladas pelo Ministério Público 

durante os anos do regime militar serão confirmadas e até ampliadas com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 — com uma diferença considerada fundamental para a 

instituição: não estar formalmente no documento constitucional subjugada aos Poderes do 

Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário).27 

 

 

 

 

                                                             
27 Este tema será mais bem trabalhado no Capítulo 3 deste estudo.  
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Tabela 5 — O Ministério Público nas Constituições Federais Brasileiras 

Constituição Federal28 

 

Presidente  

Localização do Ministério Público NO Ordenamento 

Jurídico Político 

1891 

 

Marechal Deodoro da Fonseca (1827-1892) 

Dispôs somente sobre a escolha do procurador-geral da 

República (PGR), por meio da escolha direta do presidente da 

República dentre os ministros do Supremo Tribunal Federal 

(STF). 

1934 

 

Getúlio Dorneles Vargas (1882-1954) 

- Primeira Constituição Federal a tratar do Ministério Público da 

União como instituição. 

- Institucionalizou o Ministério Público, colocando-o em um 

capítulo à parte (“Dos órgãos de cooperação nas atividades 
governamentais”). 

- Estabelece a previsão de legislação federal para tratar do 

Ministério Público da União e legislação estadual para os 

Ministérios Públicos Estaduais. 

- Estipulação da escolha do procurador-geral da República por 

meio de aprovação do Senado e garantia de vencimentos iguais 

aos dos ministros da Corte Suprema. 

- Fixação de garantias aos membros da instituição e de 

impedimentos aos procuradores-gerais. 

1937 
 

Getúlio Dorneles Vargas (1882-1954) 

- Evidente retrocesso institucional: a instituição aparece apenas 

em artigos esparsos em que há menção a livre escolha e a 

demissão do procurador-geral da República, que deveria ser 

escolhido dentre quem reunisse requisitos para também 
concorrer ao cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal. 

- Supremo Tribunal Federal assume prerrogativas para processar 

e julgar o chefe da instituição em caso de crimes comuns e de 

responsabilidade. 

1946 

 

General Eurico Gaspar Dutra (1883-1974) 

- Ministério Público volta a figurar em título próprio. 

- São estabelecidas regras de organização, escolha do 

procurador-geral da República e ingresso na carreira por meio de 

concurso público. 

- São estipuladas garantias de estabilidade e inamovibilidade. 

- O procurador-geral da República assume a atribuição de 

Representação de Inconstitucionalidade. 

- Fixação da competência do Senado para aprovação da escolha 
do procurador-geral da República. 

1967 

 

Marechal Arthur da Costa e Silva (1902 — 1975) 

- O Ministério Público é inserido no capítulo do Poder Judiciário 

e são mantidas as regras anteriormente vigentes. 

 

Emenda Constitucional nº 1 de 196929 

- O Ministério Público é inserido no capítulo do Poder 

Executivo. 

- Identifica-se crescimento notável das atribuições do 

procurador-geral da República. 

- Nomeação e demissão do procurador-geral da República 

passam a ser atribuição do presidente da República. 

Emenda Constitucional nº 7 de 1977 

 

General Ernesto Geisel (1907-1996) 

- Em um artigo específico, estabelece-se a previsão de lei 

complementar, de iniciativa do presidente da República, para o 

estabelecimento de normas gerais a serem adotadas na 

organização dos Ministérios Públicos Estaduais. 
- São conferidos mais poderes ao procurador-geral da República. 

 

                                                             
28 Foram inseridas duas emendas constitucionais que alteraram substancialmente atribuições, formas de ingresso 

na instituição e processo de escolha e nomeação do procurador-geral da República.  
29 Assinada pelos ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar (Augusto Hamann 

Rademaker Grunewlad, Aurélio de Lyra Tavares e Márcio de Souza e Mello, respectivamente).  
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Outro fator que contribuiu para a instituição colocar-se como instância à parte dos 

Poderes do Estado refere-se à compreensão equivocada e amplamente divulgada no país 

acerca do conceito de Estado e sociedade civil, como já assinalado no Capítulo 1.  

Perante este cenário, o Ministério Público soube captar os elementos necessários para 

atingir níveis até então não conquistados de poder, enquanto instituição do Estado, passando a 

imagem de estar acima deste e único capaz de fiscalizá-lo. 

Ademais, com o esgotamento do modelo ditatorial e a forte resistência ao período — 

que coincidiu com a ascensão de movimentos sociais que tinham como pauta principal a 

redemocratização do país —, a introdução no ordenamento jurídico brasileiro da concepção 

de direitos difusos e coletivos como instrumentos destinados à tutela jurisdicional foi 

essencial para o fortalecimento do Ministério Público. Tal situação foi reforçada pela 

conjuntura de forte resistência ao papel do Estado, como já assinalado, atingindo a sua 

proposição de desvinculação do Poder Executivo, e sua apresentação enquanto agente da 

sociedade capaz de fiscalizar o próprio Estado.  

Assim, para Arantes (2000), o Código de Processo Civil de 1973, ao conceder a 

função de defesa do interesse público ao Ministério Público, constituiu-se no marco inicial do 

processo que este autor denomina de “reconstrução institucional”, enquanto efetivação do 

modelo de Ministério Público conferido constitucionalmente em 1988. A esse respeito, outro 

fator substancial que contribuiu para a ascensão da instituição nos anos seguintes refere-se à 

constituição de grupos de estudos no interior do Ministério Público do estado de São Paulo.  

Arantes (2000) afirma que 

 

No Brasil de 1973 em diante a produção legislativa será pródiga no reconhecimento 

da indisponibilidade de certos direitos e da hipossuficiência de seus titulares, 

fazendo com que, consequentemente, o Ministério Público acumule um número 
extraordinário de hipóteses de atuação na área cível, apesar da excepcionalidade 

jurídica original que caracteriza essa função. Em termos comparativos, esse amplo 

leque de atribuições distinguiria significativamente o Ministério Público brasileiro 

de seus similares na Alemanha, Itália, França e Espanha. (ARANTES, 2000, p. 20; 

grifos nossos)  
 

A excepcionalidade jurídica que caracteriza algumas das ações realizadas por 

promotores de Justiça pode ser mais bem compreendida no relato dos sujeitos significativos 

entrevistados, quando estes mencionam detalhadamente algumas demandas que chegavam até 

o Ministério Público e como eles atuavam.  

Antônio Visconti, em seu depoimento, relatou que  
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[...] o promotor, ele tinha uma atribuição que não estava dentro das 

atribuições normais do MP, de representar os trabalhadores na parte 

trabalhista onde não houvesse justiça do trabalho; chamava-se Junta de 
Conciliação e Julgamento, porque havia um juiz togado, um representante 

dos empregados e outro dos empregadores, e eles formavam lá um colegiado 

que decidia; geralmente cada um votava de um jeito — o dos empregados a 

favor do empregado, o do empregador a favor do empregador, e acabava o 
juiz decidindo. (Antônio Visconti, depoimento colhido em outubro de 2014) 

 

Segundo outro entrevistado, o promotor de Justiça tinha diversas outras atividades não 

diretamente relacionadas a um processo judicial. Ele se referiu, assim como Antônio Visconti, 

à atuação na esfera trabalhista. Nesse sentido, detalhando as demandas que chegavam até a 

Promotoria, relatou a seguinte situação:  

 

[...] o peão vinha e falava que queria sair da fazenda, mas não podia, pois 

estava devendo no armazém. Aí eu chamava e falava, não quero saber da 

dívida. Nem ia discutir a história da dívida, o preço, não quero discutir a 

dívida. Agora, ele quer sair, ele vai sair. Porque senão é crime. Então, vamos 
combinar. Amanhã ao meio dia eu vou de caminhão com o delegado, o 

sargento e o destacamento. Ele vai pegar a mudança dele e vai chegar na 

porteira e se não abrirem a porteira, eu começo prendendo o peão da 
porteira, e vou prendendo, prendendo, e prendo o administrador e o dono. 

Coloco tudo no caminhão e levo tudo para a cadeia. Amanhã ao meio dia. 

(promotor de justiça aposentado, depoimento colhido em novembro de 2014) 

 

No tocante a esta temática, Plínio de Arruda Sampaio referiu que nos anos 1950 e 

1960, nas cidades onde não havia sindicato dos trabalhadores constituído, o promotor era o 

representante das causas trabalhistas e, para tanto, também atendia o trabalhador, realizava a 

orientação e redigia uma carta que o trabalhador deveria entregar ao patrão para este 

comparecer a uma reunião na Promotoria, visando à resolução do conflito por meio da 

mediação.30  

Importa salientar que o Ministério Público do Trabalho foi organizado com atribuições 

específicas a partir da Lei Orgânica do Ministério Público da União (LOMPU) em 1993. 

Portanto, é comum identificar a atuação de promotores de Justiça na esfera do Direito do 

Trabalho em virtude da incipiente organização estatal para atendimento a esta demanda antes 

dos anos 1980.  

Além disso, nosso entrevistado também mencionou em seu depoimento a atuação em 

demandas relacionadas à política de saúde.  

 

                                                             
30 Relato extraído do depoimento de Plínio de Arruda Sampaio ao Memorial MPSP. Entrevista realizada em 4 de 

agosto de 2011 e publicada em 16 de julho de 2014, após seu falecimento.  



69 

 

[...] Uma vez, fui lá no Hospital da cidade. Uma moça veio, “olha, meu pai 

está de alta”. O seu pai quer sair? Ele vai sair. Então sai amanhã, se não sair 

amanhã, eu vou de caminhão e já vou entrando. Então, no hospital, faz o 
seguinte, leva no dia de visita um médico, seu conhecido, você paga um 

médico, para ele me dar um atestado que o seu pai está de alta. Vinha o 

atestado, chamava o hospital, fulano está de alta e hoje ainda acontece isso. 

Fulano está de alta, e vocês não estão deixando sair, porque não pagou o 
hospital. Amanhã, ao meio-dia, eu vou de ônibus, com o delegado, o hospital 

era mais chique, né? Delegado, comandante do destacamento e o 

destacamento. Se não estiver saindo, prendo o porteiro, e vou prendendo, 
vou prendendo até chegar lá, diretor clínico, médico, vai tudo para a cadeia. 

Amanhã, ao meio-dia. Então, as coisas que eu fazia, dois vereadores metiam 

moção me acusando de instigar a luta de classes. (depoimento colhido em 

novembro de 2014) 

 

Cabe sinalizar que, até a institucionalização do Sistema Único de Saúde (SUS) na 

Constituição Federal de 1988 e posteriormente nas Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

e nº 8.142, de 28 de setembro de 1990, que tratam do SUS, o atendimento em saúde era 

garantido somente aos sujeitos que possuíam carteira de trabalho assinada. 

O acesso universal à saúde como estabelecido pelo SUS representa importante 

conquista das classes subalternas em decorrência do tensionamento dos movimentos de saúde 

nos anos 1980. Pois, historicamente, não houve no país uma compreensão dos direitos sociais 

como direitos garantidos aos cidadãos, estes foram sistematicamente relacionados à 

benemerência do Estado, enquanto benefício auferido por um grupo determinado de 

trabalhadores na perspectiva da “cidadania regulada”.31 

  Assim, os sujeitos que não estavam inseridos no mercado de trabalho em condição 

formal só recebiam atendimento em saúde sem ônus financeiro por meio da benemerência das 

Santas Casas de Misericórdia ou por meio de contribuição financeira para hospitais e clínicas 

particulares.  

Ressalta-se que “o instrumento jurídico comprovante do contrato entre o Estado e a 

cidadania regulada é a carteira profissional que se torna, em realidade, mais do que uma 

evidência trabalhista, uma certidão de nascimento cívico”. (SANTOS, 1979, p. 76) 

                                                             
31 O conceito de “cidadania regulada” formulado por Santos (1979, p. 75) compreende que “[...] são cidadãos 

todos aqueles membros da comunidade que se encontram localizados em qualquer uma das ocupações 
reconhecidas e definidas em lei. A extensão da cidadania se faz, pois, via regulamentação de novas profissões 

e/ou ocupações, em primeiro lugar, e mediante ampliação do escopo dos direitos associados a estas profissões, 

antes que por expansão dos valores inerentes ao conceito de membros da comunidade. A cidadania está embutida 

na profissão e os direitos do cidadão restringem-se aos direitos do lugar que ocupa no processo produtivo, tal 

como reconhecido por lei. Tornam-se pré-cidadãos, assim, todos aqueles cuja ocupação a lei desconhece. A 

implicação imediata deste ponto é clara: seriam pré-cidadãos todos os trabalhadores da área rural, que fazem 

parte ativa do processo produtivo e, não obstante, desempenham ocupações difusas, para efeito legal; assim 

como seriam pré-cidadãos os trabalhadores urbanos em igual condição, isto é, cujas ocupações não tenham sido 

reguladas por lei”. 
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Desse modo, identifica-se que, por meio das situações anteriormente apresentadas 

referentes às demandas que chegavam ao Ministério Público, a ideia recorrente de que o 

Ministério Público atuava somente na área criminal anteriormente à Lei da Ação Civil Pública 

e a promulgação da Constituição Federal de 1988 é uma falácia. Um dos entrevistados 

ressaltou ainda, como atuação, que “[...] os promotores davam assistência jurídica aos 

trabalhadores não sindicalizados nas suas Comarcas. Então, eu movia reclamações 

trabalhistas em favor dos trabalhadores que não tinham sindicatos”. (promotor de justiça 

aposentado, depoimento colhido em novembro de 2014) 

Todavia, o que se pode verificar é a atuação precípua pelo viés da persecução penal e 

transformação das situações de negação do acesso a direitos em conflitos jurídicos, de modo a 

enquadrá-los no regramento jurídico: por mais que o sujeito entrevistado relatasse uma 

importante atuação, visando impedir violações de direitos — como no caso da saúde, que no 

Brasil sempre foi tratada com viés mercadológico —, a saída jurídica do promotor para 

efetivação de um direito recaía no uso do poder coercitivo do Estado. Nas palavras de Arantes 

(2000, p. 11), “a tarefa de punir é exclusividade do Estado e o Ministério Público é o órgão 

estatal que detém a responsabilidade exclusiva da acusação no processo criminal”.  

Hugo Nigro Mazzilli amplia ainda mais quais eram as atividades realizadas pelos 

promotores de justiça à época. Sobre isso, relatou também que o promotor  

 

[...] ele trabalhava na área criminal; na área cível, ele defendia menores, 

incapazes, atuava em questões de família; ele também dava assistência 
judiciária ao necessitado, porque naquele tempo não havia Defensoria 

Pública. Então, se uma pessoa pobre procurava o Ministério Público para 

uma questão que fosse da competência dele, o Ministério Público a atendia: 

ele podia, por exemplo, entrar com ação de alimentos, podia entrar com 
reclamações trabalhistas em favor do obreiro. Ele era o advogado do obreiro, 

do empregado. Ele defendia os acidentados do trabalho. E estas ações eram 

muito importantes, porque elas davam acesso à Justiça para pessoas que, de 
outra forma, não teriam acesso. [...] o Ministério Público promovia 

diretamente a ação trabalhista, a ação de acidente de trabalho, algumas ações 

cíveis. E mais: ele fiscalizava fundações, fiscalizava presídios para ver como 
é que estavam os presos sendo tratados nas cadeias; visitava 

estabelecimentos onde houvesse menores — coisas que hoje ele faz com 

auxílio técnico de vocês, mas naquele tempo ele tinha que fazer sozinho.32 

Então, ele tinha uma vasta gama de atribuições, que eram bem 
diversificadas. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 

2015) (grifos nossos) 

 

                                                             
32 Retomaremos este tema no Capítulo 4, quando será apresentado o trabalho desenvolvido pelo assistente social 

no Ministério Público do estado de São Paulo.  
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É possível identificar na fala do sujeito entrevistado uma atuação bem ampla do 

promotor de justiça, considerando que algumas das ações citadas ainda não estavam 

estruturadas no ordenamento jurídico brasileiro e vieram a ser postas com as legislações dos 

anos 1980, e, especialmente com a promulgação da Carta de 1988. Ressalta-se ainda que o 

alargamento de suas ações ocorria de acordo com a formação política e o entendimento de 

justiça e sociedade de cada promotor, demonstrando o caráter particularista das ações 

desenvolvidas na instituição e que permanece até os dias atuais.33  

Cabe ainda ressaltar que no período — anos 1970 e 1980 — o MP não possuía a 

estrutura funcional e o orçamento que apresenta hoje, sendo que todas as ações para a 

realização do trabalho eram desenvolvidas pelos próprios promotores de justiça: 

 

[...] naquele tempo, o Ministério Público era uma instituição muito pobre. 
Por exemplo, ele não tinha funcionários. Em todas as comarcas onde eu 

passei no interior, eu não tinha nenhum funcionário; até para pôr uma carta 

no correio, eu que tinha que ir a pé ou com o meu carro, para pôr essa carta 
no correio e com o selo que eu pagava do meu bolso. Eu não tinha telefone 

do Ministério Público em nenhuma comarca do interior por que eu passei, 

em nenhuma. [...] eu usava o telefone do Poder Judiciário, porque o 
Ministério Público não tinha telefone. Nós não tínhamos viatura, não 

tínhamos funcionários. Papel timbrado? Papel timbrado a gente tinha que vir 

buscar pessoalmente em São Paulo. Se você estava, como eu, em uma 

comarca muito longínqua, como Santa Fé do Sul ou mesmo em Botucatu, 
muitas vezes era mais barato ir a uma tipografia local pagar do meu bolso, 

porque eu não tinha verba para isso, pagar o papel timbrado para não ter que 

vir a São Paulo, fazer uma viagem também às minhas custas, para buscar 
papel. Então nós não tínhamos estrutura, não tínhamos funcionários, não 

tínhamos nem poderes investigatórios, para o quê os instrumentos 

legislativos ainda eram bem ineficientes. E a instituição não tinha esse 

arsenal que tem hoje. Então, naquele tempo, ser promotor era mais difícil, 
sob o aspecto da infraestrutura. Você, por exemplo, não existiria como 

funcionária do Ministério Público na década de 70, porque não havia nem o 

seu cargo.34 (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015; 

grifos nossos) 

 

 Apesar da intenção de atuar em diversas demandas, ainda nos anos 1970, o Ministério 

Público não possuía estrutura, tampouco poderes investigatórios que viabilizassem uma 

atuação mais efetiva e direta na sociedade. Ademais, conforme sinalizado no depoimento de 

Mazzilli, havia uma condição de isolamento dos promotores de Justiça nas comarcas, o que 

                                                             
33 É muito comum no interior da instituição o uso da expressão “cada promotor é um Ministério Público”, 

denotando a característica de que um mesmo tema pode ser tratado de diversas formas, divergindo de acordo 

com a formação política e a visão de mundo de cada promotor de justiça.  
34 No ano de 1990, é criado o cargo de assistente social no Ministério Público do estado de São Paulo.  
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impedia a estruturação de algumas ações. Situação esta que foi aos poucos se alterando, com a 

criação dos grupos de estudos no Ministério Público do estado de São Paulo.  

 No item a seguir, será abordado como se constituiu esse importante espaço de reflexão 

da atuação profissional dos promotores de Justiça e os impactos que as ideias defendidas 

nestes grupos tiveram para as pressões que estes sujeitos fizeram durante os anos 1980 e 

especialmente nos anos 1986 a 1988 — quando dos trabalhos da Assembleia Nacional 

Constituinte —, evidenciando o protagonismo do Ministério Público paulista na conformação 

atual da instituição, especialmente o poder que este adquiriu.  

 

 

2.3. A formação dos grupos de estudos no âmbito do Ministério Público paulista 

 

A formação dos grupos de estudos no âmbito do MP de São Paulo constitui um divisor 

de águas quanto à sua organização no ordenamento jurídico político brasileiro, às atribuições 

dos promotores de justiça e às garantias institucionais até os anos 1980.  

Os grupos de estudos foram criados no ano de 1967, exatamente três anos após o 

estabelecimento do regime ditatorial no país. Segundo relato de promotores de Justiça em 

documentário sobre a Fundação dos Grupos de Estudos,35 estes foram criados inicialmente 

como um movimento protagonizado por um pequeno grupo de promotores que atuavam em 

cidades do interior paulista, objetivando debater temas institucionais, pois consideravam que 

estavam isolados em suas comarcas e com sérias dificuldades na troca de informações, visto 

que nos anos 1960 e 1970 não existiam os meios de comunicação como os atuais para 

socialização.  

O momento que pode ser considerado disparador para o início deste movimento 

decorreu de instabilidade na instituição acerca da indicação de nome pelo governador do 

estado à época, Roberto de Abreu Sodré, para o cargo de procurador-geral de Justiça. 

Segundo relato dos profissionais, havia procuradores de Justiça indicados em lista tríplice, 

sendo um deles o ex-procurador-geral de Justiça, Mário de Moura Albuquerque, que ocupara 

o cargo de chefia da instituição durante o governo de Jânio Quadros.  

Mário de Moura Albuquerque era tido como nome de grande influência da instituição. 

Todavia, durante o período de incerteza quanto à indicação ao cargo de procurador-geral de 

                                                             
35 O documentário traz o depoimento de sujeitos — promotores de Justiça — considerados significativos e 

protagonistas da criação dos primeiros grupos. São eles: Antônio Visconti; Cândido Rangel Dinamarco; 

Damásio Evangelista de Jesus; Nelson Lapa, Paulo Norberto Arruda de Paula e Paulo Salvador Frontini. 

Promoção: Associação Paulista do Ministério Público, gestão 2011/2012. Produção: Lugoulartfilmes.  
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Justiça, este sofreu um infarto, vindo a falecer. Assim, quando do encontro de alguns 

promotores de Justiça na missa de sétimo dia de Mário de Moura Albuquerque, estes 

decidiram realizar reuniões para discussão de temas institucionais, questões jurídicas e se, 

possível, interferir nos direcionamentos da instituição. 

 

Os grupos de estudos haviam sido criados em 1967. [...] eles foram criados 
porque naquela ocasião tinha falecido Mário de Moura Albuquerque. [...] foi 

um procurador-geral e político notável no Ministério Público. Ele tinha 

muita liderança, era um homem inteligente, tinha grande capacidade de 
articulação política e tinha um grande número de admiradores. E, quando ele 

morreu, fizeram uma missa de sétimo dia em Bauru, e os promotores da 

região foram a esta missa e resolveram criar uma reunião de discussão para 

eles próprios. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 
2015) 

 

Cabe ressaltar que estes profissionais consideravam que a instituição passava por uma 

grave crise, refletida nos baixos salários em comparação aos dos juízes, atribuições restritas, 

dentre outras situações que engessavam a atuação e impediam, segundo eles, um trabalho 

mais dinâmico do promotor de justiça. 

Inicialmente os encontros do eram informais e as reuniões ocorriam aos sábados, 

custeadas com recursos próprios dos profissionais. O primeiro grupo de estudo foi 

denominado Grupo de Estudos Mário de Moura Albuquerque (GEMMA), em homenagem ao 

profissional falecido. O primeiro encontro ocorreu na cidade de Bauru, onde atuavam os 

promotores Damásio Evangelista de Jesus e Luiz Gonzaga Machado e foram convidados a 

ministrar a primeira palestra os promotores de Justiça Cândido Rangel Dinamarco e Paulo 

Salvador Frontini. O tema escolhido foi “Acidentes de Trabalho”, e os palestrantes 

discorreram acerca do atendimento ao acidentado, que, à época era, como vimos no item 

anterior, uma das atribuições do promotor de Justiça. Para os demais encontros, foi 

estabelecida por este grupo a escolha de uma sede de comarca e alguns expositores. 

O segundo grupo de estudos veio a constituir-se no ano de 1968 na cidade de São José 

do Rio Preto e seu nome era Grupo de Estudos Queiroz Filho, em homenagem a um 

procurador de Justiça destacado da instituição, também já falecido. O terceiro foi denominado 

de GE Luiz Gonzaga Machado; Machado falecera pouco tempo após a constituição dos 

grupos de estudos, tendo participado ativamente da constituição do movimento. Assim, nos 

anos seguintes foram criados novos grupos de estudos em diversas regiões do estado de São 

Paulo e suas denominações estiveram relacionadas a nomes de membros do Ministério 

Público paulista, considerados referência para o trabalho profissional na instituição.  
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A evolução dos grupos de estudos foi bem intensa na instituição, até o momento que 

decidiram por estabelecer encontros anuais — Seminário Anual — no final de cada ano, 

objetivando debater com um número maior de promotores os temas, estratégias e ideias que 

surgiram dos encontros mensais de cada grupo. Inicialmente, “[...] os grupos de estudos eram 

reuniões absolutamente independentes em relação à Associação Paulista do Ministério 

Público e à Procuradoria-Geral” (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 

2015). 

No decorrer dos anos, os grupos de estudos foram sendo institucionalizados no interior 

do Ministério Público paulista, e o interesse da Procuradoria-Geral e da Associação Paulista 

do Ministério Público (APMP) por eles também foi crescente, pois os grupos “eram o lugar de 

excelência, de qualidade em matéria de atuação profissional, em matéria de novidades 

técnicas e aprimoramento funcional”. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro 

de 2015) 

Esse depoimento representa o período de intensa movimentação institucional ocorrido 

no interior do Ministério Público, que soube aproveitar o cenário ditatorial e seu uso pela 

ditadura militar para conquistar recursos para estruturar a instituição, bem como melhorar os 

salários dos promotores e ampliar o rol de atribuições.  

 Nos anos seguintes, as reuniões dos grupos de estudos tornaram-se espaços 

importantes para os debates institucionais.  

 

Em 1976, em plena ditadura, época forte da ditadura, vendo esse estado de 

coisas, eu fui primeiro a uma reunião do Grupo de Estudos em Bauru, em 

agosto de 1976, e eu defendi pela primeira vez que o procurador-geral, que 
era um homem de escolha livre do governador, eu sustentei que o 

procurador-geral não podia afastar promotor dos processos, pois naquele 

tempo ele afastava, ele punha quem ele queria, ou seja, quem o governo 
queria. Defendi que o promotor tinha direito às atribuições do cargo; defendi 

que o promotor não podia ser afastado do processo, sob pena de resistência, 

mesmo durante a ditadura. Sustentei o direito de resistência e de impetração 

de mandado de segurança. Isto foi publicado: foi publicado na época, está 
registrado na Revista dos Tribunais, volume 494, página 267. Eu sustentei 

então essa tese de independência dos promotores, mesmo diante do 

procurador-geral. A questão tomou tal vulto, que foi levada para o seminário 
de grupo de estudos de fim do ano, e a maioria da classe aprovou, me 

apoiou. Nós ganhamos a tese, contra o voto do procurador-geral e de toda a 

cúpula da instituição. Esse foi o primeiro detalhe que eu tive, foi uma 
posição pessoal que eu assumi, pela independência, mesmo diante da 

ditadura. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015). 

 

Verifica-se, com base no relato, que foram discutidos temas nos grupos de estudos que 

podiam causar impactos diretos na gestão do governo ditatorial, pelo menos no nível local. 
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Uma proposta como a apresentada pelo então promotor de Justiça visava, além de ampliar a 

atuação do promotor, reforçar uma tese que vinha sendo estabelecida no interior da 

instituição, que é a da independência funcional, que significava, em linhas gerais, garantir que 

o promotor de Justiça pudesse ter autonomia na condução de determinada investigação, 

limitando o poder de interferência do procurador-geral de Justiça sobre a atuação dos 

promotores.  

Todavia, cabe apontar que não foram raras as situações nas quais promotores de 

Justiça, depois de realizar ações que descontentaram o regime militar, foram afastados de seus 

cargos e até mesmo aposentados com vencimentos parciais, como já foi assinalado no item 

anterior. 

Portanto, a tese defendida por Hugo Nigro Mazzilli torna-se efetiva só nos anos 1980, 

com as mudanças ocorridas no cenário político-institucional, como a abertura gradual e o 

estabelecimento de nova legislação, dentre a qual as Leis Orgânicas Nacional e Estaduais do 

Ministério Público, que vêm antecipar as principais atribuições e a conformação da instituição 

pela Constituição Federal de 1988.  

Além disso, a resistência de vários promotores, ao tentar manter afastados dos 

encontros procuradores de Justiça e representantes da APMP, aos poucos foi sendo suplantada 

pela sua presença nas reuniões.  

Sobre isso, Mazzilli traz informações que não poderiam ser desconsiderados pelos 

idealizadores dos grupos de estudos que tinham resistência pela interferência que poderia ser 

realizada pela cúpula da instituição e APMP nos encontros dos grupos:  

 

A gente ia para os grupos de estudos no nosso próprio carro, com os nossos 
próprios recursos, saíamos da reunião e íamos para o restaurante e 

pagávamos as despesas. A Associação aos poucos começou a frequentar os 

grupos de estudos e os procuradores também. No começo, houve reação 

contrária: muitos achavam que os procuradores não podiam frequentar os 
grupos de estudos. [...] acontece que também a Associação começou a 

frequentar os grupos de estudos e às vezes ia o presidente, às vezes ia um 

diretor, e eles sempre iam para a mesa, e eles sempre usavam a palavra para 
dar alguma notícia. E essas notícias começaram a se tornar frequentes, 

principalmente no tempo da alta inflação, e por quê? Porque quase todo mês 

havia pressão inflacionária suficiente para a gente precisar de aumento. Era 
uma época horrível. Você não sabe o que é uma inflação de 80% ao mês! 

(Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015). 

 

Assim, com a recessão vivenciada no período, informações sobre o cenário econômico 

e os impactos sobre os rendimentos dos promotores de justiça em muitos momentos se 

tornaram preponderantes sobre os temas institucionais.  
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A recessão impactou o conjunto da sociedade brasileira, mas tais impactos 

distribuíram-se muito distintamente: a massa assalariada (salvo empregados 

de altas remunerações), os trabalhadores rurais, o grosso da pequena 

burguesia tradicional (funcionários públicos, pequenos comerciantes, 

empresários e proprietários) e boa parte das novas camadas médias urbanas 

(professores, profissionais de formação técnica e universitária de até salários 

médios) tiveram suas condições de vida e de trabalho fortemente atingidas; 

mas também para grandes capitalistas (nacionais e estrangeiros) e 

proprietários fundiários o quadro recessivo acarretou embaraços e 

inconvenientes, em especial pelo caráter inicialmente errático e confuso das 

orientações macroeconômicas. (NETTO, 2014, p. 215/216) 

 

Assim, a participação de muitos promotores de Justiça nos grupos de estudos esteve 

relacionada ao interesse em obter informações acerca de seus vencimentos e de como a cúpula 

da instituição e a APMP vinham estabelecendo diálogos junto ao governo militar objetivando 

melhorar os salários e benefícios auferidos pelos profissionais. No final dos anos 1970, 

evidenciou-se um cenário de estipulação de estratégias diferentes entre as classes subalternas 

e os integrantes do Ministério Público.  

Com o ressurgimento da classe trabalhadora no cenário político nacional, em luta 

contra a ditadura e contra o impacto deletério do modelo econômico e social estabelecido pelo 

regime de abril de 1964, foram realizadas greves e manifestações fortemente reprimidas pelo 

governo militar. Assim, promotores e procuradores de Justiça utilizavam todo o aparato 

institucional e seu papel substancial de sustentáculo do regime para obter garantias e 

vencimentos até então destinados apenas ao Poder Judiciário, desvinculando-se cada vez mais 

da classe trabalhadora. 

Gradativamente, os objetivos dos grupos de estudos foram sendo alterados, pautando-

se na questão meramente salarial e com forte viés corporativista, evidenciando ainda mais o 

caráter de classe da ditadura militar e seus compromissos com determinados grupos do poder 

institucional.  

Hugo Nigro Mazzilli, referindo-se ainda à alta taxa de inflação dos anos finais da 

ditadura militar, relata:  

 

Com uma inflação dessa, a gente precisava correr atrás de aumento de 

salário todo mês. E os promotores nessa época estavam mais interessados em 
resolver os seus problemas financeiros do que em grupos de estudos. Então, 

eles iam às reuniões de grupos de estudos para receber novidades. Que 
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novidades que eles queriam saber? Como é que estava a parte remuneratória. 

Então a gente tinha que falar: “Olha, vai ter aumento no mês que vem; tem 

um atrasado de não sei o quê, que vai ser pago no meio do ano; tem isso, tem 
aquilo; tal coisa o governo falou que não paga, tal coisa, paga.” Então, os 

grupos de estudos começaram a ficar muito concorridos com a presença 

principalmente de representantes da administração da instituição e da 

Associação. Isso já foi ruim, porque os grupos de estudos, de certa forma, 
desvirtuaram-se. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 

2015) 

 

Nesse contexto, a intensa exploração das classes burguesas sobre as classes 

trabalhadoras tornou-se mais evidente, lançando sobre estas todo o ônus do crescimento 

desigual do país. A esse respeito, Netto (2014) afirma: 

  

[...] quando Castelo Branco chegou à presidência da República, em 1964, os 

10% mais ricos controlavam 39,66% da renda nacional, vinte anos depois, 

ao fim do ciclo ditatorial, sob a presidência do general Figueiredo, aqueles 

mesmo 10% mais ricos detinham 48,15% da renda brasileira. A conclusão 

indiscutível: o regime de 1º de abril agravou e, sobretudo, consolidou a 

histórica desigualdade econômico-social brasileira: com a ditadura, o país 

acabou por tornar-se, nas palavras do historiador E. J. Hobsbawm, 

“monumento de injustiça social”. (NETTO, 2014, p. 94) 

 

Outra citação de Netto (2014, p. 153) traz com mais detalhes esta situação. 

  

Em resumidas contas, o “modelo econômico” compunha-se dos seguintes 

elementos: arrocho salarial; concentração de riqueza; financiamento do 

capital por meio de subsídios; correção monetária como mecanismo de 

controle inflacionário; garantia de altas taxas de lucro para os monopólios; 

direcionamento da produção agroindustrial para o mercado externo, em 

detrimento do mercado interno; e, enfim, como notou o mesmo Celso 

Furtado, a adoção de uma política governamental muito bem sucedida, que 

visava atrair as grandes empresas transnacionais e fomentar a expansão das 

subsidiárias destas já instaladas no país (Florestan Fernandes chegou a 

caracterizar o Brasil daqueles anos como “o paraíso das empresas 

transnacionais”). 

 

 Perante este cenário, presencia-se um Ministério Público em intensa ebulição e 

procuradores em busca de maiores privilégios e salários que consideravam que deviam ser 

condizentes com o Judiciário e com a relação que a instituição estabeleceu com a ditadura 

militar. Desse modo, como bem sinalizou Plínio de Arruda Sampaio, “pertencemos a uma 
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classe social e temos uma tendência de ver o mundo segundo a nossa visão de classe social, 

porque a Justiça Brasileira é uma justiça de classe e, portanto, ela é injusta”.36  

Gramsci, no Caderno 11, nota 1, reforça tal assertiva, quando afirma que “pela própria 

concepção de mundo pertencemos a um determinado grupo, precisamente o de todos os 

elementos sociais que compartilham o mesmo modo de pensar e agir”. (GRAMSCI, 1999, p. 

94) 

 Assim, considerando a convergência de ideias e a visão de mundo dos integrantes do 

Ministério Público e os objetivos almejados, verificou-se que tanto a cúpula da instituição 

quanto a gestão da APMP souberam reverter a forte resistência inicial de participação nos 

encontros dos grupos de estudos, em virtude do cenário econômico nacional e os impactos 

sobre o rendimento dos promotores de justiça. Os grupos, que antes visavam qualificar os 

profissionais e permitir maior circulação de informações, consequentemente, fortalecendo a 

atuação ministerial, também serviram para o reforço do corporativismo e a busca ainda 

presente nos dias atuais por vencimentos, benefícios e privilégios totalmente não condizentes 

com os níveis de desigualdades presentes na realidade brasileira.  

 Ainda sobre os grupos de estudo, Marcelo Pedroso Goulart relatou que 

 

[...] os grupos de estudos hoje não cumprem o papel que cumpriram de 

forma muito forte nos anos 1960, 1970 e início dos anos 1980. Hoje não 

cumprem mais. Deixaram de cumprir o papel de ser o centro de pulsão das 

questões institucionais, não são mais. Eu falo isso porque convivo há 30 

anos com os grupos de estudos e fui coordenador do grupo de Ribeirão Preto 
em várias oportunidades, e houve uma alteração muito grande do perfil do 

grupo de estudos e desse direcionamento por cima pela Associação Paulista 

do Ministério Público. Isso foi aumentando, aumentando, e isso sufocou 
aquele movimento de base que os grupos de estudos representavam. Mas, na 

década de 60/70, foram o grande centro de debates e agitação interna, e foi 

ali, no âmbito dos grupos de estudos, que se fez o grande debate institucional 

que levou à construção do novo perfil que foi consagrado na Constituição 
Federal de 1988. (Marcelo Pedroso Goulart, depoimento em setembro de 

2014) 

 

Cabe ressaltar, como já apresentado no item anterior, que nesse período também 

ocorreu maior interlocução da instituição com o governo militar. Assim, compreende-se que o 

estabelecimento dos grupos de estudos não foi considerado pelo governo ditatorial um 

problema que pudesse trazer impactos negativos no modo como estavam administrando o 

                                                             
36 Relato extraído do depoimento de Plínio de Arruda Sampaio ao Memorial MPSP. Entrevista realizada em 4 de 

agosto de 2011 e publicada em 16 de julho de 2014, após seu falecimento. 
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país. Tanto que a difusão dos grupos de estudos ocorreu no ano de 1968 — período em que a 

repressão militar foi mais intensa, com a ascensão do grupo da linha dura na gestão do país.  

A constituição dos grupos de estudos no Ministério Público paulista permitiu à 

instituição tomar a dianteira no objetivo de inserir no ordenamento jurídico novas atribuições 

e alçar a condição de instituição responsável por zelar pelos direitos de cidadania. Todavia, 

Marcelo Pedroso Goulart, em seu depoimento, tece críticas ao andamento dos grupos nos dias 

atuais, ao considerar que, em virtude do corporativismo que assola a instituição, esta vem 

perdendo a centralidade do trabalho que deve ser feito junto à defesa da sociedade, estando 

mais próxima a esta.  

O depoente ressalta ainda que é importante reconhecer o papel de centralidade do 

Ministério Público de São Paulo (MPSP), nas décadas de 1960, 1970 e 1980.  

 

As grandes ideias sobre Ministério Público e esse novo perfil que foi 

construído e que se consolidou na Constituição de 1988, isso foi fruto de um 

debate intenso que houve em São Paulo. No âmbito do MPSP. É necessário 
reconhecer isso, mas, no pós-constituinte, São Paulo não conseguiu manter o 

mesmo nível do debate, e, portanto, hoje São Paulo não é a vanguarda 

nacional. Nós estamos tentando agora, de uns dois anos para cá, três anos 

para cá, resgatar um debate mais sério, mais comprometido com a 
democracia, com o projeto democrático, nosso papel na constituição. 

(Marcelo Pedroso Goulart, depoimento colhido em setembro de 2014) 

 

Portanto, identifica-se o papel substancial que este movimento assumiu, nascido diante 

do incômodo de um pequeno grupo de promotores de Justiça em relação aos rumos que o 

Ministério Público estava tomando. Tal movimento pode ser considerado como o gérmen para 

as grandes conquistas que a instituição ministerial viria a garantir nos anos seguintes, 

apresentando-se em condição sui generis em relação aos demais modelos de Ministério 

Público no mundo. Cabe ressaltar ainda a importância que o MPSP adquiriu perante este 

cenário e o modo como seus profissionais souberam se organizar para pautar seus interesses 

na Carta Constitucional que viria a ser promulgada em 5 de outubro de 1988. 

Atualmente, os grupos de estudos ainda existem no Ministério Público paulista. Cada 

grupo tem um coordenador local, e há ainda o coordenador-geral, que é um cargo com forte 

perfil para articulação política.  

 

Cada grupo de estudos tem o coordenador local, e nós temos o coordenador-
geral. O coordenador-geral é uma pessoa que, se for hábil, pode muito bem 

se projetar politicamente, pode disputar a presidência da Associação. Muitos 

presidentes da Associação acabaram saindo de grupos de estudos. O Luiz 

Antônio Fleury Filho, por exemplo, foi coordenador-geral de grupo de 
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estudos. Muitos coordenadores-gerais de grupo de estudos se projetaram 

politicamente, chegando mais tarde a corregedores ou procuradores-gerais, 

como o José Emmanuel Burle Filho, que foi coordenador-geral de grupo de 
estudos e mais tarde foi procurador-geral. Não que uma coisa dependa da 

outra, mas é uma evolução política que dá projeção para a pessoa. E a 

Associação e a Procuradoria-Geral, que muitas vezes andaram juntas e 

muitas vezes andaram separadas [...] elas começaram a ter interesse na 
escolha do coordenador-geral dos grupos de estudos. É lógico que a 

Procuradoria-Geral não vota, mas a Associação vota, até porque, como ela 

paga o Congresso de Grupos de Estudos no final do ano, ela também tem 
voto nas deliberações dos grupos de estudos. (Hugo Nigro Mazzilli, 

depoimento colhido em janeiro de 2015) 

  

Assim, hoje se verifica, conforme a crítica já apresentada neste item por Marcelo 

Pedroso Goulart, o distanciamento entre o objetivo inicial dos grupos de estudos e o que eles 

se tornaram. Portanto, no depoimento de Mazzilli, pode-se identificar o quanto um cargo 

neste espaço coletivo tornou-se um intermediário para a projeção institucional de muitos 

integrantes do Ministério Público e, com isso, distanciou-se da discussão sobre a atuação 

ministerial e os seus impactos sobre a realidade brasileira. 

Desse modo, em análise dos grupos de estudos no âmbito do Ministério Público 

paulista, compreende-se que a constituição deste espaço coletivo objetivou inicialmente 

realizar a socialização de ideias e buscar alternativas para fortalecimento da instituição; 

todavia, em virtude da concepção de mundo dos integrantes do MP, evidenciou-se o 

direcionamento da perspectiva inicial para a defesa de interesses econômicos e 

corporativistas.  

O interesse econômico-corporativo pôde ser evidenciado, conforme os relatos dos 

sujeitos entrevistados, no objetivo central dos profissionais em obter novas garantias 

financeiras e igualdade político-jurídica com os grupos dominantes, em uma perspectiva na 

qual os promotores de justiça não se reconheciam enquanto trabalhadores, mas como um 

grupo de pessoas em busca de privilégios e obtenção de poderes que permitissem uma atuação 

com a imagem falaciosa de serem sujeitos distanciados do Estado e sendo os únicos capazes 

de zelar pela sociedade. 

Essa compreensão ainda está muito difundida interna e externamente na instituição, 

além da concepção de que cada promotor de Justiça é uma representação da instituição, 

enquanto sua forma de ser. Ressalta-se ainda que todos os promotores e procuradores de 

Justiça do Ministério Público paulista são filiados à Associação Paulista do Ministério 

Público, visto o papel ativo desta entidade na defesa dos interesses corporativos da instituição. 

São intensas a atuação e a interferência da instituição, por meio de seus membros, na 
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administração do Estado e na legislação, muitas vezes propondo modificá-las ou as reformar, 

na perspectiva de manutenção da ordem socialmente vigente.  

No próximo capítulo, expõe-se o movimento assumido pela instituição para 

estabelecer nas legislações brasileiras atribuições substanciais para a sua atuação, tornando-se 

guardiã da ordem constitucional, especialmente durante os trabalhos da Assembleia Nacional 

Constituinte, para onde desaguaram muitas das teses defendidas por promotores de Justiça nas 

reuniões dos grupos de estudos e nos Seminários Anuais ocorridos no Ministério Público 

paulista.  
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CAPÍTULO 3 — OS ANOS 1980 EM DEBATE: O MOVIMENTO DE 

REDEMOCRATIZAÇÃO E O MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

O Ministério Público de hoje não é fruto apenas da geração dos anos 

80: é fruto de todas as gerações que antecederam a geração dos anos 

1980. Mas, em termos de realidade mais próxima, o Ministério 

Público que você vê na Constituição de 1988 é fruto de todos os 

membros do Ministério Público que estavam na ativa na década de 

1980. Foram eles, ou melhor, fomos nós que fizemos os trabalhos 

preparatórios para a Constituinte na esfera do Ministério Público, 

que fomos até o Congresso levar as propostas brasileiras de 

Ministério Público, que falamos com os parlamentares, e que 

obtivemos o texto que hoje está em vigor. (Hugo Nigro Mazzilli, 

depoimento colhido em janeiro de 2015)  

 

 

 Neste terceiro capítulo, serão abordados os avanços conquistados pelo Ministério 

Público, especificamente nos anos 1980, como resultado do processo iniciado no final dos 

anos 1960, como já apresentado. A seguir, serão relatados os movimentos vividos pela 

sociedade brasileira e, especialmente, os processos que desencadearam o enfraquecimento da 

ditadura militar e a subsequente abertura democrática.  

No tocante ao MP, considera-se que as mudanças foram impulsionadas, 

especialmente, pelos debates ocorridos no âmbito do Ministério Público paulista, que o 

tornaram protagonista de muitas alterações que viriam a ser estabelecidas para os Ministérios 

Públicos estaduais no Brasil, pautadas em um modelo de defesa dos interesses da instituição e 

na busca por estabelecer o lugar institucional na organização do Estado e perante a sociedade 

brasileira. Sobre isso, Arantes (2000, p. 30) afirma que “a atuação do Ministério Público, no 

período pré-democrático, teve forte conteúdo corporativo e esteve baseada na aproximação 

pragmática com o Poder Executivo há até bem pouco tempo”. Desse modo, a linha de 

raciocínio que iremos seguir neste capítulo levará em consideração a movimentação dos 

atores institucionais e a dinâmica da sociedade brasileira à época.  

Na primeira metade da década de 1970, verificou-se uma divulgação mais sistemática 

de denúncias de violação de direitos humanos cometidas pelo regime ditatorial. A esse 

respeito, não foi identificada, nas falas dos sujeitos entrevistados para a reconstrução histórica 

do Ministério Público, uma atuação direta da instituição no enfrentamento a esta situação. A 

justificativa mais enfatizada referiu-se ao fato de que, na rotina do promotor de Justiça, muitas 

situações não chegavam até o seu conhecimento, e as decisões e ações mais diretas em relação 
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ao regime ficavam sob a tutela da alta cúpula da instituição, tanto nas unidades ministeriais 

estaduais, como na federal. 

A divulgação das situações de violação de direitos humanos cometidas pelo regime 

ditatorial contribuiu para trazer à tona a face real do regime e, por mais que ocorressem 

negativas pelo governo militar, a atuação de sujeitos políticos e movimentos sociais que 

haviam sido reprimidos duramente nos anos anteriores foi essencial para tensionar 

internamente o regime ditatorial. Ademais, houve o apoio de algumas instituições que 

incialmente haviam apoiado o golpe, como a Igreja Católica, que, em virtude de mudanças na 

liderança religiosa no país e a recorrente divulgação de violações de direitos humanos, 

voltaram-se contra o regime.  

No cenário externo, a partir dos anos 1970, os Estados Unidos da América adotaram 

uma nova política de defesa dos direitos humanos com a ascensão ao poder do presidente 

James “Jimmy” Carter, que também “deixou de respaldar, nos organismos internacionais, as 

ditaduras e os seus aparatos repressivos e estimulou, nos países vitimados pela violência 

estatal, os movimentos em defesa da integridade física de dissidentes” (NETTO, 2014, p. 

186).  

 Na segunda metade dos anos 1970, algumas mudanças políticas e econômicas no 

mundo também causaram impactos diretos sobre o Brasil. Especificamente no plano político, 

segundo Netto (2014, p. 185),  

 

[...] algumas delas envolveram os Estados Unidos. Por exemplo, na política 

externa: no Extremo Oriente, a derrota da agressão imperialista ao Vietnã, 

expressa no acordo de paz firmado em janeiro de 1973, abalou a hegemonia 
mundial dos Estados Unidos e se concluiu, dois anos depois, com a 

unificação do país sob a liderança comunista; por outra parte, a diplomacia 

norte-americana (chefiada por Kissinger) abriu-se ao diálogo com a 
República Popular da China, visitada por Nixon em 1972. No plano interno, 

em consequência do escândalo de Watergate (a descoberta, em junho de 

1972, da instalação de equipamentos de espionagem na sede do Partido 

Democrata), Nixon foi obrigado à renúncia (agosto de 1974); e seu vice, 
Gerald Ford, governou até 1977, mas perdeu a eleição, no ano anterior, para 

o democrata James/Jimmy Carter, que ocupará a presidência até 1981.  

 

Desse modo, todas essas mudanças no âmbito internacional representaram um 

enfraquecimento da ditadura militar no Brasil. No tocante à Europa, também foram 

identificadas mudanças. Por exemplo, em Portugal, com a derrubada de Marcelo Caetano pela 

Revolução dos Cravos, em abril de 1974 chegou ao fim a ditadura salazarista no país. Na 

Espanha, a queda do governo ditatorial de Francisco Franco, encerrou-se o período do 
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franquismo e teve início a abertura democrática. Ressalta-se que o fim da ditadura instaurada 

por Antônio de Oliveira Salazar em Portugal teve rebatimentos imediatos na África, 

possibilitando nos anos seguintes a independência de Angola, Moçambique, Cabo Verde, São 

Tomé e Príncipe, até então colônias portuguesas.  

Além disso, conforme Netto (2014, p. 186), ocorreu “o deslocamento de amplos 

setores sociais para o campo eleitoral da esquerda, notadamente na Itália e na França”. Neste 

último país, ocorreu em 1981 a ascensão ao poder de François Miterrand, primeiro membro 

do Partido Socialista a ocupar a presidência da República francesa. 

 No âmbito econômico internacional, verificaram-se intensas mudanças na dinâmica do 

sistema capitalista, especialmente a deflagração de uma crise econômica sem precedentes e 

uma recessão generalizada nas economias desenvolvidas principalmente nos anos 1974 e 

1975. Netto (2014, p. 187) comenta: 

 

A crise que então se objetivou vinha desde os finais da década anterior e teve 
como deflagradores o rompimento dos acordos de Bretton Woods [...] e os 

impactos da decisão da Organização dos Países Produtores de 

Petróleo/OPEP de que resultou o chamado “primeiro choque do petróleo” 
(no fim de 1973, em semanas o preço do barril do cru triplicou). Tais 

eventos, entre outros, foram os detonadores da explicitação da crise e não – 

como a maioria dos analistas sustenta – as suas causas, que residiam nos 
processos econômicos imanentes ao modo capitalista de produção (como as 

alterações profundas na composição orgânica do capital, a queda da taxa 

média do lucro, a superprodução, etc.). 

 

Desse modo, o cenário de certa estabilidade econômico-social vivido nos países 

europeus, após a Segunda Guerra Mundial e até os anos de 1970 — marcado por um intenso 

crescimento econômico e pela organização de sistemas de proteção social no âmbito dos 

Estados de Bem-Estar Social —, passou, a partir desse período, a entrar em conflito com as 

novas exigências do modo de produção capitalista. Mesmo considerando a heterogeneidade 

do Welfare State nos diferentes países europeus e de seus sistemas de proteção social, nos 

países capitalistas periféricos, como o Brasil, conforme sinaliza Boschetti (2006), não se pode 

falar em Estado de Bem-Estar Social nos moldes europeus, tampouco em sistemas de 

proteção social como os verificados nos países capitalistas centrais.37  

                                                             
37 Embora não seja nosso objetivo aprofundar essa análise, é importante destacar o intenso debate que cerca a 

discussão sobre o Welfare State e suas expressões no centro e na periferia capitalista. As polêmicas envolvem até 

o uso de diferentes nominações como sinônimos para designar processos distintos que só ganham inteligibilidade 

se referidos à historicidade do desenvolvimento capitalista em cada país. Para aprofundamento desta análise, 

consultar Boschetti (2016). 
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Assim, entre o final da década de 1960 e o início dos anos 1970, é delineado um novo 

cenário mundial com os sinais de esgotamento do ciclo conhecido como “anos de ouro” do 

capitalismo. A esse respeito, Behring e Boschetti (2007, p. 103) elucidam, dentre os aspectos 

desse contexto de crise, fatores como baixas taxas de crescimento, altas taxas de inflação e 

aumento das dívidas pública e privada, que incidiram na  

 

[…] primeira grande recessão — catalisada pela alta dos preços do petróleo 

em 1973-1974 — [e] foram os sinais contundentes de que o sonho do pleno 

emprego e da cidadania relacionada à política social havia terminado no 

capitalismo central e estava comprometido na periferia do capital, onde 

nunca se realizou efetivamente. 

 

Em consonância com esse entendimento, Mészáros (2009) afirma que as raízes dessa 

crise perduram até a atualidade, o que permite reafirmar que as crises capitalistas são produtos 

históricos e funcionais ao sistema. Todavia, a crise atual, de caráter estrutural, tem a 

especificidade de afetar todas as esferas da produção e reprodução do capital.  

Mandel (1985), ao analisar o que denomina de capitalismo em sua fase tardia ou 

madura, iniciada a partir de 1945, apresenta os sinais de esgotamento do ciclo de expansão do 

período, que ocorre notadamente no final da década de 1960 e é marcado por dificuldades 

crescentes de valorização do capital com o processo de supercapitalização e superprodução. 

Além disso, é possível evidenciar a ênfase no uso da máquina com o investimento na 

inovação tecnológica, ocasionando junto a classe trabalhadora a redução da oferta de 

emprego, dentre outros aspectos que precederam a onda de estagnação do capital, que impacta 

profundamente o intervencionismo do modelo keynesiano.  

Desse modo, em face dessa crise gerada pelo esgotamento do potencial de valorização 

do capital nos países de capitalismo central e pelas formas predominantes no padrão de 

acumulação hegemônico naquele período, verifica-se a busca por um novo modelo, a partir 

desse período — marcado, de acordo com Silva (2011, p. 79), pela “[...] reestruturação 

produtiva, redefinição das funções do Estado e financeirização do capital sob as diretrizes do 

neoliberalismo [...]”. Assim, o neoliberalismo reacende os princípios do tradicional 

liberalismo, acrescentado às particularidades da reestruturação produtiva e consequentes 

mudanças na organização do trabalho, mundialização e financeirização do capital, com 

impactos diretos para as políticas sociais.  
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Considerando todo o exposto, identificaram-se no cenário brasileiro, no final dos anos 

1970 e início dos anos 1980, significativas mudanças na correlação de forças entre o regime 

ditatorial e a oposição democrática. No âmbito dos governos militares, João Batista 

Figueiredo foi o último general a governar o país, e o fim do seu governo no ano de 1985 

marca a crise e a derrota da ditadura. Nesse cenário, novos sujeitos entraram em cena no jogo 

político, econômico e social brasileiro, reforçados pela retomada das mobilizações populares, 

pela Lei da Anistia, que possibilitou o retorno ao país de um significativo número de exilados 

políticos, dentre os quais, como relatado no Capítulo 2, o promotor de Justiça cassado em 

primeira lista da ditadura militar, Plínio de Arruda Sampaio, no ano de 1976. 

Para Netto (2014, p. 212), o sujeito coletivo que teria papel central no enfrentamento à 

ditadura militar nesse período “[...] foi justamente o protagonismo do movimento dos 

trabalhadores que operou a alteração da correlação de forças políticas na sociedade brasileira, 

afetando substantivamente o projeto de autorreforma da ditadura e tornando-o um processo de 

democratização”.  

Ademais, Couto (2008, p. 133-134) afirma: 

 

O cenário brasileiro da época apresentava os resultados trazidos do período 

anterior: a ampliação do déficit público, o endividamento externo, a crise 

fiscal, dada a diferença entre o volume despendido pelo governo com a área 
social e o volume de arrecadação dos recursos, e a crescente mobilização e 

reivindicação popular pela democratização da sociedade e pelo atendimento 

do agravamento da questão social.   

 

Mais especificamente sobre a Lei da Anistia, Couto (2008, p. 134) comenta:  

 

Essa lei foi encaminhada ao Congresso pelo governo Figueiredo, no sentido 

de responder à forte movimentação da sociedade em torno do tema. No 

entanto, o projeto aprovado mostrou-se restritivo. Se, por um lado, a lei 
procurava atender os anseios da população por justiça social e punição dos 

responsáveis pelas atrocidades cometidas em nome do desenvolvimento 

econômico e social, por outro, a força autoritária do governo ainda 
prevalecia, pois, o texto encaminhado pelo Executivo e aprovado pelo 

Congresso resultou numa lei de anistia restritiva e parcial, anistiando 

também os torturadores. Além disso, permitia a volta dos exilados, mas 

mantinha sua inelegibilidade, abria a possibilidade de reintegração dos 
servidores públicos e militares punidos, porém colocava esse ato à decisão 

de seus superiores.  

 

Para Netto (2014), com a anistia, foi possível o regresso de um número significativo 

de brasileiros exilados e a reincorporação de muitos sujeitos à vida política do país. Além 

disso, destaca-se no período a reorganização político-partidária com o fim do bipartidarismo 
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em 1979.38 Desse modo, os dois partidos vigentes durante a maior parte dos anos da ditadura 

militar (ARENA e MDB) foram extintos e novos partidos políticos foram criados. Para o 

autor, o fim do sistema de bipartidarismo e a instituição do multipartidarismo significou 

avanços no cenário nacional, ao permitir a criação de novos partidos (PMDB, PT, PTB, PDT, 

PP e PDS), mas representou também um instrumento do regime ditatorial para divisão do 

MDB, objetivando enfraquecê-lo. Desse modo, verificou-se intensa atividade sindical, 

(re)ativação de associações populares e a saída gradativa dos partidos comunistas (PCB e 

PCdoB) da situação de clandestinidade para a atuação pública, embora só tenham sido 

legalizados em 1985.  

A respeito do Partido dos Trabalhadores (PT), Couto (2008, p. 134) sinaliza que sua 

construção partiu de uma discussão ampla de movimentos operários, especialmente dos 

trabalhadores da metalurgia, participação da Igreja Católica, de intelectuais e, por isso, 

quando de sua criação e nos anos seguintes, foi “considerado a grande novidade no cenário 

político do Brasil, pois se constituiu de forma bastante peculiar e diversa da dos demais 

partidos políticos brasileiros”, que haviam sido criados à época.   

Nesse período, também é possível identificar a ascensão de vários movimentos sociais 

em defesa de direitos, que tiveram papel central na luta contra o governo militar, apresentando 

como pauta principal a efetivação da democratização do Brasil.  

Um dos principais movimentos pela abertura política foi o movimento das “Diretas 

Já”, que exigia a convocação de eleições gerais realizadas com a participação de todos no 

início daquela década. Como resposta a esse movimento, o governo militar encaminhou, mais 

uma vez de forma autoritária, a condução do processo eleitoral de forma indireta para 

presidente da República por meio de um Colégio Eleitoral. O resultado desse processo foi a 

indicação de Tancredo Neves para presidente e José Sarney para vice-presidente.39 

 Mesmo com a derrota política que representou a eleição indireta para presidente da 

República, a ascensão da classe trabalhadora permitiu que significativos contingentes de 

assalariados protagonizassem uma frente de resistência à ditadura militar e pudessem 

tensionar o horizonte político-institucional. Para Netto (2014, p. 242), as exigências 

 

[...] tornaram-se palpáveis quando, a partir da reinserção da classe operária 

na cena política, o movimento dos trabalhadores dinamizou a luta contra a 

                                                             
38 Lei nº 6.767, de 20 de dezembro de 1979 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). Esta legislação suprimiu 

efetivamente o bipartidarismo imposto no país desde o ano de 1965.    
39 Como é de conhecimento, Tancredo Neves veio a falecer e quem assumiu a presidência foi José Sarney — 

último presidente a tomar posse depois de eleito indiretamente por meio de Colégio Eleitoral durante a ditadura 

militar.  
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ditadura – forçando a frente oposicionista, até então hegemonizada sem 

disputa pelos segmentos democráticos burgueses (a “oposição de elite”), a 

incorporar e a salientar nas suas bandeiras as dimensões econômicas e 
sociais da vida brasileira.  

 

 Os tensionamentos provocados pela classe trabalhadora produziram impactos 

expressos pelos avanços na Constituição Federal de 1988, como resultado da mobilização da 

classe trabalhadora e dos movimentos sociais — como o compromisso com a saúde pública, 

culminando no Sistema Único de Saúde, e o movimento em prol dos direitos de crianças e 

adolescentes, com a incorporação do conceito de proteção integral em oposição à doutrina da 

situação irregular que fundamentou o trabalho com crianças e adolescentes no país na 

perspectiva apenas correcional.40  

A criação da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) e das 

Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor (FEBEMs) aconteceu durante a ditadura 

militar, nos anos 1960, por meio de um modelo repressivo e de recolhimento institucional de 

crianças e adolescentes considerados transgressores das normas, que se pautava legalmente 

pelo Código de Menores de 1927 e, depois, por sua atualização, com o Código de Menores de 

1979, sem mudança de paradigmas naquela época. 

Conforme sinaliza Couto (2008, p. 130), o tratamento dispensado a crianças e 

adolescentes nos anos da ditadura militar se dava “sob a égide da segurança nacional e 

empregavam, no seu atendimento, técnicas repressivas e de adestramento”, que necessitavam 

ser alteradas, não somente pela perspectiva legal, mas também pela mudança de paradigmas. 

Assim, nos anos 1980, o tratamento estatal prestado a crianças e adolescentes no país 

consistia em um modelo a ser superado que, por isso, foi posto como pauta dos movimentos 

sociais de defesa dos direitos das crianças e adolescentes. Os direitos sociais também se 

apresentaram como pauta principal durante os anos 1980, e, nessas condições, imprimiram 

avanços significativos na Constituição Federal de 1988 e nas legislações posteriores, tais 

como a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a Lei Orgânica de Saúde (LOS) e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), dentre outros.  

Para Netto (2014, p. 257): 

 

O processo que levou ao fim a ditadura do grande capital — ou, em 
expressão igualmente forte, a autocracia burguesa - brasileira nada teve de 

golpista, traumático ou revolucionário: não se assemelhou ao que se passou 

                                                             
40 Para aprofundamento neste tema, indica-se a leitura da tese de Maria Liduína de Oliveira e Silva (SILVA, 

2011). 
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em Portugal em 1974 (um golpe que deflagrou uma vaga revolucionária), na 

Grécia à época (golpes militares pondo abaixo uma ditadura militar) ou na 

Argentina em 1982/1983 (uma aventura bélica fracassada desmoralizando as 
Forças Armadas corresponsáveis por um regime genocida). Aliás, se se 

quiser buscar alguma similitude com outra transição de ditadura à 

democracia política, certamente a experiência espanhola de 1976-1978 seria 

ilustrativa — mesmo guardadas as profundas diferenças histórico-sociais e 
econômicas entre Brasil e Espanha, bem como as muito diversas gênese e 

evolução das duas ditaduras, ver-se-ia que ambas as transições se fizeram 

sem quebra do sistema estatal existente, sem alteração substantiva da 
natureza de classe do poder político e por compromissos resultantes de 

acordos “pelo alto” (forçados, é claro, por décadas de resistência e duras 

lutas sociais). Tanto no Brasil, quanto na Espanha, as ditaduras não foram 

“derrubadas” — foram derrotadas.  

 

 Por mais que tenha sido expressivo o ressurgimento da classe trabalhadora no cenário 

político, o retorno de um número expressivo de exilados fazendo oposição ao regime, além de 

fatores internos e externos que enfraqueceram a ditadura militar, a sua queda não ocorreu por 

meio de uma revolução pautada nos anseios da classe trabalhadora, mas, sim, como rearranjo 

da burguesia já insatisfeita com o modo de gestão do Estado, em virtude de impactos 

políticos, econômicos e sociais em seus privilégios.   

Segundo Netto (2014, p. 262), “a democratização viu-se tão truncada que, para alguns 

analistas, deixou de ser um processo de transição e converteu-se num processo de transação, 

coroando mais uma conciliação política que reiterou, na história brasileira, a velha e nefasta 

solução da urgência de transformações estruturais pela via das saídas ‘pelo alto’”, e no qual 

podemos identificar substantiva participação de instituições estatais do sistema de Justiça para 

a sua sustentação.  

Coutinho (2006, p. 44) reforça esta análise, ao afirmar que o regime ditatorial 

brasileiro desenvolveu “[...] os pressupostos de uma sociedade civil que escapa 

progressivamente à sua tutela”. Como exemplos, cita a transformação do Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB) em uma progressiva frente política de oposição ao regime; a 

autonomia efetiva dos principais sindicatos do país; e o surgimento de novos partidos 

políticos criados diretamente a partir desta sociedade civil. Destarte, “[...] em função de tudo 

isso, os parlamentos foram se abrindo cada vez mais às pressões da sociedade, terminando 

assim por ganhar um peso efetivo na condução da vida política nacional [...]” (COUTINHO, 

2006, p. 44).  

Todavia, mesmo com todo esse movimento político, Coutinho (2006, p. 45) identifica 

na transição democrática traços de “revolução passiva”, na acepção gramsciana, marcada, 
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essencialmente, por um processo “pacífico”, evidenciado “[...] por rupturas parciais e 

progressivas, muitas vezes ‘negociadas’, e não através de uma ruptura única e ‘explosiva’”. 

Desse modo, os avanços conquistados pelo Ministério Público e o status adquirido 

pela instituição nos anos 1980 e consagrado no final desta década, talvez expliquem por que o 

Poder Judiciário e as instituições essenciais à justiça, aqui incluso o Ministério Público, ainda 

se constituam na única esfera com ascensão não democrática, ou seja, sem representantes 

escolhidos diretamente pelo voto popular, mas com poderes significativos quanto à vida das 

pessoas. Tal situação permite que o Sistema de Justiça brasileiro ancore em determinado saber 

jurídico, distante da expressão de soberania popular e seja incapaz de “compreender o espírito 

de leis que deveriam ser a expressão da soberania popular”. (SAFATLE, 2015) 

 O movimento institucional para inclusão das novas atribuições do Ministério Público 

no objetivo de garantir um lugar de destaque no ordenamento jurídico político brasileiro será 

analisado a seguir.  

 

 

3.1 O Ministério Público e a incorporação de novas atribuições no ordenamento jurídico 

brasileiro 

 

Os anos 1980 são a década de maior avanço na formatação e na inserção de novas 

atribuições ao Ministério Público no ordenamento jurídico. Nesta mesma década, foram 

aprovadas legislações, além da Constituição Federal de 1988, que atribuem à instituição 

poderes de atuação nunca antes normatizados. Estas novas atribuições permitem ao Ministério 

Público ocupar lugar de destaque no Sistema de Justiça brasileiro e torná-lo sui generis em 

relação aos Ministérios Públicos no mundo.41 

Já em 1981 há a aprovação da Lei nº 6.938, de 2 de setembro, que instituiu a Política 

Nacional do Meio Ambiente e é considerada um marco jurídico, pois, pela primeira vez, há a 

formalização de um direito difuso, neste caso o meio ambiente. E, especificamente para o 

Ministério Público, esta lei, ao alterar o ordenamento jurídico, amplia os poderes da 

instituição e traz um novo instrumento processual: a ação de responsabilidade civil e criminal, 

prevista no artigo 14, inciso 1º. Sobre isso, Arantes (2000, p. 32), afirma que “curiosamente, a 

lei conferiu monopólio do uso da primeira ação coletiva brasileira ao Ministério Público e, por 

esse motivo, seu nome de batismo acabou sendo Ação Civil Pública”. Importante evitar 

                                                             
41 Para estudos comparados sobre o Ministério Público no mundo, sugere-se a leitura de Kerche (2009). 
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confundir a Lei da Ação Civil Pública de 1985 e a Política Nacional do Meio Ambiente, pois 

a concepção de ação civil pública é anterior à aprovação da lei específica que leva o seu nome 

no ano de 1985. Sobre isso, Arantes (2000, p. 33) esclarece: 

 

É interessante notar, portanto, que a Ação Civil Pública para direitos difusos 

e coletivos “preexistiu” ao texto de 1985, na medida em que foi “pipocando” 

aqui e ali até que uma lei específica viesse regulamentá-la. Sem dúvida, 
trata-se de uma forma peculiar de evolução do Direito, em que leis versando 

sobre assuntos específicos, por exemplo, o meio ambiente, ou textos de 

caráter institucional como as leis orgânicas do MP, vão engendrando um 

novo mecanismo processual.  

 

Um fator que também contribuiu para ampliar as discussões a respeito de novas 

atribuições ao Ministério Público que seriam confirmadas na Constituição Federal de 1988 foi 

o Código de Processo Civil de 1973. Para Arantes, o artigo 82 deste Código — que passa a 

vigorar ainda nos anos 1970, ou seja, anos antes da Lei da Ação Civil Pública (1985) —, 

possibilitou ao Ministério Público intervir em demandas judiciais relacionadas a acidentes de 

trabalho, dentre outros temas, que incidiam diretamente na defesa de um interesse público a 

preservar, para além dos direitos individuais das partes.  

Partindo desse pressuposto, o Código de Processo Civil de 1973 pode ser considerado 

como mais um ponto de inflexão na virada histórica do Ministério Público “rumo à almejada 

posição de tutor dos interesses da sociedade, processo que só se completará com o texto 

constitucional de 1988”. (ARANTES, 2000, p.18) 

Além disso, cabe apresentar o entendimento de direito difuso e coletivo. Esta nova 

concepção vem mudar substancialmente o ordenamento jurídico brasileiro e as novas 

atribuições do Ministério Público, em uma perspectiva (do direito difuso e coletivo) que tem 

pautado o trabalho do assistente social em muitos Ministérios Públicos no país.   

Segundo Arantes (2000), direitos difusos e coletivos podem ser entendidos como os 

direitos dos cidadãos que, em função de sua natureza difusa e/ou coletiva, abarcam um 

número maior de pessoas. Sobre isso, a defesa dos direitos de meio ambiente, patrimônio 

histórico e cultural, consumidor, saúde, educação, lazer, assistência social, habitação e 

trabalho também passariam a ter uma perspectiva coletiva, de modo que as ações para sua 

garantia pudessem ter impacto sobre um número ampliado de sujeitos, possibilitando o 

tensionamento para construção e efetivação de políticas públicas pelo Poder Executivo. 

O avanço sobre esta concepção não ocorreu já na primeira construção sobre o tema. 

Foram necessários vários debates e construção de legislações, como a Constituição Federal de 
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1988, que estabeleceu legalmente os Direitos Sociais e a Seguridade Social. Este é um tema 

em permanente construção.   

Sobre esse assunto, para Grinover (1984), haveria à época uma preocupação no 

interior da doutrina jurídica a respeito do que seriam os direitos difusos e coletivos e como 

inseri-los no âmbito processual, visando à sua proteção judicial. Tal situação teria ganhado 

impulso nos anos 1970, com o protagonismo de três processualistas italianos, Mauro 

Cappelletti, Vittorio Denti e Andrea Proto Pisani. No Brasil, esse debate sofreu forte 

influência destes três autores. Especificamente, um artigo publicado por Mauro Cappelletti 

sobre o assunto no ano de 1975, denominado “Formazioni sociali e interessi di grupo davanti 

alla giustizia civile” teria tido forte impacto para os juristas brasileiros.  

 

[...] o projeto de Lei da Ação Civil Pública nasceu de um Seminário que nós 

organizamos junto com a Associação de Magistrados, Waldemar Mariz de 
Oliveira Jr., para discutir o assunto, porque nós não tínhamos, aliás, nenhum 

país de Civil Law, nós não tínhamos nenhum instrumento processual para 

defesa de interesses no sentido amplo, coletivos, difusos. (Ada Pellegrini 

Grinover, depoimento colhido em abril de 2015)  

 

O relato da entrevistada traz uma informação relevante, quando observa que surgiu a 

partir de alguns juristas brasileiros o objetivo de construir uma legislação nacional para tratar 

do tema dos direitos difusos e coletivos, e como o ineditismo do tema no país levou à 

realização de alguns eventos para debatê-lo.  

Segundo Arantes (2000), o artigo publicado por Cappelletti em 1975 foi a principal 

referência para três juristas brasileiros que se debruçaram sobre o tema: José Carlos Barbosa 

Moreira, Waldemar Mariz de Oliveira Jr. e Ada Pelegrini Grinover.  

 

O primeiro e mais importante aspecto da discussão nesse período era a 

intenção de tornar possível o acesso dos grupos intermediários à Justiça, ou 

mais amplamente falando, dos interesses coletivos da sociedade civil. 

“Teriam os grupos intermediários acesso à justiça?” É com essa pergunta 
que Cappelletti começa seu texto de 1975. Segundo o processualista italiano, 

o direito civil estaria passando por uma verdadeira revolução cujos aspectos 

principais seriam, de um lado, a crescente complexidade da sociedade 
contemporânea e, de outro, a insuficiência da tutela meramente individual de 

direitos. Segundo Cappelletti, “os direitos e os deveres não se apresentam 

mais, como nos Códigos tradicionais, de inspiração individualística-liberal, 
como deveres essencialmente individuais, mas meta-individuais e coletivos”. 

Essa tendência estaria tomando conta do mundo ocidental e o direito estar-

se-ia transformando radicalmente, com a invasão da dimensão coletiva sobre 

o ordenamento jurídico tradicional. (ARANTES, 2000, p. 34-35) 
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Assim, diante desse cenário tornou-se uma problemática para o Direito o acesso à 

justiça, não somente na perspectiva individual, mas também a possibilidade de defesa judicial 

de interesses coletivos.  

Sobre este tema, para Cappelletti e Garth (1988), duas soluções poderiam ser mais 

frequentes. A primeira seria escolher um indivíduo específico, dentre aqueles que tiveram o 

interesse lesado, para que ele, defendendo a si mesmo, beneficiasse também os demais. Sobre 

esse primeiro exemplo, os autores apresentavam críticas: esta estratégia seria insuficiente e 

limitada, pois, em conflitos coletivos, dar ênfase a um indivíduo o colocaria em grande 

desvantagem, como, por exemplo, nas relações de consumo. Quanto à segunda solução, os 

autores afirmavam que esta poderia se dar no âmbito público, isto é, a defesa dos interesses 

gerais da sociedade poderia ser entregue ao Ministério Público. Mas, assim como no 

comentário à primeira solução, também faziam críticas, enumerando três graves defeitos do 

Ministério Público.  

O primeiro é de que haveria uma semelhança do promotor de Justiça com o juiz, o que 

faria do membro do Ministério Público um sujeito incapaz de apresentar o dinamismo que a 

defesa judicial desses novos direitos difusos e coletivos requer. A segunda crítica, que, para 

Arantes (2000) seria a mais contundente, parte do entendimento da ligação histórica do 

Ministério Público com o Poder Executivo, fato este que o desqualificaria para a proteção de 

interesses, visto que os próprios órgãos políticos e administrativos do Estado são um dos 

maiores violadores de direitos. Cabe ressaltar que, durante os anos 1960 e até a promulgação 

da Constituição Federal de 1988, o MP brasileiro esteve subjugado ao Poder Executivo. E, 

por fim, a terceira crítica referia-se à compreensão de Cappelletti e Garth (1988) de que a 

formação dos promotores de Justiça os impossibilitaria para lidar com os novos problemas 

que se apresentariam com os direitos coletivos.  

Também sobre essa temática, Arantes (2000, p. 35) ressalta que, à época, o debate 

centrava-se no entendimento de que aos promotores de Justiça faltaria “formação 

especializada e conhecimento técnico suficientes [...] e o Ministério Público como um todo 

está mal aparelhado para representar e defender adequadamente os interesses civis 

relacionados a fenômenos sociais e econômicos de grande complexidade”. Desse modo, na 

análise das duas situações, Cappelletti e Garth (1988) as compreendiam como estratégias 

insuficientes e que precisavam ser superadas.  

Cabe apontar que a inserção de novos quadros profissionais ao Ministério Público com 

formação superior que não fosse em Direito ocorre no início dos anos 1990, sendo esta década 

e a seguinte (2000) de intensa inserção, seja por meio de concurso público, seja por 
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contratações diversas, de profissionais de outras áreas do saber, dentre os quais os assistentes 

sociais. Especificamente no Ministério Público paulista, data de 1990 a criação de cargos de 

assistentes sociais na instituição.  

As críticas de Cappelletti e Garth (1988) não foram bem recebidas pelo Ministério 

Público brasileiro, e as tensões entre os membros da instituição (promotores e procuradores de 

Justiça) e os juristas brasileiros que defendiam as teses dos autores foram intensas durante 

todos os anos 1980, com impactos diretos na formulação das legislações da década.  

Assim, uma das alternativas dos integrantes do Ministério Público foi garantir nas 

legislações o lugar institucional por meio do estabelecimento de atribuições. Desse modo, três 

meses após a aprovação da Política Nacional do Meio Ambiente, há a aprovação da primeira 

Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, a Lei Complementar nº 40, de 1981, como 

resultado principalmente do protagonismo de seus atores (promotores e procuradores de 

Justiça) na busca por mudanças, por meio da inclusão no ordenamento jurídico de novas 

atribuições ao Ministério Público.  

A Lei Complementar nº 40, de 1981, tem como uma de suas principais contribuições a 

uniformização dos Ministérios Públicos no Brasil, realizando-se para isto intenso processo de 

interferência e lobby pelos membros da instituição junto aos Poderes Legislativo e Executivo 

nos anos 1980. Cabe sinalizar ainda que as propostas defendidas pela instituição estiveram 

fortemente pautadas no acúmulo interno decorrente de teses defendidas por promotores de 

Justiça em diversos debates institucionais pelo país, e com protagonismo dos membros do 

Ministério Público do Estado de São Paulo, em decorrência das reuniões dos grupos de 

estudos e dos seminários anuais. Ressalta-se ainda que sempre foi comum a participação de 

promotores e procuradores de Justiça de diversos estados em cargos do Poder Executivo.42 

Para Arantes (2000, p. 27), 

 

[...] o grande feito da Lei de 1981, que se constituiu em base para a conquista 

da independência em 1988, foi dar o primeiro e mais longo passo rumo à 
construção da unidade nacional do Ministério Público, uniformizando 

princípios de organização e competências a serem obrigatoriamente adotados 

pelos Ministérios Públicos estaduais. 

 

Verifica-se que, anteriormente à promulgação da Lei Complementar nº 40, os 

Ministérios Públicos estaduais não possuíam definição constitucional como nos dias atuais. 

                                                             
42 Ressalta-se que tal situação permanece até os dias atuais. Por exemplo: no estado de São Paulo, todos os 

últimos procuradores-gerais de Justiça, após o término do mandato, assumiram cargos de secretários de Estado; 

comumente, assumem cargos nas Secretarias de Segurança Pública e de Justiça e Cidadania. 



95 

 

Além disso, os MPs estaduais apresentavam diferenças organizacionais muito grandes entre 

si. Desse modo, a Lei Complementar nº 40 pode ser compreendida como a primeira grande 

vitória institucional tendo em vista a almejada construção de uma instituição nacional. Sobre 

isso, Arantes (2000, p. 28) relata que esta lei “foi festejada por promotores e procuradores de 

Justiça a ponto da data de sua sanção ter se convertido no Dia Nacional do Ministério 

Público”, conforme estabelecido no artigo 61.43 

Cabe destacar ainda que a definição de Ministério Público que a Lei Complementar nº 

40 traz no artigo 1º difere muito pouco daquela apresentada pela Constituição Federal de 

1988: o MP é 

 

[...] instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, é 

responsável, perante o Judiciário, pela defesa da ordem jurídica e dos 

interesses indisponíveis da sociedade, pela fiel observância da Constituição e 
das leis, e será organizado, nos Estados, de acordo com as normas gerais 

desta Lei Complementar.  

 

Exceto pela ausência de referência ao regime democrático, pois em 1981 ainda 

estávamos sob a ditadura militar, a definição da Lei Complementar nº 40 é similar ao 

estabelecido no documento constitucional. Conforme o art. 127 da Constituição Federal de 

1988, o “Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis”.  

Ressalta-se ainda, conforme Arantes (2000, p. 29), que a “Lei Orgânica de 1981 

estabeleceu as bases do processo de independência e fortalecimento nacional do MP que 

culminaria com a Constituição Federal de 1988, especialmente ao fixar o princípio tutelar da 

relação entre a instituição e os interesses indisponíveis da sociedade”.  

 Além disso, quanto aos princípios institucionais de unidade, indivisibilidade e 

autonomia funcional que já constavam da Lei Complementar nº 40 de 1981, estes foram 

mantidos quando da promulgação da Constituição Federal de 1988. 

Goulart (2013) afirma, a respeito do princípio da unidade, que este conforma a 

estrutura administrativa do Ministério Público como órgão único, integrado por promotores de 

Justiça sob a direção de um só chefe. O autor ressalta ainda que a visão meramente estrutural 

desse princípio, se foi pertinente em determinado momento da evolução histórica da 

instituição, hoje se mostra insuficiente. Além disso, afirma que, para uma possível construção 

                                                             
43 O Dia Nacional do Ministério Público é comemorado em 14 de dezembro.   
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democrática da unidade institucional, o Ministério Público deve estar aberto à sociedade e 

interagir com os demais sujeitos políticos coletivos que compõem a base de sustentação do 

projeto democrático: 

 

a construção democrática da unidade institucional supõe a participação da 

sociedade no processo de definição das prioridades institucionais. Antes de 

estabelecer as metas prioritárias dos Planos e Programas de Atuação, o 
Ministério Público deve consultar a sociedade. Essas metas devem refletir o 

que a sociedade quer e espera da atuação do Ministério Público. 

(GOULART, 2013, p. 133) 

 

Sobre o princípio da indivisibilidade, Goulart (2013) afirma que decorre do princípio 

da unidade, embora ambos não devam ser confundidos, e o princípio da indivisibilidade deve 

ser tratado na relação procedimental-processual. O autor compreende ainda que quem figura 

nos procedimentos e processos é o Ministério Público, como instituição defensora do povo, e 

não a pessoa física do promotor de Justiça, que seria apenas o agente institucional. 

Sobre o princípio da garantia da independência funcional, Goulart (2013) afirma que 

tem por objetivo garantir aos membros do Ministério Público, promotores e procuradores de 

Justiça, o exercício independente de suas atribuições funcionais, tornando-os imunes a 

pressões externas que poderiam advir de sujeitos integrantes dos poderes do Estado e de 

agentes do poder econômico. 

Quanto às pressões internas, Goulart (2013) defende que a independência funcional 

garante ao promotor e ao procurador de Justiça atuar livremente em determinado instrumento 

jurídico, sem sofrer influência dos órgãos da administração superior do Ministério Público, 

especialmente da Procuradoria-Geral de Justiça. Sobre isso, cabe citar o seguinte exemplo: se 

instaurar um inquérito civil sobre determinado tema, um promotor de Justiça é considerado o 

titular exclusivo para andamento das investigações, e não pode sofrer interferências sobre as 

estratégias estabelecidas. Para Goulart (2013, p. 136), “o membro do Ministério Público, no 

exercício de suas atribuições, só deve obediências à sua consciência e ao direito”.  

Em decorrência desse princípio, Goulart (2013, p. 135) considera ainda que é possível 

afirmar que, “no âmbito da estrutura da Instituição, não existe hierarquia funcional”. Sobre 

isso, concorda-se com o autor que não há hierarquia funcional no Ministério Público na 

relação de trabalho estabelecida entre promotores de Justiça. Mas, enquanto instituição do 

Sistema de Justiça, na relação com os demais servidores, compreendidos como funcionários 

auxiliares da instituição, há forte hierarquização nas relações de trabalho. 
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Deve-se destacar ainda que a organização hierárquica do Ministério Público reconhece 

como membros, considerados alicerces, apenas os promotores e procuradores de Justiça; os 

outros profissionais, inclusive os assistentes sociais, são qualificados como servidores que não 

têm espaços legitimados para construção, avaliação e análise dos objetivos e direcionamento 

dos trabalhos desenvolvidos no âmbito institucional. Sobre isso, importa ainda assinalar que 

só dispõem de direito ao voto para procurador-geral de Justiça os promotores e procuradores. 

E, especificamente no estado de São Paulo, somente podem se candidatar para o referido 

cargo os procuradores de Justiça. Esta condição não é uniforme nos Ministérios Públicos 

estaduais; por exemplo, no Ministério Público do estado do Rio de Janeiro, promotores de 

Justiça também podem se candidatar ao cargo máximo da instituição.  

Para Hugo Nigro Mazzilli (depoimento colhido em janeiro de 2015), “os procuradores 

são promotores um pouco mais experientes, um pouco mais vividos, talvez, mas são 

promotores como os demais promotores”, e a diferença destes profissionais se dá quanto às 

atribuições, pelo fato de que os procuradores de Justiça atuam na segunda instância, não 

estando mais na execução das atividades, atendimento à população, mas principalmente na 

elaboração de pareceres. 

Após a Lei Complementar nº 40, de 1981, no ano seguinte, em 1982, especificamente 

no Ministério Público paulista, foi aprovada a Lei Complementar Estadual nº 304, de 28 de 

dezembro de 1982, que ampliou o rol de atribuições relacionadas aos temas do direito difuso e 

coletivo a serem defendidos pela instituição. Se a Lei Complementar nº 40 tratava apenas do 

meio ambiente, a legislação estadual trouxe para o MPSP a atuação também com direito 

difuso e coletivo a respeito do consumidor e do patrimônio cultural e natural do Estado. Sobre 

isso, Arantes (2000, p. 33) relata que “[...] a Lei 304 tornou possível a criação dos primeiros 

órgãos de proteção a direitos difusos e coletivos do MPSP, tais como a Curadoria de Proteção 

ao Consumidor (instalada em 13 de junho de 1983) e a Curadoria de Proteção ao Meio 

Ambiente”. O termo “Curadoria” não é mais utilizado no âmbito do MPSP, que o extinguiu 

por meio da Lei Complementar estadual nº 667, de 26 de novembro de 1991.44 

 Como assinalado anteriormente, diante de todo esse cenário de busca por ampliação 

nas atribuições, protagonizado pelos integrantes do Ministério Público, especialmente acerca 

do tema do direito difuso coletivo, os juristas José Carlos Barbosa Moreira, Waldemar Mariz 

de Oliveira Jr. e Ada Pelegrini Grinover, influenciados pelas críticas de Mauro Cappelletti, 

também realizavam discussões acerca de qual seria a melhor maneira de estabelecimento da 

                                                             
44 Esta lei tratou da criação e da extinção de cargos do Ministério Público paulista.  
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defesa destes direitos judicialmente, sem que sua titularidade ficasse sob a responsabilidade 

de instituições do Estado, ideia que se contrapunha ao que defendia o Ministério Público, ao 

requerer a sua titularidade. 

Cabe retomar aqui a atuação do Ministério Público e a relação estabelecida com a 

ditadura militar iniciada em 1964. O modo como a instituição, especificamente, a alta cúpula 

das unidades ministeriais, se relacionou com o regime ditatorial possibilitou que muitos dos 

seus interesses pudessem ter retorno direto, quando direcionados à ampliação das atribuições. 

Desse modo, é possível identificar intensas estratégias de integrantes da instituição, e nesse 

sentido, a participação de diversos promotores de Justiça em cargos do Poder Executivo, além 

dos debates internos — dentre os quais os ocorridos nos encontros dos grupos de estudos e 

dos seminários anuais, especialmente no MPSP —, demonstraram as diversas frentes de ações 

políticas adotadas.  

Nesse sentido, Arantes (2000, p. 37) sinaliza: 

 

Paralelamente ao trabalho dos juristas, integrantes do MP também discutiam 
o tema e, no XI Seminário Jurídico dos Grupos de Estudos do MPSP, 

realizado em 1983 em São Lourenço, aprovaram a proposta de Antônio A. 

M. de Camargo Ferraz, Nelson Nery Jr. e Edis Milares para um projeto de lei 

sobre a ação civil pública. Embora os autores tenham tomado como ponto de 
partida o projeto original da comissão de juristas,  o resultado foi uma 

proposta que resultava no fortalecimento do MP, em detrimento do papel das 

associações civis na defesa judicial de direitos coletivos.  
 

Além do exposto por Arantes (2000), a jurista Ada Pellegrini Grinover, em seu 

depoimento, também ressaltou a atuação dos integrantes do Ministério Público junto ao Poder 

Legislativo com vistas a defender um projeto de lei para atuação em direitos difusos e 

coletivos.  

 

E nós fizemos a nossa proposta, o nosso projeto de Lei, e encaminhamos por 

intermédio do então deputado Michel Temer. Aí o que aconteceu, o MPSP 
quando o Projeto de Lei chegou ao Congresso Nacional fez o substitutivo. E 

fez o primeiro substitutivo tirando todas as legitimações que nós tínhamos 

colocado e deixando só a do MP. (Ada Pellegrini Grinover, depoimento 
colhido em abril de 2015) 

 

 Conforme assinalado pela entrevistada, foram apresentados dois projetos de lei sobre a 

Ação Civil Pública. Em primeiro lugar, o projeto do grupo de juristas que propunha a 

titularidade da Ação Civil Pública para diversos atores no Brasil, especialmente associações, 

com o objetivo de ampliar as formas de acesso à justiça. E, na sequência, como contraponto a 
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este primeiro projeto, foi apresentado pelos membros do Ministério Público outro modelo, 

excluindo o rol de sujeitos com o poder de acionar a justiça, e dando-se exclusividade ao 

Ministério Público. Cabe ressaltar que esta proposta do MP se insere dentro dos objetivos 

institucionais naquele momento de ampliação de poderes e de se colocar como instituição de 

Estado, porém acima deste e se projetando como a única capaz de fiscalizá-lo.45 

Assim, após intenso debate no campo político e acordos com os Poderes Legislativo e 

Executivo, perante ainda um cenário nacional de luta pelas “Diretas Já” protagonizado por 

diversos setores da sociedade pelo fim da ditadura militar, em 1985 foi aprovada a Lei nº 

7.347 (Ação Civil Pública). Esta Lei, em resumo, representa a continuidade de conquistas 

legais atingidas pelo Ministério Público, e tem relação direta com a Ação Penal Pública, que é 

de titularidade exclusiva da instituição. 

Ressalta-se que a Ação Penal Pública permite somente ao Ministério Público acionar o 

Poder Judiciário com vistas à abertura de processo criminal contra qualquer cidadão 

brasileiro. A construção jurídica no Brasil compreende que o Sistema de Justiça deve ser 

formado pelo Poder Judiciário, tendo o juiz como principal agente e considerado um poder 

“inerte”, uma vez que só pode se manifestar e tomar uma decisão jurídica quando acionado, e, 

no caso da área penal, a única instituição que pode fazê-lo é o Ministério Público. Isso talvez 

justifique até hoje a visão reducionista da relação direta que se faz entre o Ministério Público 

e a área criminal. Assim, o Ministério Público, dentro da concepção tradicional do Sistema de 

Justiça, é tido como a instituição responsável pela acusação, e a Defensoria Pública, outra 

instituição que completa o quadro das instituições do Sistema de Justiça no Brasil, seria 

aquela responsável pela defesa. Este quadro tradicional sofre profunda alteração com os 

debates acerca da defesa dos direitos difusos e coletivos, ao permitir ao Ministério Público 

assumir também a titularidade da Ação Civil Pública e atuação com direito coletivo, por meio 

da estruturação no ordenamento jurídico de atribuições à instituição. 

 Sobre isso, conforme assinalado no capítulo anterior, o MP já atuava na defesa dos 

interesses dos indivíduos na área cível. Todavia, não havia definição em documento legal que 

explicitasse essa atribuição, e esta não se dava no âmbito coletivo, mas apenas no individual.  

 Retomando a Lei da Ação Civil Pública, apesar da vitória obtida pelo Ministério 

Público, este não conseguiu garantir a sua titularidade, pois outros agentes também podem 

acionar o Poder Judiciário, tais como Associações Civis e a Defensoria Pública. Todavia, 

Arantes (2000, p. 48-49; grifos nossos) traz algumas informações importantes a serem 

                                                             
45 Arantes (2000) traz em detalhes a diferenciação entre os dois projetos. 
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consideradas no tocante ao projeto de Ação Civil Pública que o Ministério Público defendia e 

o projeto dos juristas influenciados pelos processualistas italianos, e que tinham sérias críticas 

ao Ministério Público 

 

[...] a diferença mais importante entre os dois projetos não foi os pontos 

desfavoráveis à sociedade civil, mas os pontos que fortaleceram ainda mais a 

posição do MP, com destaque para a introdução do inquérito civil, 
instrumento não previsto no projeto da comissão de juristas. A introdução do 

inquérito civil [...] deixou clara a diferença entre o MP e as associações 

civis: o primeiro é instituição do Estado e, como tal, está investido do 

monopólio do uso legítimo da violência, o que lhe confere poder irresistível 
de requisitar informações e documentos para instruir suas ações. As 

associações civis não têm tal poder e por isso a recusa a prestar-lhes 

informações jamais poderia ser considerada crime, como chegou a constar da 
primeira versão da proposta, mas, que foi corrigida no texto final da lei. 

Pode-se afirmar, portanto, que o inquérito civil desequilibrou 

definitivamente o projeto de lei em favor do MP, na medida em que o 
colocou numa posição de extrema vantagem em relação aos demais 

legitimados a propor ações civis públicas. Isto porque, com o inquérito civil, 

os promotores e procuradores de justiça tem nas mãos um poderoso 

instrumento de investigação das lesões a direitos difusos e coletivos, no 
curso do qual eles reúnem elementos e informações rumo à propositura da 

ação, e às vezes, utilizam como forma de pressão para soluções 

extrajudiciais dos conflitos. 

 

 Como referido acima, o instrumento jurídico de titularidade exclusiva do Ministério 

Público, o Inquérito Civil, é procedimento administrativo para a coleta de informações e 

produção de provas necessárias à apuração de violações a direitos, bem como para a busca de 

soluções ainda em fase extrajudicial. Desse modo, consiste em importante instrumental 

institucional para tensionar o Poder Executivo e instituições privadas que não estejam 

cumprindo com suas funções.  

 Caso sejam coletadas provas que comprovem violação de direitos, o promotor de 

Justiça pode instaurar uma ação civil pública, com base na Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 

7.347, de 1985), e, desse modo, passa-se à fase judicial. Caso ele compreenda que esse não é 

o meio mais eficaz e breve para solucionar a situação, pode-se fazer uso de outros 

instrumentos na esfera extrajudicial, tais como o termo de ajustamento de conduta e a 

Obrigação de Reparar o Dano.  

Se o inquérito civil instaurado demonstrar que não ocorreu violação de direitos ou as 

provas obtidas não forem suficientes para ajuizamento de uma ação ou tensionamento 

extrajudicial, o promotor de Justiça tem autonomia para realizar o seu arquivamento.  
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Ressalta-se, conforme Palhares (2015, p. 19), que “os procedimentos administrativos 

utilizados pelo Ministério Público no âmbito extrajudicial permitem a negociação com o 

Poder Público ou com as instituições privadas que executam políticas públicas, atuando como 

um órgão mediador e indutor das mudanças”. Esta nova visão da atuação do promotor de 

Justiça como agente político e indutor de políticas públicas é recente no interior do Ministério 

Público e constitui tema para os debates internos acerca dos projetos institucionais em 

disputa.   

 Retomando as estratégias dos membros do Ministério Público para alçar junto às 

normativas nacionais o seu lugar, ainda no ano de 1985 ocorre o VI Congresso Nacional do 

Ministério Público na cidade de São Paulo, um importante momento para debate e 

estabelecimento de consensos quanto às reivindicações da instituição. Tal Congresso foi 

pautado pelo cenário nacional que apontava para o estabelecimento futuro de uma Assembleia 

Nacional Constituinte, visando ao restabelecimento do regime democrático no país e à 

promulgação de nova Constituição Federal.  

 Nesse sentido, também foi construído pelos membros do Ministério Público um 

anteprojeto que tratava do lugar institucional a ser ocupado na futura Carta Constitucional. 

Esse anteprojeto foi denominado “Carta de Curitiba”, pois foi aprovado em junho de 1986 

naquela cidade do Paraná, durante o 1º Encontro Nacional de Procuradores Gerais de Justiça e 

Presidentes de Associações de Ministério Público. 

 Mazzilli (2013, p. 92), que atuou ativamente durante este período, comenta: 

 

O anteprojeto final do texto, preparado pelo próprio Ministério Público 

nacional, que antecede a promulgação da Constituição de 1988, ficou 

conhecido com o nome de Carta de Curitiba, tendo sido resultado, 

basicamente, do trabalho de harmonização de cinco fontes: a) os melhores 
pontos dos principais diplomas legislativos então vigentes (a Carta de 1969 e 

a LC federal nº 40/81); b) as teses aprovadas no VI Congresso Nacional do 

Ministério Público; c) as respostas dos membros do Ministério Público do 
País a uma pesquisa, sob forma de questionário padrão, elaborada em 

outubro de 1985, pela então Confederação Nacional do Ministério Público 

(Conamp); d) o anteprojeto apresentado pelo então Procurador Geral da 

República José Paulo Sepúlveda Pertence à Comissão de Estudos 
Constitucionais, também conhecida como Comissão Afonso Arinos; e) uma 

consolidação provisória, elaborada por comissão designada pela Conamp, 

preparatória para a reunião final de Curitiba, realizada em junho de 1986.  

 

 Segundo Arantes (2000, p. 56), a Carta de Curitiba abordou alguns pontos quanto à 

uniformização das unidades estaduais, além de discorrer acerca do mandato do procurador-

geral de Justiça. Sobre isso, o autor afirma que “a Carta de Curitiba propôs corajosamente que 
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cada MP estadual elegesse sua chefia, na forma da lei local, dentre integrantes da carreira, 

para mandato de dois anos (sendo permitida uma recondução)”. Mas, conforme constou 

posteriormente na Constituição Federal, tal proposta não foi aprovada com esta redação, que 

foi alterada, e o documento aprovado apresentou um modelo em relação aos estados no qual a 

escolha para a chefia se basearia em eleição interna, para a conformação de uma lista tríplice 

dentre os integrantes da carreira, que posteriormente seria encaminhada para escolha do 

governador do estado, podendo este escolher entre o mais votado ou não. 

No tocante ao procurador-geral de República, Arantes (2000, p. 56) afirma que a 

alteração “foi tímida, propondo apenas o retorno da participação do Senado Federal no 

processo, mas deixava a escolha recair sobre nomes externos à instituição”. Esta situação 

também acabou sofrendo alterações, pois atualmente, para concorrer ao cargo de chefia do 

MP, exige-se um profissional que tenha carreira na instituição.  

 Segundo Arantes (2000, p. 57), um tema polêmico introduzido pela Carta de Curitiba 

referiu-se à “proibição da atividade da Advocacia e o exercício, ainda que em disponibilidade, 

de qualquer outra função, mas abriu exceção para as mais procuradas: cargo público eletivo e 

administrativo de excepcional relevância e o Magistério”. Verificou-se ainda a proposta de 

que a vedação fosse extensiva a quaisquer possíveis outras atividades, desde que houvesse a 

equiparação total com o Poder Judiciário, atingindo-se, assim, as mesmas garantias e 

privilégios que os juízes recebiam e tendo apenas a atividade do Magistério admitida.  

Outro ponto a destacar na Carta de Curitiba foi a tentativa de se obter autonomia 

administrativa e financeira que já fora inicialmente introduzida pela Lei Complementar nº 40 

de 1981, mas que precisaria ser confirmada pelo novo texto constitucional. Segundo Arantes 

(2000, p. 54), os membros do MP “também reivindicaram o poder de iniciativa para projeto 

de lei de criação e extinção de cargos e de fixação dos respectivos vencimentos [...], no que 

foram contemplados pelo texto constitucional”. Além disso, a proposta de autonomia 

administrativa e financeira remetia a um dos principais desejos dos membros do Ministério 

Público, a desvinculação naquele momento do Poder Executivo e a não vinculação a nenhum 

dos outros dois Poderes de Estado (Legislativo e Judiciário).  

Em sua avaliação sobre a importância da Carta de Curitiba, Mazzilli (2013, p. 96) 

assinala: 

 

A importância da Carta de Curitiba mede-se pelo fato de que, até então, 

nunca as lideranças institucionais e as lideranças de classe do Ministério 
Público tinham participado de uma reunião conjunta; nunca os diversos 

Ministérios Públicos estaduais e o Federal se tinham acertado nos principais 
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pontos sobre garantias, instrumentos, vedações e funções da própria 

instituição. Assim, pelo fato de ter sido o primeiro texto nacional de 

consenso sobre o Ministério Público nacional, e por ter servido de base para 
as reivindicações e conquistas institucionais na Constituinte, cremos tenha 

significativo valor histórico e interpretativo.46  

 

 Com esse contexto, o Ministério Público apresentou-se oficialmente perante os 

trabalhos constituintes com propostas bem avançadas com vistas a defender seus interesses 

naquele fórum. A esse respeito, cabe lembrar que o ex-promotor de Justiça Plínio de Arruda 

Sampaio era, em 1986, um dos deputados constituintes e ocupara a relatoria da Subcomissão 

do Poder Judiciário e Ministério Público. 

Esse lugar de destaque assumido por Arruda Sampaio permitiu que muitos dos 

objetivos almejados pelo Ministério Público perante a Constituição tivessem maior 

receptividade. Assim, em entrevista concedida ao Memorial do MPSP,47 ele relatou que foi 

“uma luta” garantir no texto constitucional o modelo de Ministério Público construído pelos 

promotores e procuradores de Justiça de todo o país, considerando o funcionamento 

institucional e os objetivos da instituição. Para ele, um dos principais desafios era garantir um 

MP independente e autônomo, pois, sem esses princípios elementares, não seria possível 

garantir a democracia no Brasil. Arruda Sampaio lembrou ainda, em seu depoimento, que à 

época defendia que a eleição tanto para procurador-geral da Justiça, como para procurador-

geral da República fosse direta, sem a escolha final por parte do governador ou do presidente, 

pois pretendiam criar um quarto Poder de Estado. Entretanto, a resistência por parte dos 

governadores foi intensa, e a proposta não foi aprovada.  

Para Arruda Sampaio, ainda no depoimento de 2011, o Ministério Público só 

conquistou seu lugar graças ao desempenho dos promotores e procuradores de Justiça, e 

principalmente, das lideranças que teve. Sobre o contexto do período, afirmou que foram 

identificados quatro problemas principais relacionados ao texto sobre o Ministério Público na 

Constituinte. 

1. Integrantes do Ministério Público da Bahia defendiam que o Ministério Público fosse 

apenas federal, partindo de uma concepção de federalização da justiça. Sobre isso, 

Arruda Sampaio ressaltou que alguns deputados concordavam, mas, por resistência 

dos próprios promotores e procuradores dos outros Ministérios Públicos, a proposta 

não teve peso para ser aprovada.  

                                                             
46 O texto na íntegra da Carta de Curitiba pode ser acessado na obra de Mazzilli (2013) utilizada neste estudo.  
47 Relato extraído do depoimento de Plínio de Arruda Sampaio ao Memorial MPSP. Entrevista realizada em 4 de 

agosto de 2011 e publicada em 16 de julho de 2014, após seu falecimento.  
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2. Ibsen Pinheiro — à época deputado constituinte, mas com carreira no Ministério 

Público — defendia que promotores e procuradores pudessem atuar na política, 

exercendo cargos no Poder Executivo e no Legislativo.  

3. Marcio Thomaz Bastos, presidente da OAB à época da Constituinte, defendia que o 

Conselho Superior do MP tivesse a composição de representantes diversos, com 

sujeitos com carreira na área do Direito, mas externos à carreira do Ministério Público. 

Tal proposição foi contemplada em 2004, com a criação do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP).48 

4. Plínio de Arruda Sampaio relatou que foi possível aprovar muitos avanços em relação 

ao Ministério Público pela fundamental intervenção da Conamp,   pois a resistência ao 

MP, à época, era altíssima, assim como o receio de se dar muito poder à instituição.  

Ainda sobre o processo constituinte, Mazzilli (2013) relata que, após todas as ações 

para inscrever no texto constitucional o modelo de Ministério Público construído de acordo 

com considerável consenso dos integrantes da carreira, tiveram que mover esforços e realizar 

negociações políticas contra o anteprojeto apresentado pelos deputados constituintes que 

integravam o bloco denominado “Centrão”. Após muitos debates, conseguiram o apoio de 

diversos deputados, dentre os quais alguns que tinham histórico na carreira do MP.  

A respeito da correlação de forças presente na Constituinte, verifica-se que só foi 

possível a aprovação de determinados assuntos após muito embate e tensionamento por parte 

de movimentos sociais e partidos de esquerda. Todavia, se analisarmos os artigos 5º e 6º da 

Carta de 1988, é possível identificar que, ao mesmo tempo em que se define um rol de direitos 

sociais (artigo 6º), há a defesa da propriedade (artigo 5º).  

Com Netto (2014, p. 262), é possível identificar os projetos em disputa que 

tensionaram a formatação do texto constitucional.    

 

Se a Constituição elaborada pelo Parlamento com poderes constituintes 

acolheu direitos políticos próprios do Estado de Direito Democrático e 
inclusive avançou no campo dos direitos sociais, ela, na decisiva instância do 

ordenamento econômico, consagrou uma formatação profundamente 

conservadora. Através do Centrão, as classes possuidoras ganharam a 
hegemonia, puderam neutralizar os impactos das lutas conduzidas pelos 

trabalhadores e assegurar, durante e após a transição (assinalada pela 

                                                             
48 “O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) atua em prol do cidadão executando a fiscalização 

administrativa, financeira e disciplinar do Ministério Público no Brasil e de seus membros, respeitando a 

autonomia da instituição. O órgão foi criado em 30 de dezembro de 2004, pela Emenda Constitucional nº 45, e 

tem sede em Brasília-DF”.  Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/institucional/o-

cnmp/apresentacao>. Acesso em: 11 set. 2016.  
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promulgação da nova Constituição, em 5 de outubro de 1988), uma ordem 

constitucional que consagrava a sua renovada dominação.  

 

Sobre isso, retoma-se o conceito de revolução “pelo alto”, apontando que, por mais 

que houvesse tensionamento por parte das classes trabalhadoras, novamente se identificou no 

país uma situação na qual as demandas dos principais sujeitos históricos foram excluídas do 

processo.  

Especificamente no tocante ao Ministério Público, para Mazzilli (2013, p. 111), o 

modelo de Ministério Público aprovado na Constituição Federal representou a vitória da 

instituição, pois contemplava de “forma harmônica e orgânica” as “principais atribuições do 

Ministério Público nacional”. Ademais, ainda para Mazzilli (2013, p. 111): 

 

Na área funcional, também foi notável o crescimento. A Constituição 

destinou o Ministério Público à defesa do próprio regime democrático e 

impôs-lhe o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos nela assegurados, impondo-lhe o dever de 

promover as medidas necessárias à sua garantia. 

 

Todavia, cabe assinalar que as conquistas obtidas pela instituição representaram a 

defesa de determinado projeto societário, se considerarmos a que classe social pertence a 

maioria dos integrantes do Ministério Público. Nesse sentido, conforme nos ensina Sartori 

(2010), o Direito e as instituições jurídicas, que se pautam pela constituição de especialistas, 

que estariam acima dos interesses de classe, passam a configuração de uma determinada 

autonomia ilusória do Estado. Para tanto, esse complexo social com autonomia relativa na 

sociedade de classes, assume uma característica fetichista, dotada de uma indissociável 

relação entre manipulação e imposição do cotidiano alienado. 

No próximo item, expomos o resultado do movimento assumido pela instituição e sua 

conformação na Constituição Federal de 1988.  

 

3.2 Estado brasileiro e Constituição Federal de 1988 – rumos da consolidação de um 

“novo” Ministério Público no Brasil? 

 

Como apresentamos até o momento, o modelo de Ministério Público consagrado na 

Constituição Federal de 1988 é resultado do processo vivenciado pela instituição durante as 

décadas de 1960, 1970 e 1980, e também enquanto expressão das mudanças ocorridas na 

sociedade brasileira durante o período assinalado.   
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Conforme sinalizou Arantes (2000), o Ministério Público foi umas das instituições que 

mais cresceu dos anos 1960 em diante, especialmente no tocante à expansão de suas 

atribuições institucionais, que resultaram em maior interferência na organização do Estado e 

da sociedade civil; todavia, tais mudanças ocorreram durante os anos da ditadura militar, o 

que suscita reflexões e questionamentos quanto a essa expansão e as consequências de suas 

ações para a sociedade brasileira.  

Parte-se da compreensão neste estudo do Ministério Público, enquanto instituição 

integrante do Estado brasileiro, e pertencente ao conceito de sociedade política que foi sendo 

formulado por Antônio Gramsci durante os seus estudos no período de prisão e que foram 

reunidos na publicação Cadernos do Cárcere.  

Para Coutinho (1999), Gramsci, em seus estudos, faz uma diferenciação entre a 

sociedade civil e a sociedade política, baseando-se em dois critérios analíticos. O primeiro 

está relacionado à função que tanto a sociedade civil, como a sociedade política exercem na 

organização da vida social, por meio da articulação e da forma como se dá a reprodução das 

relações de poder. O segundo critério diz respeito à materialidade (socioinstitucional) própria 

de cada uma das esferas (sociedade civil e sociedade política). Tal critério pode ser 

exemplificado no entendimento de como os aparelhos repressivos do Estado, controlados 

pelas burocracias executiva e policial-militar, materializam-se na sociedade política, e de 

como os aparelhos privados de hegemonia na sociedade civil (escolas, igrejas, mídia, etc.) 

dispõem de uma relativa autonomia em relação à sociedade política.  

Nesse sentido, Simionatto (2009), quando se refere ao entendimento do conceito de 

sociedade política em Gramsci, lembra que esta esfera tem como função principal de seu 

exercício a dominação mediante a coerção.  

Toledo (2013, p. 75) sintetiza o seguinte entendimento de sociedade política: “a 

sociedade política para Gramsci compreende todos os elementos do Estado, correspondentes 

ao conceito de Estado jurídico administrativo: o governo, as forças armadas, a polícia e o 

sistema judiciário, por isso, a sociedade política deve ser entendida como o conjunto dos 

aparelhos de dominação através da coerção estatal”.  

Respeitando os processos históricos que gestaram cada Estado nacional, e de acordo 

com a formação socioeconômica e política de cada país, na análise de Gramsci sobre os 

instrumentos conformadores da sociedade política, compreende-se que o Ministério Público 

brasileiro estrutura-se e constitui um modelo que integra a concepção de instituição como 

mecanismo que sustenta o poder estatal por meio da interferência direta junto ao aparato 
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responsável pelo “monopólio legal da violência e da execução das leis”, com forte teor de 

coerção sobre a sociedade civil e de atuação constitucional para garantir a ordem jurídica.    

Assim, a oscilação vivenciada pela instituição no ordenamento jurídico político 

brasileiro durante todo o século XX refletiu em sua organização alguns momentos de avanços 

institucionais e outros de maior dependência organizativa aos Poderes de Estado. Tal situação 

tomou proporções diferenciadas com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a ponto 

de o Ministério Público apresentar para a sociedade a falaciosa imagem de instituição neutra e 

acima do Estado e das classes sociais — a única, portanto, que seria capaz de frear o poder 

das classes dirigentes do Estado em determinadas conjunturas políticas.   

Partindo dessa imagem, foi aprovado pela Constituição Federal de 1988 o modelo de 

Ministério Público que será exposto a seguir, bem como os elementos organizativos da 

instituição que a sustentam.   

O Ministério Público é tratado no Capítulo IV (“Das Funções Essenciais à Justiça”), 

dos artigos 127 a 130,49 logo após o capítulo relativo ao Poder Judiciário.  

A definição de Ministério Público apresentada na Constituição Federal de 1988 foi 

construída anos antes da promulgação deste texto constitucional. O único e importantíssimo 

acréscimo foi a inserção da expressão “do regime democrático”, pois, em 1981, o Brasil ainda 

vivia sob o jugo do regime ditatorial. Cabe ressaltar também que a definição expressa no 

artigo 127 foi construída pelos integrantes da instituição e inserida na Lei Complementar nº 

40 de 1981, a qual, conforme assinalado no item anterior, teve como uma de suas principais 

contribuições a uniformização da organização dos Ministérios Públicos no Brasil. Portanto, a 

definição de Ministério Público apresentada e aprovada em 5 de outubro de 1988 foi a 

seguinte: “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis.” Tal definição já representava os anseios institucionais 

quanto à ampliação de suas atribuições e o papel de destaque almejado pela instituição no 

tocante ao Sistema de Justiça brasileiro.  

Os incisos seguintes do artigo 127 tratam de apresentar os princípios institucionais, 

quais sejam “a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional”.  

Buscando maiores esclarecimentos acerca destes princípios, Goulart (2013) observa 

que a autonomia conquistada pela instituição com a Constituição Federal de 1988 decorre de 

sua desvinculação das estruturas dos Poderes do Estado. Devido a isso, os promotores de 

                                                             
49 Verifica-se que a Seção I que trata do Ministério Público sofreu três alterações desde 1988 até os dias atuais, 

por meio das Emendas Constitucionais nº 19, de 1988, nº 45, de 2004, e nº 80, de 2014. 
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Justiça passariam a cumprir, no entendimento do autor, um papel relevante na defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Assim, segundo seu entendimento, a Constituição Federal estabeleceu preceitos que informam 

e conformam o Ministério Público. Nas palavras do autor, “esses princípios fundamentais, 

considerados no seu conjunto, definem os traços distintivos da Instituição e marcam a sua 

especificidade na organização política do Estado social brasileiro”. (GOULART, 2013, p. 

126)  

Além disso, em depoimento colhido em setembro de 2014, Marcelo Pedroso Goulart 

afirma: 

 

A independência funcional imuniza o promotor no exercício de suas 

atividades, imuniza das pressões externas, do poder econômico, do poder 
político, das pressões internas, para ele poder ter uma atuação 

desembaraçada, mas não para cumprir uma pauta pessoal e aí que está o 

equívoco, que o pessoal traz do velho Ministério Público. Mas para cumprir 
uma pauta institucional. Uma pauta discutida com a sociedade.  

 

Marcelo Pedroso Goulart (depoimento colhido em setembro de 2014) comenta que a 

independência funcional é um conceito de extrema importância. Ele acredita que, com ela, 

seria possível que o membro do Ministério Público atuasse sem interferências ao seu trabalho. 

Todavia, compreende-se que, enquanto seres sociais, estamos todos sujeitos a sofrer as 

influências políticas, econômicas e sociais da classe social a qual pertencemos. O Ministério 

Público, por mais que apresente em seu documento legal funções e objetivos capazes de atuar 

em prol da garantia de direitos, é composto por sujeitos que, em sua maioria, pertencem a 

determinada classe social e que atuam pela manutenção da ordem social vigente, defendendo 

os interesses e princípios da sociedade burguesa, intensamente impregnados pela lógica do 

privilégio.  

Nesse sentido, a citação de Ianni (2004, p. 68-69) permite exemplificar como se 

constituiu a burguesia brasileira.  

 

Essa burguesia, portanto, não avançou nem avança para um projeto político 

alternativo para a sociedade nacional. Não vai além da própria visão de setor 

de classe, corporação. Joga com as outras classes sociais, compreendendo as 

médias, o operariado e o campesinato, de modo tímido, pouco elaborado. 

Parece recear a mesma aliança que procura. Teme a força política dessas 

classes, principalmente o risco de ter de compartilhar o poder. Assusta-se 

com a ideia de reformas sociais, compreendendo a agrária, habitacional, 

educacional, bancária e outras. Não tem compromissos com a democracia 
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reivindicada nas lutas das classes assalariadas. Não construiu, nem constrói 

um projeto de cunho hegemônico, porque não interpreta os interesses das 

outras classes e muito menos da sociedade como um todo. Apenas defende 

os próprios interesses corporativos.  

  

Considera-se esse um espelho do que se tem evidenciado da realidade atual no 

Ministério Público: pautas que deveriam abarcar a sociedade como um todo são postas em 

segundo plano, em virtude da defesa de interesses corporativistas, que envolvem 

constantemente a manutenção de benefícios e privilégios — a tal ponto que é possível 

identificar na instituição uma abissal diferença salarial e de condições de trabalho entre 

profissionais da mesma instituição, e que se dividem em promotores/procuradores de Justiça e 

demais servidores. Recente estudo do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESEC) 

permite traçar o perfil atual do promotor/procurador de Justiça. 

  

Os membros do MP compõem um segmento fortemente elitizado — na 

maioria, homens brancos, oriundos das classes médias e alta. Como filtro 
social contribui não só o nível de exigência do concurso de entrada, mas 

também o requisito de três anos de atividade prévia na área jurídica. Se a 

elitização não determina, por si só, os tipos de atuação adotados, pode ter 
considerável influência na escolha de prioridades e na chance de recrutar 

profissionais vocacionados para as novas atribuições do órgão, isto é, 

conectados aos problemas das camadas mais pobres e mais vulneráveis da 

população. (CESEC, 2016, p. 64) 

 

Com base na extração de classe a que a maioria dos promotores de Justiça do 

Ministério Público pertence, explicita-se com mais detalhes o modelo de MP consagrado na 

Carta Constitucional de 1988.  

Os princípios institucionais estabelecidos no texto constitucional de 1988 são: 

unidade, indivisibilidade e independência.  

Segundo Mazzilli (2007), o princípio da unidade visa estabelecer na organização 

institucional o entendimento que o Ministério Público é uno, sendo os membros (promotores e 

procuradores de Justiça) integrantes de um só órgão, sob a direção de um único chefe. No 

tocante ao princípio da indivisibilidade, um complemento do conceito anterior, um promotor 

de Justiça só pode ser substituído por outro promotor, de acordo com o estabelecido em lei e 

não por uma decisão unilateral do procurador-geral de Justiça.   

Os demais incisos do artigo 127 da Constituição Federal de 1988 tratam da autonomia 

institucional, que consideramos um dos principais conceitos sustentadores da falaz 
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compreensão de que esta instituição estatal estaria em condição de neutralidade e acima do 

Estado e das classes sociais.   

O texto constitucional afirma que o Ministério Público tem autonomia funcional e 

administrativa e que esta condição permite à instituição a criação e a extinção de seus cargos e 

serviços auxiliares. Todavia, um detalhe que está posto no texto constitucional, e que 

normalmente é desconsiderado, é que cabe à instituição a proposição para criação e extinção 

de cargos ao Poder Legislativo, sendo, portanto, este Poder de Estado responsável pela sua 

aprovação, e, além disso, após passar pela Assembleia Legislativa, a instituição ainda depende 

de sanção pelo Poder Executivo. 

Desse modo, é preciso que a instituição mantenha uma boa relação com os Poderes 

Legislativo e Executivo, pois estes podem, por diversos fatores — e o supracitado é um deles 

— dificultar-lhe a organização, limitar suas atribuições, o rol de atuação e consequentemente, 

sua capacidade de manutenção, como a restrição orçamentária, por exemplo.50  

Outro fato de destaque é que cabe ao Poder Executivo, e, em se tratando de Ministério 

Público Estadual, ao governador, a escolha da chefia da instituição, ou seja, do integrante do 

Ministério Público que vai ocupar o cargo de procurador-geral de Justiça. Ou seja, é de 

responsabilidade do governador do estado escolher, após votação dos membros da instituição, 

o sujeito que ele considera mais adequado, dentre aqueles indicados em lista tríplice. Ressalta-

se que existem duas possibilidades de destituição do chefe do Executivo do seu cargo; uma é 

a via legislativa, por votação da maioria dos deputados estaduais; a outra, a via judicial, 

somente acionada pelo Ministério Público, isto é, o governador do estado é quem escolhe a 

pessoa que, eventualmente, pode entrar com ação contra o exercício de seu mandato. Tal 

situação por si só já sinaliza as possíveis relações estabelecidas entre o Ministério Público e o 

Poder Executivo.     

Ainda sobre esta temática, as palavras de Hugo Nigro Mazzilli trazem outro exemplo 

que auxilia a desmistificar a falsa compreensão quanto à autonomia da instituição.  

 

O Ministério Público ainda depende muito dos Poderes; ele não tem toda 

essa independência que você possa imaginar que tenha, não. Sabe por quê? 

                                                             
50 Sobre este assunto, estamos vivenciando no momento atual uma situação que permite exemplificar o exposto 

no parágrafo. Foi aprovado, na madrugada do dia 30 de novembro de 2016, o Projeto de Lei nº 4.850, que 

originariamente tratava do projeto apresentado pelo Ministério Público Federal (MPF) intitulado “10 medidas 

contra a corrupção”. Contudo, em virtude das tensões, desacordos nos debates entre os membros do Ministério 

Público, do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, a proposição inicial do MPF teve seu conteúdo quase todo 

alterado e recaindo diretamente sobre a atuação de promotores de Justiça. Para maiores esclarecimentos sobre o 

Projeto de Lei, ver: http://www.conjur.com.br/2016-nov-30/deputados-incluem-abuso-autoridade-pacote-

anticorrupcao. 
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Ele depende de orçamento, que precisa ser aprovado e executado; o governo 

controla muito o Ministério Público pelo orçamento, mesmo violando a 

Constituição. A Constituição manda pagar em duodécimos as verbas do 
Ministério Público, mas nem sempre são pagas; o governo faz 

contingenciamento de recursos, ou seja, não distribui os recursos que já estão 

previstos no orçamento para o Ministério Público […] pela remuneração, ele 

também pode asfixiar a instituição. Se ele não dá as suplementações 
orçamentárias em período de inflação [...] em épocas de inflação mais alta, a 

subordinação do Ministério Público ao governo é enorme. Se o governante, o 

governador ou um Secretário de Estado faz uma coisa errada, fica muito 
difícil para o Ministério Público tomar providências contra o governante, 

porque sofrerá represálias na parte orçamentária. E a coisa de que os 

Promotores mais têm medo é de não ganhar bem ou de terem reduzidos seus 

vencimentos, ou de os subsídios não acompanharem a inflação e tal […] 
então, grande parte de tudo o que eu estou falando — defesa de direitos, 

meio ambiente — tudo isso é teoria. Para grande parte dos Promotores, a 

coisa mais importante é a remuneração deles no fim do mês. Se, por acaso, 
houver briga com o governo e essa remuneração não vier, o Ministério 

Público deixa de funcionar […] e o Poder Judiciário também. O Poder 

Judiciário também não tem toda essa independência, coisa nenhuma; e até 
pelo contrário. Principalmente a cúpula do Poder Judiciário é inteirinha 

nomeada pelo representante do Executivo. [...] isso é a deformação mais 

grave do nosso sistema, deformação gravíssima. (Hugo Nigro Mazzilli, 

depoimento colhido em janeiro de 2015)   

 

Assim, apesar de constar em capítulo à parte dos poderes de Estado no texto 

constitucional, o Ministério Público, ele próprio instituição de Estado, também precisa passar 

pela burocracia estatal para organização institucional e uso de recursos públicos.  

Nesse sentido, Iamamoto (2012) auxilia na compreensão acerca do conceito de 

autonomia. A autora afirma que esta “é dependente da correlação de forças econômica, 

política e cultural em nível societário e se expressa, de forma particular, nos distintos espaços 

ocupacionais, que envolvem relações com sujeitos sociais determinados” (IAMAMOTO, 

2012, p. 227).  

Portanto, a autonomia conferida aos promotores e procuradores de Justiça no exercício 

de suas atividades no Ministério Público também é relativa. O que dificulta compreender essa 

condição de imediato é o fato de que o Direito, com seu quadro de especialistas e como 

instituição pretensamente inspirada no bem comum, apresenta-se como essencial para a 

configuração da autonomia ilusória do Estado. Por se tratar de um complexo social com 

autonomia relativa na sociedade de classes, o Direito assume uma característica fetichista: 

pretensamente, tenta manter a “normalidade” do complexo social total, o qual tem como 

condição mediações complexas relacionadas às relações de produção. No Direito, existe uma 

dupla dinâmica, a indissociável relação entre manipulação e imposição do cotidiano alienado. 

(SARTORI, 2010).   
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Assim, a partir do momento em que o Direito torna-se um regulador da vida cotidiana, 

inverte-se seu objetivo primeiro, relacionado à regulação da “normalidade” social. Ele mesmo 

passa a aparecer como o instrumento que dirige a vida dos homens, com base na manipulação 

capitalista. A manipulação do Direito na sociedade é permitida em virtude de sua aparência de 

ser dissociado da sociedade capitalista, regido por leis e cientificidade próprias, o que tornaria 

o Direito um sistema fechado e autossuficiente, que se bastaria para realizar aquilo que se 

propõe. (SARTORI, 2010).  

Outro dado importante no depoimento de Hugo Nigro Mazzilli refere-se ao Poder 

Judiciário, pois é comum o discurso quanto à neutralidade e inércia do juiz e a concepção de 

que o Sistema de Justiça brasileiro e as violências institucionais realizadas por este Sistema 

teriam um peso maior apenas pela visão de homem e mundo de promotores de Justiça e em 

virtude do papel institucional exclusivo de persecução penal e responsabilidade de acionar o 

Poder Judiciário nas situações onde identifica a realização de um crime (tipificado em lei) ou 

a violação de direitos e também para a manutenção da ordem.   

Ademais, por meio dos estudos acerca do Direito e do mundo jurídico e como este se 

manifesta nas instituições jurídicas que dão sustentação ao Estado burguês, compreendemos 

que as instituições do Sistema de Justiça no Brasil – quais sejam, Tribunal de Justiça, 

Defensoria Pública e Ministério Público —, enquanto instituições de Estado, também são 

formadas por especialistas (juízes, desembargadores, defensores públicos, promotores e 

procuradores de Justiça), os quais se apresentam como sujeitos que pretendem regular os 

conflitos sociais acima das classes sociais, da sociedade civil e do Estado. Porém, estes se 

constituem enquanto expressão da dominação de classe, que não pode lançar mão apenas da 

força explícita (violência estatal, polícia, exército) para manter seu domínio, e faz uso dos 

aparelhos de dominação para, por meio do par dialético coerção/consenso, manter sua 

hegemonia sobre as classes e grupos sociais subalternos. 

Simionatto (2011, p. 71) observa: 

 

Em qualquer forma de Estado moderno, as funções de hegemonia e 

dominação, ou coerção e consenso, podem ser apontadas. No entanto, o que 

permite que a postura do Estado seja menos coercitiva e mais consensual, 

imponha-se menos pela dominação e mais pela hegemonia, depende da 
autonomia relativa das estruturas e de como se colocam no interior do 

Estado as organizações de cada esfera. 
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Paula (2013, p. 156), por sua vez, ressalta que não podemos conceber o Estado, 

qualquer que seja o fulcro de sustentação ideopolítica no campo da teoria social crítica, de 

modo dissociado das relações de produção que tipificam a formação social em que se assenta: 

 

O Estado capitalista é impensável fora das relações de tipo capitalista que se 

estabelecem em seu interior. Portanto, quando falamos em desenvolvimento 

capitalista tratamos também das transformações do Estado capitalista, em 
nível secundarizadas ante a prevalência das mudanças que ocorrem na 

estrutura socioeconômica da vida social.  

 

Assim, compreendemos que a análise do Estado é uma forma de conceber a sociedade.  

 

Se é verdade que a sociedade funda o Estado, também é inegável que o 

Estado é constituído daquela. As forças sociais que predominam na 
sociedade, em dada época, podem não só influenciar a organização do 

Estado como incutir-lhe tendências que influenciam o jogo das forças sociais 

e o conjunto da sociedade. (IANNI, 1989, p. 7).  

 

Portanto, para a elaboração de análises sobre o Ministério Público, é primordial 

compreender não apenas como se estruturou no Estado brasileiro, mas o jogo de forças sociais 

e seus protagonistas nas lutas hegemônicas que se processaram no contexto de sua criação e 

se processam contemporaneamente.  

A esse respeito, o estudo dos Cadernos do Cárcere também se tornou essencial para 

compreendermos o par dialético coerção/consenso para analisar o Estado, e consequentemente 

as instituições que o compõem. Pois vale ressaltar que a esfera jurídica e as instituições que a 

compõem no ordenamento jurídico do Estado por si sós se constituem como força intrínseca a 

essa dominação, porém disfarçada.  

  Considerando esse par dialético, o que torna o MP uma instituição capaz de suscitar a 

inserção de profissões com formação em outras áreas do saber também é a contradição 

imanente à sua organicidade e às possibilidades que se abrem de atuação em seu interior, em 

virtude de sua condição inacabada e da tensão constante acerca dos projetos em disputa — 

que ora estão mais direcionados à manutenção da ordem vigente, baseando-se exclusivamente 

na coerção, ora na busca do consenso e de maior interlocução com a sociedade civil.  

 Desse modo, conhecer a fundo como essa instituição se organiza possibilita que sua 

atuação seja tensionada por outra perspectiva, não relacionada à manutenção da ordem, 

portanto voltada à construção de um trabalho com vistas à garantia de direitos das classes e 

grupos sociais subalternos.  
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 Conforme ressalta Goulart (2013), o MP estaria vivenciando um momento da transição 

entre dois modelos distintos de atuação, caracterizada pela presença simultânea do “velho” 

que morreu, mas ainda existe, e do “novo” modelo institucional projetado na Constituição 

Federal de 1988, que, embora tenha nascido, está em processo de afirmação e de disputa por 

um determinado lugar. Reforçando o exposto, Tejadas (2012, p. 26) afirma que há, no interior 

do MP, uma tensão acerca da vivência entre dois projetos em disputa, identificados como 

“novo” e “velho”.  

O “velho [é] representado no tradicional papel acusatório, na seara criminal; já o novo 

se revela na missão definida na Constituição Federal, que encarregou a Instituição da defesa 

de direitos humanos”. (TEJADAS, 2012, p. 26) Assim, as novas atribuições institucionais na 

área cível, com a atuação na tutela dos interesses difusos e coletivos (meio ambiente, 

consumidor, patrimônio histórico, turístico e paisagístico, pessoa com deficiência, criança e 

adolescente, idoso, comunidades indígenas e minorias étnico-sociais), convive com o ranço 

do “velho” MP criminalista e acusador.  

Deste modo, a criação de instrumentos jurídicos que permitiram à instituição atuar 

legalmente na área cível e no âmbito dos direitos difusos e coletivos possibilitou a assunção 

de novas atribuições. Estas novas atribuições formais expressas por meio do atendimento aos 

direitos coletivos, da análise e avaliação de políticas públicas, permitem que a instituição atue 

também na defesa dos direitos sociais. Porém, a forte relação histórica com a área criminal, e 

a essência de atuação na perspectiva da persecução penal, intensificada pela formação com 

viés conservador de muitos promotores e procuradores de Justiça, fazem da instituição um 

palco de conflitos e contradições permanentes. Neste contexto, vivencia-se cotidianamente o 

esforço de setores progressistas no interior da instituição, bem como do próprio Serviço 

Social, em estabelecer propostas de trabalho pautadas nos princípios do Código de Ética do 

Serviço Social, o que também sinaliza que a profissão tem participado ativamente da disputa 

pelo direcionamento dos rumos institucionais, ainda que em condição de subalternidade. 

Nesse cenário, a instituição adentrou os anos 1990 com diversos instrumentos 

jurídicos para atuação na área cível e passou a requisitar a atuação de profissionais de nível 

superior com formação em outras áreas, dentre eles, os assistentes sociais, para, por meio da 

elaboração de estudos, subsidiar o trabalho dos promotores de Justiça.  A seguir vamos expor 

os instrumentos jurídicos utilizados pelos promotores de Justiça e nos quais o assistente social 

é comumente solicitado a elaborar documentos para o seu andamento.   
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O inquérito civil é um procedimento administrativo cuja instauração, cuja presidência 

e arquivamento são responsabilidades exclusivas do Ministério Público e é utilizado antes da 

judicialização. 

 

O inquérito civil tem por objetivo colher elementos para ensejar a atuação 

ministerial, através dele o membro do Ministério Público investiga a 

ocorrência de fatos efetivamente ou potencialmente lesivos a direitos 

transindividuais, e os responsáveis pela sua prática. Após a conclusão do 

inquérito civil, o membro poderá propor uma ação civil utilizando-se dos 

elementos coletados na investigação ou, caso não chegue à conclusão de que 

realmente houve o ato violador da lei, pode proceder ao arquivamento do 

inquérito, determinando o seu ato, ou, ainda, pode atuar com outros 

instrumentos extrajudiciais. (PALHARES, 2015, p. 19) 

 

  Trata-se de um procedimento na área cível e não de um processo, uma vez que nele 

não são realizadas acusações, tampouco aplicação de penalidades e sanções, tendo apenas um 

caráter de investigação e coleta de informações. Em regra, a partir de denúncias que partem de 

queixas individuais ou coletivas específicas, o membro do Ministério Público instaura um 

inquérito civil, visando analisar a situação objetivo de investigação, buscando identificar 

possíveis responsáveis pela violação de direitos em questão. De acordo com o andamento, 

este procedimento pode resultar em seu arquivamento; em um acordo extrajudicial, que pode 

ser um termo de ajustamento de conduta (TAC) ou recomendação; ou ainda na instauração de 

uma ação judicial, por meio de uma ação civil pública (ACP).  

Considerando o exposto, caso o membro do Ministério Público não realize o 

arquivamento do inquérito civil e, por meio da análise do tema em questão e das 

consequências de um possível ajuizamento da ação, compreenda que este não é o melhor 

caminho, por diversos fatores — dentre os quais a demora da decisão judicial ou amplas 

possibilidades de perder judicialmente —, deve optar pela atuação em âmbito extrajudicial, 

por meio da realização de negociações junto ao Poder Executivo e/ou instituições privadas ou 

assistenciais acerca da execução de determinada política pública que não estava em 

consonância com as normativas legais.  

A atuação do promotor de Justiça na esfera extrajudicial tem sido tema de intenso 

debate no interior da instituição, pois reflete as tensões entre os projetos em disputa no seu 

interior, dentre aqueles que defendem uma atuação do promotor de Justiça relacionada mais 

diretamente a um processo judicial e com pouco contato com a sociedade, sendo muitas vezes 

denominado “promotor de gabinete”, e outro projeto em que há a defesa de que o membro do 
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Ministério Público esteja em constante diálogo com a sociedade e que a instituição seja um 

espaço que reverbere as demandas da sociedade por garantia e efetivação de direitos.  

Constata-se que é muito comum que a atuação do assistente social no Ministério 

Público de São Paulo esteja relacionada à atuação em inquéritos civis e suas ações têm maior 

ou menor interferência, quando há maior diálogo entre os profissionais. Comumente, o 

assistente social atua nos inquéritos civis por meio da realização de visitas institucionais, 

reuniões, resultando na elaboração de estudos sociais, pareceres e análises visando à avaliação 

de determinada política pública.  

Quanto ao TAC, este é um instrumento que o promotor de Justiça tem em suas mãos 

para realizar o tensionamento de determinados temas.  

 

O compromisso de ajuste é o instrumento no qual condições temporais e 

orçamentárias para a efetiva implantação de determinada política pública 

poderão ficar assentadas. De se destacar, entretanto, que o compromisso de 

ajuste não pode resultar na renúncia de direitos ou aceitação de condutas 

ilegais. O que se mostra passível de negociação são prazos e condições para 

que a Administração, que tem o dever de cumprir a política pública em 

questão, se ajuste às exigências constitucionais e legais. (GONÇALVES, 

2013, p. 207-208) 

  

Assim, esse instrumento de caráter extrajudicial consiste no estabelecimento de um 

acordo entre o Ministério Público e a instituição objeto do inquérito civil, em que esta última 

se compromete a cumprir as exigências para atendimento e oferta adequada de determinada 

política pública, levando em consideração prazos que serão estipulados por ambos.  

Ressalta-se que outro instrumento extrajudicial utilizado pelo Ministério Público é a 

recomendação. Para Palhares (2015, p. 20), o objetivo da recomendação é “sejam realizadas 

melhorias nos serviços públicos e de relevância pública. Para tanto, na realização de uma 

recomendação devem ser considerados, por exemplo, prazos razoáveis para a adoção das 

providências cabíveis”. Tanto para a proposição por parte do promotor de Justiça de 

estabelecimento de um termo de ajustamento de conduta, como de uma recomendação, o 

profissional pode fazer uso de um estudo social ou outro documento produzido pelo assistente 

social.  

A recomendação foi inicialmente prevista na Lei Complementar nº 75, de 1993, que 

trata da organização, das atribuições e do estatuto do Ministério Público da União. Quanto ao 

uso deste instrumento jurídico pelos Ministérios Públicos estaduais, foi instituído pela Lei 
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Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625, de 1993), que dispõe sobre normas 

gerais para a organização do Ministério Público dos estados.  

Para Goulart (1998, p. 121), a atuação da instituição na esfera extrajudicial possibilita 

ao Ministério Público 

 

[...] esgotar todas as possibilidades políticas e administrativas de resolução 

das questões que lhe são postas (soluções negociadas), utilizando esses 

procedimentos com o objetivo de sacramentar acordos e ajustar condutas, 

sempre no sentido de afirmar os valores democráticos e realizar na prática os 

direitos sociais. 

 

Compreende-se que, por meio da atuação na esfera extrajudicial, o promotor de Justiça 

tem possibilidades de assumir importante papel de mediador e indutor de políticas públicas e 

trazer para a esfera da política situações que seriam decididas apenas na esfera judicial, e que 

na maioria das vezes estão distantes da realidade vivenciada pelos sujeitos que são usuários 

das diversas políticas públicas. 

Por isso, também se evidencia que tem sido significativa a atuação de profissionais de 

outras áreas do saber, dentre os quais os assistentes sociais, junto aos instrumentos 

extrajudiciais. Estudos sociais produzidos por assistentes sociais têm possibilitado trazer para 

o debate elementos da realidade que comumente são difíceis de serem acessados e analisados 

por promotores de Justiça, em virtude da formação desses profissionais, muitas vezes 

direcionadas apenas a instrumentalização de processos e instrumentos jurídicos. Todavia, 

cabe ressaltar que a possibilidade de atuação do membro do Ministério Público na esfera 

extrajudicial é um avanço institucional considerável, porém tal atuação está em disputa, em 

virtude dos projetos de instituição em debate.  

Não obstante, as possibilidades de atuação extrajudicial assinaladas, o uso do TAC e 

da recomendação não garantem que a violação de determinado direito seja efetivamente 

sanada. Portanto, se a violação de direitos e/ou omissão permanecer, torna-se necessário que o 

promotor ajuíze uma ação.   

Quanto à atuação do Ministério Público após a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, verifica-se que as principais leis aprovadas nos anos seguintes, no âmbito criminal 

ou no cível, apresentaram em seu conteúdo atribuições ao Ministério Público que incidem 

diretamente no trabalho profissional de assistentes sociais. 

Se realizarmos uma análise acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), da 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), do Estatuto do Idoso, da Lei Orgânica da Saúde, 
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da Lei Maria da Penha, do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 

dentre diversas outras legislações sociais, identificaremos que o Ministério Público assume 

importante papel, com atribuição para a efetivação dos direitos dos segmentos sociais 

envolvidos e, consequentemente, de fiscalização quanto à implantação e à efetivação das 

políticas públicas referentes àquelas leis. 

A atuação da instituição para a efetivação de direitos sociais a partir dos anos 1980 

permitiu que se ampliasse o quadro de funcionários, visando qualificar o papel institucional 

no trabalho com crianças e adolescentes, por exemplo, visto que o Ministério Público possui 

atribuição de garantir os direitos da criança e do adolescente em sua família, e fiscalizar a 

política de acolhimento nos casos de perda de guarda, por meio de visitas periódicas a 

serviços de acolhimento institucional.51  

 

A Resolução CNMP n.º 71 dispõe sobre a atuação dos membros na defesa do 

direito à convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes 

acolhidos, traçando estratégias para o acompanhamento individualizado e 
para a melhoria da qualidade do atendimento prestado pelos serviços de 

acolhimento institucional e familiar. No que se refere ao segundo aspecto, a 

normativa prevê, em seu artigo 1º, que os membros do MP devem 

inspecionar os serviços de acolhimento institucional e familiar, indicando, 
[...] que as unidades ministeriais devem disponibilizar profissionais de 

Serviço Social, Psicologia e Pedagogia para acompanhá-los. (SILVA; 

SILVA, 2016, p. 8) 
 

No trabalho ministerial em relação à política de atendimento socioeducativo para 

adolescentes em conflito com a lei, a Resolução nº 67 

 

é a primeira a incluir a atuação de profissionais de Serviço Social e 

Psicologia de maneira expressa, vinculando a atuação ministerial e técnica 

no âmbito da avaliação da qualidade dos serviços de atendimento. A menção 
à atuação do Serviço Social é feita no parágrafo 2º do artigo 1º, que indica 

que as unidades do MP devem disponibilizar assistente social e psicólogo 

para acompanhar os membros nas fiscalizações, instando a instituição a 

implementar estratégias para constituição das equipes. Contudo, embora 
pareça indicar a necessidade de emissão de pareceres técnicos sobre as 

unidades socioeducativas — conforme indicado no artigo 2º — a normativa 

não expressa os objetivos da intervenção profissional do Serviço Social neste 
contexto. (SILVA; SILVA, 2016, p. 08) 

 

                                                             
51 A Resolução nº 71 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) determina a periodicidade de visitas 

aos Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes – SAICA’s. Este é um dos primeiros 

documentos que trata da necessidade dos Ministérios Públicos contarem com equipe técnica para auxiliar nesta 

atividade.   
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Essas duas normativas apresentam-se como importantes instrumentos que oficializam 

o MP como espaço sócio-ocupacional para o assistente social, em consonância com a 

necessidade de que a instituição contrate outras profissões para lidar com as novas demandas 

de atuação. 

Na esfera das políticas de assistência social e saúde, a instituição tem a importante 

tarefa de fiscalizar a efetivação destas políticas públicas na vida cotidiana de milhares de 

brasileiros. E estas se dão por meio da interlocução e análise dos trabalhos que são realizados 

em centros de referência da assistência social (CRAS), centros de referência especializados da 

assistência social (CREAS), centros de referência especializados para a população em 

situação de rua (CENTRO POP), no âmbito da assistência social enquanto política pública, 

bem como a materialização do acesso universal ao SUS, por meio do acompanhamento do 

trabalho desenvolvido em unidades básicas de saúde (UBS), centros de atenção psicossocial 

(CAPS), hospitais psiquiátricos e residências terapêuticas, entre outros equipamentos da 

política pública de saúde. Ressalta-se ainda que é responsabilidade do MP verificar se os 

municípios estão implantando o número suficiente de CRAS, CREAS, UBS e CAPS, em 

consonância com o que dispõe a legislação específica de cada política pública. Compreende-

se ainda que a materialização da atual proposta de governo que prevê a limitação de gastos 

com direitos sociais, impactará profundamente o acesso destas políticas públicas para milhões 

de brasileiros e exigirá de assistentes sociais, promotores de Justiça, dentre outros 

profissionais, novas estratégias de atuação com vistas a tensionar o Poder Executivo a ofertar 

os direitos sociais não efetivados.      

Cabe ainda sinalizar que também é responsabilidade do Ministério Público 

acompanhar a política de educação, e isto comumente se dá por meio da interlocução com os 

gestores desta política pública, além de visitas a unidades escolares para garantir o direito ao 

acesso e permanência à educação. Ressalta-se que cabe ao Ministério Público, como já 

exposto, atuar com vistas à efetivação dos direitos sociais consagrados no artigo 6º da 

Constituição Federal de 1988. Portanto, para atuação efetiva nestes temas, a inserção de 

profissionais com formações em outras áreas de conhecimento tem sido essencial, para que 

análises e interlocuções sejam ampliadas para além do regramento jurídico.   

Assim, a atuação ministerial pode ser significativa para milhares de brasileiros, se os 

objetivos institucionais estiverem conectados com as demandas das classes subalternas e o 

Ministério Público fizer uso de seus instrumentos jurídicos com vistas a impulsionar o Poder 

Executivo a materializar os direitos sociais consubstanciados na Constituição de 1988. 

Importa salientar que a atribuição institucional do Ministério Público, de exigir do Poder 
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Executivo a efetivação dos direitos sociais, é perpassada ainda pela tensão que atinge a 

relação entre os profissionais que atuam diretamente, em especial na prestação de serviços 

socioassistenciais e de saúde e demais políticas públicas, integrantes do Poder Executivo e 

aqueles inseridos nas instituições do Sistema de Justiça, da qual o MP faz parte. Tais tensões 

expressam-se no cotidiano de assistentes sociais por meio dos embates entre os poderes de 

Estado e o Ministério Público, como instituição que tem a responsabilidade de fiscalizar a 

efetivação de direitos.      

Considerando todo o exposto, no capítulo seguinte será analisada a inserção e o 

desenvolvimento do trabalho do assistente social no Ministério Público paulista. 
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CAPÍTULO 4 – O SERVIÇO SOCIAL NO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

 

Eu acho que a gente precisa ser mais propositiva. Eu 

gosto muito daquela hora que a Iamamoto fala que o 

profissional tem que ser mais propositivo, criativo. Nós 
precisamos disso. [...] Sair um pouco do limite. (Maria 

Aparecida – depoimento colhido em janeiro de 2016) 

 

 

 Conforme apresentado na Introdução, o objeto de estudo desta tese é analisar o 

significado social do Serviço Social no Ministério Público, especificamente no Ministério 

Público do estado de São Paulo. 

 Desse modo, este capítulo possui como centralidade trazer o discurso das assistentes 

sociais entrevistadas, bem como as análises acerca do trabalho do(a) assistente social no 

MPSP. O eixo principal será a compreensão da sua gênese e desenvolvimento, com foco no 

processamento do trabalho profissional e na inserção nos processos de trabalho institucionais, 

na perspectiva de identificar o(s) projeto(s) que a profissão vem construindo, bem como as 

estratégias acionadas para responder às demandas institucionais.   

 

 

4.1 O processo de implantação do trabalho profissional do(a) assistente social no 

Ministério Público do estado de São Paulo  

 

 Considerando as transformações do Estado e da sociedade brasileira a partir dos anos 

1960, o MP adentrou os anos 1990 em condição sui generis, com o significativo aumento de 

suas funções institucionais e com perspectiva de reestruturação organizativa, ampliação do 

orçamento e do número de promotores de Justiça, e abertura institucional para a inserção de 

outras profissões.  

 O alargamento da atuação do Ministério Público permitiu que a instituição realizasse 

mudanças, como as de sistematizar e reorganizar a forma como algumas demandas eram 

atendidas.  
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 Nesse sentido, retomando a fala de dois dos nossos entrevistados em relação ao 

trabalho que realizavam,52 conforme já assinalado nos Capítulos 2 e 3, observamos que as leis 

aprovadas durante a década de 1980, especialmente a Constituição Federal de 1988, 

possibilitaram a formalização de diversas ações que já ocorriam no interior do Ministério 

Público. Esses apontamentos também reforçam nossa visão de que o promotor de Justiça já 

atuava com demandas de direitos coletivos na área cível, desmistificando a ideia de que 

somente com a Constituição Federal isso teria acontecido.  

Nos dois relatos dos sujeitos entrevistados, identifica-se a ampliação das suas 

atribuições profissionais à época, extrapolando para competências de outras áreas 

profissionais. Especificamente, o depoimento de Hugo Nigro Mazzilli permite identificar que 

realizavam, sem a assessoria de profissionais de outros campos de conhecimento, ações que 

viriam a constituir requisições direcionadas ao Serviço Social. 

 Em 1990, o Ministério Público passa a se constituir como espaço sócio-ocupacional 

para outras profissões, e são criados novos cargos no Ministério Público do estado de São 

Paulo, visando responder a uma das principais críticas endereçadas a esta instituição: a de que 

faltava aos promotores de Justiça formação social adequada para lidar com as demandas 

postas pela sociedade e a necessidade de que as análises e intervenções do MP tivessem uma 

fundamentação mais ampla, para além de respostas estritamente jurídicas.  

 Desse modo, no ano de 1990 foram criados no MPSP cinco cargos para assistentes 

sociais e cinco cargos para psicólogos.53 Por meio do acesso a documentos institucionais, foi 

possível identificar que, apesar da criação do cargo naquele ano para o Serviço Social, não 

foram contratados assistentes sociais por meio de concurso público nos anos seguintes, 

havendo a incorporação de alguns profissionais em cargos comissionados, sem a elaboração 

de um plano de trabalho e com precárias condições de trabalho. No período entre a criação do 

                                                             
52 “[...] o Ministério Público fiscalizava fundações, fiscalizava presídios para ver como é que estavam os presos 

sendo tratados nas cadeias; visitava estabelecimentos onde houvesse menores — coisas que hoje ele faz com 

auxílio técnico de vocês, mas naquele tempo ele tinha que fazer sozinho. Então, ele tinha uma vasta gama de 
atribuições, que eram bem diversificadas. (Hugo Nigro Mazzilli, depoimento colhido em janeiro de 2015)”. “[...] 

o que eu fazia como promotor, era antecipar o que está na Constituição agora, criei sociedade, teatro do 

estudante, fundei sindicato, fundei fábrica, fundei centro de estudos, numa cidadezinha de 120 mil habitantes, 

tinha uma palestra mensal com uma frequência de 100 a 1.500 pessoas”. 
53 No âmbito da Psicologia, verificou-se que o primeiro concurso ocorreu no ano de 1996 para atender aos cinco 

cargos criados e os profissionais se inseriram na instituição no ano de 1997 para atendimento clínico na Área de 

Saúde – Recursos Humanos aos servidores e promotores de Justiça, não havendo relação com os debates 

anteriores acerca da contratação de outras profissões visando a assessoria a promotores de Justiça no tocante à 

exigibilidade de direitos sociais. 
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cargo de assistente social e a realização do primeiro concurso, foram contratadas assistentes 

sociais para atuação esporádica na instituição.54  

Uma das assistentes sociais entrevistadas relatou a trajetória de contratação de uma 

profissional pelo MPSP antes da realização do primeiro concurso público. Segundo Francisca, 

foi contratada uma assistente social em cargo comissionado para atuar no Grupo de Atuação 

Especial de Proteção ao Idoso (GAEPI),55 situado na sede do MPSP, na cidade de São Paulo. 

Ressalta-se que a criação deste grupo foi anterior à promulgação do Estatuto do Idoso56 e a 

única lei específica que tratava do atendimento à população idosa à época era a Política 

Nacional do Idoso (Lei nº 8.842. de 4 de janeiro de 1994), que foi a base para a criação do 

GAEPI.  

A assistente social contratada era funcionária pública de uma secretaria do governo 

estadual, e o seu trabalho no MPSP consistia no acompanhamento ao promotor de Justiça, 

especificamente  

 

[...] no fechamento das instituições [atendimento à população idosa], porque 

o promotor criminal que praticamente montou o Grupo de Atuação, ele fez 

uma caça às bruxas, para assustar mesmo. Ele fechava muita instituição, 

chegava lá e fechava e essa assistente social acompanhava nessas situações e 

eu tive alguns contatos com ela, porque ela foi visitar algumas vezes lá a 

Promotoria. Ela falava que ele era muito ostensivo, chegava e via se você 

estava maltratando o Idoso e fechava para assustar mesmo, porque aí 

iniciava, digamos, assim a fiscalização das instituições mais picaretas. Então 

ela falou que ia, e eu perguntava o que ela fazia nisso, e ela falou que fazia 

de tudo, desde verificar as fichas dos idosos, entrar em contato com a 

família, ficar olhando porque teve situações, que o promotor entrava por uma 

porta e a dona da Casa de Repouso estava levando os idosos por outra 

portinha, e aí ela disse que fazia de tudo, desde olhar a situação dos idosos, 

olhar as fichas, ligar para as famílias, apoiava nesse sentido ostensivo e aí até 

pelo relato dela eu fiquei pensando: “Nossa, o que eu vou fazer quando 

chegar a minha vez?” (Francisca, relato colhido em fevereiro de 2016) 

  

                                                             
54 Constata-se que em outras unidades do Ministério Público também ocorreu essa modalidade. Primeiro a 

criação do cargo e a inserção de assistentes sociais provenientes de outras instituições públicas para atuação em 
determinados temas ou promotorias de justiça e após algum período, a realização de concurso público para 

assistentes sociais.  
55 Existem atualmente no âmbito do MPSP, seis Grupos de Atuação Especial: Grupo de Atuação Especial de 

Combate ao Crime Organizado (GAECO); Grupo de Atuação Especial de Repressão à Formação de Cartel e à 

Lavagem de Dinheiro e de Recuperação de Ativos (GEDEC), Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio 

Ambiente (GAEMA); Grupo de Atuação Especial de Educação (GEDUC); Grupo Especial de Combate aos 

Crimes Ambientais e de Parcelamento Irregular do Solo (GECAP); e Grupo de Atuação Especial de 

Enfrentamento à Violência Doméstica (GEVID). 
56 Lei nº 1.0741, de 1º de outubro de 2003.  
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Conforme o relato da entrevistada, identifica-se a atuação esporádica de algumas 

assistentes sociais em um Ministério Público ainda permeado pelo intenso teor de persecução, 

em consonância com o exercício de práticas conservadoras que marcaram a gênese e o 

desenvolvimento do Serviço Social, até serem contestadas pelo movimento de 

Reconceituação a partir da segunda metade do século XX.  

Nessa seara e com base no relato de Francisca, identifica-se também o desafio posto 

pela inserção da profissão na instituição, de efetivar no cotidiano do trabalho profissional os 

avanços imanentes ao Serviço Social em seu processo de ruptura com a herança conservadora, 

atuando em uma instituição estatal com as características do Ministério Público.   

Nesse sentido, verifica-se o peso dos determinantes legais sobre a história dos sujeitos, 

obscurecendo as possibilidades de análises pela recorrente fundamentação das intervenções 

pelos operadores do Direito, reduzida aos princípios e diretrizes das legislações, resultando 

em uma visão legalista da realidade social, na qual frequentemente são desconsiderados a 

história de vida, os processos sociais permeados por violações de direitos e as especificidades 

do lugar social dos sujeitos. (SILVA; SOUZA, 2013) 

Considerando a atuação inicial do Ministério Público no atendimento à população 

idosa por meio do GAEPI com a contribuição da assistente social, verifica-se que o grupo 

 

[...] tinha uma perspectiva na esfera cível, digamos assim, mas tinha o 
promotor criminal. [...] era uma experiência da junção do criminal com o 

cível [ou seja, havia] um promotor com atribuição no criminal e outro 

promotor com atribuição mais cível, e depois que foi caminhando e 

atualmente é só cível. (Francisca, depoimento colhido em fevereiro de 2016)  

 

Cabe ressaltar que no ano de 2009, alguns meses após a posse da entrevistada, o 

GAEPI se tornou uma Promotoria: “[...] aí foram compor a Promotoria de Direitos Humanos 

oito promotores [...] a Promotoria de Direitos Humanos são dois [promotores de Justiça] da 

Promotoria da Pessoa com Deficiência, dois da Inclusão Social, dois da Saúde Pública e dois 

do Idoso. Tudo é Promotoria de Direitos Humanos”. (Francisca, depoimento colhido em 

fevereiro de 2016).  

Além da atuação da profissional no GAEPI, no período entre a criação do cargo 

(1990) e a posse das primeiras assistentes sociais no Ministério Público também foram 

contratadas duas assistentes sociais para o cargo de assistente técnico de Promotoria (ATP),57 

                                                             
57 Estas profissionais ainda atuam no Ministério Público na mesma condição contratual precária com  que foram 

contratadas.  
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para atuação em Presidente Prudente e Franca,58 cidades do interior do estado de São Paulo. 

Contudo, a inserção destas profissionais não decorria de uma política de planejamento 

institucional, mas de demandas específicas e pontuais de promotores de Justiça destas duas 

cidades.  

Em 2005 ocorreu o primeiro concurso público para assistentes sociais no Ministério 

Público do estado de São Paulo, após os Ministérios Públicos de outros Estados, tais como 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná já terem realizado os seus processos seletivos. 

Foi possível inferir, a partir da leitura de artigos e relatórios produzidos por assistentes 

sociais das diversas unidades dos MPs, que os primeiros concursos para a profissão no 

Ministério Público ocorreram nas unidades do Paraná e do Rio de Janeiro no ano de 1994.  

Sobre essa informação, Silva e Silva (2016, p. 5) afirmam: 

 

O MPRJ foi o primeiro do país a realizar concurso para provimento de 
cargos de assistente social no país. O primeiro concurso público foi realizado 

no ano de 1994 e previu duas vagas para o cargo de Auxiliar Superior - 

Assistente Social. No ano de 2002 a instituição realizou novo concurso para 

provimento de mais duas vagas e, no curso das transformações operadas pela 
contrarreforma do Estado, o MPRJ não realizou mais concursos com 

previsão de vagas para assistentes sociais, tendo optado pela ampliação 

maciça e progressiva do quadro por meio da nomeação de profissionais que 
ocupam cargos comissionados e atuam como assessores em matéria de 

Serviço Social.   
 

Colin e Metzner (2016, p. 1) também relataram que “o Serviço Social está presente no 

Ministério Público do Estado do Paraná - MPPR há pouco mais de 20 anos, iniciando com 

uma profissional cedida de órgão do Poder Executivo, seguido da realização de quatro 

concursos públicos: 1994, 1997, 2009, 2013, com a oferta de 2, 8, 10 e 9 vagas, 

respectivamente.” Desse modo, evidencia-se que, após seis anos da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, o MPPR passou a requisitar o assistente social para atuar na 

instituição.  

No Ministério Público do estado do Rio Grande do Sul, assistentes sociais inserem-se 

em 2002 por meio do primeiro concurso para a categoria profissional com a nomeação de três 

assistentes sociais. Conforme ressaltam e Rey e Gasperin (2006, p. 6), 

 

os três primeiros, nomeados no ano de 2002, foram lotados em áreas 
diversas (Família, Infância e Juventude e Adolescente Infrator). Em janeiro 

de 2005 ocorreu a nomeação de mais uma profissional, lotada na área de 

                                                             
58 No tocante à profissional que passou a atuar na unidade do Ministério Público na cidade de Franca, esta 

profissional é concursada pela Prefeitura da cidade e foi cedida para o MPSP.   
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Direitos Humanos e, em fevereiro de 2006, houve o ingresso de mais quatro 

profissionais. 

 

Desse modo, identifica-se uma distância temporal de 11 anos desde a efetivação das 

primeiras assistentes sociais no MPRJ e no MPPR até a posse da primeira assistente social 

concursada no MPSP. Mas, nos três concursos realizados até então, o número de vagas 

ofertadas ainda era muito baixo, exigindo das “pioneiras” o estabelecimento de algumas 

estratégias coletivas para a formulação de projetos de trabalho. Nesse sentido, a realização, a 

partir do ano de 2006, de Encontros Nacionais do Serviço Social no Ministério Público 

(ENSSMP) tornou-se uma das estratégias coletivas para consolidar o reconhecimento do lugar 

institucional do Serviço Social no MP, considerando a complexidade desta instituição e suas 

contradições imanentes, bem como os desafios do debate coletivo sobre as contribuições 

possíveis do Serviço Social neste espaço. 

No ano de realização do I Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público, 

ocorreu a nomeação das assistentes sociais pioneiras no MPSP com a posse da primeira 

assistente social, no mês de outubro de 2006. 

Como a atuação profissional no MPSP era uma novidade para a categoria profissional, 

bem como suas funções, atribuições e requisições institucionais, foi possível identificar a 

diversidade de motivos que as levaram a prestar o concurso, que podem ser assim 

sintetizados: 1) a imagem de uma instituição com determinado poder resolutivo; 2) os salários 

muito superiores aos de outras instituições; e 3) a carga horária de trabalho de 30 horas 

semanais.  

Dentre as cinco assistentes sociais pioneiras,59 três constituíram-se em sujeitos deste 

estudo. Desse modo, as profissionais entrevistadas relataram as razões do interesse em atuar 

no Ministério Público,  

 

A primeira coisa que acho que chama a atenção no Ministério Público é o 

salário porque para nossa categoria, embora hoje a gente lute por melhores 

salários, está defasado em relação àquela época, ainda assim era três a quatro 

vezes mais do que eu ganhava na Prefeitura. A carga horária de seis horas — 

30 horas semanais. Isso antes até da lei que regulamenta as 30 horas. Então 

era um diferencial também. E não vou negar, a primeira coisa que me 

chamou a atenção foi o salário e sendo bem sincera eu não tinha muita noção 

do que era o Ministério Público. Eu sabia que era alguma coisa ligada à 

Justiça, promotor de Justiça, mas o que fazia, o que eu ia fazer... Eu tinha 

                                                             
59 Ressalta-se que não foi possível entrevistar todas as cinco assistentes sociais pioneiras, pois duas delas não 

atuam mais no Ministério Público e não tiveram interesse em relatar o processo de inserção na instituição por 

motivos pessoais.  
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uma noção associada ao Fórum e acho que isso acontece com muita gente 

até hoje. Porque se você fala que trabalha no Ministério Público a pessoa 

pergunta ‘o que você faz lá no Fórum?’ Então, tem essa confusão e [...] eu 

achava que deve fazer alguma coisa que faz a assistente social do Fórum, 

mas não tinha nem muita ideia do que era isso. E, então o que me chamou a 

atenção de imediato foi o salário e a carga horária. (Helena, depoimento 

colhido em abril de 2016) 

 

Já nesse primeiro relato identifica-se que a busca por melhores condições de trabalho, 

dentre eles o salário, foi um dos principais fatores na escolha por prestar o concurso público 

para atuar na instituição, além da carga horária de 30 horas semanais. Sobre a condição 

salarial, como bem observou a entrevistada, havia dez anos que o Ministério Público de São 

Paulo ofertava um salário bem superior, se comparado a diversos espaços de atuação do 

assistente social. Todavia, com o passar dos anos e o não estabelecimento pelo governo 

paulista e pela chefia do Ministério Público de uma política de investimento no funcionalismo 

público, tem ocorrido anualmente desvalorização salarial, ressaltando-se que, no MPSP, não 

há plano de cargos e carreira efetivo para os servidores.  

Há um Projeto de Lei de Plano de Cargos e Carreira em tramitação na Assembleia 

Legislativa do estado de São Paulo (ALESP) desde o ano de 2015, mas sem previsão de 

votação.60 Um dado importante sobre esta temática é a incipiente e fraca organização política 

dos servidores do Ministério Público, o que tem impossibilitado maior contestação e sua 

organização com vistas a tensionar a situação atual e propiciar estratégias de luta por mais 

incentivos e direitos trabalhistas.  

 Considera-se um avanço significativo da instituição a definição da carga horária de 30 

horas semanais de trabalho para assistentes sociais, conforme previsto no primeiro concurso 

público para a profissão no MPSP, datado de 2005, portanto muito tempo antes da alteração 

da Lei 8.662/1993 (Lei de Regulamentação da Profissão) pela Lei nº 12.317/2010, 

determinando a redução da jornada de trabalho do assistente social para 30 horas semanais 

sem redução salarial. 

  No segundo relato, verifica-se que o motivo inicial para atuar no MP era a imagem que 

a profissional tinha a respeito das possibilidades de efetivar direitos para a classe trabalhadora 

por meio do Ministério Público. Na sequência, a entrevistada também ressalta a importância 

                                                             
60 Ressalta-se que o atual presidente da Assembleia Legislativa paulista é Fernando Capez, promotor de Justiça 

afastado e deputado estadual pelo PSDB. Foi um dos deputados mais votados na última eleição e teve como 

principais eleitores muitos servidores do MPSP, os quais acreditavam que sua atuação no Poder Legislativo 

auxiliaria na defesa dos interesses dos servidores do MPSP.  
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da carga horária de 30 horas semanais e do salário superior ao recebido na Prefeitura em que 

atuava.  

 

Com relação aos motivos que me levaram a prestar o concurso do Ministério 

Público, o principal deles relacionava-se à questão da expectativa da atuação 

no campo sociojurídico, especialmente no Ministério Público [...] de ocupar 
outro lugar e de estar do outro lado, pois na Prefeitura você atua na ponta, no 

atendimento direto. Expectativa de atuar na requisição da política pública, na 

garantia de direitos, pois lidava a todo o momento com a insuficiência e/ou 
inexistência da política pública. Outro aspecto que me motivou a prestar o 

concurso referia-se a remuneração salarial. Porque na época o valor era 

equivalente ao dobro do salário pago pela prefeitura e, por ser carga horária 
de 30 horas semanais, também era mais vantajoso inclusive porque no 

Tribunal de Justiça, a jornada de trabalho ainda era de 40 horas para 

assistentes sociais. (Cora, depoimento colhido em abril de 2016)  

 

Estas afirmações têm reverberação no que Borgianni (2013) denomina “processo de 

judicialização dos conflitos sociais”, conforme analisado anteriormente, atribuindo-se ao 

aparato sociojurídico o poder de resolutividade do acesso a direitos e benefícios 

socioassistenciais, em função do vazio deixado pelas instituições de representação política.  

Além disso, observa-se que, a partir dos anos 1990, o Brasil sofreu um processo em 

que os direitos sociais postulados na Constituição Federal de 1988 não foram suficientemente 

materializados a ponto de atender as demandas da sociedade. Perante este cenário, as 

instituições do Sistema de Justiça passaram a constituir espaços de busca incessante das 

classes subalternas para a efetivação dos direitos sociais. 

Outra entrevistada também trouxe essa temática, ao relatar os motivos de escolha pelo 

Ministério Público:  

 

[...] foi aquilo que todo mundo acha que é o MP. Que vai poder resolver as 

coisas, enfim. [...] que no MP poderia resolver melhor as coisas. Poderia 

atuar em outra perspectiva e não no atendimento direto, mas, enfim, pensar 

em políticas. Acho que a impressão que eu tinha quando eu fiz o concurso 

era do MP enquanto um lugar mais resolutivo. Que teriam outros 

mecanismos para poder resolver mais os problemas. Mas também não fui 

pesquisar o que era o MP, o que fazia, onde eu ia trabalhar, nada disso. Li o 

edital e tinha essa ideia que todo mundo tem, que é o MP, como um órgão 

que pode resolver com mais rapidez, com mais eficácia os problemas. Essa 

ideia mais geral. (Maria Aparecida, depoimento colhido em janeiro de 2016) 

 

Diante desses depoimentos, é necessário enfatizar que nesses espaços não se resolvem 

os conflitos e problemas dos indivíduos, mas tomam-se decisões jurídicas perante uma lide 
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que necessariamente não incidem no cerne do problema. (BORGIANNI, 2013) Para tanto, 

torna-se essencial superar a visão aparente de que somente nestes espaços é possível garantir 

direitos, reforçando-se a necessidade de ampliar os debates acerca da relação entre as esferas 

política e jurídica no tocante à efetivação de políticas públicas.61  

Retomando os motivos que levaram à escolha por atuar no Ministério Público, uma 

das entrevistadas relata a situação profissional em que se encontrava.  

 

[...] eu estava prestando vários concursos [...] 10 meses que estava no TJ eu 
fui nomeada no MP. Aí eu pensei: bom, o MP é 30 horas, o TJ é 40 horas, o 

salário é o mesmo. Na época era o mesmo. O TJ tinha uma diferença de acho 

que era no auxílio saúde, era pouco. E na minha época era considerável 
porque eles eram 40. E a gente aqui era 30. Foi por isso e também foi porque 

me angustiava muito o trabalho do TJ, porque o Juiz com quem eu 

trabalhava era um cara muito responsável, profissional mesmo. [...] Ele 
queria a opinião do técnico, mas às vezes assim, você queria ficar em cima 

do muro, porque as relações são complicadas e qualquer coisa ele falava 

“volta e dê a sua opinião” e aí o processo voltava para você dar a sua opinião 

e naquela época não tinha guarda compartilhada e você tinha que falar para 
qual dos pais, por exemplo, era um, dois atendimentos, muito pouco. E eu 

pensava: ‘Meu Deus, e se eu erro?’ Não era uma coisa que eu desligava [...] 

aquilo me angustiava, não sei se é porque eu era mãe, eu era praticamente 
novata naquela área, só sei que era angustiante para mim. Saiu o MP e aí eu 

pensei vou para o MP, uma instituição assim que lida mais com direitos, eu 

achava assim que o MP era mais dinâmico, que o MP era a oportunidade 

dessa questão de garantia de direitos. Aquela visão do MP, que na realidade 
a gente deveria ter mais da Defensoria do que do MP. Ele se coloca assim, 

então eu acreditei e vim para o MP, foi isso. Eu fui uma das primeiras a 

tomar posse aqui no dia 1 de novembro de 2006. (Simone, depoimento 
colhido em fevereiro de 2016) 

 

Além dos fatores já assinalados por outras entrevistadas — tais como a carga horária 

de 30 horas e a imagem que se tinha acerca de certo poder resolutivo do Ministério Público e 

deste ser um espaço onde seria possível garantir direitos em uma perspectiva mais ampliada 

—, a depoente relatou ainda que um dos principais motivos para escolha do MP foi a 

dificuldade de adaptação ao trabalho que desenvolvia no Tribunal de Justiça. 

Quanto ao escopo do trabalho no Tribunal de Justiça, compreende-se que o juiz 

solicitava à assistente social a emissão de pareceres sociais, nos quais a profissional deveria 

emitir seu posicionamento quanto à guarda de crianças e adolescentes; todavia, pelo relato da 

                                                             
61 Atualmente está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 8.058/2014 apresentado pelo 

deputado Paulo Teixeira (PT/SP). Este projeto, elaborado pela jurista Ada Pellegrini Grinover (sujeito de 

pesquisa deste estudo), dentre outros atores, visa instituir controle e intervenção em políticas públicas pelo Poder 

Judiciário. O Projeto já passou por uma audiência pública e atualmente está na Comissão de Finanças e 

Tributação, onde aguarda resposta do requerimento do deputado Esperidião Amin (PP/SC), que requer a 

realização de nova audiência pública. Ressalta-se a importância de acompanhamento desta temática, pois este 

Projeto constitui mais uma estratégia do Sistema de Justiça para interferir no âmbito das políticas públicas.  
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profissional, é possível identificar o receio do peso de seu posicionamento e a tentativa de se 

manter em uma postura de neutralidade, repassando assim ao juiz toda a responsabilidade pela 

decisão.  

Todavia, Sousa (2008, p. 131) ressalta: 

 

Um parecer social é uma avaliação teórica e técnica realizada pelo Assistente 

Social dos dados coletados. Mais do que uma simples organização de 

informações sob a forma de relatório, compete ao Assistente Social avaliar 

essas informações, emitir uma opinião sobre elas. Uma opinião que deve 

estar fundamentada, com base em uma perspectiva teórica de análise. Assim, 

o parecer social é crucial, pois é ele que dá ao Assistente Social uma 

identidade profissional – a inexistência de um parecer reduz o relatório a 

uma simples descrição dos fatos, não permitindo nenhuma análise profunda 

sobre os mesmos. 

 

Portanto, com base no exposto, identifica-se a necessidade de problematizar o conceito 

de parecer social expresso pela entrevistada. Segundo o exposto, é no parecer social que o 

profissional, após fazer uso dos instrumentos técnico-operativos da profissão, pode emitir um 

posicionamento consistente e fundamentado que visa influenciar as decisões dos operadores 

do Direito (juízes, promotores de Justiça e defensores públicos), de modo a modificar a 

história de vida e as condições concretas das pessoas.  

Portanto, considera-se que é atribuição do assistente social emitir um parecer técnico e 

objetivamente fundamentado, exatamente quando está em jogo uma questão tão relevante 

para os pais como a guarda compartilhada. Para tanto, torna-se necessária a elaboração de um 

consistente estudo social e o uso de instrumentos técnico operativos, tais como entrevista e 

visita domiciliar, que permitem ao profissional buscar elementos que possibilitem estudar o 

máximo possível as determinações sociais, os impactos sobre aquela família e as 

consequências quanto à destinação da guarda. 

Desse modo, pode-se identificar o peso da elaboração de um parecer social para 

subsídio de uma decisão judicial, pois, conforme sinaliza Fávero (2005, p. 21), “o Serviço 

Social tem no Judiciário um espaço de intervenção onde sua prática se subordina ao agente 

privilegiado, o Juiz — que é quem aplica a norma”. Diante dessa relação, o profissional é 

solicitado a se manifestar sobre determinadas situações. Todavia, com o aumento significativo 

de demandas ao Sistema de Justiça, tem-se verificado o curto prazo para que o profissional se 

manifeste sobre determinados assuntos, bem como a precariedade na formação profissional e 
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nas condições éticas e técnicas de trabalho,62 que têm impactado diretamente na qualidade das 

intervenções e dos pareceres produzidos.  

  

Quando o Judiciário solicita ao assistente social um estudo a respeito de 
sujeitos envolvidos em situações [...] está implícito o objetivo institucional 

de recolher elementos que possam contribuir para que o magistrado forme 

um juízo sobre o caso e tenha uma decisão justa a respeito. Esses elementos 
esperados da área de Serviço Social se relacionam, portanto, a um saber 

acumulado pela ciência e que deve ser de domínio do assistente social. Um 

saber que remonta ao referencial teórico que ilumina a ação, ao saber 

acumulado pela experiência em articulação com esse referencial, ao domínio 
do conhecimento legal e das particularidades institucionais necessárias ao 

encaminhamento da ação. (FÁVERO, 2009b, p. 614) 

 

Desse modo, constata-se o peso que as análises do profissional têm como base para a 

decisão do magistrado e, consequentemente, em uma determinação judicial que mudará os 

rumos da vida de crianças, adolescentes e famílias. Ressalta-se que o parecer social, enquanto 

momento em que o profissional explicita seu posicionamento, tendo por alicerce as 

considerações sobre a realidade estudada, não é restrito apenas aos assistentes sociais que 

atuam nas instituições do sistema de justiça.   

Quanto às outras entrevistadas, os motivos que as levaram a optar pela atuação no 

Ministério Público de São Paulo não diferem substancialmente daqueles já apresentados. 

 

Uma parte por questões pessoais, porque eu saí do Tribunal de Justiça 

porque nessa época não existia ainda o sistema de remoção. O sistema era 
todo por permuta e eu precisava mudar de comarca por uma questão pessoal 

e não tinha como permutar, era muito difícil a permuta pelo número de 

técnicos, enfim. Quando eu estava no Tribunal de Justiça na Vara da 

Infância a minha relação com os promotores da Infância era muito bacana. 
Porque eu era uma técnica do Judiciário, do Juiz, digamos assim, mas em 

relação à situação das crianças o meu trabalho era muito próximo do 

Promotor de Justiça. Porque a gente conversava, ele colocava algumas 
questões no âmbito do Direito e eu trocava em relação às questões técnicas e 

isso influenciava até nos meus pareceres, porque geralmente qual era o 

fluxo? Eu fazia o meu parecer, o Ministério Público dava um parecer 

parecido com o meu e o Juiz deferia e então era esse, digamos assim, nessas 
situações específicas em relação à Infância, das crianças que estavam 

acolhidas. Então assim, dessa experiência no Tribunal de Justiça foi muito 

interessante o contato com os promotores de Justiça. Só que não é isso que, 
“ah eu vou para o Ministério Público por conta disso”, até porque antes de 

vir para o Ministério Público eu tive um pouco de dilema que nessa hora 

pesou muito a experiência, a experiência não, pesou muito a questão pessoal, 
porque eu precisava mudar de comarca, eu precisava vir para São Paulo, e a 

questão qual era: o que é que o Serviço Social fazia no Ministério Público? 

                                                             
62 Estudo recente acerca da precariedade da formação profissional e condições de trabalho docente pode ser 

encontrado em Albuquerque (2015).  
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Porque a minha experiência com os promotores de Justiça era uma coisa, era 

atuando no âmbito do processo judicial, mas agora, o que um assistente 

social faz no Ministério Público? Até por ser o primeiro concurso era um 
ponto desafiador. (Francisca, depoimento colhido em fevereiro de 2016) 

 

Verifica-se no relato da entrevistada que o principal motivo que a fez escolher o 

Ministério Público em vez do Tribunal de Justiça foi a falta de planejamento institucional que 

possibilitasse ao servidor a mudança de Fórum. Todavia, a profissional apresentou em seu 

relato dois elementos importantes para análise: 1) já havia uma relação estabelecida com 

promotores de Justiça, que permitia a troca de saberes entre as duas áreas de formação e, 

consequentemente, que possibilitaria trazer avanços para a efetivação de direitos da classe 

trabalhadora por meio do Tribunal de Justiça e do Ministério Público. Se retomarmos a 

discussão ocorrida quando da elaboração da Lei da Ação Civil Pública nos anos de 1984 e 

1985, bem como por ocasião da Assembleia Nacional Constituinte (1986-1988), veremos que 

faltava aos promotores de Justiça uma formação mais ampla sobre a realidade social para lidar 

com as novas demandas da sociedade em virtude da afirmação e ampliação de direitos sociais 

nos textos legais; 2) a angústia por atuar em uma instituição (MPSP) que se constituía como 

espaço recente para atuação do assistente social em comparação ao Tribunal de Justiça do 

estado de São Paulo. Conforme foi apresentado no Capítulo 1 deste estudo, o TJSP é um dos 

primeiros locais de atuação do assistente social; portanto, o Serviço Social já possuía uma 

história no Tribunal que acompanha a própria história da profissão no país, e no MPSP seria 

necessário iniciar com as assistentes sociais pioneiras esta história, inclusive pelo fato de que, 

como está sendo evidenciado neste estudo, os motivos para a contratação de assistentes 

sociais para atuação no Ministério Público diferem substancialmente do modo como o Serviço 

Social se organizava e atuava no Tribunal de Justiça. Para tanto, deve-se considerar também 

que os objetivos institucionais do Ministério Público e do Tribunal de Justiça diferem quanto 

ao papel que possuem no ordenamento sócio-político e jurídico brasileiro, bem como na 

relação que estes estabelecem com a sociedade.  

Para a última entrevistada, a opção 

  

[...] pelo concurso do MP [...] deu-se por uma decisão pessoal: precisava de 

estabilidade profissional. E o concurso para assistente social no Ministério 

Público abriu-me horizontes para a perspectiva de atuação na defesa dos 

direitos individuais, coletivos e difusos. A atribuição constitucional do 

Ministério Público, “o guardião” da Constituição. Este foi o motivo da 

escolha pelo Ministério Público. (Tereza, depoimento colhido em abril de 

2016) 
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Ressalta-se que das seis assistentes sociais entrevistadas, duas vieram do Tribunal de 

Justiça para atuação no Ministério Público — uma por necessidade pessoal e impossibilidade, 

na época, de remoção no TJSP; a outra por interesse em atuar em temas mais amplos e 

insegurança quanto ao que considerava ser o peso de seu parecer no tocante ao destino de 

diversas crianças e adolescentes.  

O diferencial em 2005 da oferta da carga horária de 30 horas semanais de trabalho no 

edital do concurso para assistentes sociais pelo MPSP é tema que suscita ainda muitos debates 

e necessidade de estabelecimento de estratégias coletivas no interior da profissão. Apesar de 

ter sido aprovada pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva em 2010, após um intenso 

processo de luta da categoria, a redução da carga horária de trabalho para 30 horas semanais 

para assistentes sociais em todo o país ainda não é uma realidade efetiva no cotidiano de 

trabalho de todos os profissionais, decorridos sete anos de sua aprovação, o que evidencia os 

antagonismos de interesses envolvidos, e a condição de assalariamento do assistente social, 

como ficou expresso no Capítulo 1. 

Comparando a carga horária de assistentes sociais que atuam nas três instituições que 

compõem o Sistema de Justiça paulista — Ministério Público do estado de São Paulo 

(MPSP), Tribunal de Justiça do estado de São Paulo (TJSP) e Defensoria Pública do estado de 

São Paulo (DPESP) —, verifica-se que, conforme já assinalado, a primeira instituição a 

oferecer essa possibilidade foi o MPSP, cinco anos antes da promulgação da Lei nº 12.317, de 

2010, constituindo-se até mesmo como vanguarda em relação aos outros Ministérios Públicos 

do país. Todavia, não foram identificadas as razões por que a instituição adotou esta carga 

horária para assistentes sociais e psicólogos em São Paulo.63  

A segunda instituição a implantar a carga horária de 30 horas para assistentes sociais 

foi o TJSP, em 2011, em resposta a ofício entregue pela Associação de Assistentes Sociais e 

Psicólogos do Tribunal de Justiça (AASPTJ) ao presidente do Tribunal, solicitando a 

adequação deste à alteração legal.  

No tocante à DPESP, ainda não foi efetivada a carga horária de 30 horas semanais 

para os assistentes sociais, diante da negativa institucional em realizar adequação à legislação, 

com os seguintes argumentos: 1) por serem servidores públicos da Defensoria Pública 

paulista, regidos pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários 

Públicos do Estado); portanto, sobre eles não incidiria uma legislação de âmbito federal, e o 

                                                             
63 Ressalta-se que os psicólogos no MPSP também têm carga horária de 30 horas semanais.   
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termo “contrato de trabalho” a que se refere a Lei nº 12.317, de 2010, seria destinado apenas 

aos assistentes sociais contratados no regime da CLT64; 2) a redução da carga horária se 

referiria às profissionais que detêm o cargo e a função de assistentes sociais, e esse não seria o 

caso das profissionais da DPESP, pois o cargo que a elas compete, conforme edital do 

concurso, é o de “agente de defensoria – assistente social”, desconsiderando-se, portanto, que 

era exigência do edital a formação em Serviço Social, bem como inscrição no CRESS. A esse 

respeito, o fato de a profissão ser inserida na instituição por meio de um cargo genérico foi 

utilizado como motivo para impedimento da implantação das 30 horas semanais para os 

assistentes sociais.    

Diante desse cenário, as profissionais entraram com ação judicial, e a decisão, em 

primeira instância, foi favorável às trabalhadoras; em segunda instância, foi em favor da 

DPESP. A situação atual é a de cumprimento da carga horária de 40 horas semanais por todos 

os assistentes sociais que atuam na DPESP.   

 Conforme gráfico apresentado no VI Encontro Nacional do Serviço Social no 

Ministério Público (ENSSMP), realizado em novembro de 2016, a análise acerca do 

cumprimento da carga horária de 30 horas semanais para assistentes sociais, nas demais 

unidades do Ministério Público no país, mostra que 61% atuam com carga horária maior, 

sendo 15,4% com carga horária de 35 horas semanais e 45,6%, de 40 horas semanais (ver 

Gráfico 1, a seguir). 

A esse respeito, foi possível identificar a atuação com carga horária de 40 horas 

semanais nos Ministérios Públicos do Rio Grande do Sul, do Paraná, de Santa Catarina, do 

Rio de Janeiro, do Espírito Santo, de Rondônia e de Mato Grosso,65 dentre outros.  

 

                                                             
64 Ressalta-se que este motivo foi utilizado por diversas instituições públicas para a não implantação das 30 horas 

para assistentes sociais, dentre as quais o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).  
65 No tocante ao Ministério Público do Mato Grosso (MPMT), é possível constatar, conforme relatado pelas 

assistentes sociais que atuam na instituição, que há três modalidades de carga horária (30 horas, 35 horas e 40 

horas semanais) para todos os trabalhadores da instituição, exceto promotores e procuradores de Justiça. Porém, 

a carga horária padrão é de 40 horas semanais, portanto, o profissional que opta por atuar com carga horária de 

35 ou 30 horas semanais deve obter a anuência de sua chefia imediata e terá redução salarial.  Diante desse 

cenário, as assistentes sociais do MPMT, respaldadas pela Lei nº 12.317/2010, organizaram-se e realizaram 

reunião com o procurador-geral de Justiça, apresentando as justificativas para adoção pela instituição das 30 
horas semanais para os assistentes sociais; todavia, o PGJ à época (2013), baseando-se na legislação estadual do 

servidor do Mato Grosso, indeferiu a implantação dessa carga horária. Em virtude da negativa por meio do 

diálogo e também administrativa, as profissionais entraram com uma ação pelo Sindicato dos Servidores do 

Ministério Público do Mato Grosso, cuja decisão foi favorável pelo Tribunal de Justiça. Porém, dada a demora 

na análise do processo, as profissionais, ainda em 2013 e até maio de 2016, atuaram com a carga horária de 40 

horas semanais, conforme expresso no edital do concurso público. Com a decisão favorável, as assistentes 

sociais do MPMT, a partir de junho de 2016, iniciaram suas atividades com a carga horária de 30 horas 

semanais. Mas o MPMT recorreu e, a partir de fevereiro de 2017, as profissionais terão de retornar à carga 

horária de 40 horas semanais.  
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Gráfico 1 — Carga horária de assistentes sociais nos Ministérios Públicos 

 

Fonte: Comissão Organizadora do VI Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público – Ministério 

Público do Estado de Santa Catarina – MPSC. 

 

Desse modo, verifica-se que a redução da jornada de trabalho sem redução salarial é 

uma luta histórica da classe trabalhadora, que não se efetiva sem conflitos entre trabalhadores 

e empregadores, tanto na esfera privada quanto estatal.   

Tal situação permite evidenciar a intensa contradição da sociedade capitalista em que 

assistentes sociais de algumas unidades do MP e também da DPESP vivenciam, mesmo em  

 

[...] instituições que possuem como objetivos a defesa da sociedade, a luta 

pela garantia de condições de vida e de trabalho adequadas, não respeitam o 

direito dos profissionais à carga horária preconizada legalmente enquanto 
direito conquistado e utilizem como uma das estratégias a justificativa do 

uso de cargos com nomenclatura genérica [...] para obstaculizar o direito à 

carga horária de 30 horas semanais para os assistentes sociais; e por outro 

lado, a existência do cargo genérico tem permitido a estes profissionais 
acréscimo significativo ao salário básico recebido. (SILVA, SOUZA, 2014, 

p. 11) 

 

Desse modo, como sinaliza Iamamoto (2007a), a condição de trabalhador assalariado 

do profissional revela   

 

[...] uma tensão entre projeto profissional, que afirma o assistente social 

como um ser prático-social dotado de liberdade e teleologia, capaz de 

realizar projeções e buscar implementá-las na vida social; e a condição de 

trabalhador assalariado, cujas ações são submetidas ao poder dos 
empregadores e determinadas por condições externas aos indivíduos 

singulares, às quais são socialmente forjados a subordinar-se, ainda que 

coletivamente rebelar-se. (IAMAMOTO, 2007a, p. 416) 
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A subordinação ao estatuto de assalariado permite que assistentes sociais estejam 

sujeitos aos mesmos impactos sofridos pelo conjunto da classe trabalhadora, como a 

intensificação e precarização das condições objetivas do trabalho profissional.   

Nesses termos, concorda-se com Raichelis (2011, p. 425), quando esta autora afirma 

que o 

 

[...] agente profissional contratado pelas instituições empregadoras ingressa 

no mercado de trabalho como proprietário de sua força de trabalho 
especializada, conquistada por meio de formação universitária que o 

legitima a exercer um trabalho complexo em termos da divisão social do 

trabalho, dotado de qualificação específica para o seu desenvolvimento. 

 

Mas a sua condição de assalariamento interfere diretamente nas condições em que seu 

trabalho é executado, pois compete ao empregador determinar a carga horária e o salário, 

entre outros aspectos, bem como disponibilizar os meios institucionais para a concretização 

do trabalho.  

O documento “Direito se conquista: a luta dos/as assistentes sociais pelas 30 horas 

semanais” esclarece: 

 

A luta por melhores condições de trabalho para assistentes sociais é um 

compromisso histórico do Conjunto CFESS/CRESS e se insere na luta pelo 

direito ao trabalho com qualidade para toda a classe trabalhadora, conforme 
estabelece o nosso Código de Ética. Nossa defesa pauta-se pela defesa de 

concurso público, por salários compatíveis com a jornada de trabalho, 

funções e qualificação profissional, estabelecimento de planos de cargos, 

carreiras e remuneração em todos os espaços sócio-ocupacionais, 
estabilidade no emprego e todos os requisitos inerentes ao trabalho 

entendido como direito da classe trabalhadora. (CFESS, 2011, p. 11) 

 

Portanto, é premente que a defesa de direitos da classe trabalhadora seja constante e 

por meio de diversas estratégias que confrontem o cenário atual, evidenciando as contradições 

na relação entre capital e trabalho, mesmo que mediatizadas pelo aparato estatal, como é o 

caso do objeto em questão. 

Desse modo, algumas particularidades das instituições da área sociojurídica são 

destacadas quando é colocada em pauta a defesa dos direitos da classe trabalhadora, 

considerando ainda a estrutura fortemente hierarquizada do Ministério Público, que apresenta 

uma distância abissal nas condições de trabalho e salário entre os procuradores/promotores de 

Justiça e os outros servidores, inclusive assistentes sociais. 
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Por outro lado, os promotores de Justiça não se reconhecem como trabalhadores, 

embora estes profissionais também vendam sua força de trabalho em troca de um salário. 

Conforme sinalizado por Borgianni (2013, p. 423), “[...] é preciso ver tais operadores ou 

especialistas do direito como trabalhadores que, tal qual os assistentes sociais, psicólogos, 

educadores etc., estão subordinados à mesma lógica do assalariamento de suas atividades, 

ainda que com diferenças bastante acentuadas” por se inserirem no conjunto de trabalhadores 

identificados como “especialistas do Direito”, termo utilizado primeiro por Engels e 

posteriormente por Lukács.  

Conforme Sartori (2010), estes profissionais integram a organização do Estado, 

composto por um conjunto de especialistas dentro da divisão social e técnica do trabalho, que 

se pretende acima dos interesses particulares para assumir funções de regulação das relações 

sociais.   

 

4.1.1 A inserção do assistente social nos processos de trabalho institucionais: o discurso 

das pioneiras 

 

No item anterior, foram expostos os motivos por que as assistentes sociais optaram 

pela atuação no Ministério Público do Estado de São Paulo. Neste, apresenta-se sua inserção 

profissional na instituição, bem como quais foram as primeiras demandas direcionadas às 

assistentes sociais pioneiras.  

A esse respeito uma informação prévia apresentada pelas profissionais referiu-se à 

recepção institucional. Cabe retomar aqui que estas profissionais formaram o primeiro grupo 

de assistentes sociais concursadas para o MPSP, mas a instituição já incluía em seu quadro 

algumas assistentes sociais que atuavam como comissionadas e/ou contratadas para atender 

algumas Promotorias de Justiça do interior paulista, bem como o GAEPI, como já assinalado.   

As primeiras assistentes sociais tomaram posse no final do mês de outubro e no mês 

de novembro de 2006 e ficaram cerca de 20 a 30 dias aguardando a designação, pelo Centro 

de Recursos Humanos (CRH), do local para o qual seriam encaminhadas. Sobre isso, segue o 

relato das assistentes sociais. 

 

Eu já sabia que o Serviço Social não existia no Ministério Público, mas eu 
pensei que já que eles chamaram o concurso, que eles sabiam para o que eles 

queriam. Aí você não sabe o que aconteceu. Nós ficamos no banquinho. 

Então, o banquinho naquela época ele tinha dois sentidos, dois ocupantes, 
duas categorias de ocupante. Uma categoria de ocupante era aquele pessoal 

que estava esperando, novo, que tinha acabado de entrar e estava esperando 
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ser lotado, e outro era o pessoal que tinha sido colocado à disposição. Então, 

eles ficavam lá em execração pública, durante às vezes longos períodos. 

Como a gente tinha acabado de entrar no concurso, entrou a gente, entraram 
Analistas, aquele concurso era para Assistente Social, Auxiliar de 

Promotoria, Analista de Promotoria. Aí ficamos no banquinho [...] Primeiro 

dia a gente se divertiu, conversou, segundo dia, terceiro dia, no décimo, no 

vigésimo, aí já começou a apertar. Nós tínhamos que ficar as seis horas ali 
no quinto andar. (Simone, depoimento colhido em fevereiro de 2016) 

 

Dentre as quatro primeiras assistentes sociais convocadas, eu fui a última a 

chegar, e por isso não precisei ficar muitos dias esperando a definição da 

lotação. Eu assumi em meados de novembro, mas também fiquei uma 
semana no CRH aguardando a indicação de lotação. (Cora, depoimento 

colhido em abril de 2016) 

 

Então, assim, [...] te contaram que foi um processo bem dificultoso essa 

inserção. [...] foram previstas cinco vagas, só que não tinha uma definição 
para onde ia cada uma dessas vagas, acho que isso a instituição pensou que 

na hora que chegar a gente decide. Teve profissional que ficou um mês, 20 

dias esperando para o local de lotação. Eu fiquei menos, eu fiquei de três a 

quatro dias, agora não chegou a dar uma semana, por eu ter sido a última, eu 
fiquei um pouco menos. (Helena, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

Assim, o encaminhamento das profissionais para setores onde pudessem iniciar o 

trabalho foi a primeira dificuldade na instituição. Tal situação pode ser interpretada por 

diversos fatores: 1) falta de comunicação institucional entre aqueles que planejaram o 

concurso e os profissionais da área de Recursos Humanos responsáveis por realizar o 

encaminhamento aos setores; 2) falta de planejamento institucional; 3) como o MPSP era um 

espaço de atuação novo, as profissionais não compreendiam o papel institucional, o que 

impossibilitou se utilizarem daqueles dias iniciais para elaborar, mesmo em condições 

totalmente precárias (sentadas em um banco no corredor), estratégias de inserção nos 

processos de trabalho institucionais e para conhecimento do espaço, dentre outras pequenas 

ações.  

Sobre a falta de planejamento institucional, uma das entrevistadas relata o diálogo com 

um promotor de Justiça. 

 

Eu lembro até um dia que, conversando com algum promotor [...], eu falei 

para ele que não existe um planejamento, o profissional chega não tem para 

onde ir, não tem lugar para ficar, não tem computador e eles fizeram uma 
fala que foi mais ou menos assim “não adianta você esperar isto da 

instituição, se for esperar ter a sala, mesa, computador, o que ele vai fazer, 

esse profissional não vai vir”. Infelizmente, a instituição funciona assim: 

primeiro chega o profissional e aí depois eles vão ver o que vai fazer com 
ele, onde vão colocar, ficar um ano esperando sala, computador, mas, pelo 

menos, o profissional já está ali. Então, eu acho que funcionava bem nessa 
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lógica e acho que ainda funciona um pouco até hoje, embora o NAT [Núcleo 

de Assessoria Técnica Psicossocial] desse um pouco mais dessa coisa do 

planejamento, da organização, mas quando a gente chegou não existia isso. 
(Helena, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

O relato da entrevistada e seu diálogo com o promotor de Justiça reforçam a falta de 

planejamento institucional para o recebimento de profissionais de outras áreas. Até os dias 

atuais, esse assunto ainda apresenta problemáticas e demonstra o modelo organizacional 

institucional que tem como sujeito central os promotores e procuradores de justiça.66 

Atualmente, ainda não são evidenciadas situações nas quais o profissional (assistente social 

ou psicólogo), quando encaminhado para o setor de trabalho, tenha de imediato condições 

adequadas para iniciar o trabalho, tais como mesa, cadeira, computador, etc.   

Quanto a esta temática, as profissionais apontaram ainda que não foi realizada 

nenhuma recepção ou capacitação inicial acerca do que era o Ministério Público; tampouco 

foram esclarecidos os objetivos pelos quais as profissionais tinham sido contratadas. Ressalta-

se que somente para os profissionais (assistentes sociais e psicólogos) nomeados no segundo 

concurso e encaminhados para o Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial (NAT) ocorreu 

uma reunião de recebimento dos profissionais no ano de 2012, com orientações acerca da 

instituição e fornecimento de material acerca do trabalho. Cabe informar ainda que a proposta 

de realização de recepção aos novos profissionais foi sugerida pelas assistentes sociais do 

primeiro concurso à instituição, evidenciando avanços quanto as possibilidades de 

interferência profissional na organização institucional e demonstrando que, apesar do forte 

cunho hierárquico, há possibilidades de o Serviço Social interferir na organização do MPSP 

por meio da elaboração de propostas consistentes e fundamentadas. Tal reflexão permite 

reforçar a tese deste estudo de que a mesma contradição imanente ao Serviço Social pode ser 

identificada no Ministério Público, cabendo tanto aos profissionais no interior da instituição, 

como à classe trabalhadora que se utiliza do Ministério Público pressioná-la para a esfera da 

socialização das informações e atuação, em prol da efetivação de direitos sociais em 

contraponto à histórica atuação da esfera da persecução.   

Retomando o período inicial, as entrevistadas relataram: 

 

Eu me lembro que uma das servidoras responsáveis pelo CRH realizou 

entrevista com as quatro profissionais que já haviam tomado posse, para 

saber qual era nossa experiência anterior e nossas preferências. E diante 

                                                             
66 Vale lembrar que, após a posse, novos promotores de Justiça passam por um curso de formação na Escola 

Superior do Ministério Público (ESMP), para conhecimento da estrutura institucional antes de assumir as 

promotorias às quais são encaminhados.   
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disso, nós ficamos com a expectativa de que tais informações seriam 

consideradas para definir nossa lotação. Porque durante esse tempo todo de 

espera, principalmente as colegas que chegaram antes de mim, nós 
perguntávamos para todos os servidores do CRH se havia alguma previsão 

de para onde seríamos encaminhadas, mas ninguém sabia. Alguns diziam 

“ah, acho que é para o DEIJ”.67 Logo depois dessa entrevista, recebemos a 

indicação da nossa lotação, mas percebemos que não tinha relação alguma 

com a entrevista. Lembro que uma das profissionais havia mencionado que 
não gostaria de trabalhar na área da infância e eles a colocaram justamente 

no Centro de Apoio Operacional (CAO), que na época era CAO da Infância 

e Juventude. E assim nós percebemos que a entrevista não tinha o objetivo 
que havíamos imaginado. (Cora, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

Eu já fui encontrando as outras meninas, comecei a manter contato e 

aguardando para ver o local que eu iria. [...] Eu fui para o CAO da Infância, 

é o Centro de Apoio Operacional às Promotorias. Na época eles eram 
divididos: tinha o CAO da Infância, [...] tinha o CAO Habitação, o CAO 

Meio Ambiente, e eu fui especificamente para o CAO da Infância. (Helena, 

depoimento colhido em abril de 2016) 

 

Assim, após um longo período de incertezas, as profissionais começaram a ser 

designadas para atuação em determinados setores, segundo seu relato, a realização de 

entrevistas visando conhecer o histórico profissional ou as dificuldades de alguma 

profissional na atuação com alguma temática não teve relação alguma com a designação. Tal 

situação evidencia os impactos da condição de assalariamento do assistente social, em que a 

instituição empregadora tem o poder de definir as demandas nas quais o profissional irá atuar, 

podendo desconsiderar seu histórico profissional.  

No caso específico do MPSP, ficam evidentes a falta de planejamento institucional 

destinado aos servidores e a frágil relação de comunicação entre os setores na instituição. 

Afinal, as assistentes sociais “pioneiras” possuíam experiências de trabalho, mas que foram 

desconsideradas no momento de encaminhamento aos setores.   

 Sobre esse assunto, considera-se que, hoje, não há avanços significativos quanto a essa 

temática, mas o que facilita a inserção de profissionais é a instituição já contar com 43 

assistentes sociais; todavia, compreende-se a necessidade de se realizar no âmbito 

institucional, por meio da elaboração de um grupo de trabalho institucional, debates acerca 

das demandas que se apresentam ao Ministério Público e as possibilidades de elaboração de 

um projeto do serviço social na instituição e vinculação deste com a área de Planejamento 

Institucional.  

                                                             
67 Departamento de Execuções da Infância e Juventude, situado no bairro do Brás, na cidade de São Paulo. O 

DEIJ é a Promotoria onde estão lotados os promotores de Justiça que acompanham a execução das medidas 

socioeducativas aplicadas aos adolescentes em conflito com a lei de toda a cidade.  
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Na história do Serviço Social do MPSP, o mais avançado a que se chegou com o 

protagonismo dos assistentes sociais da instituição foi a elaboração da proposta do NAT, do 

qual trataremos adiante, que comporta o maior número de assistentes sociais do MPSP. 

Porém, considera-se que discutir o Serviço Social no Ministério Público é discutir a inserção 

profissional em todos os setores onde o trabalho se desenvolve e exige também refletir, 

debater e considerar em quais outros setores poderia ser possível o Serviço Social construir 

propostas de trabalho, mas ciente do papel do Ministério Público, suas atribuições, processos 

vivenciados e contradições, com vistas à superação das práticas ainda permeadas por forte 

teor conservador.  

 Após a posse de todas as cinco profissionais, foram definidas as primeiras áreas de 

atuação do assistente social no Ministério Público do estado de São Paulo, conforme expresso 

na Tabela 6, a seguir.  

 Com a designação, iniciou-se a ação das profissionais com vistas a identificar as 

primeiras demandas de trabalho e compreensão da instituição. Verifica-se que a dificuldade 

de designação também esteve acompanhada da dificuldade sobre quais seriam as primeiras 

demandas de trabalho e, consequentemente, as atribuições profissionais do assistente social.  

 

TABELA 6: LOTAÇÃO DAS ASSISTENTES SOCIAIS PIONEIRAS NO MPSP 

 

Local de lotação Número de assistentes sociais 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 

Justiça da Infância e Juventude (CAO Cível Infância 

e Juventude) 

2 

Grupo de Atuação Especial de Proteção ao Idoso 

(GAEPI) 
1 

Promotoria de Direitos Difusos e Coletivos da 

Infância e Juventude da Capital 
1 

Área de Saúde do Servidor 1 

Total 5 

 

 A esse respeito, Simone relata a seguinte situação 

 

[...] eu fui lá para o CAO e também percebi que eles não sabiam nada. A 

Promotora perguntou: “Você trouxe um currículo?” Eu respondi: “Não, 

porque eu estou concursada.” E eu pensei que ela poderia conversar comigo 
e perguntar minha experiência profissional. [...] Ficamos no mesmo 

esquema, não estávamos no banco, mas fomos colocadas em uma sala, mas 

sem serviço, só que no CAO. (Simone, depoimento colhido em fevereiro de 
2016) 
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Verifica-se que essa condição de incerteza quanto às requisições profissionais já 

constava dos termos do edital do concurso, no qual as atividades apresentavam-se muito 

genericamente, com uma centralidade no atendimento na área da saúde do trabalhador.  

 

Executar tarefas a partir de objetivos previamente definidos na área de sua 

especialização; orientar e manter o controle de expedientes; auxiliar na 

elaboração e execução de estudos, planos e projetos; interpretar documentos 
para atender as necessidades do serviço; realizar triagem socioeconômica 

para o fornecimento de auxílio ou  encaminhamento para entrosamento com 

recursos sociais e comunitários locais e regionais; efetuar vistorias, perícias 

técnicas, laudos periciais; dar informações e pareceres sobre materiais 
específicos; assistir menores, incapazes, doentes mentais, idosos, etc.; prestar 

serviços de âmbito social aos servidores e seus familiares e membros do 

Ministério Público, procurando eliminar desajustes biopsicossociais a fim de 
promover o bem-estar social; assistir os servidores programando e 

desenvolvendo atividades de caráter educativo; planejar e executar 

atividades relacionadas com a solução de problemas sociais dos servidores e 
membros do Ministério Público; elaborar o diagnóstico social dos servidores 

e membros; manter contatos com instituições sociais e de saúde; colaborar 

com o corpo médico-psicológico no atendimento de pacientes; prestar 

orientação e acompanhamento aos pacientes da Área de Saúde, seus 
familiares e servidores envolvidos no tratamento; elaborar prontuário, 

relatório e parecer social; desempenhar atividades de avaliações técnicas; 

examinar processos e procedimentos de interesse do Ministério Público; 
executar outras tarefas correlatas. (VUNESP, Edital 03/05 de Concurso 

Público, 2005)  

 

A especificação das atribuições do cargo de assistente social constantes do edital não 

apresentava relação alguma com a justificativa de que a contratação de assistentes sociais para 

o MPSP havia se dado com o objetivo de atender as novas demandas à instituição em virtude 

de novas funções institucionais, com direito difuso e coletivo e políticas públicas. Neste 

edital, verifica-se ainda um rol tão genérico de ações que poderia ser utilizado para a inserção 

profissional em qualquer espaço sócio-ocupacional, exceto a citação expressa acerca do 

trabalho com os profissionais do Ministério Público (servidores e membros).  

Quanto ao conteúdo programático da prova para assistente social, sua abrangência e 

generalidade também não indicava nenhuma exigência de conhecimentos que 

particularizassem requisições direcionadas a possíveis atribuições do serviço social no MPSP. 

Foi solicitado conhecimento em língua portuguesa e conhecimentos específicos:   

 

Conhecimentos Específicos: Lei Orgânica da Assistência Social. Código de 
Ética Profissional. Política Social e Planejamento. Teoria do Serviço Social. 

Metodologia em Serviço Social. Instrumentação: o atendimento individual, o 
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trabalho em grupo, comunidade, a questão da técnica. (VUNESP, Edital 

03/05 Concurso Público) 

 

Observa-se, nesse excerto do edital, que os conhecimentos específicos requeridos do 

assistente social para a prova também se apresentavam de forma muito genérica, não 

possibilitando se inferir a área de atuação profissional.  

Diante desse cenário, aos poucos foram sendo delineadas as demandas de trabalho 

para as profissionais, após a designação para os setores, por meio do contato com os 

promotores de Justiça. 

 

E aí a promotora do CAO alguns dias depois disse para mim: “olha, nós 

estamos contratando uma ATP,68 uma assistente social que foi indicada por 

não sei quem da PUC, que vai vir e dar uma coordenada”.69 E eu fiquei 

esperando a ATP chegar, e ela chegou, e a gente começou a fazer naquela 

época, a gente começou a dar assessoria para promotor. Era, assim, um 

promotor que estava com dificuldade de lidar com um abrigo e tal na cidade 
de Sorocaba, por exemplo, aí a gente ia lá e visitava aquele abrigo 

específico, via o que estava acontecendo e mandava o relatório. (Simone, 

depoimento colhido em fevereiro de 2016) 

 

Conforme relatou Simone, aos poucos algumas requisições começaram a ser 

apresentadas ao assistente social, e, como não havia um plano de trabalho, a instituição ainda 

se valeu da contratação de outra assistente social, para auxiliar as profissionais lotadas no 

CAO Infância e Juventude.  

Ainda sobre a atuação no CAO, a outra assistente social que foi designada para o 

mesmo espaço, mas que tomou posse somente no ano de 2007, afirmou: 

 

Logo que eu cheguei, muito perdida na instituição, a gente não teve nenhum 

suporte, nenhuma capacitação, nenhum nada para explicar o que é a 

instituição. [...] Então, uma promotora que na época trabalhava lá, ela era a 

Coordenadora, sentou comigo, me explicou rapidamente o que era o trabalho 
do CAO e naquele momento o foco do trabalho, eles tinham priorizado os 

Serviços de Acolhimento para Criança e Adolescente. Então, o CAO ele tem 

essa função de dar uma assessoria. Então, vários temas são tratados, enfim, 
mas na época o que ela queria mesmo que eu focasse seria nos serviços de 

acolhimento, que era uma época de reordenamento. Aí foram surgindo 

algumas demandas de promotores, porque foi sendo divulgado que chegou 

essa assistente social e começamos a fazer algumas visitas em algumas 

                                                             
68 Assistente técnico de Promotoria, cargo em comissão, que pode ser exercido tanto por um profissional 

concursado do MPSP, como por um profissional contratado pela instituição.  
69 Por meio de acesso a documentos institucionais e com base no relato das assistentes sociais que foram 

direcionadas ao CAO da Infância e Juventude, identificou-se a assistente social contratada como Heloísa Helena 

Daniel, mestre em Serviço Social pela PUC/SP, que tem experiência com a temática de crianças e adolescentes.  
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cidades, mais ou menos como funciona hoje, a partir de uma procura do 

Promotor. (Helena, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

No relato da entrevistada, é possível perceber o aumento de algumas demandas 

direcionadas ao Serviço Social e a relação destas com a ampliação das atribuições do 

Ministério Público a partir dos anos 1980.  

No tocante ao trabalho inicial desenvolvido pela assistente social lotada na área de 

saúde do servidor, Helena assim se manifestou:  

 

Lembro que o primeiro serviço que eles me deram era de uma servidora que 

estava com câncer terminal e ela estava solicitando há muito tempo que não 

pagasse o Imposto de Renda. Porque ela tem direito. E aí o CRH não sabia 

como fazer. Foi o primeiro caso que me veio. Aí eu entrei em contato com o 
Hospital do Servidor, vi que ela era assistida, ela era paciente do Hospital do 

Servidor, ela estava nos Cuidados Paliativos. E aí assim, olha como a gente 

lembra dos casos, eu consegui fazer o laudo e com o laudo em mãos, eu 
consegui que ela tivesse a isenção do imposto e fui fazer visita domiciliar, vi 

que precisava trabalhar a questão do oxigênio e consegui também. Consegui 

no Posto que ela conseguisse o oxigênio na casa dela. Aí eu fiquei contente, 

fiquei fascinada, porque eu pegava o telefone e falava assim para o Posto de 
Saúde: “Alô, meu nome é Simone, eu sou assistente social do Ministério 

Público do estado de São Paulo”; aí eu era atendida. Uma coisa que não 

acontecia quando eu trabalhava na Secretaria de Assistência. Então, olha, e 
não é que funciona! Foi rápido. Eu estava acostumada com uma dificuldade 

muito maior. Olha, que legal, né? Pelo menos tem o aspecto positivo, né? Eu 

trabalhei nesse caso, também fiz alguns, comecei a fazer alguns auxílios-
creche. (Simone, depoimento colhido em fevereiro de 2016) 

 

 Fica evidente no relato da entrevistada a condição assumida pela profissão na 

instituição relacionada historicamente com a prestação de orientações aos usuários para a 

efetivação de seus direitos, bem como a intervenção profissional direcionada à prestação de 

serviços. Ressalta-se ainda o diferencial na fala da profissional quanto à materialização de 

suas ações em virtude do peso que a instituição Ministério Público carrega, o que lhe permite 

comparar as possibilidades de efetivação e acesso a determinados benefícios para as classes 

trabalhadoras por meio da atuação na esfera do Executivo e a condição na atuação nas 

instituições do Sistema de Justiça, que carregam em si a imagem de superioridade em virtude 

de se constituírem em instituições do universo jurídico.   
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Quanto ao trabalho inicial desenvolvido pela outra assistente social que estava lotada 

na Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude 

da Capital (PJDIDCIJC),70 ela relata:  

 

Quando me apresentei na Promotoria de Justiça dos Interesses Difusos e 

Coletivos da Infância e Juventude da Capital, fui orientada a me reportar 
diretamente à promotora que estava com essa atribuição. E já existia uma 

demanda imensa de visitas de inspeção a serem realizadas nos serviços de 

acolhimento, pois ainda não havia nenhuma resolução do CNMP que 
disciplinasse tal fiscalização e, portanto, essa promotoria ficava com a 

atribuição de acompanhar todos os serviços da cidade de São Paulo, à época 

aproximadamente 230 unidades de acolhimento institucional. Alguns 
promotores de Justiça dos Fóruns Regionais da capital realizavam visitas 

institucionais. Mas a maioria entendia que essa atribuição era exclusiva da 

PJDIDCIJC. (Cora, depoimento colhido em abril de 2016)    
 

 Com base no exposto, é possível identificar que demandas no âmbito do direito difuso 

e coletivo para o segmento criança e adolescente foram as que mais exigiam a intervenção do 

Serviço Social em sua inserção na instituição e que permanecem até hoje como maior 

demanda. Ainda segundo a entrevistada, no âmbito da PJDIDCIJC, a quantidade de demandas 

que se apresentavam denotava a necessidade de que fosse deslocado para a referida 

promotoria um número maior de assistentes sociais.  

 

No início, a demanda prioritária era a inspeção aos Centros de Referência 
das Crianças e Adolescentes (CRECAS), os serviços criados com objetivo de 

configurarem-se em porta de entrada para o acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes na capital. A criança permaneceria nesse serviço por 
um período determinado – até 60 dias – até ser confirmado se seria aplicada 

a medida protetiva de acolhimento e, nesse caso, ser encaminhada para os 

abrigos. Eram 14 CRECAS na cidade de São Paulo, mas que na prática 
acabaram se tornando serviços de referência para atendimento a crianças e 

adolescentes que se encontravam em situação de rua e/ou egressos de 

medidas socioeducativas de internação. Diante desse cenário, tinham muitas 

denúncias e a PJ decidiu priorizar essa demanda. Nesse momento, como o 
CAO Infância e Juventude ainda não tinha uma definição acerca da área que 

a profissional que o serviço social iria atuar [...] acordou-se entre os 

promotores de Justiça que a colega me auxiliaria nesse estudo. A propósito, 
essa parceria entre a PJDIDCIJC e o CAO se manteve durante o tempo que 

permaneci na capital. Sobremaneira, em função do número de técnicos 

disponíveis para atender essa demanda gigantesca. E isso acontece até hoje. 
(Cora, depoimento colhido em abril de 2016)     

                                                             
70 Segundo o relato da entrevistada: “O ato normativo de constituição dessa Promotoria de Justiça prevê a 

atribuição de fiscalização aos serviços de acolhimento institucional para crianças e adolescentes. Na época, tinha 

uma promotora de Justiça responsável exclusivamente por essa atuação relacionada aos SAICAs. Mas no aludido 

ato de criação da Promotoria [...] estão previstos somente dois promotores titulares” (Cora, depoimento colhido 

em abril de 2016). 
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Como se constata, não houve naquele momento aumento do número de assistentes 

sociais para atuação específica na Promotoria, mas o suporte das assistentes sociais que 

estavam lotadas no CAO na área da Infância. Situação esta que permanece até os dias atuais, 

por meio do apoio da equipe técnica que atua na área da Infância e Juventude do NAT 

vinculado ao CAO Cível.   

A esse respeito, a entrevistada que ficou lotada no CAO Infância e Juventude também 

fez referência ao trabalho que realizou em conjunto com a assistente social da Promotoria da 

Infância em virtude do excesso de demanda. 

 

Eu lembro que eu fiz algumas visitas com a (Cora), eu cheguei, troquei 

muita ideia com ela. Eu estava chegando naquele momento e ela estava há 
um pouquinho mais de tempo, algumas coisas a gente acabou fazendo junto, 

mas em geral, as solicitações para o CAO não eram da Capital. (Helena, 

depoimento colhido em abril de 2016) 

 

Nesse cenário, verificou-se naquele período a atuação das assistentes sociais 

concentradas onde o trabalho consistia apenas na resposta às requisições institucionais, com 

viés demandista, sem a elaboração de um Plano de Trabalho. Considera-se que tal situação 

decorreu também do fato de que as profissionais ainda não tinham se apropriado da dinâmica 

de organização e objetivos do Ministério Público, o que requeria também que as profissionais, 

nas palavras de Iamamoto (2012, p. 20), fossem capazes de “sair da redoma de vidro que 

aprisiona os assistentes sociais numa visão de dentro e para dentro do Serviço Social, como 

precondição para que se captar as novas mediações e requalificar o fazer profissional, 

identificando suas particularidades e descobrir alternativas de ação”. 

Ou seja, era necessário que o Serviço Social realizasse reflexões acerca do trabalho 

que estava sendo desenvolvido na instituição, e também de estudos sobre o Ministério Público 

e dos objetivos institucionais para subsidiá-las na elaboração de um plano de trabalho do 

assistente social no Ministério Público paulista, o que não ocorreu.71 Na prática, acabaram 

realizando alguma articulação inicial informal; alguns questionamentos quanto às atribuições 

profissionais e à necessidade de que fossem revistas; negociações com promotores de Justiça 

quanto às solicitações e as possíveis formas para atendê-las; participação de algumas 

profissionais, de acordo com a relação estabelecida com cada chefia direta, em cursos de 

capacitações, eventos e reuniões para articulação com a rede.  

                                                             
71 Ressalta-se que até o momento, passados 10 anos da inserção formal da profissão na instituição, ainda não foi 

construído um plano de trabalho do Serviço Social no Ministério Público do estado de São Paulo.  
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Sobre isso, Helena relatou que a coordenação do CAO Infância  

 
[...] abriu muita possibilidade de capacitação, de curso e tudo que aparecia 

ela me mandava nessa área tanto da Infância, quanto de Acolhimento. Então, 

eu participei de muitas coisas. E foi bem tranquilo, eu participava de 
bastante coisa para ir me inteirando e acho que ela viu que eu era meio crua 

no assunto, tinha acabado de me formar e foi bem legal, ela possibilitou 

bastante que eu fizesse isso e na época, acho que é importante falar isso, 
tinha uma ATP chamada Heloísa, que ela foi contratada para trabalhar com o 

CAO, ela é assistente social. Ela veio como ATP contratada e ela também 

me deu um suporte legal, assim, porque na época ela estava fazendo, não sei 
se Mestrado ou Doutorado na PUC. Então ela já tinha um pouco mais de 

experiência profissional e eu lembro que a gente fez várias visitas junto e 

não foi, não eram só essas demandas. Tinham outras, mas em número bem 

menor. Eu lembro que a gente fez um trabalho, uma pesquisa sobre CRAS e 
CREAS, sobre a própria Fundação CASA, porque na época começou a 

surgir algumas coisas. (Helena, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

Com base no exposto pelas profissionais sobre as primeiras demandas de trabalho, 

considera-se ainda que a indecisão quanto à designação das profissionais e à falta de uma 

proposta fechada de atuação das assistentes sociais apresentou-se como uma grande 

problemática para as pioneiras. Contudo, verifica-se que este é um dos grandes desafios do 

Serviço Social — como construir propostas de trabalho. Afinal, apesar de uma estrutura 

hierárquica densa, o não estabelecimento de diretrizes de trabalho pela instituição poderia ter 

sido aproveitado pelas pioneiras para a construção de uma proposta de trabalho do Serviço 

Social que considerassem a mais adequada; para tanto, seria necessário o diálogo entre as 

profissionais e maior conhecimento acerca do Ministério Público.   

Constata-se ainda pelo relato das entrevistadas que, embora não tenha ocorrido um 

planejamento prévio para recebimento das profissionais, com a demora para designação, bem 

como pelo fato de o edital do concurso apresentar-se genérico, desde o início a inserção 

profissional já sinalizava uma tendência de atuação no âmbito dos interesses difusos e 

coletivos, na perspectiva do trabalho com políticas públicas. 

Quanto a esta temática, cabe apresentar um dado obtido no VI Encontro Nacional do 

Serviço Social no Ministério Público (ver Gráfico 2). 
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Gráfico 2 – ESFERA DE ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL 

 

Fonte: Comissão Organizadora do VI Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público – Ministério 
Público do Estado de Santa Catarina – MPSC. 

 

O Gráfico 2 acima confirma a assertiva de que o trabalho do assistente social nas 

diversas unidades do Ministério Público do país também possui como principal matéria de 

atuação o direito difuso e coletivo, demonstrando que a tendência iniciada com a inserção da 

profissão na instituição na atuação com direito difuso e coletivo e avaliação de políticas 

públicas vem se confirmando no decorrer dos anos, possibilitando contradizer algumas 

críticas que os assistentes sociais do Ministério Público recebem de que estes seriam 

contrários à atuação profissional em outra perspectiva de trabalho, como, por exemplo, na 

perspectiva do direito individual. O que se verifica, desde o início da atuação profissional na 

instituição, é maior demanda dos promotores de Justiça por assessoria do assistente social em 

temas de âmbito coletivo — os quais se constituíam como um desafio para muitos promotores 

de Justiça e também para as assistentes sociais, em virtude da formação estritamente no 

âmbito jurídico destes profissionais.  

 

 

4.1.2 O desenvolvimento do trabalho profissional do assistente social no Ministério 

Público do Estado de São Paulo: a discussão das atribuições profissionais e a construção de 

propostas de trabalho 

 

Acompanhando o desenvolvimento do trabalho profissional no MPSP, verifica-se que 

até o ano de 2009 permaneceram as cinco primeiras assistentes sociais concursadas atuando 

na instituição, além das duas profissionais comissionadas que estavam nas cidades de Franca 

e Presidente Prudente, como já exposto.  
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Entre 2006 e 2009, as profissionais realizaram apenas algumas conversas informais 

para conhecimento do trabalho que cada uma desenvolvia nos setores. Sobre isso, uma das 

entrevistadas relatou que  

 

[...] no começo, a gente sentiu muita necessidade de sentar, conversar, ver o 

que cada uma estava fazendo, porque tinha atendimento individual, a 

questão da fiscalização, a questão do atendimento da área de Saúde e aí a 
gente fez uma primeira reunião (em 2007). E a proposta era estabelecer um 

cronograma mensal de reuniões e realizar um grupo de estudos. Enfim, mas 

na época quem estava a frente da Diretoria Geral era uma pessoa muito 

autoritária, centralizadora e tinha muita exoneração naquela época. Eu me 
lembro que todo mundo morria de medo de responder processo 

administrativo e ela mandou um recadinho para nós. Disse, através de uma 

promotora da PJ de Direitos Humanos, que a gente não tinha autonomia para 
se reunir. Então, nós não retomamos, nós demos uma parada. (Cora, 

depoimento colhido em abril de 2016) 

 

Diante desta situação, as profissionais optaram por não dar continuidade à proposta de 

reuniões e realização de grupo de estudos, conforme relatou outra entrevistada.  

 

Não tinha encontros. A gente conversava informal [...], a gente conversava 

informalmente em horário de almoço. Essa que era a dinâmica, trocas 

informais no sentido de como é que você está aí, como é que está aqui, mas a 

gente sempre tinha vontade, bom, primeiro precisava crescer em números, 

digamos assim, essa era uma questão central. (Francisca, depoimento 

colhido em fevereiro de 2016) 

 

Os relatos acerca da impossibilidade de realizar reuniões e grupos de estudos para 

discutir o trabalho profissional no Ministério Público demonstra o caráter autoritário dos quais 

se reveste diversas chefias de instituições e no Ministério Público tal situação não se mostrou 

diferente. Ressalta-se ainda que o assistente social não é um profissional imune a apresentar 

postura autoritária também na relação com os demais profissionais, bem como a confundir os 

objetivos institucionais com os objetivos profissionais. O que se evidencia nas instituições da 

área sociojurídica é uma intensificação dessa relação fortemente hierarquizada e autoritária na 

relação entre os profissionais.  

Além disso, é possível constatar que as instituições da área sociojurídica se organizam 

de modo que promotores de Justiça, defensores públicos e juízes ocupam nelas um lugar de 

agente privilegiado, e os outros profissionais são colocados em uma condição de 

subalternidade pela própria natureza autoritária de tais instituições. (FÁVERO, 2005) De 

modo que a autonomia (relativa) das ações do assistente social não depende somente de sua 
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competência profissional, mas também deve ser considerada as determinações estruturais e 

conjunturais de onde o trabalho se desenvolve.  

No ano de 2009, duas assistentes sociais pioneiras solicitaram exoneração,72 e foram 

nomeadas outras duas profissionais para as vagas disponíveis. Em relação a estas, uma atuava 

no GAEPI e a outra no CAO Infância e Juventude. Assim, as recém-nomeadas foram 

destinadas para estes locais. No ano seguinte, foram criados mais cargos no MPSP para 

assistentes sociais, em virtude do vencimento da vigência do primeiro concurso e da 

necessidade de atender as diversas demandas que se abriam para a profissão na instituição.  

Em 2010, foram nomeadas mais quatro assistentes sociais designadas para o recém-

criado Núcleo de Combate à Violência Doméstica contra a Mulher, uma para atuação no CAO 

Infância e Juventude e mais uma profissional para a Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude da Capital.  

Desse modo, de 2010 e até dezembro de 2011, o MPSP possuía o seguinte quadro de 

profissionais:  

 

TABELA 7: QUADRO DE PROFISSIONAIS NO MPSP, dezembro de 2011 

Locais de atuação Número de assistentes sociais 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça 

Cíveis e de Tutela Coletiva 
3  

Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital 

(Pessoa Idosa) 
1  

Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e 

Coletivos da Infância e Juventude da Capital 
2  

Núcleo de Combate à Violência e Familiar contra a Mulher 4  

Área da Saúde do Servidor 1  

Promotoria de Justiça, Franca 2  

Promotoria de Justiça, Presidente Prudente 1  

Total 14  

 

No período entre 2009 e dezembro de 2011, algumas articulações realizadas pelas 

profissionais foram substanciais para o modelo atual de organização do Serviço Social na 

instituição. Em 26 de junho de 2009, há a primeira participação de duas assistentes sociais do 

MPSP no 1º Encontro do Serviço Social do Ministério Público da Região Sudeste na cidade 

do Rio de Janeiro.  

A partir do ano de 2010 foram retomadas as reuniões entre as assistentes sociais do 

MPSP e estabeleceram-se encontros periódicos, na tentativa de efetivar uma das deliberações 

                                                             
72 Estas duas profissionais foram atuar em instituições públicas da esfera federal e com maiores salários em 

relação aos recebidos no MPSP. 
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desse primeiro Encontro, que era a proposta de revisão das atribuições da profissão na 

instituição e a elaboração de um Plano de Trabalho para o Serviço Social.   

Em 2010, duas assistentes sociais do MPSP participam pela primeira vez de um 

encontro nacional, o III Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público, 

organizado pelas assistentes sociais do Ministério Público do estado de Minas Gerais.  

  

[...] foi o Encontro de BH, acho que foi o III Encontro Nacional. E aí como 

era na Região Sudeste, tinha as organizações regionais para montar o evento, 
e a gente foi se aproximando mais uma vez. O pessoal fez contato e as 

meninas foram e aí tiveram contato com outras experiências [...] aí a gente 

sentou para tentar definir um projeto do Serviço Social no MP. Começamos 
a nos reunir, estudar, pegamos os projetos dos outros estados, e fomos nos 

aproximando do CAO e pensando a questão do NAT. (Cora, depoimento 

colhido em abril de 2016) 

 

Em um cenário que se apresentou mais propício para discussões sobre o trabalho 

profissional, as assistentes sociais foram retomando os debates acerca das possibilidades de 

elaborar um projeto institucional de trabalho do Serviço Social, e nesse período também foi 

requisitada a revisão das atribuições. Posteriormente, as profissionais foram informadas da 

criação de 27 cargos para assistente social na instituição.73  

Desse modo, uma das entrevistadas relatou que  

  

[...] em um primeiro momento, tinha mais as reclamações do trabalho, 

principalmente pela rotina, pela coisa que não mudava, principalmente da 

Promotoria da Infância, porque tinha os serviços de acolhimento sempre, e 

da PJ Idoso tinha uma reclamação mais das dificuldades, enfim, da 

quantidade, dos volumes de casos individuais, de coisas que a assistente 

social acreditava que não deveriam ser para ela. Pedidos dos promotores que 

eram incoerentes, que deveriam mandar para a rede e não para ela atender. 

Então, ela trazia essa demanda, assim da dificuldade de trabalhar com 

promotor no entendimento das atribuições, na verdade, do que ela entendia 

serem as atribuições dela. Então, tinha sempre uma reclamação muito disso. 

Dessa relação com o promotor e a dificuldade de você colocar o que era sua 

atribuição. Por exemplo, essa coisa “você tem que fazer visita domiciliar!”, 

num caso que você poderia na sua autonomia resolver de outro jeito. (Maria 

Aparecida, depoimento colhido em janeiro de 2016) 

 

                                                             
73 À época, foram criados cargos novos também para a Psicologia. 
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 Ressalta-se que, à época, havia quatro assistentes sociais atuando na área criminal no 

Ministério Público e lotadas em outro prédio do MPSP, o que dificultava maior interlocução 

entre as profissionais.  

 Segundo uma dessas profissionais, um dos sujeitos desta pesquisa, elas participavam 

“[...] das reuniões que aconteciam na Riachuelo74 [...]. Nosso entendimento foi que a 

prioridade da atuação dos profissionais de Serviço Social e Psicologia era na assessoria para 

análise das políticas públicas.” (Tereza, depoimento colhido em abril de 2016) 

 Além de estar imersas nesse debate, as assistentes sociais lotadas no Núcleo de 

Combate à Violência Familiar contra a Mulher também tinham o desafio de construir uma 

proposta de trabalho do Serviço Social na área criminal. Apesar de não terem sido pioneiras 

quanto ao trabalho profissional na instituição, estas trabalhadoras compuseram o primeiro 

grupo a atuar na área criminal no MPSP.   

 A inserção de assistentes sociais no Núcleo de Combate à Violência Familiar contra a 

Mulher ocorreu no ano de 2010, em decorrência da necessidade do MPSP materializar o 

atendimento a mulheres vítimas de violência familiar. Tal acontecimento vem no escopo da 

promulgação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006). 

 Sobre isso, a entrevistada relatou:  

 

O Ministério Público de São Paulo tinha firmado convênio com o Ministério 

da Justiça, com o PRONASCI,75 para elaboração de cartilhas, aquisição de 

veículos e materiais permanentes para a realização de um trabalho de 
enfrentamento a violência contra a mulher. [...] A Lei Maria da Penha foi 

criada em 2006. Em 2010, ainda não havia os Juizados Especiais em São 

Paulo. (Tereza, depoimento colhido em abril de 2016) 
 

 Desse modo, segundo a entrevistada, foi necessário que as profissionais realizassem 

um trabalho inicial. 

 

O primeiro passo foi entender o que significava trabalhar no Ministério 

Público, o que significava trabalhar na área criminal. Os desafios de 

implantar um setor técnico formado a princípio somente por assistentes 

sociais, em uma “Promotoria criminal”. Tivemos que entender aquele novo 

universo com terminologias não usadas pelo serviço social: averiguado x 

réu, inquérito versus processo. Era necessário entender para depois propor 

um projeto de trabalho [...]. A promotora era nova nisso. Então nós 

chegamos e nós começamos a fazer o levantamento da rede, estudar o que 

era a Lei Maria da Penha, o que seria o Serviço Social aqui, e a primeira 

                                                             
74 Rua Riachuelo, na cidade de São Paulo, endereço prédio sede do Ministério Público paulista.  
75 Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania.  
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expectativa foi, vamos começar a atender as mulheres em situação de 

violência, até para depois fazer um plano de ação. (Tereza, depoimento 

colhido em abril de 2016)  

 

 Verifica-se, conforme o relato da entrevista, que em decorrência da promulgação da 

Lei Maria da Penha e do estabelecimento de atribuições ao Ministério Público também nesta 

legislação foi necessário que a instituição se estruturasse para atuar perante esta demanda, e, 

tal como ocorreu com a inserção das pioneiras em outras áreas da instituição, o Serviço Social 

foi requisitado a atuar na área criminal no MPSP. Desse modo, retoma-se a ideia trazida por 

Netto (2006) de que o movimento da sociedade permite que se abram possibilidades para o 

mercado de trabalho para a profissão, e não o contrário. Portanto, o estabelecimento de uma 

nova legislação, que em seu escopo trouxe a importância da atuação ministerial para além da 

esfera meramente jurídica, exigiu da instituição a contratação de profissionais que tivessem 

uma formação em temas mais amplos. Infere-se também que, em virtude da necessidade de se 

realizar atendimentos individuais, por meio de entrevistas com as mulheres vítimas de 

violência, esteve relacionada à história que o Serviço Social possui acerca da realização de 

atendimentos aos segmentos populares permitindo que este profissional fosse requisitado para 

atuação.  

 Desse modo, nos momentos iniciais, as profissionais do Núcleo de Combate à 

Violência realizaram diversos estudos, objetivando compreender o que era o Ministério 

Público, o processo judicial, o inquérito e diversas outras terminologias utilizadas na área 

sociojurídica, bem como específicas da área criminal.76  

 Ressalta-se que a atuação do assistente social na área criminal ainda requer muitas 

discussões, pois o trabalho com o tema da violência doméstica e familiar, apesar de estar 

crescendo nos últimos anos, ainda não representa a maior demanda institucional da área 

criminal, que é relacionada ao processo penal. Cabe sinalizar, como já exposto, que o trabalho 

profissional no Sistema Penitenciário configura-se como espaço sócio-ocupacional há mais de 

30 anos para o Serviço Social, mas ainda não foi identificada, no âmbito da área sociojurídica, 

maior interlocução entre os profissionais do Sistema de Justiça com aqueles que atuam no 

Sistema Penitenciário.  

Quanto à atuação do assistente social na área criminal no Ministério Público 

identifica-se que é ainda mais recente que a inserção da profissão na área cível. Na análise da 

                                                             
76 Em 2012, o Núcleo foi transformado em Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica 

(GEVID).  
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atuação do assistente social na área criminal em outras unidades do MP, verifica-se, conforme 

o Gráfico 3, a seguir, a pequena incidência dessa área de trabalho do serviço social no MP e a 

supremacia da atuação profissional na área da infância e da juventude, em que também foram 

construídas as normativas que relacionam as atribuições do MP com a inserção e as 

atribuições direcionadas à equipes técnicas constituídas de profissionais com formação em 

Psicologia, Serviço Social e Pedagogia.   

 

GRÁFICO 3: ÁREA DE ATUAÇÃO – ASSISTENTES SOCIAIS NOS 

MINISTÉRIOS PÚBLICOS 

 

Fonte: Comissão Organizadora do VI Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público – Ministério 
Público do Estado de Santa Catarina – MPSC. 

 

Enfatiza-se a necessidade de aprofundamento do debate sobre o trabalho de assistentes 

sociais na área criminal, não esquecendo que esta é a de maior atuação da instituição, porém 

uma das com menor intervenção do assistente social.   

Sobre isso, na observação participante acerca do trabalho do promotor de Justiça em 

uma promotoria criminal de uma cidade de médio porte, evidenciou-se que sua rotina é 

constituída da análise de processos, participação em audiências, atuação na área da execução 

por meio de visitas mensais às cadeias públicas e visitas semestrais a delegacias, cotidiano 

que não difere substancialmente daquele dos promotores que atuam em promotorias da área 

cível. Todavia, acredita-se que um dos fatores que distancia a atuação profissional quanto à 

área criminal é o imaginário social construído acerca do trabalho nesta área, bem como a 

identificação no interior da instituição de que é a área preferencial dos segmentos mais 

conservadores, bem como a necessidade de ampliar o debate acerca do tema da restrição de 

liberdade, do significado do aprisionamento e de que também cabe ao assistente social atuar 

em prol dos direitos dos presos.  
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Quanto ao trabalho na área da execução, considera-se que uma das atribuições da 

instituição é fiscalizar se os direitos das pessoas presas estão sendo garantidos. Nesse sentido, 

abre-se um questionamento para os assistentes sociais que atuam nos Ministérios Públicos: 

quais as contribuições que o Serviço Social poderia ofertar por meio do papel do Ministério 

Público para a garantia dos direitos da população sujeito da área criminal? Acredita-se que 

esta é uma questão em aberto ao Serviço Social dos Ministérios Públicos, bem como uma área 

a ser conhecida, refletida, debatida e que tem amplas possibilidades de construção de 

propostas de trabalho pelo Serviço Social diferenciadas das atuais centradas na esfera da 

punição, que vem demonstrando altos índices de reincidência.  

 Retomando o desenvolvimento do trabalho do assistente social nos outros espaços do 

MPSP, verificou-se que a atuação mais diferenciada ocorreu em relação à profissional que 

ficou lotada na área de saúde do servidor. Pois as demandas das demais assistentes sociais do 

MPSP, tanto na área cível, quanto na criminal, tinham como principal atuação a assessoria a 

promotores de Justiça em temáticas de direito difuso e coletivo e avaliação de políticas 

públicas, e em alguns casos também o atendimento individual para determinados segmentos 

sociais.   

 Conforme o relato da assistente social da área de saúde do servidor,  

 

a gente é um pouco isolado, é uma área [...] que preza isso de ser isolado, 
porque é uma área onde as pessoas vêm aqui conversar e uma das demandas 

maiores não é, mas sempre está junto, os problemas institucionais. Então, 

assim a gente procura se manter o máximo distante possível de promotores, 

para que as pessoas se sintam seguras. Então, assim a gente acaba que não 
estabelecendo muito contato dentro da instituição, por outro lado, fora 

também não, né, porque é um trabalho mesmo ambulatorial e a gente não 

tem o contato que vocês têm, por exemplo, com Conselho da Infância e 
Adolescência, Conselho Estadual. (Simone, depoimento colhido em 

fevereiro de 2016) 

 

 Nota-se no relato da entrevistada o equívoco na compreensão de que seu trabalho se 

desenvolvia em uma perspectiva isolada. Considerando que o trabalho consiste na relação 

entre sujeitos sociais e que as pessoas em busca de atendimento ambulatorial na área de saúde 

do servidor, como a mesma profissional relatou, traziam “problemas institucionais”, 

identifica-se que os profissionais desta área não possuem cotidianamente o contato com 

promotores de Justiça, mas lidam diretamente com os impactos da intensa relação hierárquica 

e de subalternidade que constitui a instituição, o que também é reflexo da sociedade brasileira. 

Portanto, os processos de adoecimento dos trabalhadores estão intensamente permeados pela 

dinâmica institucional, e é substancial que os profissionais ali inseridos consigam realizar esta 
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reflexão. Isso foi possível identificar na fala da entrevistada, como expresso a seguir, mesmo 

que ela considerasse que seu trabalho seria isolado no interior do MPSP. 

  

[...] é muito engraçado você perceber essa coisa da saúde do local de 

trabalho. Porque o local de trabalho adoece as pessoas. Alguns locais de 

trabalho adoecem as pessoas. Às vezes acontece alguma coisa no setor [...] 
De repente começa a vir um monte de servidor de um mesmo setor, aí você 

pensa: alguma coisa está acontecendo. Às vezes vem uma leva assim, aí 

você percebe, às vezes um novo promotor em uma Promotoria, meio que 
todo mundo adoece. (Simone, depoimento colhido em fevereiro de 2016) 

 

Ademais, relatando acerca dos instrumentais técnico-operativo dos quais fazia uso, a 

profissional relatou:  

 

[...] a visita, eu uso em um momento muito raro. Acho que a visita domiciliar 

é sempre uma intromissão na casa do outro. Então, vamos supor, eu tinha, às 
vezes, a maior parte das vezes que eu tive que fazer visita domiciliar para um 

servidor o motivo foi faltas. O servidor estava estourando em faltas, ou já 

tinha motivos para ser exonerado por faltas. Então o CRH tentava contato e 

aí assim, o MP, o CRH pode ter muitos defeitos, mas ele tenta evitar a 
exoneração por falta, tenta chamar o servidor, e aí às vezes que eu fui foi 

para tentar mobilizar o servidor para vir para o trabalho, tentar oferecer os 

serviços aqui, ver o que estava acontecendo; nesse sentido foi a maior parte 
das visitas. Claro que tem aquelas situações de emergência mesmo, então, 

por exemplo, teve um servidor que foi atropelado quando saiu aqui do MP e 

ele não tinha ninguém e ele ficou na Santa Casa sozinho, não tinha ninguém. 
Daí, assim eu fui na Santa Casa, visitei, depois providenciei auxílio saúde, a 

questão do acidente de trabalho, porque foi de percurso, um serviço de 

assistência. (Simone, depoimento colhido em fevereiro de 2016) 

 

Com base nos trabalhos desenvolvidos individualmente em seu local de atuação, as 

assistentes sociais partiram desta realidade para realizar a revisão das atribuições profissionais 

que foi solicitada pelos promotores do CAO Cível. 

Em 2011, o cenário para a profissão era de maior consolidação na instituição e 

evidenciavam-se relações mais próximas com alguns promotores de Justiça, especialmente 

aqueles que atuavam no CAO Cível, o que permitiu que muitas das propostas feitas pelas 

assistentes sociais tivessem aceitação na instituição. Cabe ressaltar que as discussões acerca 

das atribuições profissionais e a informação de que seria realizado novo concurso para o 

Serviço Social no MPSP constituíram as balizas para a estruturação de um novo modelo de 

trabalho.  

Neste mesmo ano, realizou-se o segundo concurso para assistentes sociais. Psicólogos 

e assistentes sociais que atuavam na instituição naquele ano participaram ativamente, em 
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conjunto com os promotores de Justiça do CAO Cível, na distribuição dos cargos e na criação 

de um núcleo de assessoria técnica para lotação desses profissionais, de forma a se estabelecer 

uma unicidade de trabalho em todo o Estado — além de dar respaldo para os ingressantes, 

objetivando que a inserção destes novos profissionais fosse diferenciada em relação àquela 

ocorrida com as assistentes sociais pioneiras. 

 Quanto à revisão das atribuições, o resultado constou de edital do segundo concurso, 

com pequenas alterações realizadas pela instituição. Cabe ressaltar que, à época, o cargo de 

assistente social havia mudado para a denominação genérica “analista de Promotoria I — 

assistente social”, permanecendo as mesmas condições anteriores, dentre as quais a carga 

horária de 30 horas semanais. As atribuições do assistente social no MPSP ficaram assim 

estabelecidas em 2011: 

 

Prestar suporte técnico-especializado aos órgãos de execução do Ministério 

Público do Estado de São Paulo, de acordo com as suas respectivas áreas de 

atuação, colaborando nas atividades de planejamento, implementação, 
controle e avaliação de planos, programas e projetos relativos à matéria de 

Serviço Social; avaliar políticas sociais de interesse para a Instituição junto 

aos órgãos da administração pública direta ou indireta, organizações sociais, 

movimentos sociais e conselhos de direito, por meio de: visitas 
institucionais, reuniões, pesquisas, elaboração e utilização de roteiros e 

formulários; realizar estudos sociais em processos e procedimentos 

administrativos do Ministério Público do Estado de São Paulo, utilizando 
como instrumentos técnico-operativos: entrevistas, visitas domiciliares, 

contatos e/ou visitas à rede de atendimento; elaborar relatórios e pareceres 

sociais decorrentes das atividades de assessoria, avaliação de políticas e 
estudos sociais; colaborar e participar de eventos, congressos, reuniões, 

seminários e encontros relevantes ao aperfeiçoamento profissional próprio e 

dos demais integrantes da Instituição; mapear recursos da rede de serviços 

socioassistenciais, de saúde, da educação, da habitação, do trabalho, do 
esporte, da cultura, do lazer e demais políticas públicas, visando subsidiar as 

atividades próprias dos órgãos de execução do Ministério Público do Estado 

de São Paulo; analisar e emitir pareceres sociais, sob o prisma de interesse 
da Instituição, sobre planos, orçamentos, fundos e relatórios de gestão e 

pesquisas das políticas públicas; colaborar na implementação de conselhos, 

fundos e planos de ação das políticas sociais, bem como com os programas 
de formação continuada dos conselheiros tutelares e de direito; planejar, 

executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da 

realidade social e para subsidiar ações e decisões no âmbito do Ministério 

Público do Estado de São Paulo; prestar atendimento em matéria de Serviço 
Social aos servidores, membros e seus familiares na Área de Saúde do 

Ministério Público do Estado de São Paulo, por intermédio de atuação em 

equipe multiprofissional; orientar e manter o controle de expedientes; 
interpretar documentos para atender às necessidades do serviço; realizar 

triagem socioeconômica para o fornecimento de auxílio ou encaminhamento 

para entrosamento com recursos sociais e comunitários locais e regionais; 

efetuar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres 
sobre matérias específicas da área de Serviço Social; manter contato com 
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instituições sociais e de saúde; examinar processos e procedimentos de 

interesse do Ministério Público do Estado de São Paulo dentro de sua área de 

atuação; executar tarefas correlatas, por determinação superior ou quando o 
serviço assim o exigir. (Edital do segundo concurso para assistentes sociais. 

IBFC, 2011) 

 

 Verifica-se que foram retirados alguns termos do rol de atribuições anterior, tais como 

“[...] eliminar desajustes biopsicossociais a fim de promover o bem-estar social”, “[...] realizar 

triagem socioeconômica para o fornecimento de auxílio ou encaminhamento para 

entrosamento com recursos sociais e comunitários locais e regionais [...], assistir menores, 

incapazes, doentes mentais, idosos, etc. [...]” (VUNESP, 2005 EDITAL DO SEGUNDO 

CONCURSO), e foram incluídas diversas outras ações que o assistente social realiza.  

 Ademais, outra mudança em relação ao segundo edital foi a ampliação do rol de 

matérias para a prova. Conforme o edital do primeiro concurso, era solicitado apenas 

conhecimento em língua portuguesa e conhecimentos específicos. Para o segundo concurso, 

foi solicitado ao assistente social conhecimento em língua portuguesa, matemática, raciocínio 

lógico, noções de direito (dentre as quais direito administrativo, Lei Orgânica do Ministério 

Público do estado de São Paulo e direito constitucional e conhecimentos específicos, em 

consonância com temas de atuação das assistentes sociais pioneiras, a saber:   

 

1. Processo de trabalho do assistente social 77 em suas dimensões teórico-

metodológica, técnico-operativa e ético-político. 2. O Serviço Social na 

contemporaneidade. 3. Significado social da profissão. 4. A investigação e a 

pesquisa na prática profissional do assistente social. 5. Funções e atribuições 

do Serviço Social no Campo Sócio Jurídico: planejamento, relatórios sociais, 
estudos sociais, pareceres sociais, visitas institucionais. 6. Perspectiva 

interdisciplinar na prática do serviço social no campo Sócio Jurídico. 7. Lei 

de Regulamentação da Profissão — Lei n° 8.662, de 7 de junho de 1993. 8. 
Código de Ética do profissional do Assistente Social (Resolução CFESS n. 

273, de 13 de março de 1993). 9. Condições éticas técnicas do exercício 

profissional do Assistente Social (Resolução CFESS n. 493, de 21 de agosto 

de 2006). 10. Política de Assistência Social como política pública (LOAS e 
SUAS). 11. Política de Saúde (SUS). 12. Política de Educação (LDB). 13. 

Família em seus diversos contextos sociais: definição legal, configurações e 

novos arranjos familiares, a família no campo sociojurídico, matricialidade 
sociofamiliar, convivência familiar e comunitária, políticas de atenção às 

famílias, ameaça e violações de direitos, violência doméstica, abandono, 

rupturas conjugais. 14. Políticas de atenção à criança e ao adolescente e suas 
dimensões contemporâneas: Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente, direitos sociais, direito a convivência familiar e comunitária 

                                                             
77 Ao utilizar o termo “processo de trabalho do assistente social”, verifica-se um equívoco muito comum 

cometido no rol de atribuições pelas profissionais, o de que o assistente social tem um processo de trabalho 

específico. Conforme sustenta Iamamoto (2012, p. 94), o assistente social não desenvolve um processo de 

trabalho exclusivo, mas se insere em processos de trabalho institucionais. 
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(PNCFC), medidas de proteção e socioeducativas (ECA), adolescente em 

conflito com a lei (SINASE), políticas de enfrentamento ao abuso e 

exploração sexual-violência sexual contra crianças e adolescentes, políticas 
para a atenção integral a usuários de álcool e outras drogas, violências sobre 

a criança e o adolescente, trabalho em rede. 15. Políticas de atenção ao idoso 

e suas dimensões contemporâneas: serviços de atendimento, violência 

intrafamiliar, abandono e outros (Estatuto do Idoso). 16. Políticas de atenção 
à mulher em situação de violência doméstica e suas dimensões 

contemporâneas (“Lei Maria da Penha”). 17. Políticas de atenção às pessoas 

com deficiência. 

 

Verifica-se que as novas atribuições e os temas para a prova refletiam o trabalho 

desenvolvido pelas assistentes sociais nos diversos espaços onde estavam lotadas naquele 

momento, demonstrando um avanço considerável em relação às formulações constantes no 

edital do primeiro concurso.  

 Com esse cenário e aproveitando a organização profissional em virtude da revisão das 

atribuições, começou a ser formulado pelas assistentes um projeto de trabalho com vistas a 

planejar a lotação dos assistentes sociais,78 que seriam aprovados no segundo concurso para a 

categoria profissional, de modo a garantir que a assessoria aos promotores de Justiça fosse a 

mais ampla possível.  

Como a quantidade de profissionais a ser contratada (27 assistentes sociais)79 através 

de concurso público não seria suficiente para atender as demandas de todas as promotorias, 

foi necessário delimitar o foco de atuação e abrangência. Desse modo, uma das bases para 

este planejamento foi a proposta de estruturação de um núcleo de assessoria, com base em um 

modelo idealizado pelas assistentes sociais do MPES,80 com que as assistentes sociais do 

MPSP tiveram contato no III ENSSMP.  

A esse respeito, uma das entrevistadas relatou sobre a atuação das assistentes sociais 

naquele momento. 

 

Eles criaram “x” cargos para assistentes sociais e “x” cargos para psicólogos 

no estado, e aí perguntaram como pensávamos dividir isso, aí nesse processo 

fomos bem atuantes. Eles consideraram bastante as nossas opiniões, foram 

reuniões com promotores. (Helena, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

                                                             
78 Também havia vagas para psicólogos neste concurso.  
79 Nomeadamente, eram 15 vagas para atuação na Capital e Grande São Paulo e 12 vagas para o interior. No 

tocante aos psicólogos foram ofertadas em sua totalidade 22 vagas, sendo 10 para atuação na Capital e Grande 

São Paulo e 12 vagas para o interior.  
80 O modelo consistia na lotação dos assistentes sociais daquele estado em um Núcleo de Assessoria Técnica, 

para assessorar diversas Promotorias de Justiça estaduais.   
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As assistentes sociais usaram como referência a divisão geográfica do MPSP com base 

em áreas regionais para distribuição dos assistentes sociais e psicólogos do novo concurso.   

 

 

MAPA 1 – ÁREAS REGIONAIS DO MPSP 

 

Fonte: Sítio eletrônico do Ministério Público do Estado de São Paulo 

 

 Com base nessa delimitação, aos poucos foram sendo construídos os objetivos do 

Núcleo de Assessoria Técnica e a definição de lotação dos profissionais. A proposta consistia 

na alocação de um assistente social e um psicólogo em cada uma das cidades-sede de área 

regional, como expresso no mapa, exceto capital, onde o número de vagas para os 

profissionais era maior. Assim, os profissionais lotados em cada área regional deveriam 

atender todas as Promotorias de Justiça das demais cidades pertencentes àquela área regional. 

Tanto as assistentes sociais, quanto os promotores de Justiça do CAO Cível consideravam 

arriscado decidir quais promotorias iriam contar com assistente social e psicólogo e 

compreendiam que tal situação poderia suscitar tensões institucionais. Além disso, 

  

[...] as promotorias que já tinham as equipes próprias nenhuma delas abriu 

mão de ficar sem técnico, de ficar sem setor técnico em virtude da criação do 
NAT. Que é a Infância, que é o GEVID, que é o Idoso, nenhum abriu mão. 

(Francisca, relato colhido em fevereiro de 2016) 

 

Por fim, ficou definido que a atuação do Serviço Social — e, consequentemente, da 

Psicologia — deveria estar relacionada ao projeto de um Ministério Público com atuação na 

exigibilidade dos direitos, portanto, voltado para atuação em direito difuso e coletivo e 

políticas públicas, em detrimento do investimento na atuação no âmbito individual. Desse 
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modo, foi construída pelas assistentes sociais uma proposta de núcleo na perspectiva 

interdisciplinar onde os profissionais deveriam prestar assessoria a diversas Promotorias de 

Justiça na temática do direito coletivo. Ressalta-se que havia diversas críticas à lotação de 

assistentes sociais em Promotorias, consequentemente na relação direta com promotores de 

Justiça.  

 

As colegas participaram do Encontro Nacional que apresentou essa proposta 

e começamos a pensar essa organização, pois entendíamos que poderia nos 
fortalecer. Porque cada um ficando ligado a uma promotoria específica era 

complicado [...] acaba que, em algumas situações, o profissional fica muito 

limitado ao direcionamento do promotor de Justiça. (Cora, depoimento 
colhido em abril de 2016) 

  

Ressalta-se que as discussões realizadas nos Encontros Regionais e Nacional do 

Serviço Social no Ministério Público iniciadas no ano de 2006 também vinculavam o trabalho 

do assistente social à ampliação das atribuições do MP para a atuação voltada à análise e à 

cobrança da implementação das políticas públicas, e entendiam que a atuação em uma 

Promotoria de Justiça específica inviabilizaria este projeto, em virtude de demandas 

específicas que ali aportam diariamente.  

Assim, em janeiro de 2012, foi possível materializar por meio da atuação 

protagonizada pelas assistentes sociais o projeto intitulado “Serviço Social e Psicologia no 

Ministério Público do Estado de São Paulo: Consolidando uma Proposta de Trabalho”, com a 

publicação do Ato Normativo nº 724/2012,81 que criava o Núcleo de Assessoria Técnica 

Psicossocial (NAT). 

A criação deste Núcleo foi um dos principais avanços do Serviço Social no Ministério 

Público e demonstra a possibilidade de se criar novas propostas, mesmo em uma instituição 

com forte caráter hierárquico, como é o MP. Mas esta proposta de trabalho, apesar de ter sido 

construída exclusivamente pelo Serviço Social do MPSP,82 não constitui um Projeto do 

Serviço Social no Ministério Público, pois sua materialização não abarca todos os assistentes 

sociais da instituição. Contudo, permite evidenciar o avanço conquistado pela profissão no 

interior da instituição e a capacidade adquirida por algumas profissionais de compreensão dos 

movimentos institucionais, da necessidade de se situar nos processos de trabalho da 

instituição e se mover institucionalmente de modo a tensionar também os projetos 

                                                             
81 A descrição do Ato consta anexo a este estudo.  
82 À época havia uma psicóloga atuando no CAOCível e outros 05 psicólogos na área de Saúde do Servidor no 

atendimento clínico e estes últimos optaram por não participar deste processo. 
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institucionais em disputa, fortalecendo aquele que mais se aproxima do projeto ético-político 

profissional do Serviço Social. Desse modo, o Ato Normativo que cria o NAT em 2012 

efetivou a atuação da profissão na instituição no campo das políticas públicas, em 

consonância com os debates ocorridos nos Encontros Nacionais e na categoria profissional. 

 

TABELA 8: ESTRUTURAÇÃO DO NÚCLEO DE ASSESSORIA TÉCNICA, 2012 

Lotação Número de profissionais 

Capital83  15 assistentes sociais, 10 psicólogos/as  
Araçatuba 1 assistente social, 1 psicólogo/a 

Bauru 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Campinas 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Franca 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Piracicaba 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Presidente Prudente 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Ribeirão Preto 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Santos 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
São José do Rio Preto 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Sorocaba 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Taubaté 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Vale do Ribeira 1 assistente social, 1 psicólogo/a 
Total 27 assistentes sociais, 22 psicólogos/as 

 

Conforme a proposta de trabalho, além da divisão dos técnicos de acordo com as 

vagas do concurso, também foi possível a inclusão no Núcleo das três assistentes sociais 

lotadas no CAO Cível, bem como a remoção da assistente social lotada na Promotoria de 

Direitos Humanos (Idoso), visto que sua vaga foi preenchida com a nomeação de outra 

assistente social aprovada no segundo concurso. Ressalta-se ainda que a proposta do Núcleo 

também previa duas coordenações técnicas, que deveriam ser ocupadas por um/a assistente 

social e por um/a psicólogo/a. Todavia, em virtude dos arranjos institucionais foi possível no 

momento de criação do Núcleo a destinação de apenas um cargo comissionado de assistente 

técnico de Promotoria I, que foi ocupado pela assistente social Isabel Campos de Arruda - 

uma das assistentes sociais idealizadoras do referido Núcleo.   

O Núcleo foi criado com o objetivo de assessoramento técnico de assistentes sociais e 

psicólogos, por meio do trabalho interdisciplinar, aos promotores de Justiça da área cível, na 

esfera da tutela coletiva e avaliação de políticas públicas nas temáticas da educação, infância e 

juventude, direitos humanos (pessoa com deficiência, saúde pública, inclusão social, pessoa 

idosa), habitação, urbanismo e meio ambiente. 

 

                                                             
83 Incluídas as áreas regionais da Grande São Paulo I e II. 
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Quando a gente pensou no que atuar, a gente pensou nos direitos sociais. 

Essa era a questão principal. [...] Ficou muito em direitos humanos e 

infância. Infância tinha muito trabalho, mas na época era direitos sociais, e 
achou-se importante entrar na área da habitação e aí pensar, porque na 

verdade eram poucos profissionais. (Maria Aparecida, depoimento colhido 

em janeiro de 2016) 

 

Analisa-se que a opção por atuar nas temáticas dos direitos sociais dentro de uma 

instituição como o Ministério Público permite trazer à tona as tensões existentes entre os 

projetos institucionais e a não materialização dos direitos sociais consubstanciados no pacto 

constitucional pelo Estado brasileiro, abrindo-se, portanto, um potente espaço para atuação 

crítica do assistente social.  

Os projetos institucionais em disputa no interior do Ministério Público são o resultado 

das mudanças ocorridas na instituição a partir dos anos 1960 e intensificadas no final dos anos 

1980. Dinâmica que levou Goulart (2013) a afirmar que o Ministério Público estaria 

vivenciando uma crise no seu interior, em função do processo de transição em que o velho 

Ministério Público morreu, mas o novo MP ainda não conseguiu reunir todos os elementos 

para o seu nascimento, resultando em um processo de busca pela afirmação do modelo 

projetado na Constituição Federal de 1988, em conflito com a defesa da atuação pautada 

somente na esfera da persecução. 

 

 

4.2 O Serviço Social no Ministério Público do estado de São Paulo na atualidade: 

requisições e respostas profissionais  

 

Atualmente, o assistente social está inserido em diferentes espaços da instituição, 

conforme demonstrado na Tabela 9, a seguir.  

 

TABELA 9: CONFIGURAÇÃO ATUAL DO QUADRO DE ASSISTENTES SOCIAIS 

NO MPSP, ATÉ DEZEMBRO DE 2016 

Local de lotação Assistentes sociais 

Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial (NAT)  32  

Promotoria de Justiça de Direitos Humanos (Idoso) 1 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da 
Infância e Juventude da Capital 

2 

Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica 4 

Área de Saúde do Servidor 1 

Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça de São José dos 

Campos 
1 
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Promotoria de Justiça de Presidente Prudente 1 

Promotoria de Justiça de Franca 1 

Total 4384 

 

De acordo com a Tabela 9, verifica-se que o setor que integra o maior número de 

assistentes sociais (32) é o Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial, seguido do Grupo de 

Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica (quatro), depois se identificam 

duas assistentes sociais atuando na Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e 

Coletivos da Infância e Juventude da Capital; e por fim, uma assistente social nos demais 

setores, além das profissionais comissionadas, atendendo respectivamente as Promotorias de 

Justiça de Franca e Presidente Prudente.   

Com este cenário, pode-se considerar o significativo avanço da categoria profissional 

na instituição nestes 10 anos da inserção formal, com a presença profissional qualificada nas 

áreas do direito difuso e avaliação de políticas públicas, seja na esfera cível, seja criminal, 

projetando-se estrategicamente na perspectiva de reforçar o trabalho social de assessoramento 

dos promotores de Justiça na missão institucional de exigibilidade dos direitos sociais, o que 

se evidencia na Tabela 10, a seguir.  

 

TABELA 10: DEMANDAS DE TRABALHO 

Área de atuação Demandas de trabalho 

Educação 

- Educação especial na perspectiva da educação inclusiva 

- Gestão democrática 

- Análise de Políticas Educacionais 

- Intersetorialidade da Política de Educação com as demais políticas 

públicas 

- Estudos, visitas institucionais e elaboração de projetos visando a 

análise da política de atendimento educacional a adolescentes em 

conflito com a lei 

- Participação em espaços de controle social 

- Participação no Planejamento do trabalho desenvolvido no Grupo de 

Atuação Especial de Educação (GEDUC) 
- Assessoria aos promotores de Justiça no planejamento e organização 

de audiências públicas 

Direitos humanos: 

saúde pública, inclusão social 

(política de assistência social), 

pessoa com deficiência, idoso 

- Análise da Política Pública de Assistência Social 

- Assessoria ao Centro de Apoio Operacional à Tutela Coletiva na 

Área do Idoso, por meio da produção de materiais de apoio sobre 

direitos da população idosa e diversas outras produções destinadas 

aos Promotores de Justiça com atribuição na área do idoso 

- Análises acerca da política de saúde mental municipal e estadual por 

meio de visitas institucionais a Hospitais Psiquiátricos, Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) e Comunidades Terapêuticas 

- Participação em reuniões de rede assessoramento com vistas a 

auxiliar na integração entre Ministério Público e serviços da rede 

socioassistencial, saúde de atendimento à população idosa 
- Participação no Planejamento de trabalho de alguns Fóruns 

                                                             
84 Sendo 41 assistentes sociais concursadas e duas comissionadas.  
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regionais 

- Estudos sociais referentes à garantia de direitos à população idosa 

- Análise de serviços municipais destinados à população em situação 

de rua 

- Análise e elaboração de estudos com vistas a subsidiar os 

promotores de Justiça 

 

TABELA 10: DEMANDAS DE TRABALHO (continuação) 

Área de atuação Demandas de trabalho 

Infância e juventude 

- Visitas institucionais periódicas a serviços de acolhimento 
institucional 

- Visitas aos serviços de medidas socioeducativas em meio aberto e 

fechado 

- Avaliação da política pública de acolhimento a crianças e 

adolescentes 

- Atuação por meio da elaboração de relatórios e pareceres em 

Inquéritos Civis de diversos temais, tais como manifestação em 

situações de trabalho infantil em programas de televisão infantil, 

jogos infantis, análise de creches irregulares — que se constituem em 

espaços onde as famílias deixam seus filhos, mas não são locais 

regularizados com registro no CMDCA, por exemplo 

- Elaboração de estudos e análises com vistas a assessorar promotores 
de Justiça na temática da criança e do adolescente 

Mulheres vítimas de violência 

- Estudo e Análise de Inquéritos Policiais; 

- Avaliação de equipamentos públicos de atendimento às mulheres 

vítimas de violência; 

- Elaboração de Projetos de trabalho com vistas a Educação em 

Direitos; 

- Participação em reuniões de rede; 
- Assessoria a promotores de Justiça em temas referentes a violência 

contra a mulher em diferentes aspectos; 

Habitação, urbanismo e meio 

ambiente 

- Assessoria a promotores de Justiça na realização de Audiências 

Públicas 

- Atuação em demandas da Promotoria de Justiça de Habitação e 

Urbanismo da Capital decorrentes da construção do Rodoanel 

Projeto de Justiça 

Terapêutica: 

área de álcool e outras drogas85 

- Assessoramento técnico ao promotor de Justiça 

- Organização e participação nas Audiências de Justiça Terapêutica 

- Atendimento de usuários e familiares que necessitam de orientação 
quanto ao atendimento e encaminhamento à rede para tratamento de 

álcool e outras drogas 

- Fomento à Rede Social 

- Acompanhamento do cumprimento do tratamento pelo usuário 

- Realização de triagem dos casos encaminhados ao JECRIM, a fim 

de avaliar a melhor medida, do ponto de vista social, a ser aplicada 

- Realização de visitas institucionais, quando necessário 

- Motivação os usuários de drogas para engajamento em ações de 

reinserção social ou tratamento, bem como encaminhá-los para as 

redes de atendimento 

- Elaboração de relatórios ao promotor competente 

- Coleta de dados estatísticos 
- Alimentação do banco de dados do projeto 

- Análise dos dados de pesquisas para subsidiar as ações 

                                                             
85 Informações obtidas em Relato apresentado por assistente social que atua no Projeto, quando da realização do 

I Encontro do Serviço Social no Ministério Público do Estado de São Paulo realizado em 1º de dezembro de 

2016. Para mais informações, acessar: 

<http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/cao_criminal/Boas_praticas/Relacao_Projetos/politica_sobre_drogas

>. 
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desenvolvidas pelo projeto 

- Orientação e encaminhamento dos participantes para a rede externa 

e para os parceiros/equipamentos sociais disponíveis 

- Promoção da articulação junto às políticas públicas, visando integrar 

o infrator e sua família em programas sociais 

 

Considerando o exposto, ao analisar o processamento do trabalho profissional, 

verifica-se que há um amplo rol de temas no âmbito do direito difuso e coletivo e avaliação de 

políticas públicas para atuação do assistente social. Não é o caso de especificar cada uma 

dessas temáticas, mas fazer algumas observações sobre o desenvolvimento do trabalho 

profissional.  

Uma primeira pontuação evidencia a exigência de qualificação permanente do 

assistente social em distintas políticas sociais e programas específicos, bem como a 

compreensão das transversalidades existentes entre essas áreas. As requisições profissionais 

possuem interconexão direta com os movimentos da sociedade brasileira e com os impactos 

dessas ações na vida dos sujeitos que demandam a intervenção do Ministério Público. Desse 

modo, cabe ao assistente social realizar sistemática relação entre os dispostos na legislação 

com as situações evidenciadas no cotidiano dos serviços prestados pelas politicas sociais 

setoriais aos quais ele realiza visitas institucionais com vistas a subsidiar a atribuição dos 

promotores de Justiça de fiscalização de políticas públicas.  

Ademais, o profissional precisa ter presente que a ação de fiscalização é do promotor 

de Justiça, sendo atribuição do(a) assistente social a elaboração de estudos sociais pautados na 

realização de visitas institucionais, entrevistas individuais e/ou grupais, participação em 

reuniões, dentre outros instrumentos técnicos operativos construídos de acordo com as 

especificidades da atuação profissional na instituição. Sobre isso, destaca-se a contribuição 

dos assistentes sociais lotados no GEVID, por exemplo, na elaboração de projetos de trabalho 

com vistas a orientação no campo dos direitos, proposta esta consonante com o que preconiza 

o Código de Ética Profissional, bem como ações profissionais do serviço social que buscam 

maior interlocução com a sociedade como, por exemplo, a participação em Audiências 

Públicas, a aproximação junto a movimentos sociais, conselhos de direitos e outros fóruns de 

debate e proposição da sociedade civil; por exemplo, no âmbito da educação pública, a equipe 

técnica atuante nesta área (assistente social e psicóloga do MPSP) acompanhou diretamente a 

realização de ocupações escolares pelos estudantes contra o Projeto de Reorganização Escolar 

proposto pela Secretaria Estadual de Educação (SEE) em 2015 e a recente mobilização dos 

estudantes secundaristas contra a reforma do ensino médio proposta pelo governo federal e 

pode elaborar estudos sociais e pareceres técnicos repassados aos promotores de Justiça, com 



167 

 

base na observação direta e interlocução com os próprios adolescentes durante as visitas 

realizadas em algumas escolas ocupadas.   

Esta perspectiva assumida pelo trabalho profissional no MPSP busca  

 

a ruptura com a atividade burocrática e rotineira, que reduz o trabalho do 

assistente social a mero emprego, como se esse se limitasse ao cumprimento 

burocrático de horário, à realização de um leque de tarefas as mais diversas, 
ao cumprimento de atividades preestabelecidas. Já o exercício da profissão é 

mais do que isso. É uma ação de um sujeito profissional que tem 

competência para propor, para negociar com a instituição os seus projetos, 

para defender o seu campo de trabalho, suas qualificações e funções 
profissionais. Requer, pois, ir além das rotinas institucionais e buscar 

apreender o movimento da realidade para detectar tendências e 

possibilidades nela presentes passíveis de serem impulsionadas pelo 
profissional. (IAMAMOTO, 2012, p. 21) 

 

Por mais que o assistente social tenha uma autonomia sempre relativa e o peso do 

poder institucional interfira profundamente na relação entre o que o profissional projeta e o 

que é possível materializar pelos limites postos institucionalmente, verifica-se um avanço 

significativo nas ações realizadas pelo serviço social desde a sua inserção formal na 

instituição. Mas cabe ao profissional estar atento aos rumos que a profissão vem construindo, 

em um cenário de retrocesso dos direitos sociais conquistados, exigindo uma atuação crítica e 

conectada aos impactos deletérios das (contra) reformas sociais nas condições de vida e de 

trabalho da classe trabalhadora.   

Diante das demandas institucionais e considerando a organização do trabalho proposta 

pelas assistentes sociais do Ministério Público, verifica-se que as ações profissionais podem 

ser qualificadas na perspectiva da assessoria técnica aos promotores de Justiça.  No decorrer 

das entrevistas foi possível identificar diversas concepções do que seria a assessoria técnica 

prestada, bem como a necessidade do(a) assistente social qualificar melhor o seu trabalho.  

 

Eu acho que pela característica, tanto do meu trabalho no início, como hoje 

do NAT, seria uma assessoria técnica aos promotores de Justiça. Em geral, 

eu explico assim, a gente faz uma assessoria técnica. E na maioria dos casos 

nessa perspectiva de demanda coletiva, de políticas públicas, de análises de 

instituições, do atendimento para o público ali, infância, idoso, enfim. Acho 

que seria basicamente isso, uma assessoria técnica. Então a gente auxilia o 

promotor nas demandas dele na promotoria com o nosso conhecimento 

técnico. (Helena, depoimento colhido em abril de 2016) 

 



168 

 

Nós fazemos assessoria com relação às políticas públicas, aos projetos 

institucionais de enfrentamento à violência contra a mulher, participamos de 

reuniões e discussões das redes de atendimento e enfrentamento à violência 

contra a mulher. Também participamos de discussões de casos complexos 

em que os(as) promotoras solicitam opinião ou encaminhamentos para a rede 

de serviços. Atualmente, raramente realizamos estudos sociais de casos, 

como já referi anteriormente esse foi o foco inicial em 2011, mas hoje são 

priorizados os trabalhos com grupos de mulheres através do Projeto Acolher 

e outros projetos [...]. (Tereza, depoimento colhido em abril de 2016) 

 
Ele vai assessorar o promotor de Justiça. Isso é o principal. Porque assim, 

assim como a gente viu lá em Cuiabá, como a gente viu em Salvador. Tem 

vários projetinhos que os Assistentes Sociais com mais autonomia faziam e 
pensam em uma estratégia naquela comunidade, naquela escola, naquele 

serviço, mas não é o principal. O principal é assessorar o promotor. Essa é a 

atribuição principal, nas diversas áreas que o MP atua, enfim, educação, 
saúde, habitação. Ele assessora o promotor, para mim é um trabalho de 

assessoria, é o principal. [...] dá para fazer coisas que não passem pela 

questão da assessoria, eu acho. Também é possível. Como a gente viu 

principalmente em Cuiabá. Mas o principal seria a assessoria. Não tem como 
você atuar fora disso. Para mim é o nome que mais se aproxima hoje. Talvez 

possa encontrar outro nome mais para frente, mas é o que mais se aproxima 

do que eu acho que a gente tem feito e não tem muito como fugir disso e 
todas as vezes que a gente tentou ter uma ação mais autônoma nesse campo, 

que é o campo da análise de políticas públicas, não deu certo. (Maria 

Aparecida, depoimento colhido em janeiro de 2016) 

 

 
[...] de maneira geral, eu penso que a nossa atuação se dá no âmbito da 

assessoria técnica. Mesmo quando chega para gente alguma demanda que 

não tem nada a ver com o Serviço social — e para não dizer não —, 

tentamos entender de que maneira poderíamos contemplar dentro da nossa 
atuação. (Cora, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

 

Diversas demandas de trabalho foram requisitadas aos assistentes sociais, bem como a 

busca por respostas qualificadas por parte dos profissionais imersos em um desejo de 

consolidar uma identidade profissional na instituição. Sobre isso, verifica-se que o assistente 

social hoje no MP paulista tem pautado seu trabalho pelo objetivo de qualificar a assessoria 

técnica prestada aos promotores de Justiça, seja na área cível, seja no trabalho do Núcleo de 

Assessoria e nos setores técnicos lotados nas Promotorias, seja ainda no grupo de atuação na 

área criminal.  

Todavia, verifica-se que ainda é necessário qualificar o que seria a assessoria técnica 

prestada. A esse respeito, no âmbito do Serviço Social, Matos (2009; 2010) tem realizado 

discussões acerca do conceito de assessoria, que agregam elementos importantes para as 
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nossas reflexões. Segundo este autor, nos últimos anos, alguns debates acerca do exercício 

profissional no campo da assessoria têm sido realizados, mas é necessário teorizar este 

conceito, para que o mesmo não caia em um modismo, no bojo de novas “teorias” ou 

“metodologias” de modo descontextualizado e a-histórico. (MATOS, 2009, p. 514)  

Desse modo, concordamos com a necessidade de aprofundar os estudos e pesquisas 

sobre a assessoria prestada pelos assistentes sociais no MPSP, para melhor conceituá-la e 

identificar os impactos dessa nova forma de atuação na vida dos diversos sujeitos que 

demandam ações do Ministério Público para a garantia dos seus direitos. Para tanto, 

considera-se que os estudos acerca da assessoria devem ser perpassados pelo debate teórico 

que o Serviço Social vem acumulando nas últimas décadas e baseando-se nos pressupostos do 

Projeto Ético-Político da Profissão.  

Segundo Matos (2009), é importante que a profissão reflita sobre a assessoria no 

âmbito do Serviço Social, especialmente  

 

[...] pelo fato de que a maioria da produção teórica sobre o tema tem sido, 
em geral, produzida em outra área do conhecimento – o campo da 

administração de empresas – com vistas a maximização do lucro, 

pressuposto muito distante do atual projeto profissional do Serviço Social, 

mas que tem espaço na bibliografia de alguns planos de aula e em textos de 
Serviço Social sobre o tema. Portanto, a reflexão conceitual sobre o tema é 

importante com vistas a subsidiar o debate e a produção sobre a assessoria 

no âmbito do Serviço Social brasileiro e do seu projeto ético-político. 
(MATOS, 2009, p. 517) 

 

O assistente social do MPSP inseriu-se em 2006 nos processos institucionais com uma 

gama ampla de ações a descortinar; todavia, o próprio modo como a instituição se organiza 

requisitou do profissional reflexões, estudos, análises de como responder as demandas que 

estavam emergindo. Porém, estes estudos se concentraram mais nas legislações e políticas 

sociais, e menos no processamento do seu trabalho, o que se iniciou nos anos 2010 e 

culminou na elaboração do projeto do Núcleo de Assessoria, como exposto, mas carecendo 

ainda de um aprofundamento da reflexão sobre o exercício da assessoria.  

Desse modo, só em 2015 foi possível identificar a realização de um primeiro estudo 

que trata da assessoria técnica no âmbito do Ministério Público do estado de São Paulo, pela 

assistente social Amanda Palhares, que realizou uma monografia de conclusão de curso de 

especialização lato sensu em Políticas Públicas e Direitos Sociais. 

Segundo a autora,  
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[...] o assessor não é um profissional que intervém diretamente na realidade, 

contudo através do conhecimento, interpretação e análise dos dados obtidos 

em uma interlocução com o saber e elaboração de proposições e sugestões 
que podem ou não ser acatadas pelo assessorado, fornece subsídios para 

tomadas de decisões e intervenções na realidade social. (PALHARES, 2015, 

p. 24) 

 

Verifica-se que a definição de assessoria que a autora apresenta mostra convergência 

com as reflexões sobre o tema realizado por Matos (2009; 2010), bem como tem consonância 

com o trabalho que vem sendo desenvolvido pelo assistente social, tanto no MPSP, como em 

outras unidades do Ministério Público no país.  

Na relação assessoria e Serviço Social, Palhares (2015) afirma que a assessoria no 

campo da garantia de direitos deve ter como pressupostos a interlocução e o aperfeiçoamento 

do trabalho desenvolvido, ressaltando que o exercício da assessoria se constitui para o Serviço 

Social um lócus de atuação profissional em virtude da construção histórica da profissão na 

atuação em defesa de direitos, especialmente após a promulgação da Carta de 1988 que 

possibilitou a ampliação significativa de espaços sócio-ocupacionais para o assistente social.  

  Nessa seara, identifica-se na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei nº 8.662 de 

1993) que o exercício da assessoria é reconhecido tanto como uma atribuição privativa do 

assistente social, quanto como uma competência profissional. No artigo 4º, que trata das 

competências do assistente social, verifica-se nos itens VIII e IX que cabe ao assistente social 

“prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas 

privadas e outras entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso II deste artigo86; 

IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas 

sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade”. 

(CFESS) 

No artigo 5º, o item III trata do exercício da assessoria enquanto atribuição do 

assistente social e define que este exercício deve ocorrer na “assessoria e consultoria a órgãos 

da Administração Pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria 

de Serviço Social” (CFESS). No tocante ao campo da competência profissional, Matos (2010) 

ressalta que 

 

a assessoria se refere às ações desenvolvidas na área de conhecimento 

coletivo, prestando assessoria à gestão, formulação de políticas sociais 

                                                             
86 “II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do 

Serviço Social com participação da sociedade civil.”  
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públicas e privadas e movimentos sociais. Neste campo, apesar de não ser 

uma prerrogativa exclusiva do assistente social, há notória participação 

demonstrando que o Serviço Social, diante das outras profissões, vem sendo 
identificado como sujeito produtor e propositor nestes assuntos (MATOS, 

2010, p. 43).  

  

Matos (2010) enfatiza ainda que o exercício da assessoria pelo assistente social 

permite ampliar o escopo da atuação profissional historicamente pautada na execução 

terminal das políticas sociais, como definiu Netto (1992), para uma atuação no âmbito “[...] da 

gestão da totalidade do processo da política social, incluindo as suas dimensões de 

formulação, de gestão e de sua operacionalização”. (MATOS, 2006, p. 50) 

Diante do exposto, sobressai o entendimento do exercício da assessoria como uma 

competência do assistente social no Ministério Público, possibilitada pela ampliação das 

funções da instituição que requisitou a atuação do assistente social em consonância com o 

estabelecimento na Constituição Federal de 1988, de direitos sociais a serem efetivados na 

Constituição Federal de 1988 e fiscalizados pela instituição.    

Portanto, constata-se que é no trabalho com vistas à garantia dos direitos da população 

trabalhadora, especialmente de suas camadas mais subalternizadas, que o assistente social 

elabora sua atuação na assessoria aos promotores de Justiça, no bojo da ampliação das 

funções institucionais do Ministério Público. Sobre o processamento deste trabalho, uma das 

entrevistadas afirmou que cabe ao assistente social construir o modelo de assessoria técnica 

no âmbito do Ministério Público, para tanto a entrevistada afirmou que  

 

[...] a gente tem que pensar como essa assessoria pode ter um papel mais 

dinâmico. Não só de fazer uma visita, um parecer e pronto acabou. E acho 

que isso vai depender também muito da gente. A assessoria não ficar focada 
só, o que a gente está tentando não ficar focada só no parecer. Talvez esse 

termo, o que a Bete [Elisabete Borgianni] fala, que a gente precisa discutir 

melhor o que é essa assessoria, porque muitas vezes a ideia da assessoria é 
avaliar algo, emitir um parecer e vai embora, o que geralmente se faz em 

algumas empresas. Outro lugar, o que é essa assessoria dentro desse lugar, 

que ela saia só dessa ação, porque se não a gente fica, acho que é o Alex 

[Alexsandro Mafra] que fala, a gente fica como máquina de produzir 
relatório, o tempo todo essa produção de relatório, pela formalidade dos 

procedimentos que a instituição precisa ter. Então abrir um inquérito civil, 

você tem que responder dentro desse procedimento e depois se virar num 
processo. Tem esse peso que a Adriana Marcondes falava muito, que é o 

papel do relatório, que talvez em outros lugares não tenha. Mas eu acho que 

o termo assessoria vai ter que expandir, não sei se é essa a ideia, porque eu 

não estudei muito o que é assessoria, mas eu acho que para nós a assessoria 
ficou muito fazer parecer ou o que a instituição nos demandou. É isso, eu 

preciso desse parecer, pela formalidade, enfim, o que eu acho que a gente vai 

ter que avançar, enfim é pensar na assessoria para além da emissão de 
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parecer, mas esse caminho, não sei se ele vai ser igual, ou se a gente vai ter 

algumas experiências aqui ou lá, porque a instituição ainda é muito formal. 

(Maria Aparecida, depoimento colhido em janeiro de 2016) 

 

 As reflexões da entrevistada reforçam o desafio de construção do que consiste a 

assessoria técnica prestada pelo assistente social no Ministério Público, e da ampliação de 

suas possibilidades para além da realização de uma visita institucional e elaboração de um 

relatório. É preciso compreender os processos de trabalho institucionais, os instrumentos que 

o promotor faz uso, bem como os objetivos do seu trabalho para que assim o assistente social 

possa construir uma proposta de assessoria que não seja baseada apenas na elaboração de 

respostas tópicas a demandas pontuais. 

 Ademais, conforme o relato da entrevistada, o exercício da assessoria no Ministério 

Público difere substancialmente daquele que é realizado quando o assistente social é 

contratado para responder uma demanda específica de uma determinada instituição. Ou seja, o 

entendimento do assessor enquanto um sujeito com posição privilegiada “de agente externo” 

(MATOS, 2009) não constitui a realidade do exercício da assessoria que o assistente social 

realiza no Ministério Público, visto que este faz parte do quadro funcional permanente da 

instituição, portanto, sofre todos os impactos da dinâmica das relações institucionais na 

condição de trabalhador assalariado e se constitui enquanto profissional que subsidia os 

agentes principais, promotores e procuradores de justiça.   

 Outra questão trazida pela entrevistada e que merece destaque é a forma como vem 

sendo construída a assessoria no MPSP, centrada apenas na realização de uma visita, 

elaboração de um relatório ou de um parecer.  

 

Acho que cabe pensar o planejar esse trabalho com a promotoria. Porque aí 
você consegue ser mais certeiro no relatório. Então, se de repente o promotor 

você explica para o promotor nesse primeiro momento. Porque a ideia de 

que o promotor vai resolver tudo, ele não vai, esta ideia está errada. Por isso 
eu acho que tem que planejar este trabalho, o que se pretende nesse ano, 

naquela promotoria, nessa temática. Aí sim o relatório é mais certeiro. 

Agora, se não tem planejamento, se não sabe o que vai olhar, se não sabe 

como vai atuar, aí fica esses relatórios como a gente faz, alguém escreve 
muito mais e no seu parecer pouco se posiciona, pouco propõe. Ou aquele 

que escreve menos descrição e mais proposição, aí vai no parecer e se 

posiciona. (Maria Aparecida, depoimento colhido em janeiro de 2016) 

 

Desse modo, reitera-se a necessidade de reflexão sobre o exercício profissional, sobre 

que modelo de assessoria é possível construir na instituição. Para tanto, mesmo considerando 

a forma hierárquica que a instituição se constitui e da condição de agente privilegiado do 
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promotor de Justiça, compreende-se a necessidade que o assistente social amplie o modo 

como responde as requisições instituições, na perspectiva proposta por Iamamoto (2012), 

do(a) assistente social constituir-se enquanto um profissional qualificado e propositivo, que 

exercite sua competência intelectual de  investigação crítica e fundamentada sobre os objetos 

que recaem em seu campo de atuação. 

 

Exige-se um profissional qualificado, que reforce e amplie a sua 

competência crítica; não só executando, mas que pensa, analisa, pesquisa e 
decifra a realidade. Alimentado por uma atitude investigativa, o exercício 

profissional cotidiano tem ampliadas as possibilidades de vislumbrar novas 

alternativas de trabalho nesse momento de profundas alterações na vida em 
sociedade. O novo perfil que se busca construir é de um profissional afinado 

com a análise dos processos sociais, tanto em suas dimensões macroscópicas 

quanto em suas manifestações quotidianas; um profissional criativo e 
inventivo, capaz de entender o “tempo presente, os homens presentes, a vida 

presente” e nela atuar, contribuindo, também, para moldar os rumos de sua 

história. (IAMAMOTO, 2012, p. 49)   

  

Além disso, a ampliação da atuação permite que os profissionais construam propostas 

de trabalho que não se pautem apenas nas rotinas institucionais, onde apenas os prazos são 

considerados como fatores determinantes, desconsiderando que cada visita e/ou documento 

produzido pelo Serviço Social tem o peso de influenciar decisões que repercutem diretamente 

nas condições de vida de indivíduos e famílias que experimentam processos continuados de 

violação de direitos.   

Desse modo, é essencial a ampliação das características da assessoria no âmbito do 

MPSP para além do atendimento imediato de demandas, que possibilite “fortalecer a 

resistência ao mero produtivismo quantitativo, medido pelo número de reuniões, de visitas 

domiciliares, de atendimentos, sem ter clareza do sentido e da direção social ético-política do 

trabalho coletivo”. (RAICHELIS, 2011, p. 435) 

Ademais, torna-se necessário que o profissional construa com os sujeitos assessorados 

— promotores de Justiça, aproximações e contatos mais frequentes com vistas a explicitação 

dos objetivos que ensejaram determinadas requisições, bem como da escolha pelo promotor 

de Justiça dos instrumentais mais adequados para cada situação.   

Como o assessorado possui autonomia para acatar ou não as proposições da assessoria, 

compreende-se que o assessor, enquanto sujeito propositivo, só obterá êxito se realizar um 

estudo aprofundado da temática que está sendo solicitado a atuar e mantiver interlocução 

sistemática com quem assessora. Para tanto, concorda-se com Matos (2009) quando afirma 

que é fundamental a adoção de estratégias de trabalho participativas. No caso da esfera de 
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atuação no Ministério Público, além de romper com o caráter rotineiro das atividades 

desenvolvidas, impõe-se avançar na construção das necessárias mediações entre o social e o 

jurídico.  

Tejadas (2012), na análise do “novo” e do “velho” Ministério Público, afirma que as 

novas atribuições na área cível permitiram que a instituição se tornasse espaço sócio-

ocupacional para o Serviço Social pela compreensão da convergência entre o projeto 

institucional e o Projeto Ético-Político do Serviço Social.  

Tejadas (2012, p. 21), quando discorre acerca da proteção social e dos desafios à sua 

garantia, a partir da inserção do Ministério Público na esfera pública, afirma que este tema 

situa-se no cenário composto por avanços legais, que possibilitaram a visibilidade de novos 

sujeitos de direitos, que considera que estavam obscurecidos até a década de 1990, tais como 

“crianças e adolescentes, idosos, quilombolas, índios, negros, mulheres, homossexuais”, bem 

como por avanços na universalização dos direitos por meio da promulgação da Constituição 

Federal de 1988 — o que, diga-se de passagem, encontra-se profundamente ameaçada na 

conjuntura política atual.  

Segundo a autora, em decorrência da legitimidade que a instituição passou a ter para 

defender judicialmente os interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos frente ao 

Poder Judiciário ou extrajudicialmente, ou seja, para atuar na exigibilidade dos direitos, tem 

sido possível ao Ministério Público ampliar sua intervenção no campo dos  direitos.   

Concorda-se com esta autora que o que torna efetiva a inserção da profissão no MP 

são as atribuições assumidas formalmente com a promulgação da Constituição Federal de 

1988 na área cível e a atuação com direito coletivo e políticas públicas, ressaltado pelo 

processo ocorrido a partir dos anos 1950, de revisão do lugar e do papel do Ministério Público 

na sociedade, como se objetivou apresentar nesta tese de doutoramento. Mas, pautando-se nos 

pressupostos que regem o Projeto Ético-Político do Serviço Social e nos valores que o 

fundamentam, é necessário considerar as tensões e polarizações que cercam o trabalho 

institucional e enfrentar o desafio da construção de estratégias políticas — individuais e 

coletivas, cuidando para não reforçar posições conservadoras, messiânicas ou voluntaristas no 

cotidiano profissional.   

Ressalta-se neste estudo a contradição fundamental entre a atribuição institucional do 

Ministério Público de manutenção da ordem e a direção ético-política do projeto profissional 

do serviço social de construção de uma nova sociabilidade alternativa à capitalista. Contudo, 

como analisamos anteriormente, é exatamente esta dimensão contraditória que cria as 

possibilidades de transformação, permitindo que os/as assistentes sociais, em seu trabalho no 
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campo da defesa de direitos, reforcem um dos polos dessa contradição, ou seja, os interesses e 

necessidades da classe trabalhadora.   

 

 

4.2.1 A importância estratégica dos Encontros Nacionais do Serviço Social no Ministério 

Público para construção da direção social do trabalho profissional 

 

 Para discorrer acerca das estratégias de trabalho construídas pelo Serviço Social, seja 

especificamente no MPSP, seja em outras unidades estaduais, é fundamental resgatar o 

histórico de construção dos Encontros Nacionais, bem como os principais temas debatidos 

nesse importante espaço coletivo dos assistentes sociais do Ministério Público, denominado 

Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público - ENSSMP.  

Conforme relato de assistentes sociais que atuam no Ministério Público, em 

decorrência da participação de um número considerável de profissionais da instituição no I 

Encontro Nacional Sociojurídico em 2004, na cidade de Curitiba, teve início a mobilização 

para constituir um lócus de debate coletivo sobre os desafios da atuação do assistente social 

no Ministério Público, bem como a proposta de construção de uma identidade profissional do 

assistente social na instituição.    

O I Encontro Nacional Sociojurídico foi realizado nos dias 3 e 4 de setembro de 2004 

em Curitiba (PR) e ocorreu em virtude de deliberação dos Encontros Nacionais do Conjunto 

CFESS/CRESS.87 Esse I Encontro contou com a participação de cerca de 180 pessoas, dentre 

assistentes sociais atuantes na área, estudantes de serviço social e convidados. Como resultado 

das discussões, foi deliberada uma agenda política, apontando ações que deveriam ser 

realizadas de modo mais amplo, tais como: “1. Necessidade de continuidade de realização de 

eventos regionais e nacional referentes à área de atuação; 2. Fomento à incorporação das 

temáticas da área no âmbito do ensino, pesquisa e extensão; 3. Necessidade de realização de 

concursos públicos para assistentes sociais no Ministério Público, Defensoria Pública”. 

(CFESS/CRESS) 

Perante este cenário e a presença expressiva de assistentes sociais dos Ministérios 

Públicos da região sul, em virtude de o Encontro ter ocorrido na cidade do Paraná, realizou-se 

uma intensa mobilização entre os profissionais presentes no evento, no qual foi possível 

                                                             
87 O II Seminário Nacional “O Serviço Social no campo sociojurídico na perspectiva da concretização de 

direitos” foi realizado nos dias 29 e 30 de outubro de 2009 na cidade de Cuiabá (MS). Até 2016, não foram 

realizados outros Encontros/Seminários Nacionais sobre o trabalho profissional no sociojurídico.  
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estabelecer diálogos para a realização do I Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério 

Público.  

Assim, nos dias 18 e 19 de setembro de 2006, foi realizado na cidade de Porto Alegre 

(RS), na sede do MPRS, o I Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público. 

Segundo relatório, este primeiro evento apresentou como objetivo principal “o 

aprimoramento do trabalho e a construção de uma identidade do Serviço Social na instituição, 

na perspectiva da garantia de direitos”. E, como objetivos específicos,  

 

conhecer e discutir as diferentes experiências do Serviço Social no contexto 

do Ministério Público; fomentar a reflexão sobre a contribuição do Serviço 

Social na garantia de direitos; debater as atribuições e competências do 
profissional de Serviço Social no Ministério Público e delinear eixos comuns 

para a atuação do Serviço Social na instituição”. (Relatório I Encontro, 2006, 

p. 3) 

 

Conforme exposto, os objetivos do I Encontro permitiram que os profissionais 

pudessem estabelecer diretrizes iniciais para os rumos da profissão no MP. Sobre isso, alguns 

dados apresentados no relatório do I Encontro Nacional permitem constatar o crescimento da 

profissão no interior dos Ministérios Públicos e o quanto algumas questões apresentadas em 

2006 ainda permanecem como desafios a serem superados 10 anos após a realização do 

primeiro evento.   

Segundo mapeamento realizado pela comissão organizadora composta por assistentes 

sociais do MPRS, no ano de 2006 havia 140 assistentes sociais atuantes nas unidades do 

Ministério Público, com diferentes formas de contrato — concursados, cedidos, cargos em 

comissão, entre outros. A partir desse dado, um dos encaminhamentos foi a necessidade de 

maior interlocução dos assistentes sociais com os Conselhos Regionais de Serviço Social 

visando construir estratégias para tensionar o Ministério Público a realizar novas contratações 

de assistentes sociais exclusivamente por meio de concursos públicos.  

No evento, participaram 60 assistentes sociais88 de 16 estados brasileiros e foram 

apresentados 13 trabalhos científicos que discorreram sobre o trabalho profissional no 

Ministério Público. Ressalta-se que o público-alvo dos Encontros Nacionais é composto 

exclusivamente de assistentes sociais e estagiários de Serviço Social que atuam nos 

Ministérios Públicos Estaduais, do Distrito Federal e da União. 

Sobre isso, o Relatório do I Encontro (2006, p. 6) informa que 

 

                                                             
88 Verificou-se que 81 profissionais realizaram a inscrição prévia no evento.  
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Considerando-se que em todo o país foi identificada a existência de 140 

assistentes sociais nos MPs, a participação obtida representou 42,85% do 

total. Avalia-se, portanto, que o número de participantes foi bastante 
significativo, tendo em vista não só as dimensões continentais do país como, 

e principalmente, quando se leva em consideração que alguns dos 

profissionais que compareceram ao Encontro não contaram com apoio 

financeiro de suas instituições de origem.  

 

Com este cenário foram debatidos os rumos da profissão na instituição, os principais 

desafios e os encaminhamentos a serem realizados, tais como a tabulação dos dados do 

evento, elaboração do Relatório e estratégias para ampliar a visibilidade da profissão em cada 

Ministério Público.   

Quanto aos principais desafios, foram elencados os seguintes tópicos: 

 

Definir e divulgar o papel do profissional de Serviço Social na instituição; 
Distinguir atribuições periciais e de assessoramento técnico (incluindo a 

produção diferenciada de documentos), definindo o papel do Assistente 

Social no Ministério Público como de assessoramento técnico; 
Obter o reconhecimento das atribuições e possibilidades do Serviço Social; 

Fomentar a materialização dos direitos sociais em políticas públicas; 

Atuar na perspectiva da interdisciplinaridade e intersetorialidade; 

Dar maior visibilidade ao Projeto Ético-Político do Serviço Social no 
cotidiano profissional; 

Produzir referenciais teórico-metodológicos sobre a atuação do Serviço 

Social no Ministério Público; 
Apresentar-se como uma profissão habilitada a atuar no campo das políticas 

públicas (fiscalização, fomento, acompanhamento, controle e avaliação), não 

se limitando aos casos individuais, de acordo com as atribuições do MP; 

Deixar claro que o espaço profissional do Serviço Social do MP não é campo 
de execução de políticas públicas; 

Legitimar o espaço de trabalho. 

Adequar as condições de trabalho à legislação vigente (Resolução CFESS nº 
493/2006 de 21/08/2006). 

Pensar nas demandas do interior dos Estados; 

Construir a discussão sobre assessoria; 
Criar espaços de diálogo entre os integrantes do Ministério Público 

(Membros e Servidores); 

Ampliar e consolidar a autonomia profissional; 

Fomentar e articular as redes locais de atendimento, em âmbito estadual e 
nacional. (Relatório do I Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério 

Público, 2006, p. 26-27) 

  

Dentre os desafios apresentados, muitos ainda constituem questões a serem debatidas 

pela profissão nos encontros nacionais, bem como nos diversos espaços da categoria 

profissional, tais como o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), reuniões e 

grupos de trabalho organizados pelo conjunto CFESS/CRESS, dentre outros.  
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Um dos temas com maior incidência e que permanece até o momento como uma das 

principais perspectivas do trabalho do assistente social no Ministério Público é a compreensão 

de que a atuação profissional deve se dar no âmbito do assessoramento técnico aos 

promotores de Justiça em sua tarefa de exigibilidade de direitos, em consonância com a 

ampliação das atribuições da instituição nos anos 1980, que possibilitaram a partir dos anos 

1990 que o Ministério Público pudesse constituir-se em significativo espaço sócio-

ocupacional para o assistente social.  

Diante desta perspectiva, ao final do I Encontro, ficou decidido que a cada dois anos 

deveria ser realizado um encontro nacional em uma unidade diferente do Ministério Público, 

com vistas a dar continuidade às discussões e ampliá-las com as novas demandas que se 

apresentassem à profissão, bem como com as mudanças institucionais e societais. Foi 

deliberado pelos presentes que o II Encontro Nacional em 2008 deveria ocorrer na cidade de 

Brasília, organizado pelas assistentes sociais do Ministério Público do Distrito Federal.  

Quanto aos assistentes sociais do Ministério Público do Estado de São Paulo, quando 

da realização do I Encontro Nacional atuavam na instituição apenas cerca de três profissionais 

em cargo comissionado, que não compareceram ao evento. 

  O II Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público foi realizado entre os 

dias 28 e 30 de maio de 2008 no Ministério Público do Distrito Federal. Seguindo os 

direcionamentos do evento anterior, reuniu assistentes sociais de diversos Ministérios 

Públicos do país com o objetivo geral de “aprimorar a atuação dos assistentes e construir a 

identidade do Serviço Social no Ministério Público, na perspectiva da garantia de direitos”. 

Para tanto, o tema do evento foi “A instrumentalidade do Serviço Social”, escolhido durante a 

plenária final no I ENSSMP, em Porto Alegre (RS). 

 Este II Encontro foi realizado em conjunto pelas assistentes sociais do Ministério 

Público do Distrito Federal e territórios em parceira com o Ministério Público Federal. As 

profissionais responsáveis pela organização deste evento também realizaram um mapeamento 

para atualizar o número de assistentes sociais atuantes nos Ministérios Públicos. Desse modo, 

foram identificados 174 profissionais de Serviço Social nos Ministérios Públicos estaduais e 

no Ministério Público da União nos estados e no Distrito Federal, ou seja, um aumento de 34 

assistentes sociais em comparação com o mapeamento anterior.  

 Os principais temas debatidos no evento versaram sobre a instrumentalidade do 

Serviço Social, enquanto uma determinada capacidade ou propriedade constitutiva da 

profissão, tendo como principal expoente para discorrer sobre o assunto, a professora doutora 

Yolanda Guerra; o tema da interdisciplinaridade no Ministério Público também foi abordado.   
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 O evento contou com a participação de 65 profissionais, aproximadamente 40% do 

número de profissionais que atuavam no Ministério Público em todo o país à época, o que 

significou um acréscimo em números absolutos de cinco assistentes sociais a mais do que no I 

Encontro. No tocante aos trabalhos científicos, foram enviados 33 artigos, sendo todos 

aprovados.  

Conforme consta no Relatório do II Encontro Nacional, para a realização de ampla 

discussão de temas concernentes ao trabalho do assistente social no Ministério Público, os 

profissionais presentes no evento foram divididos nos seguintes grupos temáticos: 1) 

Entrevista, Visita Domiciliar, Visita Institucional/Inspeção; 2) Estudo e Perícia Social, 

Relatório e Parecer Social; 3) Atuação Interdisciplinar; 4) Referencial Teórico-Metodológico; 

5) Análise e Proposta de Intervenção nas Políticas Públicas Garantia de Direitos; 6) Inserção 

do Serviço Social no Ministério Público; e 7) Rede Social. 

Por fim, em plenária no último dia do evento, foi decidido que o III Encontro Nacional 

seria realizado na cidade de Belo Horizonte (MG) no ano de 2010 e organizado pelas 

assistentes sociais do Ministério Público mineiro, com o tema: “O Processo de Trabalho do 

Serviço Social no Ministério Público – Eixos: atribuições, condições de trabalho e desafios”. 

Ressalta-se que o tema de cada próximo encontro é decidido por todos os assistentes sociais 

presentes, com vistas a dar continuidade ao processo iniciado em 2006.  

Este II Encontro ocorrido em 2008 também não contou com a participação dos 

assistentes sociais do Ministério Público paulista, que à época contava com sete assistentes 

sociais em seu quadro funcional. 

O III Encontro Nacional foi realizado na cidade de Belo Horizonte entre os dias 26 a 

28 de maio de 2010. Anteriormente, foi realizado o 1º Encontro do Serviço Social do 

Ministério Público da Região Sudeste, na cidade do Rio de Janeiro, em 26 de junho de 2009. 

Este encontro constituiu-se em “etapa preparatória do III ENSSMP que contou com grupos de 

trabalho que aprovaram os eixos do tema central, os quais foram tratados em palestras, na 

apresentação de trabalhos e em oficinas”. (Relatório do III Encontro Nacional, p. 8). 

Estiveram presentes no III Encontro 80 assistentes sociais, representando 18 estados. 

Em comparação com os encontros anteriores, houve um aumento de 8,63% do número de 

participantes. Desse modo, foi ressaltado no Relatório do III Encontro a compreensão da 

importância e legitimidade que os encontros nacionais do Serviço Social no Ministério 

Público vêm adquirindo para os assistentes sociais dos Ministérios Públicos, enquanto espaço 

privilegiado para a consolidação de sua identidade coletiva na Instituição.   
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Foram selecionados cinco trabalhos para apresentação oral e cinco para apresentação 

em painéis. O enfoque do III Encontro foi a discussão das atribuições. Como de praxe, foram 

apresentadas as deliberações do evento anterior com questões a serem encaminhadas por 

todos os assistentes sociais. Sobre isso, os principais temas de destaque foram:  

 

Promover espaços de discussão e socialização de instrumentais e 
documentos de trabalho”: uma responsabilidade das assistentes sociais dos 

Estados e do Distrito Federal. Devido à pouca comunicação através de e-

mails, foi sugerida nova discussão da proposta no III Encontro. 
 Criar adicional de periculosidade, pautado nas demandas de visitas 

domiciliares consideradas de risco”: a proposta deveria ser encaminhada 

para o Ministério Público e também para os CRESS e o CFESS, porém, não 

efetivada.  
Criar uma página na internet para o Serviço Social do MP”: página criada 

pela Comissão do Distrito Federal, a qual permaneceu on line por mais de 

um ano. Posteriormente, criou-se a página do III ENSSMP em Minas Gerais. 
Foi criado, também, o “Yahoo Grupos” pelas assistentes sociais do 

Ministério Público de São Paulo, o qual se encontra aberto para participação, 

sendo sugerido o repasse dos e-mails dos assistentes sociais presentes no 
evento para inclusão no grupo. “Estudo e Perícia Social”: várias propostas 

apresentadas para concretização no dia a dia de trabalho.  

Atuação Interdisciplinar e mobilização do MP para nomeação de 

concursados e abertura de novos concursos”: um informe foi realizado sobre 
as várias nomeações ocorridas no Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios e no Ministério Público Federal – aproximadamente quinze –, 

além de nomeações em outros Estados, o que foi considerado um avanço. 
Contudo, não foi realizada mobilização junto ao CFESS para potencializar 

essa ação.  

Construir Diretrizes em âmbito nacional para a intervenção profissional do 
assistente social no MP”: diretriz não cumprida. Sugestão de nova discussão.  

Inserção do Serviço Social no MP – “Pleitear que a nomenclatura do cargo 

contenha o nome da profissão ou profissional, Serviço Social, Assistente 

Social”: no âmbito do Distrito Federal a proposta foi dirigida à 
administração do Ministério Público. No entanto, não foi encaminhada ao 

CFESS.  

Inserção do Serviço Social no MP: “Encaminhar as propostas do II Encontro 
a todos os Procuradores-Gerais dos MPs, ao CNMP, aos CRESS e ao 

CFESS”: proposta não cumprida, apesar de ter-se realizado reunião regional 

para tratar sobre o tema, não se elaborou documento sobre a questão. 

(Relatório do III ENSSMP, 2010, p. 12-13) 

 

De acordo com o exposto, pode-se identificar que alguns avanços foram alcançados e 

outras propostas ainda precisam de maior interlocução entre os profissionais dos diversos 

Estados. Cabendo destaque a contratação de novos assistentes sociais para atuação no 

Ministério Público. Visando dar maior efetivação as propostas que são apresentadas nos 

encontros, foi deliberada a escolha de assistente social de referência, por unidade do 



181 

 

Ministério Público, para se responsabilizar pela complementação do levantamento dos dados 

e repasse das informações, antes da divulgação do relatório final. 

Outra proposta apresentada no III Encontro foi a necessidade de desencadear maior 

interlocução junto ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), um dos desafios dos 

assistentes sociais do Ministério Público até os dias atuais. Esta proposta foi apresentada por 

uma promotora de Justiça palestrante que discorreu acerca da importância de acionar o CNMP 

com vistas aos assistentes sociais construírem os parâmetros de atuação do assistente social 

em nível nacional.  

Ademais, outro ponto de destaque foi a discussão acerca da relevância da atuação do 

assistente social do Ministério Público pautar-se no planejamento, monitoramento e avaliação, 

inclusive da questão orçamentária, como requisitos fundamentais para a efetivação das 

políticas públicas. E, também, a importância de se associar as discussões para a formulação 

das políticas públicas às leis orçamentárias, considerando que é a partir do orçamento que se 

materializam as políticas públicas e é um tema que o assistente social carece maior 

qualificação.  

Ressalta-se ainda nessa direção que, em palestra proferida pela assistente social Denise 

Ratmann Arruda Colin, do Ministério Público paranaense, a profissional  

 

estabeleceu um paralelo entre o Ministério Público — como guardião das 
políticas sociais e orçamentárias — e o Serviço Social, tomando como objeto 

de intervenção as expressões da questão social. Destacou a aptidão dos 

assistentes sociais para ocupar espaços de assessoria na Instituição, 

considerando a capacidade do profissional de contribuir para que ela cumpra 
da melhor maneira possível suas atribuições. Apresentou as características 

das políticas públicas e o papel dos assistentes sociais como mediadores 

desse processo, além de indicar a mediação, no campo da teoria crítica, 
como um método para a base de discussão do assistente social no Ministério 

Público. (Relatório do III Encontro Nacional do Serviço Social do Ministério 

Público, 2010, p. 23) 

 

Essa linha de raciocínio tem sido um dos pontos de destaque e de anseio dos 

assistentes sociais do Ministério Público. Ressalta-se que, nesse III Encontro, seguindo esse 

direcionamento, foi apresentada a proposta de trabalho construída pelas assistentes sociais do 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo, que constituiu a referência para a proposta de 

trabalho construída pelas assistentes sociais do MPSP.    

Ressalta-se ainda que a primeira participação das assistentes sociais do MPSP ocorreu 

no 1º Encontro do Serviço Social do Ministério Público da Região Sudeste no ano de 2009, A 
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partir de 2010, essas profissionais começaram a participar dos Encontros Nacionais do 

Serviço Social no Ministério Público (ENSSMP).  

Quanto ao título do III Encontro Nacional, “O Processo de Trabalho do Serviço Social 

no Ministério Público – Eixos: atribuições, condições de trabalho e desafios”, verifica-se um 

equívoco muito comum nas análises dos processos de trabalho que traz o entendimento de que 

o assistente social desenvolveria um processo de trabalho específico. Conforme sustenta 

Iamamoto (2012, p. 94), o assistente social não tem um processo de trabalho exclusivo, 

insere-se em processos de trabalho institucionais. 

Assim, como afirma Raichelis (2011, p. 423),  

 

[...] o Serviço Social é uma profissão inscrita na divisão social e técnica do 

trabalho como uma especialização do trabalho coletivo, e identificar o seu 
sujeito vivo como trabalhador assalariado, implica problematizar como se dá 

a relação de compra e venda dessa força de trabalho a empregadores 

diversos, como o Estado, as organizações privadas empresariais, não 
governamentais ou patronais. Trata-se de uma interpretação da profissão que 

pretende desvendar suas particularidades como parte do trabalho coletivo, 

uma vez que o trabalho não é a ação isolada de um indivíduo, mas é sempre 
atividade coletiva de caráter eminentemente social. 

 

Portanto, compreende-se que não há um processo de trabalho do assistente social, mas 

a profissão inserida em processos de trabalho, os quais interferem no modo como a profissão 

se materializa, incidindo diretamente na carga horária, condição salarial e nas condições 

materiais de trabalho, visto que o profissional não possui o controle dos meios e recursos para 

a sua efetivação, os quais dependem do empregador. Portanto, apesar do caráter de profissão 

liberal, com Código de Ética e regulamentação profissional, esta não é a realidade dos 

assistentes sociais, que se constituem como trabalhadores assalariados.  

Por fim, quanto às deliberações finais do III Encontro Nacional, ficou decidido que o 

IV ENSSMP seria realizado em 2012, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), com o tema 

“Diretrizes Gerais para Atuação do Serviço Social nos Ministérios Públicos do Brasil”. 

O IV Encontro Nacional foi sediado no Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro e ocorreu entre os dias 19 e 21 de setembro de 2012, com o tema “Diretrizes do 

Serviço Social no MP: para além do Individual, pensando no Coletivo”.  

Conforme consta no Relatório do IV Encontro Nacional, esta edição contou com a 

presença de 170 assistentes sociais e estagiários de Serviços Social de todo o país, o que 

representou um recorde de participação em relação às edições anteriores. No mapeamento 

realizado pela comissão organizadora, foi possível identificar a presença de 210 assistentes 
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sociais atuantes na instituição ministerial pelo país. Desse total, 76% dos assistentes sociais 

identificados participaram do evento.  

Outro dado apresentado e que merece destaque é o fato que do total de 210 assistentes 

sociais atuantes no Ministério Público, “aproximadamente 37% dos profissionais ingressaram 

na instituição entre os anos de 2010 e 2012, o que representa um aumento significativo do 

quadro de assistentes sociais, desde a realização do último mapeamento nacional”. (Relatório 

IV Encontro, 2012, p. 6)  

Outro dado apresentado no Relatório do IV Encontro foi a ampliação dos temas de 

atuação do assistente social no Ministério Público, dentre os quais políticas públicas, na área 

de habitação e urbanismo, segurança pública e planejamento institucional.  

O evento contou ainda com dois momentos de destaque. Um foi a apresentação dos 

resultados da pesquisa de tese da assistente social do Ministério Público do Rio Grande do 

Sul, Sílvia da Silva Tejadas, defendida na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul (PUC/RS), que discorreu acerca do Ministério Público e da atuação na exigibilidade de 

direitos. O outro momento foi a apresentação por Isabel Campos de Arruda e Rachel Fernanda 

Matos dos Santos, assistentes sociais do Ministério Público paulista, do artigo intitulado 

“Serviço Social no Ministério Público do Estado de São Paulo: Consolidação de uma nova 

perspectiva de trabalho – A Experiência de Trabalho do NAT – Núcleo de Assessoria Técnica 

Psicossocial”, acerca da construção do referido núcleo no MPSP.  

Como uma das atividades do IV Encontro, os profissionais foram distribuídos em 

oficinas temáticas para discussão de assuntos que incidem diretamente no trabalho 

profissional do assistente social. Os temas das oficinas foram: “Objetivos do Serviço Social 

no Ministério Público; Diretrizes para o trabalho do Serviço Social no Ministério Público; 

Metodologia: Processamento do Trabalho do Serviço Social no Ministério Público; e 

Condições Éticas e Técnicas do exercício profissional do Assistente Social no Ministério 

Público”. (Relatório do IV Encontro, 2012, p. 20) 

Desses temas, foram extraídas questões e recomendações para debate amplo e 

proposição de ações: 

 

Objetivos do Serviço Social no Ministério Público 

 

Contribuir para que o MP se aproxime de sua missão constitucional 

de defesa do regime democrático dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis; 

Fazer parte/incidir no processo de efetivação do planejamento 

estratégico do MP; 
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Garantir o acesso do usuário às políticas públicas; 

Propor estratégias de articulação da rede de serviços em conjunto 

aos Promotores de Justiça, com fluxo de encaminhamentos reais ou efetivos; 
Articular reuniões, fóruns, construção de fluxos com base no papel 

histórico do MP em fomentar a rede; 

Instituir uma nota aos Promotores de Justiça ou ao CNMP apontando 

atribuições próprias do Serviço Social; 
Clarificar dentro do MP o que é o Serviço Social enquanto profissão 

(universidades e conselhos enquanto instrumentos dessa ação); 

Promover ações para a instituição de normas, legitimações e 
promoção de regulamentações da profissão, levando ao CNMP; 

Promover a coletividade das ações profissionais; 

Elucidação dos entraves que trouxeram a demanda ao MP, em 

detrimento do atendimento direto às demandas individuais; 
Coletivizar as demandas individuais – sistematização dos casos – 

realização de pesquisas para desvelar os entraves da efetivação das políticas 

públicas (metodologia); 
Incidir no processo de qualificação da efetivação das políticas 

públicas; 

Apropriação da metodologia de cada estado quanto aos objetivos do 
Serviço Social nos respectivos MPs; 

Criar Comissão Nacional com representações regionais para 

organização e sistematização das ideias em discussão nas oficinas temáticas 

do IV Encontro; 
Amadurecer a proposta de construção de uma Executiva Nacional de 

assistentes sociais dos MPs do país.  Que se encarregue, entre outras 

atribuições, dos encontros, da socialização das normativas e construção das 
diretrizes do serviço social no MP. (Relatório do IV Encontro, 2012, p. 21-

22) 

 

Dentre os tópicos elencados é possível identificar que muitos deles ainda se 

apresentam como desafio aos assistentes sociais do Ministério Público, mas indicam também 

um amadurecimento dos profissionais que atuam na instituição, considerando sua inserção 

recente, mas constatando o avanço nas reflexões acerca do fazer profissional e da ampliação 

das possibilidades de atuação na instituição.  

 

Metodologia: processamento de Trabalho do Assistente Social no 

Ministério Público 

 

Redirecionamento das demandas que envolvem o S.S. no MP junto à 
demanda do CNMP; 

Articulação com a rede de serviços; 

Necessidade de criação de fluxo de trabalho em relação a rede e as 
promotorias; 

Melhoria do acesso a divulgação dos direitos aos usuários; 

Assessoria à construção das metodologias participativas do trabalho 

do MP; 
Construção de indicadores relacionados à prática profissional. 

(Relatório do IV Encontro, 2012, p. 23) 
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 Quanto a este segundo item é possível identificar a preocupação das profissionais 

acerca do processamento do trabalho, por meio da discussão de estratégias que possibilitam 

ao assistente social auxiliar o Ministério Público quanto à sua missão de exigibilidade de 

direitos em consonância com os princípios profissionais e maior proximidade com a 

população usuária do atendimento prestado no Ministério Público. Sobre isso, foi ressaltada a 

particularidade do trabalho do MP com aquele que é realizado nas instituições executoras das 

políticas públicas, voltada ao assessoramento do promotor de Justiça em matéria de direito 

difuso e coletivo, o que exige a adoção de estratégias que garantam maior aproximação com a 

realidade permitindo que o trabalho do(a) assistente social esteja conectado com as reais 

demandas da sociedade, sendo este ainda um dos grandes desafios do Ministério Público.  

 

Condições Éticas e Técnicas do Exercício Profissional do Assistente 

Social no Ministério Público 
 

Dificuldade de garantia de direitos mínimos para as condições de 

trabalho do assistente social, uma vez que determinadas regiões não 

apresentam espaço adequado para o atendimento. Diante dessa demanda, se 
propôs a garantia de sala exclusiva para os assistentes sociais que resguarde 

o sigilo profissional, garantia de privacidade, sem exposição do usuário; 

Algumas regiões solicitam que os técnicos conduzam veículos da 
instituição nas visitas domiciliares, e ou conduzindo usuários (através de ato 

normativo). Nesse sentido, se propôs a construção de estratégias que 

produzam dentro do M.P. a compreensão do lugar que o Serviço Social 
ocupa nesta instituição como forma de garantir as condições adequadas para 

as condições do trabalho, sendo necessário para tanto, articulação entre 

CFESS e o Conselho Nacional do M.P.   

Autonomia profissional - garantia de ampla autonomia na emissão 
de laudos, pareceres e perícias e quaisquer manifestações técnicas – 

exemplo: intervenção na elaboração de um parecer (articulação do CRESS e 

sindicatos dos trabalhadores do M.P.);  
Autonomia na utilização dos instrumentos e técnicas;   

Definição de Carga Horária dos assistentes sociais do MP;  

Assumir postura ética contrária a criminalização e culpabilização da 

população. (Relatório do IV Encontro, 2012, p. 23-24) 

 

Quanto a este item, verifica-se a preocupação dos profissionais quanto às condições 

para a realização do trabalho profissional e a importância de que elas estejam adequadas e em 

consonância com as diretrizes profissionais. Um dos temas também discutidos nessa oficina 

referiu-se à diversidade quanto à carga horária de trabalho dos assistentes sociais. Foram 

identificados estados onde há profissionais com a carga horária de 30 horas semanais, mesmo 

antes da Lei nº 12.317, de 2010, como é o caso de São Paulo, mas também aqueles onde a 
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carga horária ainda permanece de 40 horas semanais, mesmo depois que as profissionais 

entraram com pedido de redução, mas obtiveram negativa administrativa e judicial,89  

O IV Encontro contou com participação maciça de assistentes sociais do MPSP. À 

época (2012, ano de posse dos assistentes sociais do segundo concurso), a profissão 

apresentava visibilidade na instituição, especialmente pela criação do NAT, que possibilitou a 

autorização pelo MPSP para participação no IV Encontro Nacional de todos os assistentes 

sociais que possuíssem interesse, bem como o pagamento de diárias e o fornecimento de uma 

van para locomoção dos profissionais até a cidade do Rio de Janeiro; desse modo, estiveram 

presentes 27 assistentes do Ministério Público paulista.   

Quanto às deliberações, decidiu-se que o V ENSSMP seria realizado no ano de 2014, 

organizado pelas assistentes sociais do Ministério Público do estado da Bahia, com o tema 

“Planejar: em que direção?”. 

O V Encontro Nacional ocorreu entre os dias 15 a 17 de outubro de 2014, na cidade de 

Salvador (BA). Cabe ressaltar que as assistentes sociais do Ministério Público da Bahia 

estiveram presentes em todos os encontros nacionais, o que possibilitou “agregar elementos 

teórico-metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos, e fortalecer, através da 

socialização dos seus processos de trabalho, a construção da identidade profissional no âmbito 

ministerial”. (Relatório do V Encontro, 2014, p. 5) 

Estiveram presentes 162 assistentes sociais e foram enviados 38 trabalhos, dos quais 

30 foram aprovados para apresentação. Dos assistentes sociais presentes no evento, 97,23% 

eram mulheres. Ressalta-se, conforme exposto no Relatório do V Encontro Nacional, que “o 

Serviço Social no Brasil surgiu na década de 1930 tendo por característica ser uma profissão 

feminina, ao completar 80 anos no país, a predominância ainda é feminina, característica 

também presente dentre os assistentes sociais dos Ministérios Públicos brasileiro”. (Relatório 

do V Encontro, 2012, p. 8) 

Outro dado significativo apresentado no Relatório resultante do mapeamento nacional 

elaborado antes da realização de cada Encontro Nacional refere-se à forma de contratação dos 

assistentes sociais pelos Ministérios Públicos: foi constatado que a maioria dos profissionais 

contratados no Ministério Público são estatutários, seguida de cargos comissionais e de 

contratos de diversas modalidades.  

                                                             
89 No VI Encontro Nacional do Serviço Social realizado em 2016 e organizado pelas assistentes sociais do 

Ministério Público de Santa Catarina, informou-se que 45,5% dos assistentes sociais atuavam com carga horária 

de 40 horas semanais; 14,9% com carga horária de 35 horas semanais; 36,6% com carga horária de 30 horas 

semanais.  
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No tocante às discussões realizadas no V Encontro Nacional, um dos assuntos de 

destaque foi a respeito do planejamento, por meio da compreensão de que para o processo de 

planejar “há que se dar importância significativa ao retrato da Instituição e da sociedade, com 

suas particularidades e entender qual a expectativa da sociedade sobre o trabalho daquela 

Instituição” (Relatório do V Encontro Nacional, 2014, p. ) Nessa linha de raciocínio, uma das 

palestrantes, a professora doutora Sílvia Alapanian, destacou que no fazer profissional do 

Ministério Público há necessidade de que o Serviço Social assuma como demandas 

institucionais a atuação na área criminal, destacando haver limitação da inserção profissional 

nesta área.  

 

Trouxe ainda para a discussão o papel constitucional conferido ao Ministério 

Público e como o assistente social contribui nesse lócus para garantia de 
direitos e fiscalização efetiva das políticas públicas e das leis. Ainda nesse 

ponto, fez menção à tensão atual da nossa conjuntura, onde se encontra a 

tríade ampliação de direitos — garantia de direitos – recortes de direitos. 
(Relatório do V Encontro Nacional, 2014, p. 16) 

 

Na mesa redonda “A importância do Serviço Social no Ministério Público”, Márcia 

Teixeira, promotora de Justiça do Ministério Público da Bahia,  

 

 [...] inicialmente situou o Serviço Social na lógica da divisão sexual do 

trabalho, numa perspectiva histórica, em seguida pontuou o papel 
profissional da categoria com o advento da Constituição de 1988. Em 

seguida, abordou a importância da abertura do campo profissional no 

Ministério Público, enfatizando a natureza das ações do Serviço Social na 

Instituição. Destacou como necessidade primordial o reconhecimento por 
parte dos promotores de Justiça da importância da intervenção dos 

assistentes sociais nas políticas públicas, visto que os Assistentes Sociais são 

o elo na ligação comunidade-sociedade-promotor de Justiça”. (Relatório do 
V Encontro Nacional, 2014, p. 17) 

 

Nesse aspecto apresentado pela promotora, o debate se desenvolveu acerca do perfil 

dos promotores de Justiça e o seu distanciamento e formação descolados da discussão acerca 

de temas de cidadania. O que se torna um desafio à profissão atuar nesse lócus que possui 

profundas contradições perpassado por uma atuação institucional direcionada para 

atendimento às demandas da sociedade ou apenas restrita ao cumprimento da lei com viés de 

criminalização da população pobre.   

Nesse sentido, o documento produzido por CESEC (2016, p. 7) denuncia que  
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[...] no conjunto, o envolvimento do MP na defesa de interesses coletivos, no 

controle externo das polícias e na fiscalização das punições legais – tarefas 

imprescindíveis à garantia de direitos básicos para toda a população — não 
só não se tornou prioritário como está longe de produzir os efeitos 

anunciados no título de “guardião da democracia.  

 

A reflexão de Sílvia Tejadas “enfatizou que existe um paradoxo do Ministério Público 

entre assumir uma missão da defesa de direitos coletivos e ser uma instituição estatal (ser 

Fiscal X Parceiro)” (Relatório do V Encontro Nacional, 2014, p. 18). 

A palestrante ainda reforçou a necessidade dos(as) assistentes sociais da instituição 

refletirem sobre o lugar do Ministério Público para atuar nas políticas públicas e a 

importância deste lugar ser pautado por uma visão de totalidade. 

No decorrer do evento, e seguindo o mesmo modelo de organização dos encontros 

anteriores, foram realizados grupos temáticos para tratar dos seguintes assuntos:   

 

1 - Condições de Trabalho (30 horas, periculosidade, insalubridade, visitas 

domiciliares); 2 - Novas Perspectivas de Atuação Assessoramento; 

Fiscalização das políticas públicas (resoluções do CNMP, Unidades de 
acolhimento; Medidas sócio educativas em meio fechado; Instituições de 

longa permanência para idosos; etc.); 3 - Formação Profissional (Supervisão 

de estágio: direito ou dever profissional?; Qualificação técnica); 4 - 

Condições Éticas e Técnicas do Fazer Profissional (Elaboração de relatórios; 
Interdisciplinaridade) 

 

Com base nos temas discutidos, foram realizados encaminhamentos, dentre os quais 

priorizou-se a organização coletiva dos assistentes sociais em seus estados, visando 

estabelecer estratégias para melhoria das condições de trabalho, conquista das 30 horas 

semanais de trabalho sem redução salarial nas unidades do Ministério Público onde ainda não 

foi efetivado este direito, dentre outros assuntos pertinentes às condições de trabalho. 

Ademais, foram realizadas trocas de experiências acerca de perspectivas de assessoramento 

técnico, demandas ao Serviço Social e respostas profissionais.   

Conforme exposto no Relatório do V Encontro Nacional, algumas proposições foram 

definidas em Plenária Final, quais sejam:  

 

[...] preocupação da categoria em avançar no sentido de criação de agendas 
para assuntos de extrema relevância para a categoria, como por exemplo: 

problematizar o cumprimento da Lei nº 12.317/2010 (Lei das 30 horas), 

ampliar discussão sobre o trabalho interdisciplinar e sobre a atuação ao nível 
de direitos coletivos, urgência por melhores condições de trabalho e o 

fomento da articulação política da categoria, incitando o diálogo com o 

Conselho Nacional do Ministério Público, Conselho Federal e Regionais de 
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Serviço Social, dos Sindicatos estaduais, entre outros. (Relatório do V 

Encontro, 2014, p. 33-34) 

 

Estiveram presentes apenas seis assistentes sociais do Ministério Público paulista, 

fazendo uso de horas excedentes e custeando com recursos próprios sua participação, pois não 

houve autorização para essa participação nem pagamento de diárias. 

Ao final do evento foi deliberado pelos presentes que o VI Encontro Nacional de 

Serviço Social do Ministério Público seria realizado em 2016 e organizado pelas assistentes 

sociais do Ministério Público do estado de Santa Catarina, com o tema “Atuação do Serviço 

social no assessoramento na perspectiva dos direitos difusos e coletivos visando a defesa e 

garantia dos direitos humanos.”   

O VI Encontro Nacional do Serviço Social no Ministério Público ocorreu na cidade de 

Florianópolis (SC) entre os dias 9 e 11 de novembro de 2016. O Relatório referente a este 

evento ainda não foi produzido e disponibilizado pela comissão organizadora. É possível 

trazer em linhas gerais que as principais discussões do evento versaram sobre as novas 

demandas que se apresentam aos assistentes sociais que atuam nos Ministérios Públicos em 

um cenário de retrocesso significativo de direitos sociais definidos nas legislações sociais. E 

que atualmente até sua legalidade está sendo derruída com mudanças na legislação, 

intensificando o desafio profissional para atuação com políticas públicas, visto que o 

Ministério Público pauta-se nos textos legais para cobrar do Poder Executivo a materialização 

dos direitos sociais. 

Foi reforçada pelos profissionais presentes no evento a necessidade de organização 

coletiva dos assistentes e o estabelecimento de estratégias para fortalecimento da categoria 

profissional em todas as instâncias do Ministério Público, bem como maior proximidade com 

o Conjunto CFESS/CRESS. Desse modo, foi escolhido dentre os presentes um grupo de 

representantes para realizar diálogos junto ao Conselho Nacional do Ministério Público, visto 

que este órgão tem pautado novas ações de trabalho ao Ministério Público, bem como funções 

às equipes técnicas (assistentes sociais, psicólogos, pedagogos), sem a participação desses 

profissionais, situação esta muito comum nos espaços institucionais onde são tomadas as 

decisões políticas no Brasil.  

Estiveram presentes no VI Encontro Nacional 10 assistentes sociais do Ministério 

Público de São Paulo. Desse total, nove profissionais solicitaram liberação para participação 

no evento e um optou por usar horas excedentes. O MPSP disponibilizou o pagamento de 

diárias para apenas dois profissionais e, assim, foi decidido pelas demais assistentes sociais a 
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divisão do valor entre as participantes. Quanto à produção de trabalhos, foram enviados pelas 

assistentes sociais do MPSP cinco artigos, todos aprovados e apresentados no evento.  

No final do evento foi realizada uma nova plenária, visando deliberar sobre alguns 

temas pertinentes para continuidade de debates e ações, socialização para todos os presentes 

acerca do grupo de WhatsApp construído em 2015 para favorecer a interlocução entre os 

profissionais e escolha do próximo local a sediar o VII Encontro Nacional. A esse respeito, 

não houve decisão, mas as assistentes sociais do Ministério Público de São Paulo e do 

Ministério Público do Mato Grosso comprometeram-se a realizar diálogos junto a seus locais 

de trabalho para avaliar a possibilidade de abrigar o Encontro de 2018, com divulgação a 

todas as assistentes sociais até março de 2017.  

As reflexões apresentadas neste item visaram apresentar os esforços realizados pelos 

assistentes sociais do Ministério Público na construção de uma direção social crítica da 

profissão na instituição, considerando o objetivo institucional, as demandas que ali aportam, 

bem como os princípios do Código de Ética Profissional do assistente social. Além de 

contribuir com a sistematização e registro desta trajetória de construção coletiva dos MPs em 

nível nacional, que na atual conjuntura de retrocessos do protagonismo estatal nas políticas 

sociais e restrição sistemática de direitos da classe trabalhadora, não pode ser enfraquecida. 

Daí a importância de socialização desse processo e da luta pela garantia de realização do VII 

Encontro Nacional em 2018. 

Vários temas pertinentes ao trabalho profissional do assistente social no Ministério 

Público ainda suscitam polêmica, daí a importância dos grupos de estudos, das diferentes 

formas de interlocução com as universidades, das supervisões institucionais, da participação 

em grupos de trabalho, dentre outros espaços que permitam a reflexão e o amadurecimento do 

trabalho profissional do assistente social no Ministério Público.  

Nessas condições, apesar da incorporação recente do serviço social ao Ministério 

Público e do número ainda incipiente de profissionais, se levarmos em consideração o 

aumento significativo de demandas para a instituição e a necessidade de qualificar as 

respostas institucionais, defende-se que a existência de um espaço como os encontros 

nacionais permite aos assistentes sociais a cada dois anos realizar a suspensão de suas 

atividades cotidianas para refletir coletivamente sobre o trabalho profissional e seus rumos, 

possibilitando qualificá-lo e trazer novos elementos para reflexão no campo teórico-prático e 

político.  

Assim, vale ressaltar a importância estratégica dos ENSSMP como espaço essencial de 

organização e de fortalecimento da categoria dos assistentes sociais no Ministério Público, 
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como lócus privilegiado para a construção coletiva e histórica de diretrizes gerais de atuação 

que possam contribuir para efetivar o Projeto Ético-Político do Serviço Social na Instituição, e 

desse modo pode atuar para consolidar o Estado Democrático de Direito em nosso país. 

 

 

 

 

4.3 Desafios do Serviço Social para um trabalho crítico e emancipatório do Ministério 

Público, à luz do Projeto Ético-Político Profissional 

 

 Considerando os debates realizados nos Encontros Nacionais do Serviço Social no 

Ministério Público desde 2006 e a defesa da profissão na centralidade da atuação na esfera do 

Direito coletivo e das políticas públicas em consonância com a ampliação das novas funções 

do Ministério Público, evidencia-se o modo como os(as) assistentes sociais do Ministério 

Público têm analisado a instituição e como esta, dentre os projetos em disputa em seu interior, 

tem requisitado a assessoria prestada por assistentes sociais às suas demandas.   

 Neste contexto, o debate acerca da atuação profissional no campo dos direitos difusos 

e coletivos e das políticas públicas tem ocasionado discussões em diversos espaços. No 

âmbito dos serviços socioassistenciais e de saúde, por exemplo, o envio corriqueiro de 

solicitações por parte do Ministério Público às unidades de referência do SUAS e do SUS 

para a realização de estudos sociais e avaliações tem apresentado impactos negativos na rotina 

dos serviços, considerando-se que estes espaços, como tem sido evidenciado nos diversos 

relatórios produzidos por assistentes sociais do Ministério Público e em pesquisas 

acadêmicas, têm-se mantido com número reduzido de profissionais, alta rotatividade e 

precárias condições de trabalho, em consequência do corte dos investimentos em políticas 

públicas. 

 Ressalta-se que, em virtude do papel impositivo que o Ministério Público assume no 

ordenamento sociopolítico e jurídico brasileiro e em decorrência de suas novas atribuições 

pós-constitucionais, essas requisições são respondidas, frequentemente atrasando as rotinas de 

trabalho e o fluxo da prestação de serviços sociais à população. Diante desse cenário, uma das 

principais críticas que os(as) assistentes sociais do Ministério Público recebem refere-se à 

recusa destes profissionais em atuar na esfera do direito individual.  

 Todavia, como é apresentado nesta tese e exposto no relato das entrevistadas, 

constituiu-se desde o início como principal demanda de trabalho para as assistentes sociais do 
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MPSP a atuação na perspectiva coletiva, tanto pelo fato de ter sido contratado um número 

reduzido de profissionais, como pela nova perspectiva de atuação da instituição no campo da 

exigibilidade de direitos. A esse respeito, o depoimento a seguir assim se expressa:  

 

De certa forma, desde o início quando nós viemos para a instituição já veio 

meio que com essa perspectiva e aí a gente acabou batendo nesta tecla de 

que deveria continuar, inclusive nas discussões, tinham promotores que 

falavam: “ah a Promotoria de Santana atende várias demandas e de repente 

poderia ir alguns técnicos para lá”, aí a gente fazia essa intervenção. “Mas a 

gente vai mandar uma assistente social para a promotoria de Santana, mas 

por que não para a outra, de Santo Amaro?”, e aí vai abrir mão de fazer outro 

trabalho que pode envolver todo o município, para ficar atuando em uma 

única promotoria. Então, a quantidade de profissionais também foi 

importante para isso, mas a própria forma como a profissão se inseriu na 

instituição, já foi meio que com essa característica das demandas coletivas, 

pelo menos para mim e para a Cora. (Helena, depoimento colhido em abril 

de 2016) 

  

  Considerando que a instituição como um todo tem 2.021 promotores de Justiça na 

ativa,90 entre aqueles que atuam na esfera criminal e cível, e em sua totalidade apenas 43 

assistentes sociais, sendo 38 profissionais que atuam na esfera cível e cinco na área criminal, 

cabe aos profissionais decidir, no âmbito de sua autonomia técnica e em consonância com os 

debates nacionais do MP, qual esfera de atuação será priorizada, de acordo com as condições 

materiais objetivas de que dispõem. 

 Desse modo, evidencia-se nos últimos anos o investimento do Serviço Social no 

Ministério Público em construir sua história e significado social por meio da perspectiva de 

atuação no âmbito da assessoria técnica em matéria do direito difuso e coletivo e das políticas 

públicas. Porém, o que se deve ressaltar é que esta foi a escolha em determinado momento 

histórico; portanto, não é algo estático, devendo ser cotejada com a dinâmica da questão 

social e o desenvolvimento profissional no âmbito da instituição. Além disso, em diversas 

unidades do Ministério Público, o trabalho também é realizado por meio de abordagem 

individual, o que a nosso ver implica o desafio de trabalhar com as singularidades na 

perspectiva da particularidade e da universalidade.  

 O que se evidencia em São Paulo, como também foi expresso por uma das 

entrevistadas, é que o desenvolvimento do trabalho profissional do(a) assistente social no 

                                                             
90 Dado referente ao mês de dezembro de 2016.  
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Ministério Público foi sendo hegemonizado pela perspectiva de trabalho com Direito difuso e 

coletivo, como resultado de determinada correlação de forças políticas favoráveis.  

 Importa salientar a compreensão de que o trabalho na perspectiva do Direito difuso e 

coletivo apresenta mais potencialidades de intervenção ampliada para a consecução de 

direitos sociais. Sobre isso, cabe exemplificar a seguinte situação. Na temática do direito à 

educação infantil, há duas formas atuais de intervenção ministerial, o ajuizamento individual 

de solicitação de vaga para atendimento de determinada criança; e a intervenção ministerial à 

luz dos novos pressupostos constitucionais de atuação do promotor de Justiça em primeiro 

momento como agente político, por meio da realização de diálogos junto ao Poder Executivo, 

onde, fundamentados em estudos realizados pelos assessores (assistentes sociais, psicólogos, 

pedagogos do Ministério Público), os promotores podem tensionar o Executivo para a 

elaboração de uma proposta municipal que atenda a todas as crianças que necessitam ser 

inseridas em creches, incidindo, portanto, no alcance das politicas públicas como direito 

universal.  

 Partindo desse exemplo, considera-se que o impacto de uma atuação ministerial na 

perspectiva coletiva traz resultados para um grupo maior de famílias em contraposição ao 

modelo de judicialização individual, que frequentemente interfere em listagens estabelecidas 

segundo critérios definidos pelo Poder Executivo a partir das especificidades de cada política 

e programa. Cabe ressaltar que situações como essas são comuns também na área da saúde e 

impactam negativamente as possibilidades de diálogos entre as instituições do Sistema de 

Justiça e o Poder Executivo, consequentemente incidindo na vida de milhares de brasileiros. 

 Portanto, compreende-se que a defesa da atuação profissional na esfera do direito 

coletivo respalda-se em situações como essas e também eram vivenciadas pelas profissionais 

“pioneiras” quando estas relataram o histórico profissional, especialmente na atuação nos 

equipamentos do Poder Executivo. Concorda-se com tais argumentos, mas uma questão ainda 

fica premente: mesmo com a atuação nesta nova perspectiva não foram realizadas alterações 

no modelo de atuação do Poder Judiciário, que ainda é centrado em uma perspectiva 

individual, bem como nas demandas que ainda requisitam um posicionamento do membro do 

Ministério Público, tais como situações de destituição do poder familiar, por exemplo. Assim, 

o Ministério Público vivencia, como já trazido neste estudo por Goulart (2013), a disputa por 

duas perspectivas de trabalho, compreendidas como a vivência do “novo” Ministério Público 

projetado na Carta de 1988 que anseia emergir e o “velho” Ministério Público que ainda 

insiste em permanecer.  
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 Assim, o que é possível verificar é a persistência de uma atuação tradicional da 

instituição direcionada essencialmente pela perspectiva de judicialização, distanciada  da 

realidade concreta vivenciada pelos indivíduos e famílias, considerando que o contato com 

estes se faz apenas por meio de oitivas e participação em audiências, através de relatos em 

salas dos Fóruns que criam situações de tensão e constrangimentos aos envolvidos. Outro 

nível de atuação, em consonância com a ampliação das funções do Ministério Público na 

Constituição Federal de 1988, busca maior interlocução com a sociedade e a interferência 

direta nas situações, em uma perspectiva de atingir um número maior de sujeitos, e lançando 

mão de novos instrumentos, tais como o Procedimento Administrativo de Acompanhamento 

(PAA) e o Procedimento Administrativo de Fiscalização (PAF),91 em que os prazos 

comumente existentes no âmbito do processo judicial são alterados, pois há a compreensão de 

que, para estas situações, cabe um acompanhamento sistemático e contínuo. Esses novos 

instrumentos representam um avanço significativo e estão em consonância com os debates 

realizados pela profissão no interior da instituição acerca da necessidade do Ministério 

Público romper com atuações pontuais e realizar seguimento das situações que demandaram 

intervenção profissional.   

 Diante do exposto, entende-se que cabe ao Serviço Social estar atento aos projetos em 

disputa no interior da instituição, para que paute os direcionamentos profissionais, 

compreendendo e incidindo na correlação de forças sociais no movimento institucional. 

Assim, a pergunta não deveria ser se “devemos atuar na perspectiva individual ou em direitos 

difusos e coletivos?”, mas “qual forma de objetivação do trabalho do assistente social no 

Ministério Público permite interferir nos projetos em disputa e tensionar a instituição a 

direcionar sua atuação para a esfera da garantia de direitos?”  

  Para tanto, não devemos desconsiderar as tensões que se estabelecem tanto no interior 

da instituição — no qual promotores de Justiça requisitam a contratação de assistentes sociais 

para atuação em Promotorias de Justiça, por meio do modelo de trabalho do Tribunal de 

Justiça —, como na relação com profissionais lotados nos  equipamentos do Poder Executivo, 

                                                             
91 Os dois Procedimentos foram instituídos no interior do MPSP com vistas a disciplinar a atuação da instituição 
em temáticas no âmbito do direito difuso e coletivo que necessitam de acompanhamento periódico e sistemático. 

Desse modo, o PAF é destinado, por exemplo, “a instrumentalizar a fiscalização de: I - entidades de acolhimento 

institucional e programas de acolhimento familiar; II - unidades de internação  e semiliberdade de adolescentes 

em conflito com a lei; III - instituições de longa permanência para idosos; IV - fundações; V - estabelecimentos 

de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar”, e o PAA é destinado para atuação em 

“I - processo de escolha dos Conselheiros Tutelares; II - acompanhamento de Políticas Públicas; III - 

acompanhamento Legislativo; IV - acompanhamento de atividades dos organismos públicos de tutela de direitos 

difusos e coletivos e de políticas públicas, de interesse direto da atuação funcional”. (Ato Normativo nº 934/2015 

– PGJ – CPJ- CPJ0-CGMP, de 15 de outubro de 2015). 
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onde muitos entendem que há excesso de demandas direcionadas aos serviços e que estas 

deveriam ser atendidas pelo/as assistentes sociais do MP.  

Compreende-se que a centralidade da discussão na polarização da atuação entre direito 

difuso e coletivo e atendimento individual desconsidera outros determinantes institucionais e 

sociais que carecem de análises do Serviço Social, o que não é possível realizar nos limites 

desta tese. Contudo, defende-se que a questão central a ser posta pela profissão é como 

garantir os direitos da classe trabalhadora pela mediação do Ministério Público, tanto pela 

atuação na esfera individual, quanto na coletiva. Aliás, ressalta-se que o modo como o 

Ministério Público se organiza possibilita que o Serviço Social atue seja na esfera dos direitos 

difusos e coletivos, seja na abordagem individual, dependendo das situações concretas a 

serem avaliadas pelos profissionais, considerando o projeto coletivo de trabalho construído na 

instituição.   

Conforme observa Netto (1999, p. 93), o Serviço Social, após o movimento de 

Reconceituação, vem buscando pautar-se na teoria social crítica que apreende as ações 

humanas sempre direcionadas por uma intencionalidade que explicita objetivos, metas e fins a 

serem alcançados. Vê-se que “a ação humana [...] implica sempre um projeto, que é uma 

antecipação ideal da finalidade que se quer alcançar, com a invocação dos valores que a 

legitimam e a escolha dos meios para atingi-la”.  

Assim, a intencionalidade humana é conduzida por projetos individuais e coletivos, e 

os projetos societários se situam no âmbito coletivo e são responsáveis por apresentarem uma 

“[...] imagem de sociedade a ser construída, que reclamam determinados valores para 

justificá-la e que privilegiam certos meios (materiais e culturais) para concretizá-la”. 

(NETTO, 1999, p. 93) Mas, conforme ressalta o autor, na sociedade capitalista os projetos 

societários são sinônimos de projetos de classe. 

Desse modo, segundo Netto (1999, p. 95), os projetos profissionais,  

[...] apresentam a autoimagem de uma profissão, elegem os valores que a 

legitimam socialmente, delimitam e priorizam os seus objetivos e funções, 

formulam os requisitos (teóricos, institucionais e práticos) para o seu 

exercício, prescrevem normas para o comportamento dos profissionais e 

estabelecem as balizas da sua relação com os usuários de seus serviços, com 

as outras profissões e com as organizações e instituições sociais, privadas e 

públicas (entre estas, também e destacadamente com o Estado, ao qual 

coube, historicamente, o reconhecimento jurídico dos estatutos 

profissionais).  
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Portanto, considerando o exposto, o Serviço Social brasileiro, especialmente após os 

anos 1970, passou por um processo de transição, no qual buscou a construção de um projeto 

profissional de ruptura, ou seja, o projeto ético-político da profissão. É a partir dessa nova 

perspectiva e das bases sócio históricas desse movimento que o Serviço Social no Ministério 

Público vem construindo seu projeto coletivo de atuação profissional.  

Para tanto, cabe aos profissionais tomar consciência da diversidade de visões de 

mundo e de projetos de formação profissional em disputa, bem como apreender os 

pressupostos da teoria social crítica pelos assistentes sociais que atuam no MPSP. Conforme 

elucidam Yazbek; Martinelli e Raichelis (2008, p. 24-25), a construção da direção social foi 

impulsionada pelos seguintes fatores:  

 

  [...] busca de ruptura com o histórico conservadorismo no pensamento e 

na ação profissional, na perspectiva de comprometer a profissão com os 

interesses e necessidades de seus usuários. 

 O avanço de sua produção de conhecimentos, sobretudo com o 

desenvolvimento da pós-graduação em Serviço Social no país.  

 O debate sobre a formação profissional e a reforma curricular 

desencadeada e coordenada pela Associação Brasileira de Ensino de Serviço 
Social – ABESS que impulsionou a revisão curricular de 1982 e as atuais 

Diretrizes Curriculares (1996) que apontam como direção da formação 

profissional a capacidade do aluno para: 

  a apreensão crítica do processo histórico como totalidade;  

 a investigação sobre a formação histórica e os processos sociais 

contemporâneos que conformam a sociedade brasileira, no sentido de 

apreender as particularidades da constituição e desenvolvimento do 

capitalismo e do Serviço Social no país; 

  a apreensão do significado social da profissão desvelando as 

possibilidades contidas na realidade social;  

 a apreensão das demandas – consolidadas e emergentes – postas ao 

serviço social via mercado de trabalho, visando formular respostas 

profissionais que potenciem o enfrentamento da questão social, considerando 

as novas articulações entre público e privado;  o exercício profissional 
cumprindo as competências e atribuições previstas na legislação profissional 

em vigor [...].  

 A Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662, de 7/6/1993), que 

dispõe sobre o exercício profissional, suas competências, suas atribuições 
privativas e os fóruns que objetivam disciplinar e defender o exercício da 

profissão [...]. 

 O Código de Ética, aprovado em 13 de março de 1993, pela resolução do 

CFESS, que define os princípios éticos fundamentais da profissão [...]. 

 

Entretanto, torna-se um desafio profissional ao assistente social realizar a mediação 

entre os pressupostos do Projeto Ético Político Profissional com os movimentos da sociedade 
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e das instituições empregadoras. Os valores que direcionam o projeto ético-político 

profissional do Serviço Social 

 

[...] tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade como valor central – a 

liberdade concebida historicamente, como possibilidade de escolher entre 

alternativas concretas; daí um compromisso com a autonomia, a 

emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais. Consequentemente, o 

projeto profissional vincula-se a um projeto societário que propõe a 

construção de uma nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de 

classe, etnia e gênero. A partir destas escolhas que o fundam, tal projeto 

afirma a defesa intransigente dos direitos humanos e a recusa do arbítrio e 

dos preconceitos, contemplando positivamente o pluralismo – tanto na 

sociedade como no exercício profissional. (NETTO, 1999, p. 105). 

 

Contudo, o modo de ser conservador do Serviço Social ainda se faz presente, “pois a 

herança conservadora e antimoderna, constitutiva da gênese da profissão, atualiza-se e 

permanece presente nos tempos de hoje” (YAZBEK; MARTINELLI; RAICHELIS, 2008, p. 

22).  

As reflexões de Netto (2011, p. 161) vão na mesma direção, quando este autor afirma 

que, apesar do avanço teórico sem precedentes na trajetória da profissão, ainda é possível 

identificar “[...] um flagrante hiato entre a intenção de romper com o passado conservador do 

Serviço Social e os indicativos prático-profissionais para consumá-la”.   

Assim, compreende-se que uma das alternativas para o rompimento desse hiato entre a 

intenção de romper com o passado conservador e a sua efetivação se dá pela realização de 

estudos, debates, problematizações acerca do exercício profissional, buscando refletir sobre a 

direção social da profissão, as consequências da atuação profissional para o conjunto da classe 

trabalhadora e a capacidade profissional em distinguir entre os objetivos institucionais e 

profissionais. 

Desse modo, o debate que se trava hoje com intensidade no interior do Ministério 

Público acerca da perspectiva de atuação seja na esfera do direito difuso e coletivo, seja na 

esfera individual deve se apresentar como segundo plano, cabendo ao Serviço Social, como já 

observado, construir uma proposta de trabalho na instituição que tenha como pressuposto o 

objetivo de garantir direitos à classe trabalhadora, o que consequentemente interferirá nos 

projetos em disputa no interior da instituição.  

Assim, entende-se como significativo avanço, após 10 anos de inserção formal do 

assistente social no Ministério Público do Estado de São Paulo, reconhecer que os locais em 
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que a profissão se alocou na instituição constituem espaços consolidados atualmente para o 

Serviço Social. Porém, cabem ainda muitos desafios a serem superados, e, dentre estes, a 

identificação entre os profissionais que, mesmo se ocorre em um Núcleo de Assessoria 

Técnica, em Promotorias de Justiça ou no Setor Técnico do Grupo Especial de Atuação, sua 

atuação deve ser perpassada cotidianamente pelos pressupostos do Projeto Ético-Político 

Profissional, o que consequentemente incidirá na busca de um trabalho crítico e 

emancipatório do Ministério Público.  

 Assim, concordamos com Iamamoto (2009), quando esta autora afirma que o desafio 

principal que se coloca para a profissão é a materialização e consolidação do Projeto Ético-

Político no cotidiano do exercício profissional do assistente social. Para tanto, “[...] exige-se 

uma análise acurada das reais condições e relações sociais em que se efetiva a profissão, num 

radical esforço de integrar o ‘dever ser’ com a objetivação desse projeto, sob o risco de se 

deslizar para uma proposta idealizada, porque abstraída da realidade histórica.” 

(IAMAMOTO, 2009, p. 37). 

Portanto, compreende-se e se defende nesta tese de doutoramento que, enquanto 

espaço sócio-ocupacional recente para o Serviço Social, é possível, por meio dos processos de 

trabalho institucionais, descortinar diversos espaços onde o assistente social pode contribuir 

para a efetivação de direitos sociais, bem como tensionar os projetos em disputa no interior da 

instituição, sem que a centralidade da discussão se reduza à opção entre o trabalho do 

assistente social se realizar na esfera individual ou coletiva, mesmo porque não são 

alternativas excludentes, desde que não se percam as dimensões de historicidade e 

universalidade presentes nas expressões da questão social  que requisitam o trabalho 

profissional.  

 

[...] eu gostaria de registrar que entendo que o atendimento individual é um 

campo profissional também muito importante. [...] se existem direitos 

individuais, coletivos e difusos, temos espaço para atuação na defesa de 
direitos também individuais, coletivos e difusos. (Tereza, depoimento 

colhido em abril de 2016) 

 

 Compreende-se que, assim como foi construído e permanece o trabalho dos(as) 

assistentes sociais no NAT e no Setor Técnico do GEVID, bem como em algumas 

Promotorias de Justiça, também é possível projetar a atuação do assistente social na atenção 

às demandas de sujeitos singulares no âmbito do Ministério Público, desde que não se perca 

de vista a totalidade das relações sociais em que estão inseridos. Para tanto, é premente que o 

Serviço Social, por meio de sua capacidade intelectiva e compreendendo as contradições do 
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movimento institucional, amplie sua forma de atuação, objetivando interferir diretamente no 

Planejamento Institucional.  

 

Penso profissionalmente e digo isso para muitos colegas que tem uma 

clareza, mas aviso que eu não falo em nome do setor, eu falo da minha visão 

profissional disso. Eu acho que tem espaço para os dois trabalhos e é muito, 
seria muito importante ter mais profissionais. Quando você olha que pode 

mudar um pouco essa mulher conhecer seus direitos, quando você olha que 

às vezes ela precisa se fortalecer para sair e o custo benefício se fosse uma 
empresa. A Justiça é caríssima, tem mulher que tem seis, sete inquéritos, de 

tantas vezes que foi violentada, e aí, se não tem nada que ajude a superar 

aquilo, a buscar, e não é só o Jurídico que vai resolver. Então, acho que tem 
que trazer o olhar para o coletivo e difusos, o olhar para a Política Pública. E 

tem outro mais polêmico ainda e que merecia ser estudado e aprofundado. 

(Tereza, depoimento colhido em abril de 2016) 

 

 Para tanto, essa discussão precisa considerar a disputa pela hegemonia da direção 

social da instituição e o cenário atual de retrocesso de direitos sociais garantidos na 

Constituição Federal de 1988, o que põe em evidência a precariedade do processo 

democrático do país e os desafios que cercam qualquer proposta de avanço institucional neste 

momento. O discurso da crise tem sido o motivo que tem sustentado a defesa de retração de 

direitos sociais, bem como de processos de desqualificação do trabalho de profissionais de 

instituições públicas em consonância com o ideário neoliberal.  

Desse modo, o desafio principal posto ao assistente social do Ministério Público é 

como atuar na perspectiva da defesa da exigibilidade de direitos em um cenário de destruição 

de conquistas neste campo, mas considerando também que, na realidade brasileira, os avanços 

históricos na constituição das políticas públicas conviveram cotidianamente com ataques à sua 

efetivação.  

Assim, conforme ressalta Tejadas (2012), as desigualdades históricas permeiam 

estruturalmente a sociedade brasileira, o que coloca o Estado Democrático de Direito em 

constante situação de alerta, em um campo de disputas entre projetos conservadores e 

emancipatórios. 

 A recente aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 241/55 pelo Poder 

Legislativo trará impactos deletérios aos direitos sociais consubstanciados no pacto 

constitucional de 1988, que na atual conjuntura política está sendo rompido aceleradamente.92  

                                                             
92 A Proposta de Emenda Constitucional nº241/55 consiste no projeto do atual governo que afirma haver uma 

grave crise de dívida pública e que para tanto, compreende ser necessário realizar ajustes, por meio do 

congelamento dos gastos públicos em 20 anos. Todavia, os impactos dessa Proposta de Emenda Constitucional 

serão sentidos intensamente pela população mais pobre, pois serão reduzidas a provisão de serviços públicos. 
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 Assim, ressalta-se que a inserção do Serviço Social no Ministério Público ocorreu em 

um contexto de reordenamento jurídico e institucional e societário em que a defesa por 

ampliação de direitos apresentava-se favorável. No âmbito dos avanços concernentes à 

profissão, deve-se destacar a aprovação da Lei de Regulamentação e do Código de Ética em 

1993, bem como de diversos outros dispositivos produzidos pelo conjunto CFESS/CRESS. 

Todavia, o que se verifica nos dias atuais são ataques aos direitos pelos próprios operadores 

de Direito. A esse respeito, o não cumprimento das 30 horas semanais para assistentes sociais 

em todas as unidades do Ministério Público e a derrota frequente quando o tema é levado para 

decisão no âmbito jurídico, são exemplos emblemáticos.93   

 Portanto, para que o Serviço Social fortaleça uma direção social profissional crítica 

que vem sendo construída nos últimos anos, evidenciada pelos ricos debates nos encontros 

nacionais, torna-se necessário que os profissionais permaneçam atentos aos processos 

institucionais que aprofundam a precarização do trabalho, tais como propostas de contratação 

de estagiários de Serviço Social para atuação em Promotorias de Justiça sem a supervisão 

direta de assistentes sociais; contratação de assistentes sociais pós-graduandos por meio de 

contratos de trabalho precários e com salários reduzidos em comparação aos profissionais 

concursados, utilizando-se do discurso de que esta seria a única forma no momento atual de 

atender a imensa demanda para efetivação de direitos da classe trabalhadora.   

É urgente que o Serviço Social esteja atento à direção social que pretende imprimir à 

atuação profissional no âmbito da instituição, mesmo que a correlação de forças no tempo 

presente seja desfavorável ao avanço no campo dos direitos.  

Assim, defende-se enfaticamente a importância do(a) assistente social ampliar o 

escopo de sua atuação, buscar participar do planejamento institucional das Promotorias às 

quais presta assessoria, bem como do planejamento institucional da instituição, de modo a ter 

uma visão de totalidade das demandas que aportam à instituição e incidir criticamente nas 

                                                                                                                                                                                              
Para aprofundamento indica-se: http://esquerdaonline.com.br/2016/11/28/10-perguntas-e-respostas-sobre-a-pec-

55-241-por-laura-carvalho/ 
93 Não poderíamos deixar de registrar neste estudo o processo vivenciado pelos(as) assistentes sociais e 

psicólogo(as) do NAT do Ministério Público paulista lotados na Capital que, em 2014, sofreram um processo 
que pode ser denominado de “despejo”, quando foram obrigados a liberar as duas salas de trabalho que 

ocupavam no prédio sede do MPSP e foram encaminhados a um outro prédio da instituição situado no mesmo 

bairro (Sé, centro da cidade São Paulo). O prédio para o qual os profissionais foram encaminhados encontrava-se 

deteriorado e em péssimas condições de habitabilidade. Ao depararem com tal situação, os profissionais 

buscaram todos os meios de diálogo possíveis junto às instâncias superiores da instituição, sem sucesso. Na 

sequência, solicitaram apoio e auxílio do Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo 

(SINDSEMP) e também do CRESS 9º região, bem como receberam suporte e orientações da diretoria e da 

assessoria jurídica da Associação de Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo (AASPTJ).  
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respostas institucionais, baseando-se nos pressupostos do Projeto Ético-Político do Serviço 

Social.  

Portanto, conclui-se que cabe aos assistentes sociais, na contramão da conjuntura 

atual, e no tensionamento dos projetos em disputa, buscar fortalecer o polo da contradição 

favorável aos interesses populares no interior do MPSP.    
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CONCLUSÃO 

 

 

Ao longo dos capítulos desta tese, expusemos análises, problematizações e conclusões 

parciais que a reconstrução do objeto suscitou. Neste momento conclusivo, cabe retomar 

ideias centrais que moveram este estudo e indagações que orientaram nossa pesquisa, 

expostas na Introdução deste trabalho. 

Ressalta-se que esta tese, pioneira na investigação do Serviço Social no MPSP, não 

pretendeu (nem o poderia) encerrar a análise do trabalho profissional do/a assistente social 

nesta instituição. Ao contrário, procurou abrir caminhos para suscitar novas indagações e 

pesquisas que continuem desvelando a natureza, a direção social e o processamento do 

trabalho que se desenvolve na instituição, partindo da compreensão de que, pela contradição 

imanente do Serviço Social e do Ministério Público, é possível construir respostas que visem 

a transformações efetivas na vida dos sujeitos sociais.  

As análises apresentadas no decorrer deste estudo puderam ser enriquecidas com as 

contribuições dos 11 sujeitos significativos que disponibilizaram algumas horas de suas vidas 

no relato do histórico de trabalho na instituição, socializando considerações acerca da 

experiência no Ministério Público ou protagonizando enfrentamentos em relação aos 

objetivos propostos pela instituição, como é o caso da jurista Ada Pellegrini Grinover.  

No percurso investigativo, resgatamos historicamente o papel do Ministério Público 

com vistas a identificar o movimento institucional a partir dos anos 1960 responsável por sua 

estruturação atual, bem como analisamos a correlação de forças políticas presentes na segunda 

metade do século XX, quando foi possível identificar como a instituição soube aproveitar-se 

das relações estabelecidas durante o período ditatorial para ampliar suas atribuições. Tal 

processo, que levou o MP a equiparar-se a vencimentos, benefícios e garantias auferidos pelo 

Poder Judiciário, não modificou sua imagem social de instituição estatal acima do Estado, 

com apoio da sociedade para ampliar sua função de fiscal do próprio Estado.  

Um dos achados da pesquisa foi a explicitação da atuação do Ministério Público com 

demandas oriundas do agravamento da questão social nos anos anteriores à promulgação da 

Constituição Federal de 1988, desmistificando a ideia de que a instituição só teria passado a 

atuar na exigibilidade de direitos a partir do texto constitucional. O que se evidenciou após 

1988 foi a estruturação dessa atuação e, no decorrer dos anos 1990, a inserção de outras 
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profissões a compor seu quadro técnico, ampliando o escopo de análise e intervenção do MP 

com a contribuição de outras áreas do conhecimento, dentre as quais o Serviço Social.  

Assim, o movimento institucional que desaguou na Constituição Federal de 1988 

refletiu a materialização dos anseios dos membros do Ministério Público de que a instituição 

assumisse um protagonismo no ordenamento jurídico político brasileiro, tornando-se a 

principal porta de entrada para as classes subalternas buscarem a efetivação de seus direitos, 

permeado que ainda estava pela atribuição histórica e exclusiva na esfera da persecução penal, 

ao mesmo tempo em que ocorreu a ampliação da atuação institucional para o espaço 

extrajudicial.  

Com estas mudanças a partir da segunda metade dos anos 1990 e, especialmente, a 

partir dos anos 2000, pode-se considerar que o Ministério Público consolidou-se como campo 

de atuação de assistentes sociais, embora seja necessário acompanhar atentamente os rumos 

que este trabalho vem tomando em conjunturas mais recentes.   

A pesquisa desenvolvida reafirmou a hipótese de que a inserção profissional do(a) 

assistente social no MP deu-se em razão da necessidade de a instituição responder 

qualitativamente, e para além da fundamentação estritamente jurídica, às demandas sociais 

que se tornaram direitos sociais a serem exigidos a partir do momento em que foram incluídos 

na Constituição Federal de 1988. Contraditoriamente, tal contexto ampliou e intensificou o 

processo de judicialização dos conflitos sociais. Isso se deu porque os direitos que foram 

estabelecidos constitucionalmente não foram efetivados cotidianamente na vida dos sujeitos, o 

que levou ao aumento significativo de demandas direcionadas às instituições do Sistema de 

Justiça, dentre as quais o Ministério Público. Assim, foi necessário buscar por via judicial a 

materialização dos direitos consubstanciados no texto constitucional. Essa demanda 

apresenta-se tanto em nível individualizado, com a procura pelas instituições para acesso a 

medicamentos e vagas em creche, por exemplo, como em uma perspectiva universal de 

efetivação de Políticas Públicas, a exemplo da abertura de centros de atenção psicossocial 

(CAPS), unidades básicas de saúde (UBS) e centros de referência de assistência social 

(CRAS), dentre outros equipamentos.    

Foi possível evidenciar, com base no relato das assistentes sociais entrevistadas, que a 

efetivação dos direitos das classes subalternas tem sido o fator propulsor da atuação 

profissional. Mas, para atingir tal objetivo, é necessário ultrapassar a falaciosa imagem de que 

o Ministério Público seria a instituição capaz de efetivar direitos apenas pela ação dos sujeitos 

que a compõem e porque em sua missão institucional está posta a defesa da democracia e a 

atribuição de fiscalização de direitos sociais.  
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Constatamos que o próprio movimento que constituiu o MP expõe sua contradição 

fundamental: ao mesmo tempo em que se apresenta como defensor da democracia, dos 

direitos civis, humanos e sociais, internamente se estrutura um espaço institucional com forte 

viés hierárquico e autoritário, perpetuando traços históricos da formação socioeconômica 

brasileira patrimonialista, burocrática e corporativista, exigindo enfrentamentos permanentes 

para sua democratização.  

O(a) assistente social que atua no Ministério Público paulista tem contato frequente 

com situações de violações de direitos, vivenciadas por mulheres, crianças, adolescentes, 

jovens, idosos, vítimas de violência, constatando a insuficiência da rede de atendimento à 

família, de visitas institucionais a um sem número de equipamentos sociais como as unidades 

da Fundação CASA, centros de acolhida para população em situação de rua, unidades 

escolares municipais, estaduais, especializadas e particulares, Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPIs), serviços de acolhimento institucional para crianças e 

adolescentes, hospitais psiquiátricos, CRAS e centros de referência especializado da 

assistência social (CREAS), Centros Pop e comunidades terapêuticas, dentre outros. Nesse 

contexto, assistentes sociais convivem com a estrutura autoritária do Estado brasileiro, que se 

constitui como agente cotidiano violador de direitos, seja pela ação direta dos seus aparelhos 

repressivos, seja pela omissão na oferta de serviços públicos, em contraponto ao pacto 

construído em 1988, que reconhece e define os direitos humanos no Brasil.  

Não são raras as situações nas quais se encontram sujeitos imersos em condições 

cotidianas de violências nas instituições visitadas, além daqueles sujeitos que são 

encaminhados para o MP. Assim, por meio das situações encontradas nas visitas institucionais 

aos equipamentos públicos, particulares e filantrópicos, assistentes sociais assessores (as) 

produzem estudos sociais e relatórios que são peças importantes de denúncia das violações, 

nem sempre são encaminhadas pelos promotores de Justiça.  

Nesse contexto, o trabalho no Ministério Público viabiliza o acesso a dados, 

informações, relatos de histórias de vida permeadas por violações diárias que não são 

acessíveis à maioria da população. Trata-se de uma verdadeira “caixa preta” do Estado, mas 

seu conteúdo frequentemente não ultrapassa os muros institucionais, requerendo do 

profissional a capacidade de atuar criticamente, por meio da assessoria prestada ao promotor 

de Justiça com vistas a publicizar e denunciar tais situações. Assim, ser assistente social no 

Ministério Público também é tornar-se testemunha de violações de direitos humanos que se 

reproduzem continuamente, de tal forma que trabalhadores e trabalhadoras envolvidos pela 
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dinâmica institucional e societária correm o risco de naturalizar situações de violência que 

exigem enfrentamentos cotidianos.  

Contudo, mesmo constatando a condição de subalternidade de assistentes sociais e 

demais profissionais frente aos profissionais de referência da instituição — promotores e 

procuradores — a assessoria técnica realizada por assistentes sociais no Ministério Público do 

Estado de São Paulo deve ser caracterizada pela busca constante da elaboração de propostas 

alternativas de trabalho que fujam à lógica rotineira e burocratizada da instituição.  

Em sua origem, o assistente social no MPSP trabalhava apenas com a requisição do 

promotor de Justiça. Com o passar dos anos, verificou-se ser possível ampliar o escopo da sua 

atuação, estendendo o alcance técnico e político do trabalho de assessoria, que não se resume 

a visitas e elaboração de relatórios. A assessoria deve ser constituída pelo estudo e pelo 

conhecimento consistente e fundamentado da organização institucional, aprofundamento da 

temática de atuação da Promotoria de Justiça/Grupo de Atuação ao qual se vincula o trabalho 

de assessoria e realização de diálogos constantes com o promotor de Justiça, em permanente 

sintonia com o movimento do real. Mesmo diante da autonomia do promotor de Justiça, 

compreendida no mais das vezes como independência funcional no interior da instituição, é 

possível trabalhar na perspectiva de interferir no direcionamento do trabalho institucional 

pautado pela defesa e ampliação dos direitos da classe trabalhadora.  

Para tanto, é necessário que o assistente social esteja em relação permanente com os 

sujeitos que demandam suas ações, ou seja, grupos subalternizados da classe trabalhadora, e 

participe ativamente de espaços de representação democrática, tais como reuniões de 

conselhos de direitos, fóruns, etc., realizando a interface entre estes espaços e os membros do 

Ministério Público, de modo a impulsionar uma relação mais direta entre a instituição e a 

sociedade, especialmente com movimentos sociais populares. O profissional precisa ser capaz 

de dialogar e negociar com os promotores de Justiça, fundamentar seu ponto de vista com 

base em um arcabouço teórico-metodológico e construir um conhecimento consistente que 

seja instrumento para a garantia de direitos.   

Apesar de o MP consistir de uma instituição com forte caráter hierárquico e com o 

peso de carregar em si uma das expressões do poder coercitivo do Estado, há possibilidades 

de alargamento da autonomia “relativa” do assistente social, se este profissional estiver 

alicerçado nos pressupostos da teoria social crítica e for capaz de compreender o caráter 

contraditório da instituição e do próprio serviço social.  

Assim, a assessoria prestada pelo serviço social na instituição, enquanto prestação de 

um suporte técnico especializado, precisa ir além do trabalho exclusivo de realização de visita 
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institucional e elaboração de relatório, para tornar-se uma proposta de trabalho que esgote e 

alargue ao máximo a autonomia teórica, técnica e política do profissional. Para tanto, a 

atuação que circula na interface entre a produção do conhecimento e a assessoria deve pautar-

se na realização de estudos, diagnósticos, pesquisas, elaboração de laudos e pareceres, além 

da participação em reuniões de trabalho, atendimentos aos servidores, visitas institucionais, 

domiciliares, entrevistas, avaliação de planos municipais e estaduais nas diversas áreas 

(educação, saúde, assistência social, atendimento socioeducativo, dentre outros), avaliações 

de projetos institucionais, monitoramento de políticas públicas, bem como em contribuições 

no âmbito do planejamento institucional de Promotorias de Justiça e de Grupo Especiais de 

Atuação em interface com os Planos Gerais de Atuação, dentre outras ações de acordo com as 

demandas que aportam à instituição e são direcionadas ao Serviço Social para manifestação.  

Desse modo, ter estes elementos como foco permite que a reflexão sobre o exercício 

profissional ultrapasse a visão dicotômica do trabalho no âmbito do direito coletivo ou no 

plano individual. Pois, superando qualquer “metodologismo” na análise desta questão, a 

atuação em qualquer uma destas duas esferas deve considerar a centralidade do sujeito social 

na totalidade contraditória de suas relações e condições sociais, que demandam ações do 

Ministério Público.  

A esse respeito concorda-se com Iamamoto (2008b), quando esta autora afirma: 

 

As tensas relações entre indivíduo concreto e individualidade social se 

explicitam na trama da constituição da qualidade específica do nexo social 
considerado como um produto histórico. Portanto, tratar o indivíduo social 

na sociedade capitalista implica analisá-lo na totalidade das relações e 

condições sociais em que são esculturados os indivíduos concretos, 

condensando em si um modo histórico de expressão da sua genericidade e 
particularidade. (IAMAMOTO, 2008b, p. 63)   

 

Ademais, cabe aos assistentes sociais, por meio da análise das demandas direcionadas 

à profissão, a compreensão de que todas as situações, sejam expressas na esfera individual, 

seja na coletiva, são a priori relevantes para o Serviço Social, havendo a necessidade de 

reconstruí-las e ressignificá-las, buscando por meio da perspectiva de totalidade compreender 

sua gênese e múltiplas determinações para contribuir na efetivação de direitos à população.  

Quanto aos projetos em disputa na instituição, evidencia-se atualmente a elaboração de 

documentos em âmbito nacional que expressam tal cenário. No tocante à atuação no âmbito 

coletivo, verifica-se o direcionamento político reafirmado com a publicação da Carta de 
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Brasília,94 quando da realização do VII Congresso Nacional de Gestão do Ministério Público, 

promovido pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) em setembro de 2016, que 

se pauta no debate acerca da necessidade de se rever a atuação institucional e buscar maior 

proatividade e resolutividade da instituição em uma perspectiva de investimento na atuação 

extrajudicial.95 No âmbito individual, em março de 2016, o CNMP publicou a Recomendação 

nº 33, que trata da atuação institucional na área de infância e juventude. Este documento 

apresenta diretrizes para a implantação e estruturação das Promotorias de Justiça da infância e 

da juventude no âmbito do MP dos estados e do Distrito Federal e territórios, inclusive a 

necessidade de as unidades ministeriais contarem com equipes técnicas interprofissionais para 

atuação nas demandas direcionadas às Promotorias de Justiça, ou seja, abre-se a possibilidade 

para a inserção maciça de assistentes sociais.96  

Conforme sinalizam SILVA; SILVA (2016, p. 10), 

 

[...] a introdução efetiva das equipes na estrutura das Promotorias de Infância 
pode potencializar a inserção de profissionais em outras áreas de atuação do 

Ministério Público (família, idosos e pessoas com deficiência) e que a 

alteração do quadro atual teria sido identificada pelo referido Conselho como 
uma reivindicação antiga dos membros.  

 

Desse modo, defende-se que o Serviço Social precisa estar conectado com estes 

debates, que produzem impactos diretos nos processos de trabalho institucional, 

consequentemente no processamento do trabalho do assistente social. 

A defesa da atuação nas esferas individual ou coletiva também se apresenta como um 

tema em disputa no interior da instituição. Ressalta-se ainda que mesmo com a ampliação das 

atribuições da instituição, conforme abordado neste estudo, também cabe ao Ministério 

Público a atuação na esfera judicial. Portanto, ainda se constitui como tarefa da instituição 

manifestar-se nas situações individuais que envolvem questões de tutela, guarda e curatela, 

violência contra a mulher, dentre outras.   

                                                             
94 Disponível em: http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/images/CARTA_DE_BRAS%C3%8DLIA.pdf. Acesso 

em 25 jan. 2017.  
95 A Carta de Brasília constitui-se em um documento elaborado pela Corregedoria Nacional do Ministério 
Público a partir de estudos acerca da efetividade do trabalho nesta instituição. Para tanto, o documento visou os 

relatórios produzidos pelos Corregedores acerca da atuação dos membros do Ministério Público e os impactos 

das ações desses profissionais nas demandas que são dirigidas à instituição. O documento traz como defesa uma 

proposta de Ministério Público que seja capaz de atuar de modo resolutivo nas respostas às demandas sociais, 

considerando que esta deve se dar na perspectiva do direito coletivo.  Todavia, considera-se ainda que essa 

perspectiva resolutiva ainda vem permeada pelo entendimento de que soluções jurídicas seriam capazes de 

resolver efetivamente as problemáticas vivenciadas cotidianamente pelos sujeitos, portanto, reforçando o caráter 

fetichizado do Direito. 
96 A atuação de Pedagogos e Psicólogos também é indicada no documento.  

http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/images/CARTA_DE_BRAS%C3%8DLIA.pdf
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O Serviço Social precisa estar atento: por mais que a atuação na esfera extrajudicial e, 

especialmente, no âmbito do Direito difuso e coletivo tenha suscitado amplos debates e se 

constituído no MPSP como demanda direcionada à profissão desde a sua gênese, o trabalho 

em âmbito individual e na esfera judicial, especificamente relacionado à elaboração de 

relatórios e pareceres sociais referentes a situações singulares, também representa espaço a ser 

efetivamente ocupado, de modo qualificado, pela profissão.  

O modelo de organização do Sistema de Justiça requer que o promotor de Justiça se 

manifeste nas situações onde são identificadas violações de direitos de crianças e 

adolescentes, idosos, mulheres, pessoas com deficiência em uma perspectiva individual. A 

Constituição Federal de 1988 ampliou as atribuições institucionais, e hoje convivem no MP 

tanto a atuação perante o Judiciário, como a intervenção extrajudicial. Portanto, mesmo 

considerando o número insuficiente de assistentes sociais (43) para atender as demandas que 

se apresentam na esfera coletiva, bem como dos inúmeros processos judiciais em relação aos 

quais o Ministério Público precisa se manifestar, cabe ao Serviço Social demonstrar que 

possui formação e competência para elaborar propostas de trabalho que propiciem aos 

profissionais inserir-se nos vários espaços institucionais de modo qualificado e com isso 

tensionar a abertura de novas vagas para a profissão. Para tanto, as(os) assistentes sociais 

precisam estar em constante interlocução com o Conselho Regional/Federal do Serviço Social 

e com a Associação de Representação Profissional,97 para que se amplie a realização de 

concursos públicos, bem como sejam asseguradas condições éticas e técnicas para o exercício 

do trabalho, adequadas aos termos da Lei nº 12.317/2010.  

Contudo, no movimento contraditório do espaço institucional, diante das situações de 

violência cotidiana, assistentes sociais não estão imunes a práticas moralistas e/ou posturas 

autoritárias, que reproduzem violações de direitos da classe trabalhadora.  

Verifica-se então o desafio dos(as) assistentes sociais reconhecerem-se enquanto 

classe trabalhadora e fortalecer alianças em seu interior em busca de melhores condições de 

vida e de trabalho, elaborando pautas conjuntas e ações de resistência coletiva. Pois, conforme 

expresso nos Relatórios dos Encontros Nacionais do Serviço Social no Ministério Público, 

os(as) assistentes sociais do MP também vivenciam, como o conjunto dos trabalhadores, 

condições de trabalho precarizadas, submetidos(as) a contratos de trabalho diferenciados, 

sendo possível identificar na mesma instituição profissionais contratados via concurso 

público, regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), cargos comissionados ou por 

                                                             
97 A criação da Associação Nacional de Assistentes Sociais e Psicólogos da Área Sociojurídica (AASP Brasil) 

constituiu-se em mais um espaço de representação profissional.  



209 

 

projetos, além da realização do trabalho profissional sem as condições e recursos suficientes 

para sua execução e além da não materialização de outros direitos, tais como a efetivação da 

carga horária de 30 horas semanais de trabalho sem redução salarial. Considerando as 

implicações desta situação para o trabalho das equipes técnicas, precisam ser implementadas 

pesquisas específicas.  

Conclui-se, portanto, neste estudo, que há ainda uma gama imensa de espaços a serem 

ocupados pela profissão no interior do MPSP, mas para isso é urgente que o Serviço Social 

ultrapasse uma visão endógena e considere os determinantes institucionais e as demandas 

sociais para a elaboração de propostas alternativas de trabalho. A atuação nos Núcleos deve 

visar o fortalecimento do trabalho no âmbito do Direito difuso e coletivo e na avaliação de 

políticas públicas em consonância com a constituição de setores técnicos em Promotorias de 

Justiça, de modo a assessorar os promotores de Justiça tanto na esfera cível, como na 

criminal, sistematizando conhecimentos e informações sobre as necessidades sociais de 

milhares de brasileiros que peregrinam pelas instituições em busca de reconhecimento dos 

seus direitos.  

 O Serviço Social precisa avançar na ocupação de espaços estratégicos no interior do 

MPSP, com base em um plano de trabalho coletivo atrelado ao planejamento institucional, 

independente da posição que cada profissional ocupa na instituição.  

Por fim, compreende-se que a possibilidade efetiva de materialização de direitos 

sociais só se efetivará por meio do tensionamento coletivo de toda a estrutura estatal atual, 

não apenas por meio do Ministério Público, instituição que compõem o Sistema de Justiça 

brasileiro.  

O MP-SP é um espaço importante para o Serviço Social cumprir seu compromisso 

com o Projeto Ético-Político da profissão e tensionar os projetos em disputa. Contudo, este 

trabalho só produzirá mudanças na perspectiva construída por Gramsci de “guerra de 

posição”, por meio de ações coletivas internas e externas, tais como os Encontros Nacionais 

do Serviço Social e a construção de projetos de trabalho sobre os quais incida a pressão 

coletiva dos movimentos sociais populares.   
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Moção de Repúdio à PEC55 elaborado pelas assistentes sociais do Ministério Público 

 

Os assistentes sociais dos Ministérios Públicos brasileiro, reunidos no VI Encontro 

Nacional do Serviço Social no Ministério Público, realizado em Florianópolis/SC, entre os 

dias 09 e 11 de novembro de 2016, manifestam-se contrários ao processo de aprofundamento 

do desmonte das políticas públicas e direitos sociais em andamento no país.  

 Tal processo se expressa essencialmente na previsão de congelamento orçamentário 

para as políticas públicas, materializado na Proposta de Emenda Constitucional nº 55 (ex PEC 

241), em tramitação no Senado Federal.  

 A preocupação demonstrada tem fundamento no compromisso do Serviço Social com 

um projeto ético político que defende o acesso universal aos direitos fundamentais, que 

converge com a missão do Ministério Público de defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Art. 127 da CF 1988).  

 Neste sentido, entendemos que os direitos sociais construídos no Brasil e assegurados 

na CF 1988, através de intensas reinvindicações e lutas dos trabalhadores, movimentos sociais 

e demais segmentos organizados da população, estão sob grave ameaça de desmantelamento.  

  A despeito de reconhecer a necessidade de se fazer revisões sistemáticas da gestão 

pública no campo orçamentário e programático, observamos que está sendo feita uma opção 

política ao priorizar o pagamento da dívida pública, destinando 42% da riqueza produzida no 

país ao pagamento de juros e amortizações da mesma, em detrimento de investimentos nas 

políticas públicas, como saúde, educação, assistência social, entre outras. 

Diante do exposto, apoiamos as ações de resistência a esse processo e reafirmamos a 

necessidade da ampliação e manutenção dos direitos sociais já conquistados, a consolidação 

das políticas públicas e dos serviços essenciais à população, a garantia orçamentária e o 

cofinanciamento dos entes federados para sua execução.  

   

Data, 11 de novembro de 2016. 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Modelo 2 - QUESTÕES NORTEADORAS PARA AS ASSISTENTES SOCIAIS  

 

 

1. Relate seu histórico profissional como assistente social anterior à inserção no MP; 

 

2. Qual motivo a levou a prestar o concurso para o Ministério Público do Estado de São 

Paulo; 

 

3. Qual sua trajetória profissional no MP? (ano de ingresso, cargo, por quais setores da 

instituição já atuou) 

 

4. Como foi o processo de inserção no MP, abordando quais as demandas de trabalho, 

contato com as demais assistentes sociais que já atuavam na instituição? 

 

5. Nos anos seguintes à sua inserção no MP ocorreram discussões a respeito das 

atribuições profissionais. Como foi esse processo e sua participação? 

 

6. Como analisa o desenvolvimento da profissão no interior da instituição? 

 

7. Quais são os maiores desafios a serem superados pela profissão no MP? 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

QUESTÕES NORTEADORAS PARA AS ASSISTENTES SOCIAIS PIONEIRAS 

 

8. Relate seu histórico profissional como assistente social anterior à inserção no MP; 

 

9. Qual motivo a levou a prestar o concurso para o Ministério Público do Estado de São 

Paulo; 

 

10. Qual sua trajetória profissional no MP? (ano de ingresso, cargo, por quais setores da 

instituição já atuou) 

 

11. Quais foram as primeiras demandas de trabalho? 

 

12. Onde foi buscar referências para a construção do trabalho profissional no MP, a partir 

das demandas de trabalho apresentadas?  

 

13. Conhecia o trabalho de assistentes sociais inseridos em outras instituições da 

denominada área sociojurídica, tais como Tribunal de Justiça, Sistema Prisional, 

Defensoria Pública, por exemplo; 

 

14. No seu cotidiano de trabalho foi/é solicitada a execução de alguma atividade 

incompatível com as suas atribuições profissionais? 

 

15. De sua inserção no MP até os dias atuais como vê a organização, reconhecimento e 

desenvolvimento do trabalho do assistente social? 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ENTREVISTADA: Profa Dra. Ada Pellegrini Grinnover 

 

QUESTÕES NORTEADORAS 

 

1.  Gostaria que a Sra. falasse um pouco da experiência como jurista e acadêmica e 

eventual colaboração na elaboração da CF-88 na proposta de MP ali formulada e o 

significado que atribui a essa mudança de funções da instituição;  

 

2. Gostaria que a Sra. dissertasse um pouco sobre a sua atuação junto ao grupo de juristas 

(Waldemar Mariz de Oliveira Jr. e José Carlos Barbosa Moreira), seguindo as lições 

de Mauro Cappelletti sobre a rejeição da legitimação de agir centrada no MP. (Fonte: 

tese de Rogério Arantes sobre esse tema); 

 

3. Segundo Arantes, no período (anos 1980) havia uma compreensão de que o MP não 

tinha condições de assumir a responsabilidade de defesa dos interesses difusos e 

coletivos, consequentemente a titularidade em relação à Lei da Ação Civil Pública. 

Como vê o MP hoje em relação a isso? Considerando que a instituição possui 95% de 

ações ajuizadas; 

 

4. Um dos temas bastante discutidos também referiu ao entendimento de hipossuficiência 

da sociedade brasileira. Como a Sra. vê essa discussão?  
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

QUESTÕES PARA PROMOTORES/PROCURADORES DE JUSTIÇA  

 

1. Porque o senhor decidiu ser Promotor de Justiça? Qual universidade se formou em 

Direito? 

 

2. Como era o ingresso no Ministério Público naquele período? Que ano ingressou no 

MP? 

 

3. Como era o trabalho do MP? Em quais áreas atuava? No que os promotores atuavam? 

 

4. Grupos de Estudos – Como se deu sua formação? Qual momento a instituição 

vivenciava?  

 

5. Como foi ser promotor durante a Ditadura Militar? 

 

6. Como o Ministério Público se organizava antes da Constituição Federal de 1988? 

 

7. Ministério Público na Constituinte: Quem foram os sujeitos ativos desse processo? 

Houve uma predominância de ideias de um MP estadual em específico? 

 

8. Houve mudanças práticas na atuação do promotor após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988? 

 

9.  Quais foram os principais desafios enfrentados enquanto Promotor de Justiça? 

 

10. Como o senhor vê o MP hoje? 

 

11. Relate acerca da relação MP e Poder Executivo/ Promotores e a Política. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCLE) 

 

  

 Este é um convite para você participar da pesquisa O Serviço Social no 

Ministério Público do Estado de São Paulo: gênese e desenvolvimento do 

trabalho profissional do Assistente Social, construída no âmbito do Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, na condição de Doutoranda em Serviço Social pela pesquisadora Cíntia 

Aparecida da Silva.   

A pesquisa trata da inserção e desenvolvimento do trabalho do/a Assistente 

Social no Ministério Público do Estado de São Paulo, consoante a compreensão do 

papel desta instituição na sociedade brasileira. Para a realização do estudo foram 

selecionados sujeitos considerados significativos para contribuir por meio do relato 

acerca da construção do trabalho profissional no Ministério Público brasileiro, e 

especificamente no Ministério Público de São Paulo. 

 Considerando o exposto, sua participação se dará por meio de entrevista 

semi-estruturada, com questões pertinentes ao tema e com gravação de áudio. A 

adesão é voluntária e você tem garantido o direito de não aceitar participar ou de 

retirar sua permissão, a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo ou 

problema. Esclareço que as informações colhidas pela pesquisa serão divulgadas 

apenas em eventos ou publicações científicas, com a identificação do seu nome, de 

acordo com a sua concordância, e respeitando os protocolos oficiais da ética em 

pesquisa. 

 Ficará em seu poder uma cópia deste Termo e durante todo o período da 

pesquisa você poderá solicitar esclarecimentos sobre qualquer dúvida, bastando 

para isso entrar em contato diretamente com a pesquisadora dessa pesquisa por 
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meio do endereço eletrônico: cintiaasilva@mpsp.mp.br ou 

cintia.unesp2004@gmail.com 

 

Cíntia Aparecida da Silva  

Doutoranda em Serviço Social do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social/ Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Orientadora: Raquel Raichelis Degenszajn

mailto:cintiaasilva@mpsp.mp.br
mailto:cintia.unesp2004@gmail.com
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AUTORIZAÇÃO 

 

 

Eu ............................................................. após a leitura deste documento e tendo 

tido a oportunidade de conversar com o (a) pesquisador (a) responsável para 

esclarecer todas as minhas dúvidas, acredito estar suficientemente informada (o) 

sobre minha participação na pesquisa, ficando esclarecido para mim que minha 

participação é voluntária e que posso retirar este consentimento a qualquer 

momento sem qualquer penalidade. Estou ciente também da relevância, dos 

objetivos e dos procedimentos da pesquisa dos quais participarei, da identificação 

do meu nome e sigilo de demais informações. Diante do exposto, expresso minha 

concordância e espontânea vontade em participar deste estudo. 

 

________________________                                

Assinatura do(a) voluntária(o)                                     

ou representante legal 

 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o TCLE do (a) 

................................................(ou representante legal) para a participação neste 

estudo. 

________________________ 

Assinatura do (a)  pesquisador (a). 

 

 

São Paulo, ____ de________ de 2016. 
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